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SENADO FEDERAL 

I-ATA DA 114• SESSÃO, 
EM 4 DE AGOSTO DE 1983 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados à 
Mesa 

] .2.2 - Comunicação da Presi­
dência 

- Recebimento das Mensagens 
n•s !59 a 161(83 (n•s 289 a 291/83, 
na origem), pelas quais o Senhor 
Presidente da República submete 
ao Senado propostas para que o 
Governo dá Estado de Mato Gros­
so do Sul e a Prefeitura Municipil 
de Parobé (RS), sejam au-toriZãâOs 
a realizar operações de crédito para 
os fins que especificam. 

1.2.3- Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n"' 
181/83, de autoria do Sr. Senador 

SUMÁRIO 
-Nelson Carneiro, que introduz al~ 

terações na Consolidação das Leis 
do Trabalho, para o fim de deter­
minar a incidência de juros e cor­
reção monetãrla nos atraSos de pa­
gamento de salários. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR JOSE IGNÁCIO­
Liquidação de instituiçâo finaricei­

Jª- capixal,1a -como efeito das irre8-u- -
laridades apresentadas nas empre­
sas do grupo Coroa. 

SENADOR AFFONSO CAMA)I­
-GO,-cÇ)mo Uder....:. Considerações 
sohre __ o momento político nacional. 

SENADOR JORGE KALUME 
- Apresentação de proposta de 
emenda à Coiistituição, dispondo 
sobre a aposentadoria de servido­
res municipiís. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
11/83 (n"' 72/83, na Casa de ori­
gem), que revoga o Decreto-lei n"' 
865, de 12 de setembro de J969, res­
tabelecendo a autonomia do Mu­
nicípio de Santos, no Estado _de 
São Paulo. Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

- ProjetQ de Lei d_a Câmara n~ 
105(81-Complementar (n"' 60/75, 
na Casa de origem), que altera dis­
positivo-~~ ~i Complementarn? 1~ 
de 9 de novembro de 1967, que es­
tabelece requisitos m~l)imos de po~ 

- ptiiã.Ção e renda pública e a forma 
de consulta prévia às populaçõeS 
locais, pra a criação de novos mu­
nicípios. Apieciaçiio adiada pÕr fal­
ta de quorum. 

-_Projeto de Lei d~ Câmara n"' _ 
7/83 (n"' 80/83, na Casa de origem), 
de iniciatiya Oo Seiihor Pres.id6nte 
da República, que altera a campo-
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SEXTA-FEIRA, 5 DE AGOSTO DE 1983 

Ata da 114~ Sessão, 
em 4 de agosto de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinâria 
da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a, 
Milton Cabral e Almir Pinto 

ÀS /4 HORAS E3D MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Eunice Michiles -
Fábio Lucena - Alexandre Costa - Almir Pinto -
Milton Cabral - Guilherme Palmeira- João Lúcio­
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
João Calmon- José Ignácio- Moacyr Dalla- Nel~ 
son Carneiro - Itamar Franco - Murílo Badaió -
Fernando Henrique Cardoso- Gastão Mü11er- José 
Fragelli - Marcelo Miranda -Saldanha Derzi - Af­
fonso Camargo -Jorge Bornhausen- Octavio Cardo­
so. 

9_ ~R. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 26 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l9~Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 710, DE 1983. 

D:(l Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 21, de 1983, que "dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para a venda a pro-­
prietários de veículos de aluguel empregados no trans­
porte individual de passageiros, mediante subsídio, 
nas condições que especifica". 

Relator: Senador Marcondes Gadelha 

O Projeto de autoria do nobre Senador Henrique San­
tillo vem a exame da Comissão de Constituição e Justiça. 

Na justificação o senador diz que os reajustes das tari­
fas, autorizadas por autoridades municipais, jâ não bas­
tam para acompanhar as constantes elevações dos preços 
dos combustíveis, de tal modo que a atividade econ-ômi-
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siçlo e a organização interna dos pronunciamento de seu antecessor 
Tribunais Regionais do Trabalho na tribuna. 
que menciona, -cria cargos, e dá ou­
tras providênciaS. Apreciação adia­
da por falta de quorum. 
-Projeto de Res_olução n'~ 

16 I /81, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a alienar à Empresa Agrope­
cuária Industrial e ColonizaQora 
Rio CandeiaS Ltda. a área de 
33.000 hectares, no Território de 
Rondônia, pãra- a implantação de 
projeto __ de b_ovinocultura. Apre­
ciação adiada por falta de quorum. 
-Projeto de Resolução n9 74/83, 
que autoriza o Governo do Estado 
do Parã a alienar à Empresa Maisa 
Moju Agroindustrial S.A. _um_a 
área de terras devolutas do Estado, 
com aproximadamente 30.000 ha. 
Apreciação adiada por falta de quo­
rum. 
--Requerimento n9 196/82, que 

cria uma Comissão Especial Inter­
na, comPosta de 7 membros, para, 
no prazo de 180 dias, realizar estu­
dos sobre reforma tributãria. Apre­
ciação adiada por falta de quorum. 
- Projeto de Lei do Senado n9 
280/77, que institu1 ó voto díslrital 
e dá outras providências. Apre­
ciação adiada por falta de quorum. 
- Projeto de Lei do Senado n9 
233(79, que institU1 o sistema elei­
toral mista e dá outras providên­
cias. Apreciação adiada por falta de 
quorum. 

1.4- DISCURSO APÓS A OR­
DEM DO DIA 

SENADOR JOSE FRAGELU 
- Observações __ sobre a partici­
pação do Congresso N acionai nos 
problemas da vida nacional. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO, como Líder - Apelo ao Sr. 
Governador Leonel Brizola, em fa­
vor de medidas que ponham fim a 
distinção existente entre os 
membros do Ministério Públic_o do 
Estado do Rio de Janeiro e os do 
antigo Estado da Guanabara. 

SENADOR PEDRO SIMON­
Exigências que estariam sendo im­
postas ao Brasil pelo Fundo Mone­
tãrio Internacional, em detrimento 
da classe trabalhadora do País. 

SENADOR CARLOS ALBER­
TO, comO Líder - Repararas ao 

• 

SENADOR HENRIQUE SAN­
TILLO - Apoio às reinvlndi­
cações formuladas ao Sr. Ministro 

-da Previdência e Assistência Social 
pela Ass~clação Méd_ic.a Brasjlei_ra._ 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Requerimento aprovado 
pela Câmara Municipal de São Vi­
cente - SP, de solicitação aos Srs. 
Líderes dos Partidos Políticos no 
Congrçsso N acionai, sobre a neces­
sidade de estudos que visem a_dis_ci­
plinar a questão da arrecadação 
dos direitos autorais. 

SENADOR JOR.GE BOR­
NHAUSEN- 11 Encontro Nacio­
nal Parlamentarista, recentemente 
realizado em Florianópolis - SC. 

SENADOR LOURIVAL- BAP­
TISTA - Necrológico do profes­
sor Severino Pessoa U chôa. 

SENADOR GASTÀOMULLER 
- Documento inlitulado "Carta 
de Princípios", elaborado nO 11 En­
contro de Vereadores do Estado do 
Mato Grosso, realizado, nos dias 
14 a 16 de julho último, na cidade 

- de Cuiabá - MT _,_ 

SENADOR ODACIR SOARES 
- Solenidade de proinülgação-_da 
primeira Constituição- do Estado 
de Rondônia, a realizar-se, no pró­
ximo dia 7, na Assembléia Legisla­
tiva daquele Estado. 

SENADOR FERNANDO HEN­
RIQUE-CARDOSO~ Conclusões 
do I Simpósio de Informática, re­
centemente realizado pelo Senado 
Federal. 

SENADOR ÁLVA!lO DIAS­
Sugestões apresentadã.s por Prefei­
tos Municípais do Estado do P"ãra.: 
ná, com vistas à reformulação da 
legislação tributária. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA 
PRESIDllNCIA 

-Convocação de sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas, e 30 minutos, com Ordem 
do_ Dia que designa. 

1.6- ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 115• SESSÃO, 
EM 4 DE AGOSTO DE 1983 

2.1- ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DJA 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo n~ 33j80 (n9 55(80, naÇâmara 
dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo de Cooperação entre 
o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da Re­
pública Argentina para o desenvol­
vimento e a aplicação dos usos 
paclficos da energia nuclear, ce­
lebrado em Buenos Aires, a 17 de 
maio de 1980. Aprovado. Ã Comis­
são de Redação. 

- Projeto de Decreto Legislati-
vo n? 38/81 (n? 112/8 t, na Câmara .: -­
dos Deputados), que aprova o tex-
to do Tratado de Delimitação 
Marítima entre a República Fede­
ra~iva do Brasil e a República 
Francesa, concluído em Paris, a 30 

--de janeiro de 1981. Aprovado. Á 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Decreto Legislati­
vo n? 9/82 (n9 129/82~-na Câmara 
dos Deputados), que á prOvá o tex­
to do Acordo sobre transporte 
Marítimo, concluído entre o Go-_ 
verno da República Federativa do 
Brasil e o Gov~rno da República 
Federal da Alemanha, em Brasflia, 
a 4 de abril de 1979~ Aprovado. Ã 
Comissão de Redação. 

2.3 --DESIGNAÇÃO D.A OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 -DISCURSOS PRONUN­
CIADOS EM SESSÃO ANTE· 
RIOR 

Dos Srs. H!lmberto Lucena e 
Aloysio Chaves, proferidos na ses­
são de 3-8-83. 

4-ATAS DE COMfSSÕES 

-- 5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO D)I.S CO­
MISSÕES PERMANENTES 

ca sobrevive às ·duras penas e ainda segundo o Senador 
Henrique Santillo que a experiência tem demonstrado 
que a insenção tributária, possibilita~ora da aquisição 
do veículo em melhores condições d~ preço não b~ta 
para recuperar a: confiabili_ci_ade nessa atividade ~cQnômiM 
ca, sobretudo numa época em que o Governo tem insisti­
do na necessidade de se economizar combustíveis, etc. 

. Parecer. No nosso entender há obstãculo d~ ordem 
~onstitucional.-0 Projeto é incoQstitucional porque versa 
sobr:e matéria financei~a; uma vez que trata da criaÇão de 
subsídios e porque gera despesas para O Governo. 

No Mérito: Nos manifestamos contra o projeto e 
lembramos o esforço do Brasil para suprif a crise em que 
está subm~rso e impossibilitado inclusive de arem: com 
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os subsfdios do trigo, do acúcar e outros de produtos 
agrícolas. 

Então, concluímos que pelo menos no momento é ino­
portuno criar novos subsídios para outros_ produtos 
diante da crise econômica terrível, que es_tamos atraves­
sando onde reponta uma inflação de 130% causada em 
grande parte pelo astronômico déficit fiscal. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1983.- Murilo 
Badaró, Presidente. -Marcondes Gadelha, Relator,­
Amaral Furlan- Odacir Soares- Helvídio Nunes, pfin­
constitucionalidade,- Passos Pôrto- Adcrbal Jurema 
- José Fragelli. 

PARECER No 711, DE 1983 
D~ Comissão de Redaç-ão 

Redaç-ão final do Projeto de D~creto Legislativo n9 
6, de 1982 (n? 116/82, na Câmara dos Deputado!>). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 6, de 1982 (n~ 116/82. na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de Coo­
peração Científica e Tecnológica entre o Governo daRe­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
So_cialista da Romênia, assinado em Brasília, a 12 de 
maio de 1981. 

Sala das Comissões, 4 de agosto de 1983. - Passos 
Pôrto, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Jorge 
Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 711, DE 1983 

Redação fmal do Projeto de D~creto Legislativo n? 
6, de 1982 (n9 116/82, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso -I, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No • DE 1983 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Científi­
ca e Tecnológica assinado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Socialista da Romênia, em Brasma, a 12 de maio 
de I981. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 E aprovado o texto do Acordo d~ Coope­
ração Científica e Tecnológica assinado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Socialista da Romênia, em Brasília, a 12 de maio 
de 1981. 

Art. 2q Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia recebeu a Mensagem n~ 159, de 1983 (n9 289/83, na 
origem), ~e 3 do corrente, p_ela que( o Senhor Presidente 
da RepúbHca, nos termos do do disPOsto no art. 42, item 
VI, da Constituição e com base no que estabelece o art. 
29 da Resolução n9 93(76, do Senado Federal, solicita 
autorização para que o Governo do Estado de Mato 

-Grosso do Sul possa realizar operação de crédito, para 
____ os__fins que especifia. 

A matéria serã despachada às Comissões de Economia 
e de ConstitUição e Justiça. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa) -A Presidên~ 
cia recebeu_ as Me~sagens n'<'s 160 e 161, de 1983 (n9s 290 
e 29rf83, na árigem), de 3 do corrente, pelas quais o Se~ 
nhor Presidente da República, nos termOs do disposto 
no art. 42, item VI, da ConstitUição, Submete ao Senado 
propostas do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para 
que a Prefeitura Municipal de Parobé (RS), seja autori­
zada a realizar operações de crédito, para os fins que es­
pecifica. 

As matérias serão despaChadas às Comissões de Eco­
nomia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, projeto de lei ciue vai ser lido pelo Sr. !'?-Secretário. 

E lido o seguinte ----

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 181, DE 1983 

"Introduz alterações na Consolidação das Leis do 
Trabalho, para o fim de determinar a incidência de ju­
ros e correção monetária nos atrasos de pagamentos 
de salários." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. 46.5 da Consolidação das Leis do Tra­
balho passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 465. O pagamento dos salários será efe­
tuado em dia útil e no locai de trabalho, dentro do 
horário do serviço ou imediata~ente após o seu en­
cerramento e até o quinto dia subseqüente ao mês 
vencido. 

Parágrafo único. _ O pagamentO- de salário feito 
com atraso sujeita-se à incidência de juros m~ra­
tórios e correção monetária." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em -contrário". 

Justificação 

Quem reivindica a medida consubstanciada no presen­
te projeto de lei é a Câmara Municipal de Santiago, que 
neste s_entido vem de aprovar requerimento de autoria da 
Vereadora Julieta Viera. --

Trata-se, na verdade, de providência indispensável 
para que o trabalhador possa fazer frente não somente às 
dificuldades do momento, mas também à costumeira 
desfaçatez com que a maioria dos empregadores trata 
essa questão de pontualidade no pagamento de salários. 

Sala das Sessões, 4 de agosto de 1983. -Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃOTITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Art. 465. O pagamento dos salários será efetua'do em 
dia útil e no local do trabalho, dentro do horário do ser­
viço ou imediatamente após o encerramento deSte:- -

(Às Comissões de Consiituição é Justiça, de Legis­
lação Social-e de Finanças,) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes, 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador José Ignácio. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. JOSt IGNÁCIO (PMDB - ES. Pronuncia o 
-seguinte discurso.)- _Sr. ~r_csidente e Srs. Senadores: 

Cõ-m--0 Pafs ·se debatendo no vórtice da maior crise de 
sua história, por entre problemas de endividamento ex~ 
terno e interno, a recessão,·o desemprego e a fome, as ca­

- lamidades do Sul, e o flagelo crônico do Nordeste, dolo­
rosamente ainda se encontra espaço-e motivação para in-

__ fljg1r mais sofrim~nto ao povo. À inda agora, como resul­
tado perverso do escandaloso estouro do Grupo Co­
roaJBrastel, com várias de suas instituições sob inter­
venção decretada pelo Banco Central, parcelas expressi­
vas, sobretudo, da classe média de meu Estado, viram-se 
da noite para o dia privadas de ·rendimentos e do mon~ 
tante de um investimento constituído, via de regra, à cus­
ta de anos de trabalho e sacrifícios ingentes. São, em meu 
Estado do Espírito Santo, quase duas mil pessoas, as 
vítimas desta tragédia tópica que igualmente- se abate 
sobre milhares de outros brasileiros a braços com o mes­
mo drama. No meu Espírito Santo, muitos bilhões de 
cruzeiros foram inve-Südos, com absoluta boa fé, por pes­
soas simples do povo, gente que se acreditava protegida 
pela vig"ilância do Governo. Gente simpl6>. Muitos ido­
sos, investindo o produto de toda uma vida de trabalho, 
a garantia de uma velhice digna, sem mais preocupações 

--ou sobressaltos. Seguramente todos estão traumatizados 
pelo choque com a realidade nova, embora conservem 
todos a esperança de recuperação integral de suas econo­
mias inveStidas. 

A intervenção do Banco Centrill no SCgmento das ins~ 
tituições do Grupo CoroaJBrastel, que atuava no siste­
ma financeiro, não pode ser um episódio que se esgote 
tão só na penalização do Grupo e que, por outro lado, 
inconseqífentemente destrua ou mutile a economia po-

-pular investida sob o pâlio da garantia do Governo .. 
O Govern-o tem culpa no episódio. Tem culp-a, sim. E 

não vai corlseguir desvencilhar-se dessa culpa, devendo 
dela ser convencido, até pelos meios judiciais, se neces-
sário. -

Serlão, vejamos: Ao Conselho Mon<Et~rio Nacional, 
-que ê o ói-São deliherãtivo de cúpula do Sistema Finan­
ceiro do País, e ao Banco Central do Brasil, que é órgão 
de execução de sua política, são legalmente cometidos 
deveres da mais alta responsablilidade e conseqiiência 
para a higidez do mercado de capitais. 

O inciso VI do art. ]9 da Lei n9 4.5_95, (Reforma Ban­
cMia) de 31/12/1964, preceitua que a política do Conse­
lho Monetário- Nacional objetivará;, '"zelar pela liquidez 
e solvência das instituiçõeS financeiras. E o inciso VIII 
do artigo 49 da mesma Lei especifica a competência do 
Conselho Monetário Nacional para regular a consti­
tUição, funcionaniehto e fiscalização dos que exercerem 

-atiVióãdes subordinadas a esta Lei, bem como a apli­
cação das penalidades previstas". 

Por seu turno, o art. 29 da Lei de Mercado de Capitais 
(Lei n9 4.728, de 14/7 /1965) estatui, em seuS inciSos I, 11, 
Ifl, que o Conselho Monetário Nacional e o Banco Cen­
tral exercerão suas_ atribuições legais relativas aos merca­
dos financeiros e de capitais com a finalidade de: 

1 =-,-"facilitar o acesso ao público a informações sobre 
os títulos ou valores mobiliários distribuídos no mercado 
e sobre as sociedades_ que os emitirem;" 

11 -:-. "proteger os investidores contra emissões ilegais 
ou fraudulentas de títulos ou valores mobiliários;" 
_ UI ~~~e_vitar modalidades de fraude e manipulação 

. destinadas a criai' -condições artificiais de- demanda, ofer­
ta o_u preço de títulos ou valores mobiliários destribuídos 
no mercado;" 

Por outro lado, os incisos VII e VIII do artigo 39 da 
mesma Lei de Mercado de Capitais dispõem que_c_ompe~ 
-te ao Banco Central: 
-_-vn """":"> "_fis_calizar a observância, pelas sociedades 
emissoras de títulos ou valores mobiliârios negociados 
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na__ bolsa, das_dis_E~sições legais e regulamentares relati­
vn_s a; 

"a} püblicidade da situação econômica e finan­
ceira da sociedade, sua administração e aplicação 
dos seus resultados; 

b) proteção dos interesses dos portadores de 
títulos e valores mobiliários distribuídos nos merca­
dos financeiros e de capitais." 

VIII- "FisCalizar a observância das normas legais e 
regulamentares relativas à emissão, ao lançamento, à 
subscrição e à distribuição de títulos ou valores mobi­
Iiái'ios c_olocados no mercado de capitais"; 

Finalmente o art~4~ da mesma Lei de Mercado de Ca­
pitaiS dispõe com clareza solar: 

Art. 49-- .-."No_ exercício de suas atribuições, o Ban~ 
co Central poderá examinar os livros e documentos das 
instituições financeiras, sociédades, empresas e pessoas 
referidas no artigo anterior, as quais serão obrigadas a 
prestar as informações e os esclarecimentos solicitados 
pelo Banco Central." 

A culpa do Governo se revela nítida, à simples leitura 
dos dispositivos citados. O Governo não fiscalizou. Não 
vigiou. Não zelou p~la observância da lei e não protegeu 
os investidores contra as incursões da especulação e da 
fraude, Se o tivesse feito, facilmente levantaria, como le­
vantou quando efetivamente flscalizou a Coroa, pouco 
antes da intervenção que vehi:iecretar, a ocorrência gri­
tante dos_ ilfcitos praticados, E isto porque não haveria 
como ocultar-se um passivo assim tão extraordinaria­
mente grande - não há cofre algum em que se ponha 
tanto dinheiro_-, superior a CrS 400 bilhões, dos quais 
CrS 200 bilhões totalmente a descoberto, se a fiscali­
zação legalmente exigida se tivesse efetivado regular e 
eficazmente. 

Entretanto, mais grave que a evidência da não fiscali­
zação da Coroa- é a também inquietante revelação da 
pf-ecariedãde de -fiscalização que é exercida pelo Banco 
Central sobre as demais entidades do Sistema Financeiro 
e sobre a mecânica do mercado de capitais. Isto porque 
os bilhões de cruzeiros em letras frias jogadas no merca­
do não Parecem ter tido existência sequer suspeitada 
pelo mesmo Banc_o_Central, até ser efetivada a fiscali­
zação que ensejou a intervenção na Coroa. O dever legal 
de. "evitar modalidades de fraude", no caso, obrigava, 
portanto, mais que tão só a fiscalização da Coroa, a uma 
vigilância permanente sobre todo o mercado de capitais, 
com uso dos agéis mecanismos da fiscalização e controle 
de que dispõe o Banco Central do Brasil. 

A em"issão de letras frias tefiã que ser notada pelo Ban~ 
.cQ Centtal, que fiscaliza todas as entidades do Sistema 
FinanCeiro. Nã·o·naverla com-o, -S-e fiscalizadas regular­
mente todas as entj.dades do Sistema Financeiro, deixar­
se de detectar a presença daqueles títulos frios que foram 
emitidos peta Coroa. · 

-Por outro lado, o Governo não ignorava a extraordi­
n·ária expansão do Grupo Coroa nos últimos anos. Fato, 
aliás, notório - que, portanto, independe de prova. Sa­
bia também- outro fato notOrio- i;iue a Coroa sempre 
pagõu as mafores taxas dó mercado, geralmente 20 POn­
tos percentuais por anO acima das demais. Ambos os fa­
tos naturalmente instigariam a fiScalização do Banco 
Central, a verificar, por um lado, que não havia geração 
de caixa ou patrimônio que permitisse tal expansão do 
Grupo; e, por outro lad-O, a veTificar que a Coroa capta­
va recursos no mercado, pagando tão altas taxas, inclusi­
ve para solucionar problemas de caixa de empresas co­
mercias do Grupo. 

Sobre o culposo descumprimento da lei pelo Banco 
Central, deixando de fiscalizar, como lhe competia -
não só a Coroa, Como out~"ã~ entidades do Sistema Fi­

-_llã.nceiro - , o JomJJI da Tarde, do Estado de São Pau:. 
lo, edição de 28-6-1983, enfoca gravemente a questão por 
outro ângulo, fazendo ~eriísSima denúncia;, •• ... segundo 
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fontes do mercado finãnceiro e do próprio Banco Cen­
tral, os problemas financeiros do Grupo elevam-se a 
quase 400 bilhões e já Unham sido detectados hã mais 
tempo. Mas, por ordem da direção do próprio Grupo", 
-Sr. Assis Paim--:-, "os inspetores do Banco Central ti­
nham sido impedidos de realizar as inspeções normais". 

Este fato é grave demais. No entanto, ainda afasto a 
hipótese de dolo, porque não posso presumir o dolo, e 
este não se encontra provado. A informação reafirma a 
ausência de 5scalizaçã_Q pelos inspetores do Banco Cen­
tral, que não fiscã.Iizaram a Coroa, e que, por não o te­
rem feito, deixaram que ocorres-s~-durante tanto tempo, 
sem fiscalização; esse derra-me -de 200 bilhões de cruzei­
ros - no mercado, em títulos frios. 

Isto basta, sem outras indagações, para reafirmar a 
tese da ocorrência de culpa, ainda que em sentido estrito, 
como preferimos continuar entendéitdo. Culpa do Banco 
Central, que não fiscalizou, culpa da União Federal, que 
é quem responderâ, na ocasião oportuna, pelas ações 
que vierem a se-r propostas pelos investidores. 

Parece, pois, Sr. Presidente, irrecusável a evidência da 
culpa in eligendo e_ in vigilando, de responsabilidade da 
União Federal, por violar direito e causar prejuízos aos 
investidores da Coroa, na- medida em que foram descum­
pridos deveres legais que incumbiam e incumbem ao 
Banco Central do Brasil. Não fiscalizou, não vigiou, dei-_ 
xou que ocorresse tudo o que explodiu estrepitosamente 
na praça, com o estouro da Coroa. Além de não fiscali­
zar, deixando por omissão d~. "~itar modalidades_ de 
fraude", que é dispOsição de-tei, que obri!i;a o Banco 
Central e lhe dá toda a parafernália das disposições, os 
mecanismos todos e a agilidade possível para que o Ban­
co Central vigie-o mci'c3.do, para que o Banco Central sa­
neie o mercado quando necessârio, para que prOmova as 
medidas que considerar necessârias que fatos como estes 
não ocorram. 

Além de não fiscalizar, deixando, por omissão, de evi­
tar as modalidades de fraude, o Governo pratico-U; cOm 
culpa, atos - ai não são mais omiss§es- que se tradu­
ziram no prática como públicos atestados de idoneidade 
e credibilidade passados para o grupo Coroa." "Um 
exemplo desses atos é a concessão, pelo Governo, da car­
ta patente do Banco de Crédito _Comercial, que atUal­
mente está também sob intervenção do _poyerno'\ No 
momento em que deu ao Grupo Coroa a carta patente 
do BCC, o Góvetn.Q_tr~duziu, simbolizou com isso a ido­
neidade do grupo e deu aos toma,d_ores de tod_Q_ 9. País 
uma visão equívoca sobre _o que efetivamente esta ocor­
rendo. 

A responsabilidade objetiva da_ União Feder:al pelos 
danos causados aos tomadores çias)etras de_c~f11blo en­
contra previsão no artigo 107 e seu parágrafo único da 
Constituição Federal e nos artigos 159 e 1.059-do Código 
CiVil. 

Mas a composição dos graves danos causados aos __ to­
madores.das letras- não só no Espírito Santo mas em 
outras partes do País- pode ser perfeitamente equacio­
nada por composição extrajudicial, na rnedida em que a 
União Federal se disponha a isso, tantas são as evidên­
cias de suas omjssões e __ ações culposas no evento. 

A hipótese, inclusive, podem ser efetivamente aplica­
das disposições contidas oos Decretos-leis de n'i's l_d03, 
de 31~12-73 e L342, de 28-8-74, que se adequam à si­
tuação existente, evilando a.,União_ ,te_~e_r_al_ desneces­
sárias delongas para o efetivo e integral ressarcimento de 
todos os prejudicados. 

Porque, na verdade, quem se prejudica mesmo ê 6 coi­
tado do investidor, Sr. Presidente, que investe suas par~ 
cas economias, e numa intervenção desse porte, muitas 
vezes a intervenção vem em so~o_rro dos próprios ffiento­
res, dos próprios dirigentes da sociedade sob jnter­
venção. A intervenção e a liquidação são estratagemas 
que beneficiam apenas empresas. 

A Lei n'i' 6.024 foi Criada para evitar a falência dessas 
instituições do sistema.~. muitas vezes, a liquidação até, 
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e a intervenção muito mais, vem em socorro do especula­
dor, vem em socorro do _empresârio pervt:rso e inescru­
Puloso, que sai enriqueCido. Não conheço ninguém -
mesmo porque a legislação penal se encontra extrema­
mente defasada - neste País que efetivamente tenha 
pago cfiiTlinalffiente, tenha sentido sobre si o gravame de 
uma pena criminal por ter praticado um crime dessa na­
tureza. 

Mas há um outro fato origináriO do mesmo episódio 
da interve~ção do Banco Central no Grupo Coroa, que 
impressionou fortemente a socif;dade capixaba, a partir 
do convencimento generalizado da flagrante injustíça e 

-ilegalidade que nele se contém: é o-da liquidação extraju­
dicial da Sociedade Corretora de -CârribiO e Vàlores Mo­
biii~ldoS Í.ima, Lirriã Ltdã.. 

Sobre este fato, os jornaiS do Estado acabam de publi­
car editais, com vistas a terceiros interessados, transc_re­

-vendo o inteirç tçor de uma interpelação à União Fede­
ral e ao liquidante nomeado pelo Banco Central, requeri­
da pelo conceituado advogado capixaba, com banca no 
Rio de Janeiro, Dr. José Carlos Bruzzi Castello, junta­
mente _com outros_pr_ofissionais. 

Desejo, Sr. Presidente, fazer minhas as pitlãvras do 
ilustre advogado do interpelante, nos trechos que passo a 
ler e que revelam o total descabimento da medida extre­
ma do Banco Central contra a referida corretora. 

O Banco Centt~l_d~retou a liquidação da Corretora 
Liffia, iúnã e apenas fez Intervenção na Coroa, isto é, na 
causa ele interveio e no efeito ·ele liqUidou. 

Dtz a pCtição que foi publiCada em todOs os jornais do 
Espírito Santo, em trechos seletivos: 

1 ~ Conforme se vê nos documentos a1).exos, o 
·-sUplicante é detentor da quase totalidade do capital 
Social da Sociedade Corretora de Câmbio e valores 
Mobiliários Lima, Lima ltda., com sede nesta cida­
de na Av. Jerônimo Monteiro n'i' 342, eis que dela 
possui 89.100.000 quotas, cada uma no valor de Cr$ 
I ,00 do seu capital que é de Cr$90.000.000,00, socie­
dade essa de que era administrad.or, e cujo conceito 
comercial era, e ainda é, dos_ mais elevados desta 
praça. 

2- Entretando, por decreto do Banco Central 
do Brasil, se determinOl,l. "ex-abrupto" a liquidação 

-- eXifajúdicial da corretora LIMA, LIIyiA, co1p fun­
damento na Lei n9 6.024 de 13 de março_de 1954, es­
pecifkamente-errrsel.J. artigo 75, incíSo I, alinha. "a" 
t";."c", que dispõem: 

.. "art. 15. Decretar-se-á a liquidação ex_trajudicial 
da instit_uição fmanceira: 

1- e~ officio; 
a) em razão de ocofrên(:Jas qUe comprometam 

sua_situação econômica o~ financeira, especialmen­
te quando deixar de satisfazer, com pontuafídade, 
seus compromissos ou quando se caracte_rizar qual­
quer dos motivos que-autoriZem a cieclaração de fa­
lêrlcia; 
....................................... _ .... ,_. 

b) quando a instituição sofrer prejuízo que sli­
jeito a risco anormal seus credores quirografários." 

Esse foi um clamoroso erro do Banco Central do 
Brasil- mais um -eis que a corretora LIMA, LI­
MA, até à decretação de sua liquidação, sempre sa­
tisfez. pontualmente o pagamento de seus compro­
miSsos, e nào tem qualquer credor quirOgrafário, -do 
que decorra não haver riscos anormais que pudes­
sem correr esses cr~dores inexisterües. 

O SR. JOS:t IGNÁCIO- V. Ex• tem o aparte. E. um 
prazer ouvir V. Ex• 

O SR. Álvaro Dias- V. Ex.' se preocupa com algo que 
deveriá -ser preocupação maior de toda esta Casa. Houve 
um escândalo naCional, -houve sobretudo a demons­
tração de que o sistema financeiro deste País está apo-
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drecido numa _corrupção deslavada, e, lamentavelmente, 
esta Cosa não se interessou da forma como deveria 
interessar-se, para esclarecer efetivamente o episódio 
Coroa-Brastel-Banco Central. Formulamos à Mesa um 
requerimento de informação, que lamentavelmente foi 
indeferido pela Presidência. Solicitávamos informações 
ao Poder Ex.ecutivp, primeiramente indagando por que o 
Grupo Coroa-Brastel foi autorizado a comprar a Corre­
tora Laureano por 350 milhões de cruzeiros, na qual tra­
balhava o filho do General Golbery, se ela estava tecni­
camente quebrada e, se há alguns anos vinha sendo man­
tida pelo Banco Central. Perguntamos, da mesma forma 
por que se permitiu e se facilitou a compra, pelo mesmo 
grupo, da Marcovan, Mundo dos Plásticos e Banco de 
Crédito Comercial, e, em caso afirmativo, em que con­
dições é a· participação do Sr. Flávio Pécora no grupo 
Coroa-Brastel. Esta é a indagação primordial. Tatvez es­
tejam ai as razões de certos acontecimentos levantados 
por V. Ex• desta tribuna. Nós gostaríamos de saber do 
Poder Executivo quais as ligações do Sr. Flávio Péroca 
_como o grupo, Coroa-Brastel e por que só agora, ou seja, 
por volta do dia 25 de junho houve a intervenção do 
Banco Central, se há várias semanas o grupo mantinha 
amplo passivo à descoberto, Portanto, nobr~ Senador, 
houve responsabilidade, no mínimo, por parte do Banco 
Central, se não houve conivência. Lamentavelmente, 
esta Casa se prende a um pretexto antigo, aquijâ debati­
do em outras oportunidades, para indeferir um pedido 
-de informações, abrindo mão, portanto, de uma prerro­
gativa do Congresso, Congresso que reclama as suas 
prerrogativas, mas abre mão daqueles que detêm. O Re­
gimento estabelece a possibilidade do Senado solicitar 
Informações. No entanto, a pretexto_ de que determinado 
artigo ainda não foi regulamentado, a Presidência da 
Casa indefere os pedidos de informações formulados pe­
los Srs. Senadores. Eu tenho aqui, de maio de 1979, um 
debate em torno do mesmo assunto. Quando é que tere­
mos a regulamentação do artigo para que esta prerroga­
tiva seja utilizada pelos Srs. Senadores'? Nobre Senador, 
n-1,ún rilomento de crise, de tanta angústia do povo brasi­
leiro, cêptico jã que ê possível encontrar caminhos para 
solucionar os problemas econômicos do País, esta Casa, 
não pode ignorar os escândalos que ocorrem em setores 
administrativos. 

ô SR. JOSE IGNÁCIO - Muito obrigado a V. Ex' 
Eu traduzo a minhil satisfaçã.o pessoal pela incursão de 
V. Ex~ no meu pronunciamento. Li, ontem, os termos do 
requerimento de V. Ex•, achei muitíssimo oportuno. Se 
V. Ex• leu a revista Senhor, da semana passada, terâ vis­
to dados sobre o relatório que foi feito por inspetores do 
Banco Central, ao Presidente do Banco Central, que en­
sejou a intervenção, V. fu• terã visto, também, que o 
Presidente Langoni, três dias antes de decretada a inter­
venção na Coroa, enviou ao Presidente do BNH uma 
carta, dando as melhores referências sobre a idoneidade 
financeira do Sr. Assis Paim. Três dias depois, por inge­
rência do Ministro Leitão de Abreu, foi decretada a in­
tervençãO ria Coroa, por que o Ministro Leitão de 
Abreu'? 

Muito obrigado a V. Ex• 
Mas, tenninando essa referência a esta petição, eu 

continuo a lê-la até quase o seu final. 

7- Finalmente, não havendo na corretora Li-::_ 
ma, Lima qualquer passivo a descoberto, muito 
pelo contráríó, sendo empresa lucrativa e de vasto 
capital, e sendo _o Suplicante, pessoalmente, deten­
tor de bens e capitais particulares outros, caso possa 
voltar a administrar a Lima, Lima, poderá inclusive, 
tomar medidas financeiras, com suporte do Banco 
Central, e com garantias de seus bens particulares, 
para minimizar nesta praça os eventuais prejuízos 
aoS-tomadores de letras da Coroa S. A., embora não 
seja essa- uma sua responsabilidade. Q_ Suplicante 
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roga assim à União Federal que faça cessar essa li­
quidação, eis que a situação se enquadra na hipótCse 
legal do art. 19, alínea "a" da Lei n' 6.024 ~e_l3-_~-
1974: 

"Art. 19. A liquidação extrajudicial cessa-
r á: 

a) se os interessados, apresentando as ne­
cessárias condições de garantia, julgadas a cri­
tério do Banco Central do Brasil, tomarem a si 
o prosseguimento das atividades econômicas 
da empresa." 

Essa medida urge, eis que o Suplicante mantém 
intacta a sua credibilid-ade financeiál e patrimonial 
nas praças do Estado do Espírito Santo, e essa ces­
sação da liquidação _da sua corret_ora possivelmente 
livrará os capixabas tomadores daS-letras da Coroa 
S. A., das quais a Lima, Lima foi mera corr_etora em 
parte de suas vendas nesta praça, de prejuízos quase 
certos, e beneficiará o Merc!ido de Capitais, liberan­
do as autoridades do Banco Central para outras ati­
vidades em que são efetivamente necessárias, em ou­
tras cidades, em outras empresas, mas não face à 
sólida corretora Lima, Lima, que não merece a 
equivocada liquidação. -

E se o controle da Coroa S.A. for transferido a 
terceiros, como está na imprei1Sa, com duas prOPos- · 
tas sendo examinadas pelo Banco Central, acontece­
ría urna situação tremendadamente injusta-, poíS to­
dos os seus investidores teriam resgatadas sua letras, 
mas essa corretora do Suplicante que nada deve, 
que tem um ativo líquido de Cr$ 1.343.354.599,75, 
ainda ficãría sob liquidaÇão, o que,.~•data venia", 
não- há de acontecer. 

Dess modo, o Suplicante, prevenindo responsa­
bilídades, provendo a COnserVação e ressalva de seus 
direitos, e manifestando suas intenções de modo 
formal, lavra este seu protesto, e requer se digne V. 
Ex' de mandar intimar Os Suj:)UciàoS; ficando devi­
damente interpelados para os seguintes fins: 

A- Para que o ilustre Liquidante, Dr. Sidney 
Ramos Ferreira, tome á:s imediatas providêiiciiis, no 
sentido de exigir da Denasa os seus certificados de 
depósitOS bancários ijil.e 3lienou ã Lima, Lima, em 
24-6-83 e pelas quais recebeu o pagamento das letras 
Coroas; A., sob as mais severas penas da Lei, aci­
ma mencionadas, pois essa é uma das obrigações do 
Liquidante, que responde pelas suas ações e omis­
sões se não defender a massa llquida:da; - -

B- Para que a União federal, através do Banco 
Cent!al do Brasil, além de apressar a apuração do 
fato de que a Lima, Lima não tem credores quiro­
grafários com qualquer divida vendida, nem qual­
quer compromisso descumprido, resolva no menor 
prazo possível, sobre a cessação da liquidação, eis 
que, alêm do acima exposto, é fato notório que o 
Suplicante pode dar outras garantias patrimoniais e 
para continuar os negócios dessa corretora1 possi­
velmente solucionando a situação dos tomadores 
capixabas, de letras de câmbio da Coroa S. A., o 
que será de grande importância para o EStado do 
Espírito Santo, e para o Mercado de Capitais do 
País, como um todo. 

Sr. Presidente, este caso escandaloso_ da intervenção 
do Governo no Grupo Corõa, certamente encontrará 
desdobramentos maiores1 na medida em que venham à 
luz outros detalhes de fatos que ainda permanecem na 
sombra. Hoje, entretanto, desta tribuna, limito-me a 
enfocá-lo pelo ângulo cfe SUãs conseqOências gravosas e 
danosas a tomadores de boa fé, vftirilas de ações e de 
omissões culposas da União Fedeal, e pelo ângulo da in­
tolerável injustiça -praticada pela também União Fede­
ral, atravês do Banco Central do Brasil, contra uma 

próspera entidade do sistema financeiro sediada em meu 
Estado. 

Confio, sr:-Pr6sidente, effi que as soluções haverão de 
- ser imediatamente encontradas, recompondo-se as 

crenças e esperanças de tantos, tão_ abaladas e tão des­
gastadas no elevado sentido de moralidade e justiça que 

- devem inspirar e nortear a ação de todas as autoridades. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas~) 

- O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
_palavra ao nobre Senador Affo_nSo CamaigO, pera lide­
rança do PMDB. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PMDB- PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­

- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Palavras do Ministro César Cals, numa entrevista 

dada em Cleveland, a repórteres do Jornal do Brasil, 
Rede Globo, Folha de S. Paulo, e o Estado de S. Paulo. 
São as seguintes as declarações do Ministro das Minas e 
Energia: 

"O Presidente aceita a realização de· eleições dire­
tas para a Presidência da RepúbliCa ã p'arf.if-de 1990 

-~-.:o-~ e a redução do mandato de seu sucessor para 5 
anos." 

O repórter do jornal O Globo perguntou: "Mas o Pre-
_sidente aceita a tese de eleiçOes diretas eln 1990?" · 

E Cals respondeu: 

"Claro. Sou um homem fiel ao Presidente~ Eu 
não estaria defendendo uma tese sem o seu aval. 
Conversei com ele sobre o assunto por diversas ve­
ze4 e tarp.bém com setores militares que não coloca­
ram nenhuma objeção. Apenas senti algumas resis­
tências -no PDS." 

Declaração do Sr. Carlos Âtila, porta-voz do Senhor 
Presidente da República: 

"O Pr-esidente disse-me queo nunca tratou de 
eleição-direta com o Ministro César Cals. A úriica 
proposta que ó Governo conhece sobre eleições di­
retas é a dos partidos de oposição." 

Volto à declaração do Ministro: 
_ "Conversei com ele sobre o assunto, por diversas ve­

zes." 

No Jornal do Brasil, de ontem, no final, o editorial, 
cujo título é "Empreiteiro do Fico", iermina assim: 

.. Das duas, uma; ou o Presidente concorda_ pes­
s03.1menie cOnl- a tese do Sr. César Cals e a aceita 
publicamente, e com isso assume todas respOnsabili­
dades políiica-s, -ou só lhe resta a alternativã. de de­
mitir õ Ministro das Minas e Energia e Õ arauto do 
continuísnlo. O País todo espera que o Presid'enti:: 
desautorize, otide quer que esteja, o golpe em anda­
mento, e aja em conseqÜência. CÕntinuísrno a pre­
texto de fazer desse País uma democracia, não." 

--Sr. Presidente, Srs. Senadores, com toda a sin_ceriâade, 
não me ãgrada que, neste mês de agosto, o primeiro des­
gosto que n·ós sofremos tenha ficado por conta de um co­
lega nosso desta Casa e que, diga-se a bem da verdade, 
na pa:rte administrativa do Ministério tem conseguido al­
guns números positivos. Mas reaJmente, este _ep_is6dio de 
um Ministro de Estad9, a beira de um lago americano, 
conversar, ~m ~esposta ou !'Jão do Presidente da Re­
pública, sobre a tese_de reeleição, com um President_ç que 
está convalescendo de- u~a doença, nos Estados Unidos, 
é de uma tal insensatez, de ,um tal mau gosto comparável 
exatamente com o que acontece hoje no nosso País: o 
mesmo clima de insensatez, o mesmo clima de perplexi­
dade que hoje vive o povo brasileiro, Tanto·qúe este mês 
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de agosto nós poderíamos registrar como o "mês do 
caos" - do "caos do Cal.f~ :- ou como a síndrome das 
três faltas, uma doença que em nossa opinião pessoal es­
tâ atingindo toda a Nação brasileira: a falta de compe­
tência da equipe econômica do Governo; a falta de con­
fiança do povo brasileiro - e agora, uma autocrítica­
a falta de objetividade dos políticos. 

A minha análise é uma análise que qualquer um de nós 
faria, uma análise de político. Nós não somos especialis­
tas, nós vivemos exatamente ... 

O Sr. Murilo Badaró- Permiti-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Pois não! 

O Sr. Murilo Badaró- t. para nã_o_ deixar que transite 
effi julgado, o que V. Ex' acaba de afirmar com relação 
ao Ministro César Cals. As coisas não estavam, ou já es­
tão devidarrienie esclarecidas. I! não hâ nada, não há lei, 
não hã regulamento que impeça o Ministro de ter opi­
niões sobre assuntos dos mais variados. A mim me pare­
ce que, eu por exemplo, que sou contrário e de uma for­
ma. até bastante iilf'lexível, à posição de reeleição de Pre­
sidente da RePública, no entanto eu acho que o Ministro 
ao defender esta tese faz no exercíCio da.sua liberdade de 
político e até de homem de Governo~ uma vez que não 
compromete nem o partido, nem a posição do Governo. 
Era o escl~recimento que eu queria dar a V .. Ex•. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Eu conCordo que o 
Ministro tem direito _de defender as suas idéiis políticas 
também. Mas critico aqui no caso, Senador Murilo Ba­
daró, a inoportunidade de discutir este assunto na con­
val_escença do Presidente, nos Estados Unidos, e princi­
palmente este fato que se repete perante a opinião públi­
ca brasileira de que o Ministro agora procura conciliar 
as suas declarações 'iniciais com aS d-eclarações do Porta­
Voz da Presidência da República. Então um jornal da se­
riedade como o Jornal do Brasil, faz declarações aqui do 
Ministro dizendo que ·~gostaria de dizer que não foi bem 
assim, e -que ele não falou bem como-estão dizendo, e 
aqui embaixo,- ·textualmente, naturalmente para se 
cobrir, os jornalistas Etevaldo Dias, Álvaro Pereira, 
Arthur Pereira, Galena de F~itas e John Allúis, põem 
aqui, textualmente, que ele disse realmente que tinha 
conversado com o Presidente. Acho que isto inclusive é 
ruim. ~ essa a crítica que eu faço e não que o Ministro 
não tenha direito de defender as idéias que queira. De 
qualquer forma, eu dizia que nós políticos, inclusive 
quando nós voltamos do recesso e ficamos mais tempo 
junto à opinião pública, nós voltamos impregnados dos 
anseios do povo. E o povo forma os seus sentimentos e 
reage exclu:Sivanlente diante dos resultados concretos, 
naquilo que o atinge. Então, nós não vamos discutir aqui 
teorias econômicas e nem nos aprofundarmos em temas 

lécnicos. Mas dizer que ê incontestável na realidade 
itual alguns pontos na economia: inflação galopante, 
dívida interna que cresce geometricamente de uma forma 
in-Controlável; dívida exiefnajá em estado de moratória e 
gerando uma frite!Iúência no Fundo Monetário Jnterna­
cíollal nas nossas decisões de economia, forçando inclu­
sive, nós todos sabemos di~so, porque é da essência mo­
netarista, um processo recessivo na nossa economia. 
Uma política de juros que está levando à escassez de re­
cursos para as empresas privadas nacionais. E me parece 
que são dados incontestáveis. Além disso são os proble­
mas de calamidades públicas: a seca que se estende e se 
agrava cada vez mais no Nqrdeste, e agora, surpreenden­
temente, o Sul Que foi castigado pelas enchentes. E tudo 
isso Como resultado; a diminuição da atividade econômi­
ca do País. Um País que cresce demograficamente, e 
mantém o seu produto em crescimento zero, evidente­
mente está diminuindo a sua atividade econômica. Ao 
povO não interessa discutir as teorias econômicas e nem 
pode discuti-las. Ao povo interessa o que está aconteceo-

'.~o, 
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do, que esses resultados negativos sejam modificados. O 
povo conclui que na área econômica a;o;. coisas não eStãO 
sendo feitas com cOni.pC:têncía, então há falta de compe-­
tência na área econômica: 

Mas é um País onde, infelizmente, o verbo demitir é 
muito pouco conjugado. Em qualquer regime pãrlamen­
tarista, tenho certeza, este Gabinete qUe aí está; presidí­
do pelo Primeiro-Ministro Delfim Netto, há muitos anos 
já teria caído, normalmente, numa seqüência normal. 
Este é O problema da falta de competência que me parece 
também indiscutivel. 

Em decorrência do problema econômico, como conse­
qílência natural, e nós sabemos que isso é imediato, ve­
mos uma realidade_ social marcada por um desemprego 
cres_cente,_ por uma diminuição real de salários, por um 
desespero nas regiões de calamid .. de pública, um deses­
pero que já se anunCia_ poderá tomar conta de tpdQ o 
País -já está se falando- em convulsão soci;al- e, o que 
é multo grave num país que ainda pretende manter a sua 
ecQnomia baseada na iniciã:tiva privada, o desânimo to­
tal do empresariado_brasileiro. 

A toda essa realidade econômica e social se soma exa­
tamente a situação polítiCa -de um Presidente da Repúbli­
ca fora do País, convalescendo de uma do~nça_ grave, fe­
lizmente se recuperando satisfatoriamente, e que apareCe 
na televisão_ameaçando bater em alguém, e nãO diz em 
quem. Então é evidente que hoje, essa realidade dos veí­
culos de comunicação de massa, como é a televisão, mi­
lhões de brasileiros a-sSistem ao Presidente dizendo que 
"acha que já está fican-do melhor, que está sentindo von­
tade de bater em alguém e que não era gente do Estados 
Unidos, era gente do Brasil" .. 

O Correio Braziliensc chegou ao ponto d~ fazer uma 
entrevista muitó original e interessante, fazendo uma 
~:onsulta popular "em-quem o Presidente queria bater?" .. 
E até uns_dos artigos dizi~ assim: .. Se foi no Delfim, tem­
mais gente". 

Soma-se nesse quadro, nesse começo de agosto, a notí­
cia de que grupos palacianos íriSistem que apesar da cri­
s.e, apesar dos problemas, o Preside:nte tem que reassu­
mir já, mesmo para traOalhar pouco. E o Ministro Cés:u_ 
Cals já avisou que volta-para ·a Brasil para insistir no ab­
surdo da tese da re.ele:ição. 

Isto tudo é que gera a falta de confiança do povo. Os 
maus resultados d_a economia: o povo estâ sentido na 
pele tudo que está acontecendo. Essa falta de rumo que 
lhe é negada pelos detentores do poder. O Presidente 
fora do País, doente, o Presidente interino se esforÇando 
para cumprir etícamente a sua função, mas jã hâ grupOs 
palacianos querendo que o Presidente reassuma o quan­
to antes, como s~ não estiv~sem satisfeitOs com a gestão 
do atual Presidente; 

E u tese da reeleição? 
A essa falta de competência da equipe econômica, essá 

falta de confiança popular, eu então acrescentaria exata­
mente a autocrítica, que me parece um pOuco de falta de 
objetividade dos políticos, de nos identificarmos, porque 
sentimos -o problema do povo. A diferença do político e 
do tecnocrata ê que o tecnocrata por formação, vê no 
povo algo que não lhe diz respeito. 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFONSO CAMARGO - Pois não. 

O Sr. José Fragelli - Não é simplesmente a tese da 
prorrogação, ela não apareceu agora apenas como uma 
tese, mas como uma barganha proposta: a prorrogação 
com a aceitação pelo Presidente de eleições diretas em 
1990. A coisa, eticamente~ se agrava e se corrompe como 
tudo que está sendo corrompido neste regime e neste Go­
verno. 

O SR. AFONSO CAMARG9 - y, px•_ tem to~~ 
razão. c são exatamente estes. aspectos negativos desta 
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proposta que ainda mais comprometem a área política 
perante a opinião pública. Eu dizia exatãmente Que o 

· poHtico tem esta identificação. Então, me pãrece que, a 
partir de uma realidade que eu acho que todos nós co­
nhecemos, que o Poder Legislativo, no país, não goza do 
índice favorável que deveria ter de prestígio ria opinião 
püblicã: 

Infelizmente já' vi pesquisas de opinião pública feita 
pelo Instituto Gallup, que desde Câmara de Vereadores 
até Casas do Congresso Nacional, não têm um indicador 
positivo nas pesquisas. E nós sabemos, por outro lado, 
que não se faz democracia, não se constrói democracia 
sem o fortalecimento do Poder Legislativo, não hã na 
história nenhuma democrada que tenha se consolidado 
sem o fortalecimentO dOs- políticos. 

E isso que nós estamos falando aqui, hoje, não é pela 
primeira vez, eu acho que a Casa, e está em tempo, nós 
temos que sentii- o probleina, nós temos comissões técrii~ 
cas; nós temos que fazer com que as comissões ~e ·reú­
nam, analisem os problemas todos, para que o Poder se 
prestigie perante a opinião pública. E temos que ter a ob­
jetividade de ver aquilo que, unidos, podemos mudar. 

As palavras que mais se falam nos prorlunciamentos. 
políticos, antes era trêguá eu me recordo bem quando se 
falava em trégua, uns eram a favor da trégua e outros 
contra a t_régua. Depois se falou em consenso, alguns 
eram a favor de consenSo e outros contra o consenso. 
Hoje se fala e!ll nego~iação e há os _qu_e são contra e ou­
tros que são a favor. E o que nos parece é que nós temos 
que partir do pressuposto de que o problema não é de 
nomes, tt_égua se faz para se conseguir alguma coisa co­
mum, negociação ou consenso só se pode fazer em torno 
de um objetivo prático e o que acontece é que nós esta­
mos confundindo consenso ou negociação como se nós 
fôssemos abrir mão de nossos programas, dos nossos 
princípios, de nossas idéias gerais. E não é disso que se 
trata, trata-se de nos unirmos, nós políticos, partir de­
uma pósição de humildade e de realidade por que não 
podemos pensar que só os nossos companheiros de parti­
do é que têm sempre razão e que os companheiros, os 
outros políticos dos outros partidos nunca têm razão e 

-irnlos para coisas conc"retas, naturalmente havendo 
aquela base de qualquer diálogo que é a credibilidade, 

--essa credibilidade que_ não eXiSte entre ·a: -opOsição. E, 
por exemplo, na equipe econômica do Governo, não há 
credibilidade, não há forma de nós fazermos qualquer 
entendimento. Mas, por que não poderemos, em torno 
de algum objetivo concreto, fazer um entendimento com 
senadores e com deputados dos outros partidos? 

ED.tão, me parece que há dois pontos que poderíamos 
analisar, dentro dessa linha de objetívidade, e um deles 
seria sepultar, definitivamente, a tese de reeleição. E 
diríamos até que, para esse sepultamento, nós até não 
precisaríamos de qualquer tipo de união, de esforços, 
basta que PMDB.se reúna com o seu DiretóriO Nacional 
e declare definitivamente ao País que nós não votaremos 
qualque.r emenda constitucional que implique na ree­
leição. Estará eliminado o problema; não se pOderá mais 

.falar em reeleição a partir desta medida. 

Esta, por exemplo, é uma medida concreta que, evi­
dentemente, se outros poHticos de outras áreas, de ou­
tros partidos quiserem também entrar, poderão e~trar, 
mas que independe de ajuda. Nós podemos fazer sozi­
nhos e liquidarmos com esse problema da reeleição. 

E o segundo ponto concreto é exatamente com relação 
à equipe econômica do Governo. 

De p'assagem eu gostaria de repetir aqui, registrar nes­
te discurso, os dados que muitos jâ conhecem dessa pes~ 
guisa feita pela Revista Exame com relação à reeleição e 
feita só com empresários do Pais. 

ContrárioS á reeleição do Presidente: 68%; favorável: 
.25,3% e não responderam: 6,7. 

E q~anto à reeleição do Presidente João Figueiredo: a 
favor: 11,4%; não: 82~7% e não responderam:_5,9% 
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Com relação à equipe econom1ca -- inclusive para 
reafirmar aquilo que digo, que é possível o entendimento 
entre pofíticos, frente a objetivos concretos, para salvar o 
PWs do caos que se encontra. É uma página só, a página 
de economia- do Jornal de Brasília. Está aqui: o nosso 
líder do momento do PDS, declarando: "Badaró sugere 
moratória como alternativa". Tese analisada aqui du­
rante muito tempo pelas Oposições. Alguns da Opa~ 
sição, inclusive, não c-oncordam, mas é uma tese que está 
sendo defendida, aceita e defendida por homens da Opo­
siçãO e que agora está sendo defendida aqui pOr um líder 
do Governo, dentro ~a~ ~esmas preocupaçõ~s dos brasi­
leiros. 

Outra opinião: "Empresário contesta acordo" 

Dilson Domingos Funaro se manifestou con­
trário à assinatura do novo acordo com o FMI nos 
termos em que está sendo proposto porque repre-­
se-ritará mais três anos de recessão e desemprego. 

Na sua opinião, o Brasil deveria lidefar o Tercei­
ro MUndo na busca de uma nova ordem- niui.ncerra 
internacional e considerou que o país está ""nego­
ciarido -mal como negoCiOu com incompetência a 
primeira carta de íntenções". 

Trata-se da opinião de um empresário da mais alta li­
derança do País. 

Para completar, temos as palavras do Ministro Mu­
rillo- Macêdo: 

-"Desemprego já atinge três milhões". 

Ele faz um cálculo, que aqui no jornal é difícil de ir à 
profundidade desta aritmética, mas um cálculo em que 
perdemos com esse desemprego 27 bilhões de dólares, 
este ano. 

El~ faz esta pergunta: 

••será ciue podemos nos dar ao luxo de perder 
esta quantia?" 

-Isso é mais do que o total das nossas exportações; é 
mais do gue o serviço ?~ dívida externa: 

Sr. Presidente, Srs. S-enadores, o que nós queremos 
aqui, tranqüilamente, propor, porque em qualquer pais 
democrático se propõe is~o, é que Se C?Stude com serieda~ 
de a partir de uma coordenação que pode ser inclu,sive. 
do Presidente do Congresso, o Senador Nito Coêlho, e o 
Senador Itamar Franco já andou propondo uma coorde­
nação num determinado momento. Mas que se propo­
nha para salvar o País, que se mude a equipe econômica 
do Governo. Por que não se pode mudar? O Brasil é o ú­
nico País __ em que não se mudam ministros. Será que não 
existe? Até mesmo para renovar as esperanças do povo, 
que entre unia outra equipe que possa administrar me­
lhor a economia do País. 

_9 Sr. Murilo ~adaró- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

~O SR. AFFONSO CAMARGO - Pois não. 

O Sr. Murilo Bad3ró- É para aplaudir a boa palavra 
de V, Ex•, no sentido de que todos promovamos uma 
união, a bem do Brasil. Há inibições, Sr. Senador, que 
precisam ser superadas. E falando a verdade, creio mes­
mo que é preciso _que o PDS saia do seu imobilismo, que 
busque, até do ponto 'de vista da instituição partidária, o 
Partido de V. Ex~. que também deve se libertar de alguns 
condicionamentos que estão tolhendo a sua ação, que é o_ 
pensamento coinum da grande maioria, no sentido de 
buscarmos um terreno comum onde, juntos, possamos 
encontrar as melhores soluções para o País. Que as boas 
palavras de V. Ex~ se transformem em bons atos e boas 
ações, nesse sentido, Eu, que já conheço a atuação políti­
ca de V. Ex•, tenho certeza de que isso nasce não só do 
seu patriotismo, mas príncipalmente da sua longa e sedi­
mentada experiência de bom articulador que é, estou ccr-
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to de que nós poderemos dar os passos iniciais nesse senM 
tido. E creio mesmo que o Presidente do Partido de V. 
Exb 9, e o Presidente do meu Partido, que já têm manti­
do seguidos encontros, poderão se descontrair mais e ca­
minharem de braços dados no rumo desse entendimento 
que é útil ao País e, principalmente, útil à democracia em 
nossa Terra. Parabéns a V:. Ex~ e meus aplausos pelas 
suas palavras. 

o Sr. José fragelli _..: -rvrwtCd)em( 

O SR. AFFONSO CAMARGO~ E tudo isSo, Sen::i­
dor Murilo Badaró, sem abrirmos mãõ dos nossos pro­
gramas, das nossas idéias, desde que nós tenhamos obje­
tivos concretos a atingir, e a união se fará em torno de 
um objetivo concreto, e um clima de credibilidade qu6 
teria que ser criado nesta Casa, pa"ra ·que realmenté se 
pudesse trabalhar para ajudar o País: · 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO-CAMARGO- Com muito prazer. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Uder Affonso Camar&o, 
é apenas para fazer um registro complementar à lúcida 
exposição que V. Ex! faz, de_ modo global, em seu pro­
nunciamento e, em particular, com relação à equipe eco­
nômica_do Governo. Os jornais de hojC estão divufgando 
que o Brasil conseguiu mais um milagre: um superávit na 
balança comercial de 700 milhões de dólares. Quando V. 
Ex• diz que não _se deve discutir tecnocracia com povo, 
V. Ex• tem muita razão. Esses dados, do ponto de-vista 
tecnocrático, não devem ser discutidos. Mas a verdade 
verdadeira, a que diz V. Ex•, essa deve ser dita ao povo. 
A equipe econômica não informa. que no cálcúfo d-a ba­
lanca comercial de julho não foi contabilizada a Conta do 
petróleo, que só será contabilizad<i dãqui a noventa dias; 
por conseguinte, esse superávit é falso, é mais uina farsa, 
é mais uma fraude contra a Nação. Meus Parabéns ao 
pronunciamento de V. Ex• 

O SR. AFFONSó-tAMÁRGO- O que-diZia, Senil­
dor Fábio Lucena, é que o povo não tem condições de 
compreender em profundidade essa mensagem dos tec­
nocratas. Quer dizer, pa-ra--o povo, se a balança comer­
cial foi superavitária, se fui de.ficitâ.ria, i ele ~ão imPOrta, 
o que importa é se ele está tendo o poder aqllisitivÓ -~U­
mentado ou diminuído. Se a balança foi superavitária 
mas ele continua cada vez podendo comprar menos ali­
mento, para ele não impórta isSO. foi á eSse aspecto que 
me referi. Não adianta levar ao povo esses números io­
dos da tecnocracia, sem apresentar ao povo resultados 
concretos. que é o que não" está acontecendo. 

b por isso que estamos propondo a união de todos, 
neste momento que está a exlgir um amplo debate em 
torno dos assuntos que atualmente nos afligem, e, em 
conseqüência deSse debaie, Possamos apresentar so­
luções objetiVas. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas. 
O Orador é cumprimenta-do.>" -- -- ---- - --= 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Encerrada a 
primeira parte do nosso Expediente, tem a palavra o Se­
nador Jorge Kalume, para uma breve comunicaçãoA 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Sem reViSão 
do orador.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores, estou enca­
minhando à Mesa proposta de emenda constitucional, 
cujo teor passo a ler. -

EMENDA CONSTITUCIONAL N• DE I983 
Dispoõe sobre aposentadoria de servidores munici­

pais. 
Art. l9 Acrescente-se.ao artigo 16 o seguinte: 
"§49 Os Municípios que não d-ispuserem de ór­

gãos de previdência que favoreçam os seus servido­
res, no que tange à aposentadoria, celebrarão con-

vênia cOm o INPS (Instituto Nacional de Previdên­
cia So_cial), pãra garantia desse beneficio aos mes­
mos, mediante _contribuição da União, do Municí­
pio e do -segurado." 

Justificação 
Os servidores municipais, de um modo geral, fi­

cam praticamente desassistidos, nas cornunas·brasi­
leiras, ao se aposentarem, ou quando enviuvam (as 
mulheres), pois o que passam a receber, como 
auxílio, é verdadeiramente, irrisório. 

Há. é certo, exceções, em alguns raros Municí­
-pios, mas, na maioria, ou melhor, na quase totalfda­
de _deles, a situação, na espécie, é verdadeiramente 
lamentável. 

-Ora, os servidores públicos municipais merecem 
tanta consideração quanto os estaduais e os fede­
rais, tanto qu-e a Constituição Federal (artigo 108), 
na Seção VIII, que trata dos Funcionários Públicos, 

_ m~anda aplicar a efes o que nela_ se dispõe. 
Não há, no caso, nenhuma invasão na competên­

Cia dos Estados ou dos Municípios, apenas se auto­
riza os Municipios, quando a estes convier, é claro, 
fazerem convên~o com o INPS ~m favor de seus ser­
vidC?re~. 

Na hipótese, o Município, como empregador, en­
traria coin a sua parcela, o servidor municípai com a 

=sua _quota e a União com a sua parte, para efeito de 
se garantir a aposentadoria do servidor municipal. 

Queremos crer que essa possibilidade de firmar 
_ esse tipo de convênio se inscreve perfeitamente na 

autonomia que os Munic1pios constitucionalmente 
têm para cuidar de sua "administração própria, no 
que reSpeite ao seu peculiar 1nteresse" ~ 

Por outro lado, havendo a expectativa de aumen­
tar considerave]mente o número de seus contribuin­
tes, admitimos que a nossa Proposta seja, igualmen­
te, do ínt~resse do .lNPS. 

Quanto à participação da União, justifica-se, 
pois adotamos a filosofia política segundo a qual 
qu~m-serve a ~m-Município serve igualmente ao 
Brasil e à União cabe assistir a todos os brasileiros. 

- - Ademais, muitos MunicípiOs ainda iêm o ônus 
do pagamento de aposentadoria e pensões a seus 

-funcionários e, com o Convênio, ficariam livres des-
se ônUs;- nO futuro. - -

Estas as razões que nos índuziiam a elaborar a 
presente-proposta de Emenda à Constituição, Que 
?r a submetemos à apreciação dos nossos eminentes 
Pares. 

J orgc Kalume. 

O SR. !!RESIDENTE (Milton Cabral)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

- :Não há quorum para deliberação. 
Em conseqÍiência as matérias da pauta, todas penden­

tes de votação, deixam de ser submetidas ao Plenário. 

SãO -os segufnies os !tens cuja apreciação flca-ãdia-
d"ã: -- ---- ----- -- - -

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 11, de 1983 (n~' 72j83, na casa de origem), que re'!'o­
ga o Decreto-lei n"' 865, de 12 de setembro de 1969, resta­
belecendo a autonomia do Município de Santos, no Es­
tado de São Paulo, tendo 

PARECERES, sob n"' 642, de 1983 eoraís, FAVORÁ-
VEIS, das Comissões: 

-de ConstituiçãO e Justiça; 
- de Segurança Nacional; e 
~-de Municípios. 
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Votação, em turno úÍlico, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 105, de 1981- Complementar (n9 60/75, na casa 
de origem), que altera dispositivo da Lei Complementar 
n<:>1, de 9 de novembro de 1967, que estabelece requisitos 
mini mos de população e renda pública e a forma de con­
sulta prévia às populações locais, para a criação de no­
vos municípios tendQ 

PARECER, sob n9 1.362, de 1981, da Comissão 
-de CoiiStituição e Justiça, favorável ao Projeto, com 

emendas de n9s l e 2-CCJ, que apresenta. 

3 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 7, de 1983 (n~' 80/83, na casa de origem), de ini~ 
ciativa do Senhor Presidente da República, que altera a 
compo"sTção e a organiZaÇão interna dos Tribumiis Re­
giõnaiS do Trabalho que menciona, cria cargos, e dá ou~ 
tras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 619, de 198_3, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

4 

Votação, em. turno único, do Projeto de Resolução n"' 
161, de 1981 (apresentado pela Comissão de Legislação 
Social como conclusão de seu Parecer n9 993, de 1981, 
com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro, e voto vencido do Senador Humberto Luce­
na), que autoriza o Poder Executivo a alienar à Empresa 
Agropec-uária Industrial e Colonizadora Rio Candeias 
Üda., a área de 33~000 heêtares, no Territórío de RondO­
nia, para a implantação de projeto de bovinocultura, 
tendo: 

PARECERES, sob n9S 994 e 995, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de AgricUltura, favorável, com voto vencido do Se­
nador Leite Chaves. 

5 

Võta-Ção, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
74, de -198.3 (apresentado pela Com-issão de Legislação 
Social como conclusão de seu Parecer n9_561, de 1983), 
que autoriza o Gov:erno do _Estado do Pará a alienar à 
empresa Maisa-Moju Agroindustrial S.A., uma área de 
terras devolutãs -do Estadp, com aproximadamente 
30:000- h a. -{trlnta ffi11 heáares), lendo 

PARECERES, sob n9s 562 e 563, de 1983, das Comis­
sõ-es: 

-de Constituição e Justir;a, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com emeridá que apresenta de n"' 1-CCJ; e 

-de Agricultura, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 196, de 
1982, de autoria do Senador Murilo Badaró solicitando 
rios termos dos arts. 75,- "A", 76 e 77 do R~gimento In: 
terno, a criação de uma Comissão Especial Interna, com­
posta de 7 membros, para, no prazo de 180 dias, realizar 
estUdos sobre reforma tributária. 

(Dependendo -de parecer oral, da Comissão. de Fi­
nanças, a ser proferido em plenário - art:16, § 29, do 
Regimento Interno). 

Discussão, em primeiro turno, do projeto de Lei do 
Senado n'>' 280, de 1977, de autoria do Senador José Sar-
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ney, que institui o voto distrital e dá outras providênCias, 
tendo 

PARECER, sob n~' 182, de 1983, da -comissão 
de Cónstituitão e Justiça, pela constitucionalidade, ju­

rídicidade e, quanto ao mérito, faVorável, nos termos de 
substitutivo. que oferece, com voto vencido dos Se_nado-__ 
res Pedro Simon, José Ignácio e Alfredo Campos. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 718, de 
1983 do Senador Humberto Lucena, de adi(lmento _ da 
discussão, nos termos do art. 3 to, alínea "cn, dÕ Regi­
mento Interno.) 

8 

DiScuSsão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nl' 233, -de 1979, de autoria do Senador __ Tarso _ 
Dutra, que institui o sistema eleitoral misto e dá outras 
providências, tendo 

PARECER:, sob nl' 182, de 1983, da Comissão 
-de Cons.t_i_tuiçào e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, quanto ao méríto, favoiãvel, nos tefl!l(l~ 
de substitutivo que oferece, co_m voto_ ve_!lciâo dos Sena­
dores Pedro Simon1 José Ignácio e Alfredo Campos. 

(Dependendo da v:otação do Requerimento n~' 718, de 
198,3, do Senador_ l:l_umberto Lucena, de a<H~unento da 
discussão, nos termos do art. 310, alínea "c", do Regi-. 
menta Interno.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) -Volta-se à 
lista de oradores inscritos. . . 

Concedo _a palavra ao nobre Senador José Fragelli. 

O SR. JOSI!: FRAGELLI (Pii:!DB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. S~;m revisão do os:a,dor)--.- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores~ 

Durante o recesso, li declarações do meu prezado ami­
go e eminente colega, Senador Itamar Franco, quando S. 
Ex~ reclamava da ausência das ~tividades do Congtess~ .,__ 
Nacional nessa conjuntura assaz grave por que passa a 
Nação. 

Outros pronunciamentos como o de S. Ex.•~ todos nós 
lemos na imprensa. E realmente, o Senador Itamar Fran­
co e aqueles que como ele pensam e se expressaram, na 
verdade apenas refletem uma boa parte da opinião públi­
ca. Porque eu também tive oportunidade de o_uvir de al­
guns dos nossos concidadãos esse mesmo modo de pen­
sar e de sentir: não el;'a o_momento de o Congresso estar 
inativo. A todos que comigo assim dialogavam eu dava 
uma resposta do meu modo de pensar e de sentir, que é 
justamente o contrário, porque eil ã.Cho que o Congresso 
não fez falta nenhunia à Nação_durante o mês dejul~o. 
como continuarã n._ão fazendo agç.ra, nem no próxinio 
mês, e talvez no resto do ano. Porque eu não dou valor, 
Sr. Presidente, que me perdõem os meus pares, eu não 
dou um valor de decisão, pelo menos, de influência efeti­
va nos destinos do País aos simples discursos que todos 
nós pronunciamos nesta e na: oUtra Casa do Congresso. 

Eu daria valor, Sr. Presidente, se nós tivéss~_oS U_!ll 

Congresso como aquele do qual eu participei nos idos de 
1955 a 1959, daquele Congresso, enfim~ até o golpe de 
1964. O Congresso fala~a. o Congresso atuava, sobretu­
do decidia sobre as graves questões nacionais. 

Hoje, o Congresso ouve, fala, mas não é ouvido. O 
Congresso apenas debate os assuntos com a efeciência, 
com o brilhantismo, com a bravura de muitos dos Srs. 
Senadores e Deputados, mas isso apenas ricocheteia nas 
paredes do Palácio do Planalto, porque lá nenhuma pa­
lavra de Congressista entra para causar qualquer efeito 
em favor da soluçã,º_do~ problemas nacionais. 

Estamos agora debatendo algo que desta vez sentimos_ 
.fundamente, algo que implica nos destinos futuro e pró­
ximo deste País. Oe Wd<,~.s_ essas decisões nacionais, to­
madas ~través do Poder Executivo, nelas-o Congresso de. 
nenhum modo participã, e, menos dO que-issa:.· influi 

.através. das suas decisões, quando a ·constituição deter­
mina, taxaÚvamente, que o Congresso é que deveria de­
cidir s~bre a divida externa do País. Isso está -~in todas as 
Constituições, desde o Império, como demonstrei aqui 
outro dia, citando artigo por artigo das Constituições do 
Império, da Constituição de 1981, da Revisão de 1891, 
da Const\tuição de 1934, da ConstitUição de 1946. 

,Agora, o que o País estâ decidindo com as autoridades 
financeiras itüernacioriais, através do FMI, é a questão 
da moratória, da nc;:gociação, ou renegociação da divida_ 
- nós nem sab~mos mais se estamos na primeira, na se-. 
gunda, na terceira renegociação_ da dívida. O fato.-é que 
nós estamos ali periclitantes, no fio daquilo que faz pen­
der para a classificação de todos esses debates entre rem> 
gociaÇãO e moratória. Ninguém maís duvida que es_ta. 
mos; realmente, numa situação de moratória. 

V o~ ;e~ti~. Sr. PreSidente, a ~Pinião ~penas de um 
dos nossos- Juristas, o saudoso Pontes de Miran~a, Jlo­
sando o art. _43, item 2 .• _da Constituição, quando enfati­
camen,te diz: 

~·As regras jurídicas sobre a díVida pública são 
regras jurídicas sobre o que a União deve ou sObre o 
que vai dever, como, quando e quem. O Congresso 
NaciOnal pode descer a pormenOres e especifi~ 
cações. O Poder Legisfativo dirige a política legisla­
tiva finan~ira do País, e o Presidente da República 
executa-a." 

Esta lição soa para todos nós, principalmente os Con­
gressistas, como uma ironia, como uma simples ironi~. 
Nós estamo-s, por força da Coostituição, vejam bem, dt­

. rigindo a política financeira do País. Isso é supremamen­
; te irônico quanto aos fatos todos que se sucedem através 

desses últimos 18 anos. O Poder Legislativo dirige a poli~ 
tica financeira da Nação, e .o ~:'residente da República 
apenas a executa ... O que estaniOs ãssistindo é que nem o 
Legislativo dirige a política financeira, nem o Presidente 
da República a executa, porque acho que há apenas um 
poder que está mais fora do que o Congresso das verda­
deiras deCíSões sobre a política externa do Pais~ porque 
ele entrega essa política inteiramente ao Sr. Delfim Netto 
e aos seus dois auxiliares. Nem o Presidente da Repúbli­
ca, na verdade, e esse ê o fato concreto, nem ele participa 
da direção das finanças nacionais. ~ · 

O Sr. Affomo Camargo (PMDB- PR.)- Permite V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI- Ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Affonso Camargo - E pensar que qualquer re­
Jorffia constitucional independe do Presidente da Re­
pública. Se dois terços de Sen~dores e dois terços-de De­
putados resolverem tomar consciência desse problema, 
poderão fazer qualquer reforma-constitucional de forta­
lecimento do Poder Legislativo. Isso independe do Poder 
Executivo, depende exclusivamente da iniciativa ~e par­
lamentares. 

O SR. JOS:Il: FRAGELLI- Estou de acorcl_o com V. 
EX•. Vou, adiante, abordar n~º propriamente o caso es­

- pecífÍco que V. Ex• acaba de levantar, mas gostaria de 
mostrantue nem é preciso modificação nenhuma. Basta 
que a Constituição seja cumprida, reconhecida e aplica~ 
da. O Congresso, por omissão, participa das responsabi­
lidades do descalabro financeiro da Nação, através de 
todos esses anos, por omissão, ou por imposição da 
Maioria do Congresso, representada pelo Partido que 
sustenta o Poder Executivo. A verdade ê ~ssa. 

Um pouco adiante, vejam bem, ensina Pontes de Mi­
randa: 

"O Poder Legislativo é quem decide çomo deve 
ser pagas aS dívidas públicas a União --o "como" 
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está grifado pelo autor- e as delegações a ·respeito 
são proibidas." 

Adiante: 

··o Poder Executivo não pode tomar qualquer 
providêncía sobre moratôria, de suas dívidas passi­
vas, inclusive policy funding loan, sem que a lei o 
permita, e também aqui não se consentem lt::is dele­
gadas e os decr_etos do art. 55, ou s~a, decretos­
leis." 

Quando abordei este ponto, hâ dias, o eminente Sena­
dor José Lins trouxe uma lista de decretos-leis que se­
riam- ele fez apenas a menção dos decretos-leis, eu não 
tive ainda oportunidade de efetuar uma conferência -
de decretos-Jeís pelos quais o Poder Executivo, através 
de todos esses anos, vem fazendo os seus empréstimos, e 
que teriam sido aprovados pelo Congresso. 

Foi um aparte que S. Ex' deu. Só ontem consegui o 
Diário do Congresso. Ainda não tive tempo de fazer a 
conferência. 

Sr. Presidente, aqui, está muito claro, n_a lição de Pon­
tes de Miranda: através de decretos-leis, é evidente que o 
PreSidente não pOde ter autoridade constihtçional para 
efetuar empréstimos externos. Claro que não pode, por­
que quem dirige a política financeira é o Legislativo, i::, 
conforme a iliterpretação dada por todos os constituciO­
nalistas até hoje- e referi, inclusive, a opinião de consti-

- tuci()nªl!s~a insuspeho para o regime, o eminente Profes~ 
sor de São Paulo, Manoel Gonçalves Ferreir~ Filho- a 
lei deve ser prévia. A lei de autorização é uma lei prévia e 
o decreto legislativo não é uma lei prévia, é uma lei a pos-­
teriori. Por quê? Primeiro: entra imediatamente em vi­
gOr. Segundo: tem o prazo de 60 dias para ser votado 
pelo Congresso. Terceiro: pode ser aprovu.do por decur­

_sa dl! prazo -·e desta forma- tem sido a maioria-das 
decisões, isto é, os decretos-leis passam, sem ser aprova­
dos, de fat(,), pelo Congresso, por decurso de prazo. 

A cOnstituição não -dá poderes ao Presidente da Re­
pública-para fazer empréstimos externos. Está muito cla­
ro, Sr. PreSidente. Se assim, diante da Constituição, ê_co­
{ocado-o problema, e não poderá ser colocado de outra 
maneira, Pergunto: o que faz o Congresso Nacional 
aberto, quando o Senhor Presidente da República, vul­
nerando, frontalmente, a Constituição, contrai enxurra­
das de empréstimoS externos sem a manifestação doPo­
der Legislativo? periunto: o que faz o Congresso Nacio­
nal - reunjdo ou não reunido? 

Neste ponto minha tese contraria a do meu prezado 
amigo, o nobre Senador Itamar Franco. S. Ex• é de opi­
nião que o Congresso Nacional deve funcion<!.r perr1_1a­
nentemente na defesa dos interesses nacionais. Não Sei. 
que interesses nacionais, ria verdade, o Congresso Nacio­
nal defende, porquanto, primordialmente, fundamental­
mente, a Constituição determina, mais do que reconhe­
ce, impõe_ao Congresso Naciánal se manifestar, e este, 
encolhido, se deixa superar, deixa passar por cima o Po­
der Executivo. Ainda pergunto: por que o Congresso 
Nacional está aqui reunido? Para nada, no meu modo de 
ver. -

O Sr. Itamar Franco-- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI - Com muito prazer, 
nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr.ltamar Franco- Nem quero partir, nesie mo­
mento, do exãgero de entender que V. Ex• está desejando 
o fechamento do COngresso Nacional. 

O SR. JOSJ!: FRAGELLI - Não. Excelência. 

O Sr. Itamar Franco - Longe de mim pensar isto de 
um democrata como V. Ex• 

O SR. JOSt FRAGELLI - Exatamente. 
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O Sr.Itamar Franco- Nobre Senador José Fragelli, 
a Nação brasileira vive os dias de hoje, com uma dcs~ 
crença, um pessimismo que se alastra por todo o povo 
brasileiro - e, neste ponto, estamos todos de acordo: é 
por culpa do Congresso Nacional, que deixou de ser 
realmente o Poder polftico da Nação. A Instituição não é 
culpada. Nós é que temos a culpa, Senador José Fragelli. 
E não é culpa apenas da Liderança do Governo, dos ho­
mens do Governo que estão nesta Casa- normalmente, 
com raríssimas exceções, homens sem vontade parla­
mentar, sem atividade parlamentar. Nós outros da Opo­
sição às vezes colaboramos exatamente para esse tipo de 
ação que V. Ex~ estã falando, em relação ao Congresso 
NacionaL Fôssemos nós uma -OpOsição mais atuante, no 
sentido de exigir que aqui se acabasse, de uma vez por to~ 
das, o senta-levanta dos Líderes - V, Ex~ participou de 
um Congresso em que não havia o senta-levanta dos 
líderes, não tive a honra e o prazer de participar congres­
sualmente dessa época -, verificaríamos que este Con­
gresso poderia avançar muito. Nobre Senador José Fra­
gelli, disse V. Ex• que, aberto ou não, o Congresso poucó 
siginificado tem para a Nação. Discordo frontalmente de 
V. Ex• Com todas as nossas falhas, com todas as nossas 
deficíênci<is, algumas vozes_ aqui se levantaram na his­
tória contemporânea do Brasil, e foi exatamente atrãVês 
dessas vozes- creia V. Ex• -, com o apoio da socieda­
de, que o Brasil pôde, pode e deve caminhar para o Esta­
do democrático, para o primado -do DireitO e paráO-fes­
peito à Lei. A culpa não é da Instituição. A culpa é nos­
sa, e muito mais da Oposição, que parte dela hoje fala 
em consenso, que parte dela hoje fala em entendiemnto 
nacional- malandramente se fala em entendimento na­
cionaL Mudou-se a palavra "consenso" para buscarmos 
o entendimento nacional. Falamos uma linguagem, e 
aqueles lá, outra linguagem. É através dessa divergência 
que exatamente vamos mostrar à Nação brasileira que 
precisamos mudar. V. Ex' tem razão no aspecto ecoilô­
mico. Por que essa documentação veio ao Congresso? 
Porque pedimos essa_documentação, Senador José Fra­
gelli, senão nem aí a estaríamoS examiiiando, porque-se~ 
quer o primeiro Acordo ampliado com o Fundo Mone­
tário Internacional foi enviado ao Congresso Nacional. 
Enviaram o acordo com o BIS, enviaram o Acordo com 
o Tesouro americano sob sigilo. Não podemos debater 
nesta Casa o Acordo com o BIS nem o Acordo com o 
Tesouro americano, porque estão sob a guarda do sigilo. 

Compreendo o que vai na alma de V. Ex~ Estamos de 
acordo em alguns momentos, masjam~is vamos contra a 
Instituição. A Instituição deve ser permanente, deve ser 
defensável. Nem é culpa do ExecutiVo que a Instituição 
não funcione. A culpa é nossa, de nós, senadores; de nós; 
deputados. Este, o meu aparte, sempre com aquela admi­
ração e o respeito do seu companheiro de Partido. 

O Sr. José Fragelli- Muito obrigado a V. ~x•, sobre­
tudo pela sua compreensão. Sinto e cciinpreendo a ma­
neira de V. Ex• analisar, c_om o ard_or que lhe é peculiar,· 
os problemas que atingem a todos nós, sobretudo parla­
mentares. Também dou razão, em boa parte, a V. Ex• 
Estou falando para ver se chegamos a algumas decisões 
tambêm de ordem prática. 

Sabe V. Ex• quais seriB.m, em um regime democrático, 
as conseqüências dessa não observância por parte do 
Executivo dos ditames constitucionais. Uma, a responsa­
bilidade do Senhor Presidente da República e a apli­
cação contra Sua Excelência do impeachment previsto na 
cOnstituição da RePública. Se tal fato fosse levantado 
aqui, compreendo que mais fácil, pela força, seria o Con­
gresso a sofrer esse impeachment do que o Presidente da 
República, pelos meios normais da Constituição. 

Na verdade, se este COngresso foss~ um Congresso 
que quisesse exercer com altanaria, com coragem, com 
decisão, aquelas atribuições que o povo lhe confere, atra-

vés c:ja Constituição, este Congresso estaria responsabili­
zando os Presidentes da RepUblica que, pisando na 
Constituição, levaram o País a 90 bílhões de dívídas ex­
ternas sem um voto sequer do Congresso Nacional. 

Isso está claramente, e eu poderia ter trazido tambê~ 
eSSes elementos de_ ordem legal e constitucior1a1, mos­
trando que a conseqüência é esta: ê a responsabilidade 
do Presidente da República e o fato dele por isso estar 
sujeito até mesmo a um impeacbrnent do Congresso. 
Mas, onde a coragem do CQngresso Nacional para to­
mar essa iniciativa? 

O Sr. Itamar Franco - Isso é outra coisa, Senador! 

O SR. JOSI!: FRAGELLJ - É a coisa, não é outra 
coisa, é exatamente a coisa, porque esses empréstimos 
foram feitos sem nenhuma manifestação do Congresso 
Nacional e continuam a ser feitos- estão ai as nego­
ciações com o FMl, que continuam a ser feitas. o Presi­
dente da República não pode fazer isto, porque importa 
em crime de responsabilidade, e S. Ex~ continua_fazen~o~ 
~ão é_à-toa, eminente Senador, que ã Ordeni. -dos Ad~ 

vogados do Rio de Janeiro, conforme ontem o nosso 
eminente Líder mostrou da tribuna aqui da Casa, que o 
presidente da Ordem dos Advogados do Rio de J~neiro, 
que está com a responsabilidade da defesa dos direitos 
não só do povo, mas do Brasil, está iniciand-o um--proces­

-so contra os Srs. Delfim Netto, Emane Galvéas e Carlos 
Langoni, justamente porque eles estão violando os dis­
positivos constituc"ionais na condUção dessas nego­
ciações com o FMI. 

Veja V. Ex• que eu tenho razão. Agora, acofl.tece o se­
guinte: a meu ver, quem devia estar sendo processado 
ii_ão são os_tr_ês Ministros. mas o prÔprio PresideÕ.te da 
República, porque tudo é feito peJo, em nome e através 
do Poder Executivo, e o Chefe do Poder Executivo é o 
Presidente da República, não são os três Ministros da 
ârea econômica e financeira. 

O Sr.Itamar Franco- Permite-me V. Ex.~ um aparte? 

O SR: JOS~ FRAGELLJ - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr.Itamar Franco- Acho que V. Ex• deve verifi­
car, ao longo desses últimos anos, -o que se tem passado, 
O -Brasil viveu um -regime ... 

O SR. JOS:t FRAGELLI - Mas, Excelênci~. _ 

O Sr. Itamar Franco- Isso é importante, porque os 
-mais jovens que escutam V. Ex• nesta tarde, em que V. 
Ex~ expande o seu pensamento, o seu pessimismo, eu jâ 
não diria pelo desalento do seu psiquismo, porque o- co­
nheço, têm que saber como se processaram as coisas. 
Este Corigresso está assim por que, Excelêncja? O Con~ 
gresso esteve fech3.do. Em 1977 o Congresso Nacional 
fOi feChadO. COm o CongreSso fechado, mudou-se a 
Constituição. Há pouco se processava neste País um re­
gime autoritário, em que se cassavam mandatos. E me 

_recordo sempre aqui a expressão do grande e nobre Se­
- nadar Paulo Brossard, que ao se dirigir à tribuna dizia: 

"Não sei se meu mandato demora trinta segundos ou se 
eu ainda tenho o direito de falar até o fim." É isso que 
nós precisamos recordar, nobre Senador José Fragelli. 
Um dia este País há de atingir um estágio democrático, 
eu não sei se no ano 2020 ou 2030, é possível que nem eu 
nem V. Ex' varoos assistir. Mas a verdade é que esta 
Nação só_ será Uma grande nação quando ela caminhar 
para a democracia. O COngresso está enfraquecido. E 
por que ele está enfraquecido? V. Ex~ diz que a OAB vai, 
hoje; tentar, junto ao J udiciãrio, mostrar os acordos com 
-õ Fundo Monetário Internacional. Quando o Senador 
Mendes Canalle, d(_l Estado de V. Ex~, e eu fomos ao Su­
premo Tribunal Federal para tentar impedir a prorro-
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gação dos mandatos dos prefeitos _e vereadores, porque 
feria a Constituição, feria o princfpio republicano, qual 
foi a decisão que-o Suprenlo deu? Que por conveniência 
do regime essa prorrogação deveria ser aceita. Isso cons­
ta, hoje, dos Anais do Supremo Tribunal Federal. Por­
tanto, Senador José Fragelli, nós precisamos modificar, 
alterar o que se processa neste País. A culpa não é do 
Congresso Nacional, a culpa é nossa. Olhe a Bancada do 
Governo; são 46 Srs. Senadores. Onde S. Ex•s estão de­
pois do reces$0, das férias escolares que tivemos? O Con­
gresso Nacional tem quatro meses de férias, Senador Jo­
sé Fragelli. Ninguém neste País tem quatro meses de 
férias. Só nós, parlamentares, temos quatro meses de 
férias. Uma vez apresentei uma emenda constitucional 
mOdificando o tl6Sso recesso, e quase apanhei. Acho que 
V. EJo>~ tem que situar bem a questão, V. Ex•, que é um 
homem inteligente ... 

O SR. JOSt FRAGELLI - Muito obrigado. 

-0 Sr.Jtamar Franco- Eu não faço nenhum elogio. V. 
Exf sabe que o é. 

V. Ex~ tem que distinguir a instrução permanente, o 
pulmão da Democracia, que é o Congresso Naclonal, de 
nós outros, inclusive eu, que talvez não estejamos cum­
prindo o dever, como devemos cumprir, para com 6 
País. 

O SR. JOSt FRAGELI}_ - Em primeiro lugar, 
nobre Senador, quando falo no Congresso, não refiro à 
Bancada da Minoria nem à Bancada da Maiori.a, mas ao 
Congresso Nacional, que~ como personalidade jurídica 
representativa do povo, devia tomar uma atitude. o_ 
Congresso Na_çiomil é _um poder. Sào três o Poderes da 
República ... 

O Sr. Itamar Franco- Isso é que temos de respeitar. 

O SR. JOSt FRAGE:LLI- Exato. São três os Pode­
res da República - o Executivo, o Legislativo e o Judi­
Cíârio e só um:-na verdade, exiS"te, que é o Poder Executi­
vo. Como Congresso NãCional, nós devíamos tomar 
uma atitude. Eu concordo com V. Ex•, que seria um ato 
de inútil sacrificio nós querermos impor ao Poder Execu­
tiyo a observância da Constituição Federal ameaçando-o 
com impeachment, que há muito tempo já cabe, pelo des­
conhecimento do Senhor Presidente da República da 
obediência e do cumprimento das regras constitucionais 
a que acabei de referii. ReconheÇo. Mas o Congresso 
N acionai deveria. tomar cuba outra atitude. Se não pode 
impor ao Presidente da República, como lá nos I;stados 
Unidos o Congresso há poucos anos forçou o Presidente 
da República a se demitir, porque então teria cassado o 
seu mandato - o termo "'cassado" não cabe, porque 
não é um termo democrático - teria: suprimido o ~~u 
mandato através de processo constitucional de impeach­
ment, deveríamos tomar uma atitude. 

O que acho é que concretamente o Congresso Nacio­
nal, funcionando um mês ou deixando de funcionar um 
mês não põe e nem tira nada. Proporia ao Congresso 

-Nacional o seguinte: jâ que aqui' estamos assistindo, cft: 
braços cruzados, sem nenhum poder .de intervenção, 
toda esta negociação com o FMI, que compromete os 
destinos da Nação, jâ que não podemos íntervir, devería­
mos ter pelo menos um ato de protesto e esse ato de pro­
testo seria do Congresso entrar em greve durante sessen­
ta dias. Deveria mostrar à Nação que não podendo exer­
cer os poderes que a Constituição lhe confere, é melhor 
ficar de braços cruzados, e entrarmos em greve. 

O Sr. Itamar Franco- Permite-me V. Ex• um aparte, 
mais uma vez? 

O SR. JOS~ FRAGELLI - Eu acho que isso causa~ 
ria alguffi impacto social, e, talvez, os Poderes cOnstitUí-



3150 Sexta-feira 5 

dos e a Nação viessem, afinal, colocar-se ao nosso lado. 
Ou o Congresso funciona com as atribuições que lhe são 
próprias, ou não adianta o Congresso funcionar. Vamos 
entrar em greve. Isso poderia até ter um efeitO mtiito 
maior do que nós aqui ficarmoS-simplesmente debatendo 
sem nenhuma conseqüência, sem quaisquer seqüelas, os 
problemas nacionais, ficarmoS apenas nos debates sem o 
poder de decisão. Eritremos em greve, com o Coogresso 
Nacional reclamando o direito de decidir sobre as ma~ 
térias que a ConstitUição delega como poderes exclusivos 
do Congresso Nacional. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Senador José Fragelli, 
permita-me interrompê-lo para dizer que na Inlnha ótica 
nós jã estamOS eril greVe. O plenário Cfuãse-vaZió é uma 
greve, e nós soiiios siinplesmente 65. fUradores da greve. 
(Risos.) 

O SR.. JOS.t FRAGELLI_ ~-Gostaria de uma greve 
sem furadores, porque seria uma greve total. Nem precí­
saria haver piquetes nas portas do Congressõ para impe­
dir que aqueles mais afeiçoados ao Executivo--enrras-serii 
nas suas duas Casas. 

Sr. Presidente, estou aqui com um artigo do jornalista 
Joelmir Bething, festejado colunista, o mais lido de todos 
os colunistas do Brasil, com uma cata do nosso querido 
Presidente Nilo Coelho, justificando - digamos assim 
- legalmente, constitucionalmente o I_ecesso do Con­
gresso, que de fato coi:üíriU.a~- se· não de direito. Ele mos­
tra os dispositiVos da ConstitUiçãO que impõem o recesso 
do Congresso e diz o seguinte: 

.. De resto, comete o brilhante colunista algumas 
impropriedades. Ao Poder Legislativo é defeso to­
mar a iniciativa de lei sobre matéria finitl.ce1fã ou 
tributária.'' 

Veja bem! Com a devida ressalva ao modo de se ex­
pressar do nosso Presidente, não é bem assim. Ele diz ini- ~ 

ciaiiva. Mas essa coisa, passando assim, nessa decla­
ração" de que o Congresso não tem o direito de iniciativa 
em matéria financeíra etributâria pode dar a impressão 
ao povo de que nós não temos ingerências nas questões 
financeiras e tributárias, quando nossa ingerência é fun­
damental, como eu acabo de mostrar, sobretudo nesse 
capítulo decisivo dos empréstimos externos, da nossa 
dívida externa. E continua: 

"Não existe nenhuma Comissão de Constituição 
e Justiça no Congresso, Cada uma das Casas que o 
compõe tem· a sua. Para significar que o Congressõ; 
apesar das restrições de natureza constitucional, 
não estâ alheio aos problemas de natureza econômi­
ca, financeira e fiscal, basta salientar que as Comis­
sões de Finanças e Economia, em inici::itiVã Conjun­
ta, resolveram promover um amplo e profundo es­
tudo sobre a Reforma Tributária e sobre alterações 
na legislação sobre empréstlinõs a eStãdos e municí­
pios." 

Como seri1.pre, Sr. Presidente, são estudos. Como se 
esta Casa fosse uma Casa meramente de estudos, como 
se isto aqui fosse_ um íristituto, 'um laboratório, simples­
mente para estudar e debater. 

Sou contra a que continuemos debatendo simplesmen­
te, estudando sem decidir. Veja bem: a palavra na qual 
quero que fique marcado o meu modo de pensar sobre a 
necessidade da atuação do Congresso, essa palavra é de­
cidir. Enquanto o Congresso não decidir, ele, ao meu 
ver, não é Congresso, porque- os Congressos foram in­
ventados, lá na Inglaterra foi InVentado Q Poder Legisla­
tivo para decidir exatamente sObre questões financeiras e 
tributárias. tendo em vista os abusos do Rei, tendo em 
vista o massacre que o Poder Executivo da época, que 
era o poder real, fazia coiltra O Povo ae tOdas as nações e 
das quais a primeira a se libertar foi a nação ínglesa Ho-
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je, passados tantos séculos, numa nação que se diz civili­
zada e democrátíca, o poder real, no Brasil, pode massa­
crar o povo, como está massacrando, através da incon­
c;iência da sua política de endividamento externo e dos 
impostos que lança sobre a Nação, e o Congresso não 
tem nenhum poder- mas nenhum poder- para evitar 
isto, 

O Sr. Carlos Alberto - Permite V. Ex.' um aparte? 

O SR. JOSE FRAGELLI- Absolutamente nenhum, 
porque é feito através de decretos-leis. O decreto-lei vem 
para o Congresso. Se a Maioria, se alguns da Maioria se 
dispõem a votar na Oposição contra o massacre fiscal, 
representado por esse decreto-lei, a Executiva do_Partido 
se reúne e diz que aquela é uma questão fechada e impe­
de que um Deputado ou Senador venha ao Plenário do 
Congresso_ para expressar o seu voto a favor do povo, 
Esta é uma ditadura que não existia lã na Inglaterra nem 
no.tempo do "João-sem-Terra" e existe no Brasil no­
tempo de João Batista Figueiredo. 

E contra isso que me insurjo, contra essa incapacidade 
total do Congresso de decidir1 Srs. Senadores sobre esses 
assuntos fundamentais da vida nacional. 

O _Sr. Itamar Franco- Nobre Senador José Fragelli, 
ninguém estã contra este pensamento de V. Ex-~-v. Ex' 
não precisa nem ir ao Fundo Monetário Internacional. 
V. Ex• depara, hoje, com a Ordem do dia. O Congresso 
N acionai - antes que fale o Vice-Hder dº governo - e, 
particularmente, o Senado da República, está estudando 
em regime de urgência, estã votando em regime de ur­
gência o projeto que dá autonomia ao MuniCípio de San­
tos. E·10 que aconteceu, nobre Senador José Fragelli? 
Num ato arbitrãrio, num ato autoritário, o Executivo 
baixa um decreto-lei. E, veja V. Ex", o que faz a doce 
maioria desta Casa? 

O SR. JOSE: FRAGELLI - Defende. 

O SI-. ltD.Mar Franco- E acha que foi um ato demo­
CrátiC_O, ·Então, V, Ex' tem que investir não contra o 
Congresso; não é a instituição que está eni jogo, mas 
contra os homens que comandam a maioria nesta Casa e 
que aceitam esse decreto-lei. O que o Senado da Repúbli­
ca deveria ter feito hoje? 

O SR. JOSt: FRAGELLI- O que eu queria era uma 
atuação 'dO Congresso como Congresso~ 

O Sr. Itamar Franco - Exatamente. O que se deveria 
fazer hoje? 

O SR~ JOSt FRAGELLI - Do Congresso como 
Congresso, e não do Congresso PDS, não do Congresso 
PMDB, não do Congresso PTB, não do Congresso PDT. 
Ê o Congresso estar ciente das suas responsabilidades, 
da sua personalidade política, dentro da democracia. E 
isto o Congresso precisa fazer. 

O Sr. Itamar Franco- -Então, não faça greve, Sena­
dor JoS~ Fragelli! Fechemos o congresso. É mais fácil fa­
lar em fechar o Congresso, do que fazer greve. Com gre­
ve, nós vamos ter uma intervenção do Ministro do Tra­
balho. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Eu duvido. Eu duvido 
muito que fechem o Congresso se ele tiver uma atitude 
máscula, levantando-se contra essas imposições do Po­
der Executivo. Eu duvido que ele seja fechado. 

O Sr. Itamar Franco - Fechado, não, Senador Josê 
Fragelli. Mas o Congresso não quis nem votar, pela sua 
Maioria, a simples autonomia de Santos. Esse Congresso 
vai votar o Dec_reto-tei nY 2.045? QuerQ ver, Excelência! 

O SR. JOS:lt FRAGELLI- Perfeito, estou de acqrdo 
com V. Ex• O decreto de Santos foi mais um menosprezo 
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expresso pelo Poder Executivo quanto ao Legislativo, foi 
uma bofetada do Planalto na face do Congresso. Esta 
que é a verdade. Isto para mostrar que o poder está com 
ele, com o_Executivo e não, nem sequer a mínima parce­
la, com o Congresso N acionai. 

Se essa Maioria se conscientizasse do seu papel de 
componenle do Congresso Nacional, poderia hoje sele­
vantar e dizer ao Presidente da República: "A questão 
da sucessão presidencial vai ser decidida por nós do Con-
gresso." -

O Sr. Itamar Franco- Muito bem! 

O SR. JOS€ FRAGELLI- Nós queremos um futuro 
Presidente da_ República civil. 

O Sr. Itamar Franco- Direto, escolhido diretamente! 

O SR. JOS:t FRAGELLI- Mesmo que não seja di­
reto; seria até interessante que fosse indireto, mas impos­
to pelo Congresso, pela vontade da Maioria do Con-gres­
so. 

O Sr. Itamar FRanco- A h! Não, pelo amor de Deus! 

O SR. JOSt FRAGE:LLI - Vai ser um civil e não 
mais um militar, por melhor que seja o militar. Eu não 
sou contra os militares, sempre tenho dito que, da minha 
experiência com o_s militares, quando fui Governador, 
guardo as melhores recordações das minhas relações 
com os militares. Nada t~nho com os militares, mas é 
uma questão apenas de se dar uma nova imagem à De­
mocracia brasileira, porque, por melhor que seja o mili­
tar, aqui, perante o povo e lá fora, vai ser o continuísrno 
de governo militarista. E por isto que eu sou inteiramen­
te_ por um candidato civil e é isso que a bancada da 
Maioria devia imPor ao Presidente da República. Não 
dessa maneira contemplativa, negativa, omissa, de dizer 
que o Presidente será aquele que o Presidente indicar. 

Meu Deus do céu, onde a ftbra dos homens d~ta 
Nação? Em tudo, o Congresso está se omitindo. Na 
questão do endividamento externo. não exigiu que vies­
sem os atos do FMI, a fim de serem aprovados, previa­
mente, como está no text_o da Constituição. Na questão 
da sucessão presidencial nem sequer essa Maioria que 
detém o Colégio Eleitoral ousa dizer que quer um candi­
dato civil! E tudo entrega ao Poder Executivo. 

Ê contra isso que me rebelo, Sr. Presidente. E é por 
isso que digo que, efetivamente, de fato, concretamente, 
o Congresso funcionando ou não funcionando, tudo isso 
fica na mesma coisa, 

O Sr. Itamar Franco - Fechamos hoje, nobre Sena­
dor. 

__ O Sr. Carlos ~lberto- Permite V, Ex' um aparte? 

O SR. JOSE FRAGELLI - Concedo, com muito 
prazer, ao_ meu jovem e brilhante colega, Senador Carlos 
Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto- Meu querido companheiro Jo­
st_Fragelli, V. Ex' sabe que sou um profundo admirador 
de V. Ex• 

O SR. JOSE FRAGELLI - Muito me honra. 

O Sr. Carlos Alberto- Acho que V, Ex• tem trazido 
para o tabuleiro das discussões, aqui no Sena_do Federal, 
assuntos da mais alta relevância; mas gostaria de dizer 
aqui como Camões: .. Um fraco rei torna o se_u povo for­
te em forte". Eu entendo, Senador Josê Fragelli, que este 
não é o Senado que eu sonhava, não é o Congresso que 
eu esperava. 

O SR. JOSE FRAGELLI - E ê tão triste ver um 
moço decepcionado. 
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O Sr. Carlos Alberto- Com a minha juventude de 36 
anos de idade, e ter que ouvir companheiros- e V. Ex• 
sabe perfeitamente que o Executivo sempre esteve unido, 
o Judiciário idem- mas o que nós assistimos no Legis­
lativo são participações de homens, que foram eleitos 
pelo povo, maltratando este Poder que sempre foi forte e 
hoje é fraco pela incompetência, no momento, de alguns 
políticos que estàoS exercendo o mandato popular. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Muito bem! 

O Sr. Carlos Alberto- Entendo que a força do Con­
gresso é a nossa força>f~MS -é que poderemos tornar este 
Congresso forte, mas -não o criticando de maneira vio­
lenta e brutal, quando na verdade aqui estamos fruto do 
respeito e da vontade popular. E este Congresso- exige 
respeito e como membro do povo aqui nesta casa é pre­
ciso que se diga que o CongresSO Nacional ainda é a 
força propulsora do povo, que está lá fora gritando por 
mais justiça. Não vamos jamais resOlver o problema des­
ta ·Nação criticando o recesso. Pois V. Ex• sabe muito 
bem que nós políticos somos escravos do povo, nós polí­
ticos é que na verdade vivemos o dia-a-dia dos proble­
mas do povo. E político não tem férias e nem recesso. O 
políticO QtJ:"e· é político, e que Vfve a causa do povo, sem­
pre estará exercendo o seu mandato. E é no recesso- sei 
perfeitamente que V. Ex• haverá de concordar comigo, 
como os demais membros desta Casa ou a maioria deSta 
é no recesso que o político mais trabalha:. E nõ ·recesso 
que o político, o homem do povo, convive com os 
problemas do povo. E não vamos resolver os problemas 
desta Nação, não vamos dar solução aos problemas que 
aí estão nos desafiando, menosprezando esta Casa que é 
a nossa, menosprezando este Poder que é forte. Se hoje 
ele é fraco é incompetêricía: nossa, nobre Senador. Se 
hoje é fraco é porque nós polítiCos ainda não estamos 
conscientiZadoS da· grande responsabilidade que pesa 
sobre os nossos ombros. Nós sim é que poderemos tor­
nar este Congresso forte, mas quando todos os políticos 
estiverem conscientes das suas responsabilidades. Agra­
deço o aparte a V. Ex• 

O SR. JOSE: FRAGELLI- Eu que agradeço a mani­
festação de V. Ex• trazendo alguns adminículos ao meu 
descolorido pronunciamento. Concordo com V. Ex• em 
que o recesso do Congresso não· f! senão um ::i transferên­
cia de local das nossas atividades, permitindo que volte­
mos às nossas raízes. E esse contacto que nas épocas de 
férias o político fai com os homens da sua terra, eu.te­
nho como algo absolutamente indispensável, para que o 
representante do povo, afastado do convívio dos seus 
concidadãos, dos seus eleitores, não se torne na Capital 
da República cada vez menos autêntico e mais artificia­
Iista. Concordo inteiràmenfe com V.Ex• e Sei que o 
nobre Senador Carlos Alberto, com a coragem que é um 
apanâgfo da juventude, ainda há de dar forças a determi­
nadas decisões que o Congresso precisa tomar para se 
reempossar na pleriitude do.s seus poderes. Muito obriga­
do a V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex• um aparte? Eu 
queria fãiei urria última intervenção, se v.- Ex• me o per~ 
mitisse. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Pois não, ilobre Senador. 

O Sr. Itamar Franco - Para dizer que não concordo 
com o que disse o SenadorCarlosAlbe.rto, em relação ao 
recesso. E por que, Ex•? V, Ex• concordou, e~ um direi~ 
to que lhe assiste. V. Ex• estâ se queixando e começou fa~ 
lando sobre o Congresso Nacional. Um País que está em 
crise, Senador, um País que está com uma crise social 
profunda, já hoje· detectada nas ruas, uma crise econ9mi~ 
ca, não pode se dar ao luxo de ver o seu Congresso fi:cha# 
do no recesso. Nós s.omos eleffos para exercer o mandato 
aqui em Brasília. Não seriam 30 dias fora das nossas ba-
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·-ses e eu pergunto a V. Ex• Senador Josê Fragelli: O que 
diria V. Ex~ aos seus eleitores? Qual seria a solução para 
a crise brasileira? Que se faz em nome deste País? É isto 
que se precisa distinguir. Ê interessante que o Senador 
Carlos Alberto. fale na defesa do Congresso. Quero ver a 
ação, quero ver o voto de S. Ex• o Se:nador Carlos AlberM 
_to, amanhã, quando irem9s votar aqui a autonomia de 
Santos. Qual vai ser o votQ de S. Ex•? E com essejog·o de 
palavras, Senador Josê Fragelli com que nós não pode­
mos concordar. Quando V. Ex• prega a greve no Con­
gresso; quando V, Ex•levanta aí a manifestação de insa­
tisfação do p·ovo, em relação ao COngresso Nacional, 
nós não podemos aceitar o jogo de palavras.. Queremos 
ver efetivamente o Governo agindo. Porque eles são 

_ Maioria nestá CaSa. N.ãO -adiant3:. v-il- coffi adjetivaçãO 
bonita, com substantivos, com advérbios, se na hora de 
votar, Senador Josê Frage!U, eles obedecem direitinho às 
determinações do Executivo. Era o último aparte que 
queria dar a V. Ex• Continuando a dizer, e defendendo o 
Congresso Nacional, o qual, lamentavelmente falhou 
mais uma vez, . .ao entrar em recesso no mês de julho, 
numa hora grave que o País atravessa. 

O Sr. CarlOs AlbertO- Senador José Fragelli, eu pedi­
ria só a V, Ex.• 

_ O SR. JOSt FRAGELLI - Deixe-me dar uffia resM 
posta rápida ao nobre Senador e terei, como sempre, o 
prazer de ouvi-lo. 

Senador Itamar Franco, V. Ex• perguntou como eu 
me justificaria perante os meus eleitores, pelo recesso. 
Muito simplesmente_: se nesse mês de recesso tivesse surM 
gido alguma solução ou alguma decisão dépendentedo 
Congresso e que só não teria sido tomada pela ausência 
do Congresso, eu poderia me recriniinar e aceitar a cen~ 
sura do meu concidadão eleitor. Mas, passaram~se os 
trinta dias e nada veio para o Congresso, nada surgiu ... 

O Sr. Itamar Franco - Um exemplo: a autonomlã de 
. _Santos teria sido aprovada pelo Congresso Naciona·l; te­

ria s.ido despachado o decreto-lei, agora, após o recesso. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Esse simples exemplo tal­
yez-·não colhi, Porque aqui Dós tiVeiDos a oportunidade. 
de decidir antes do recesso: não foi decidido e não teria 
sido decidido nOs- trinta dias seguintes. Muito possivel­
mente não teria -sidO decidido, como não o foi, e nós fo­
mos .vítimas do golpe a que V. Ex• se referiu, do decreto­
lei. 

Concedo, agora, o aparte ao nobre Senador Carlos Al-
berto. · 

O Sr. Carlos Alberto -Senador Josê Fragelli, V. Ex• 
colocou muito bem quando tra.duziu que não procede o 
argumento do Senador Itamar Franco, querer demons­
trar fraqueza do Congresso; com relação ao projeto de 
autonomia de Santos. Eu acho que feliz de uma nação 
que ... 

O Sr. Itamar FrancO - Que tenha decretos-leis ... 

O Sr. Carlos Alberto - Não, não ê que tenha 
decretos-leis; pelo menos, eu não iria para esse caminho. 

Mas, V, Ex• me chamou e eu, como políticO que gosta 
do debates - sou afeito ao debate -, vou para o cami­
nho que V. Ex• busca levar. Eu acho o seguinte: que ore­
gime dá uma prova de que o Congresso existe. E se V. 
Ex• me perguntar como, V. Ex• que está aí, a toda hora, 
menosprezando o Co·ngresso ... 

O Sr. Itamar Franco- Ao contrário, V. Ex• não tem 
"O direito de dizer isso, porque não existiu aqui... 

O Sr. Carlos Alberto- V. Ex• está dizendo que o Par­
lamento ... 
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O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral. Fazendo soar a 
campainha)- Os apartes paralelos não são possíveis, na 
forma do Regimento. 

O Sr. Itamar· Franco - V. Ex• vai me perdoar, Sena­
dor Carlos Alberto, mas V, Ext não estava aqui no iní­
cio, quando eu defendi o Congresso. Ao contrário, foi o 
Senador José Fragelli que se insurgiu ·contra o Congres­
so. 

O Sr. Carlos Alberto- Senador José Fragelti, eu es­
tou com o aparte ou não estou1 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• está com o aparte e tem 
o direito de falar ... 

O Sr. Carlos Alberto- Eu quero saber se estou com o 
aparte assegurado. V. Ex~ critica o Congresso porque ele 
tem 4 meses de recesso ... 

O Sr. Itamar Franco- Ah! Senador Carlos Alberto, 
V, Ex• não sabe o que está falando ... 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Peço aos 
Sfs. Senadores que atentem para a p'alavra da Presidên~ 
cia: o Regime"nto estã sendo violado e não ê possfv~l ad~ 
mltir isso. Faço um apelo aos Srs. Senadores para que 
cumpram o Regimento. 

Senador José Fragelli, V. Ex• dispõe de4 minutos para 
encerrar o seu discurso. Assim, peço a V. Ex• que conce­
da os apartes, ma~ não permita apartes paralé:los. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Vou conceder o último 
aparte ao nobre S.enador Carlos Alberto e já vou encer­
rar. 

O Sr. Carlosc Alberto- Eu agradeço a atenção de V. 
Ex• Não adianta analtecer o Congresso critic;ando-o, ao 
mesmO tempo, de maneira violenta. Criticar um recesso 
de 4 meses, quando nós sabemos ... 

_O Sr. Itamar Franco- Exerça a sua atividade parla­
mentar! Use o dir~ito de voto que V. Ex• tem! 

O Sr. Carlos Alberto - .... que todo o Congresso estã 
exercendo a sua atividade parlamentar mesmo no reces­
so; mesmo no recesso, está-se trabalhando. Agora, ê 
bom que se diga nesta Casa, para que fique patenteado e 
para que amanhã a História possa fazer justiça, que se 
hoje o Cong_resso participou e se o Congresso pressioM 
nau, SantOs Conquista autonomia, não interessa como ... 

O Sr. Itamar Franco - Interessa, sim! 

O Sr. Carlos Alberto- Não interessa como. A verda­
de é que Santos tem autonomia p~la força do Congresso. 

O Sr. Itamar Franco- Não, Ex•! 

O Sr. Pedro Simon - Por causa do acordo PDS e 
PTB. 

O Sr. Carlos Alberto- Não, pela força do Congresso. 

O Sr. Pedro Simon- O Congresso não teve nada.c_om 
isso. Foi por causa do acordo PDS e PTB. 

O Sr. Carlos Alberto- Foi o Congresso que fez com 
que Santos ganhasse autonomia. 

O Sr. Itamar Franco -Imagine! Coitado do.Congres­
so. 

O SR. JOSE: FRAGELLI - Sr. Presidente, já para 
terminar, quero colocar o final do artigo de Joelmir Bet­
ting, quando esçreve; 

Democrata de carteirinha,, "torcedor da demo­
cracia representativa e do regime parlamentarista,· 
também entendo que a Constituição de 67, no dizer 
de Capanenúl, foi feita contra o Congresso." 
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O Sr. Pedm Simon - Pelo Congresso ... 

O SR. JOSE FRAGELL_I - E pelo Congresso, nas 
circunstâncias em que o Congresso- deliberou. 

.. E qualquer cidadão distraído percebe que are­
construção democrâtica passa, necessariamente, 
pela restauração dos poderes do Legislativo," 

O que eu quero salientar mais uma vez, é esse ponto: 
que apesar da Constituição"- de 67 ter sido feita contra o 
Congresso, como registrou um polítiCo da altitude de um 
Gustavo Capariema, mesmo assim, a con-stituiÇãO tem 
dispositivos como esse artigo 43, 11, que dâ ao Congresso 
uma faculdade, uma atribuição fundamental que ê essa 
de controlar as finanÇas nacionaiS, e o CongreSso não 
exerce essas funções. Meu nobre Senador Itamar Fran­
co, eu não estou contra o Co"ngresso, o qUe eu quero ê 
que o Congresso exerça os seus poderes, e ele não os está 
exercendo. Nós não temos_ i_nsiStido n~se ponto ... 

O Sr.ltamar Franco- Não, Ex•, nós temos insistido 
nesse ponto. V. Ex• não pode cometer essa injustiça. 

O SR. JOS.E: FRAGELLI- Não, l}ós não temo~_, Ex• 

O Sr. Itamar Franco- Temos, e se V. Ex• dissesse que 
o Governo é que não cumpre ... 

O SR. JOS.E: FRAGELLI - Não é só o Governo .. , 

O Sr. Itamar Franco - Nós cumprimos. 

O SR. JOSlt FRAGELLl- Assim como a OAB ago­
ra quer processar três Ministros, nós podíamos inclusive 
ir ao Judiciário o pleitear ... 

O Sr. Itamar Franco - Nós fomos, Ex• 

O SR. JOS:t FRAGELLI - ... Medidas contra essas 
decisões referentes ao endividamento externo_, que foram 
tomadas sem prévia autorização legislativa. 

Só quero terminar, Sr. PreSidente, relembrando que 
essa tomada de poder unilateral, de poder total feita pelo 
Executivo atravês de todos esses anos, está reconhecida 
por um dos artífices do regime que aí se encoõtra, que é o 
General Golbery do Co_uto e Silva. 

Vou terminar,lembrando o trecho de um discurso que 
fiz aqui. Quando o Geiteral Golbery, na introdução da 2• 
edição da sua Geopolítica do Brasil, diz ... 

O Sr.Itamar Franco- Antes ou _depois da ida a_o Ca­
raça? S só para me situar no tempo e no espaço, Ex• 

O SR. JOS:€ FRAGELLI - Eu acho que fofantes e, 
se depois da ida ao Cara,ça, ele mudar de modo de sentir 
e de opinião, nós deveríamos nos congrãtular. 

O Sr. Itamar Franco- Agradeço a V, Ex• o esclareci­
mento. 

O SR. JOSt FRAGELLI- V. Ex• poderá diZer se ele 
mudou ou não depois dessa visita ao Caraça. Agora, o 
que importa não é que ele tenha visitado o CaraÇa, é que 
ele tenha se formado no Caraça. 

O Sr, Itamar Franco - Ele se formou no Caraça? 
Não, Ex• 

O SR. JOS.It FRAGELLI - Diz ele qu~, "a partir de 
1964, o Brasil entra numa fase de centraliz_açi!Q !~.Celera­
da, e algumas das conseqíiências que ele assinala são as 
seguintes: anemia da estrutura federativa, o esvaziamen­
to do municipalismo, o desmedido fortalecimento doPo­
der Executivo, a expansão da burocracia quase nunca 
bem orientada e esclarecida e, em muitos casos, atuando 
em interesse próprio", para, logo adiante, acrescentar 
"que no campo político, a hipertrofia do Executivo aca­
baria por anular a atividade do Legislativo". 

É esse o ponto que eu queria ressaltar. Reconhece o 
Geilefal Golbery na sua obra, como sempre clleia de fa­
tos e de grandes conhecimentos, No campo político, a hi­
pertrofia acabaria por anular a atividade do Congresso. 
Ele não .fala_ sequer em reduzir, mas em anular a ativida­
de do Congresso, limitado quase a chancelar projetos do 
poder maior. 
· Eu pergunto: modificou-se essa situação? Até agora, 

não; até este momento, não. Essa hipertrofia do Executi­
vo continua. Este Congresso está ainda apenas chance­
lando, aprovando sem maior exame os projetos do Poder 
Executivo._ E não apenas aprovando sem maior exame; 
deixando que os projetos do Executivo tenham força de 

-lei, sem que sequer sobre eles se pronuncie o Poder Le-
-gis!~itiVo. 

Era isso que et.i queria dizer, Sr. Presidente: ou o Con-
- gresso retoma esses poderes que a Constituição expressa­

mente e às vezes, de modo exclusivo lhe dá, ou o Con­
gresso entra em_greve até que esses poderes lhe sejam efe­
tivamente dados, porque senão o Congresso fica apenas 
no te_rreno_ das discussões e nunca, jamais, no terreno das 
decisõe_s, (MJ,JJto_ bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Odacir Soares - Aloysio Chaves-"""':'" Carlos Alberto.­
Martins Filho- Humberto Lucena- Alfredo Campos 
- Amaral Furlan - Severo Gomes -Benedito Ferrei­
ra - Henrique Santillo - Roberto Campos - Ãlvaro 
Dias - Carlos Chiarelli - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, que falará 
como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (!'roeR). Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo ·esta tribuna para manifestar minha estranheZa 
porque decorridos tantos anos no Estado do Rio de Ja­
lleiro, em conseqüência da fusão ·dos antigOs Estado do 
Rio e da Guanabara, ainda persiste uma injustificãvel 
distinção entre os membros do Ministério Público_ da­
queles Estados. 

É necessário, Sr. Presidente, que o Sr. Governador 
Leonel Brizola atente para essa situação que se vem pro­
longando injustificadamente e a todos_ reúna em Um s6 
quadro, d-e modo que não haja distinção entre os que vie­
ram de um e de outro Estado. 

Ocupo esta tribuna, Sr. Presidente, no instante em que 
se debate, na voz autorizada do Senador_José Fragelli, o 
problema das prerrogativas do Poder Legislativo, fazen­
do um apelo para que esta Casa seja ao menos uma tri­
buna para se manifestar o descontentamento ou a alegria 
dos que vivem neste País e, principalmente, para que seja 
um instrumento de reivindicação de direito daqueles que 
ainda -hoje sofrem as conseqüências dos longos anos de 
ãrbftrio. -

Era _o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À I!EVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Alberto, como Líder 
do PDS. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS-RN. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente e Srs . .Senadores: 

Na verdade, ouvimos em silêncio, como afirmava da 
tribuna o Senador Pedro Simon, em seu discurso; e ouvi-

Agosto de 1983 

mos em silêncio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, porque 
as críticas da Oposição, todas elas já as conhecemos. A 
retórica já tão batida, nós as conhecemos, e sabe o Sena­
dor Pedro Simon ... 

O Sr. Pedro Simon- Retórica que V. Ex• usou duran­
te longo tempo, e conquistou a simpatia e o respeito da 
opinião pública, usando essa retórica. 

O SR. CARLOS ALBERTO - No momento em que 
a Nação, através de um Presidente em que nos concedeu 
uma abertura poHtica, e nos deu avanços para implan­
tação de uma democracia, desarmado, buscando, efeti­
vamente, a melhor para o País, eu mudei. Agora, Ex•, é 
tão bom dizer que mudei, porque mesmo mudando e ou­
vindo os discursos que ouvia quando Deputado Federal, 
de que o povo do meu Estado haveria de fazer o julga­
mento - o povo fez, e está aqui um Senador com 36 
anos de idade, no Senado Federal. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Permite V. Ex• 
um·aparte? 

O SR. CARWS ALBERTO-: Eu gostaria, primeiro, 
Senador Fernando Henrique Cardoso, de avançar um 
pouco mais, porque eu ouvi em silêncio, eu ouvi todas as 
críticas feitas ao Gpvernp. 

-- O Sr. Fernando Henrique Cardoso- E: muito ráp-ido o 
aparte. 

O SR. CARLOS ALBERTO ~ Eu pediria para que 
eu pudesse, também, neste espaço de tempo da liderança, 
poder fazer algumas colocações. 

Sr. Presidente, sabe o Senador Pedro Sim-on, Sabemos 
todos que estamos envolvidos numa crise bastante aguda 
e que a lamentamos. Lamentamos esta crise que está nos 
corroendo, que está achatando o salârio do trabalhador .• 
que está empobrecendo a classe empresarial, que estâ 
tornando frágil a classe política. A crise ... 

O Sr. Pedr() Simon- A crise econômica torna frágil a 
classe política? 

O SR. CARLOS ALBERTO - A crise, Sr. Presidente 
e Srs, Senado~s, ela existe, e o Senador Pedro Simon sa­
be, perfeitamente, que não é uma crise brasileira, ela não 
foi ger3da aqui, da não nasceu aqui, ela não frutifiCou 
aqui. É uma crise internacionaL.. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Eu lamento que 
V. Ex~ não dê apartes. 

O SR. CARLOS ALBERTO - . .-. é uma crise que 
vem de fora para dentro. Os países mais avançados do 
mundo, os países mais desenvolvidos também estão em 
crise, passaram por crises. superaram crises e nós havere­
mos, também, de superar e ultrapassar esta crise que nós 
não queremos, nós queremos ultrapassar a crise, Agora é 
bom que se diga. Sr, Presidente e Srs. Senadores, que nós 
estamos vivendo, hoje, momentos difíceis como momen­
tos difíceis também estão vivendo os poloneses. 

O Sr, Pedro Simon - Conseguiram a moratória! 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Os mexicanos 
também! 

O SR. CARLOS ALBERTO - O projeto da Opo­
sição, Sr, Presidente, ê só a moratória. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Não ê projeto da 
OpOSição não, é a incompetência da política do Governo 
que nos levou à tragédia da moratória, na prática. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Aqueles que mais cri~­
ticam _hoje o Governo e que pedem a moratória, pelo me-' 
nos na Bancada de V, Ex• ... 
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O Sr. PedrQo Simon- Na de V. Ex• tambêm, o Sena­
dor MurHo Badaró, Vice-Líder como V. Ex' 

O SR. CARLOS ALBERTO- Na Bancada da Opo­
sição, se não me engano, há um Senador eleito pelo Esta­
do de São Paulo, ex-Ministro de EStido, que deu a sua 
parcela ·de contribuição para o endividamento cteSt3. 
Nação. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-- Por sorte fez uma 
autocrítica no momento adequado. -Pena que V. Ex• te­
nha feito o caminho oposto. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Ele também partici' 
pau do endividamento desta Nação. 

O .Sr. Pedro Simon - Víu qUe não esta vã: certo e veio 
para cá. V. Ex~ que divergiu dele, foi para lá. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Vejam só, Sr. Presi­
dente, o inverso da coisa, eu vim para cá na ép_9ca de_ 
uma crise. 

O Sr. Pedro Simon ....:.-Nâo V. Ex• ficoü do lado Cori-­
fortável do Governo, ao sabor dos acoritecimefltOS:--

O SR. CARLOS ALBERTO - Eu pediria a V. Exi 
que também ouvisse do mesmo jeito qUe seu companhei­
ro e amigo ouviu com tanta atenção. 

O Sr. Pedro Simon - Não imagina corilo eu Olhei 
para V. Ex~ durante todo o tempo espen:ifldo um aparte. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Veja só, é bom endivi­
dar a nação, levar a Nação a situação de dificuldadeS e 
depois bancar o herói da Pátria na OPosição. --~ 

O Sr. Fernando Henrique Cardo$o- V. Ex• deveria es­
perar ... 

O SR. CARLOS ALBtRTO - E. muito bom partici­
par de um processo que também alguns que lâ estão e 
que participá.ra"fn efetivamente da crise que nós estamos 
vivendo hoje e querem, hoje, tão-somente criticar. 

E muito fácil Senador Pedro Simon, é muito fácif se 
encontrar bode expiatório. lembro-nie -perf~itamente, a 
Oposição ... 

O Sr. Pedro Simon - Do tempo do lado de câ? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Do tempo do lado da 
Oposição ... 

O Sr. Pedro Simon - Era diffcil fazer a can1panha, 
não é Senador? Era dura! 

O SR. CARLOS ALBERTO- E veja só, Senador Pe­
dro Simon, ... 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex• era Presidente do 
PMOB, era duro lá no Rio Grande do Norte; era duro! 

O SR. CARWS ALBERTO- ... fiz oposição no tem­
po do arbítrio, do AI-S. Agora, alguns que hoje são baju­
lados por V. Ex• e por aqueles que estão liderando a 
Oposição, é outra posição, Senador Pedro Simon_. é ou­
tra posição! 

Eu vejo, hoje aquele que mais foi criúc3do pela Opo­
sição, o alquimista do Poder, o engendràdÓr de fórmu­
las, e eu aqui muitas vezes, sentava aqui~ .. 

O Sr. Fernando Henrique Caidoso- "Membro do Di­
retório do PDS, até hoje, pai' sorte do PMDB. 

O SR. CARLOS ALBERTO - ... sentava aqui para 
ouvir os discursos, tantos ataques. Todo dia era criticado 
nesta Casa e hoje é recebido com honras. 

O Sr. Pedro SJmon - Ainda não desvendamos o mis­
tério. Quem é? 
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O SR. CARLOS ALBERTO - Hoje é recebido com 
honras, honras no Estado de Minas Gerais, o ex­
Ministro Golbery -do Couto e Silva. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Com honras? 

O SR. CARLOS ALBERTO - E o Presidente do 
PMDB, hoje, em declarações ao jornal, quando o repór­
ter perguntou; . ._.Que_ tal uma conversa com o Ministro 
Golbery?" Ele fez um sorriso. Diz lá.oo jornal que ele fez 
um sorriso ... 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- V. Ex• está con­
tra o Ministro Golbery? 

O SR. CARLOS ALBERTO - E na verdade, quem 
sabe, se amanhã ele também não venha ã ser cortC,iado 
como aqueles que hoje, que contribuíram para o endivi~ 
damento dessa Nação, estão pousando de oposição. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- V. Ex• está ex­
-pulsando do PDS o Ministro Golbery. Não há razão 

__ para isso. Ere está fá, é membro do Diretório. 

-- O SJl. CARLOS ALBERTO - Estou apenas anali~ 
sando, Senador Fernando Henrique Cardoso. Acho até 
um fato pitoresco, porque Tancredo Neves foi um ho­
mem que criticou ·mu"ito Golbery. ê U!Jl fato pitoresco eiC 
receber; o que é que tem receber Golbery em Minas Ge­
rais? 

O Sr. Alfredo Campos - Minas Gerais tem uffia tra­
dição ... 

O.Sr~ Pedro Simon- V. Ex• perde tempo do seu dis­
curso ctisCutirldO-um fato pitoresco. Um fato pítoresco, 
tudo bem, o Pafs está cheio de fatos pitorescos. 

O SR. CARLOS ALBERTO - E para mostrar a au­
- tenticidade que existe do lado de lá. 

O Sr. Pedro Simon- Senador, um Governador não 
pode receber alguém do Governo? Pelo amor de Deus! 

ó sfi: cÃRiàs ALBERTO - Eu nã~- diria receber 
do Governo. Eu diria ... 

O Sr. Pedro Simon-:- Ou alguém que era do Governo 
e .estivesse em desgraça ao lado do Governo. 

O SR. CARLOS ALBERTO- ... alguém que, hoje, e 
que ontem, às escondidas, já fazia parte de um esquema 
político dentro da Oposiçã_o. 

O Sr. Alfredo Campos - 1:: novidade para nós. 

-O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex' um aparte, 
nobre Senador? 

O Sr. Pedro Simon .._Se é o Si-. Golbery, eu não sabia. 

O Sr. Fábio Lucena --Opa! 

O SR. CARLOS ALBERTO- Então, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores ... 

O Sr. Alfredo Campos --Então foi por isso que ele 
caiu. 

O "Sr. Pedro Simon - Ülha ã[ S. Ex• realmente quer 
coloca!-(, Sf.-Gofbery para fora do Diretório. Há! Não 
há dúvida. Agora ficou claro. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Apenas V. Ex• é um 
homem muito brilhante, como todo gaíicho. Sou admi~ 
radar profundo de V. Ex' e, inclusive, para o gaúcho é 
tradição. 

O Sr. Pedro Simon - A recíproca é verdadeira. 

---0 -Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. CARLOS ALBERTO - O gaúcho é sempre 
- um homem muito brilhante, muito inteligente ... 

O Sr. Pedro Simon - Permita-me. V. Ex', com 36 
anos está onde está, com 70 não sei. 

O SR. ~RLOS ALliERTO - .. ~ Muito capaz, um 
homem com muito jogo de cintura, muito hábil politica­
mente e eu, realmente, só tenho que enalte_cer V. Ex• V. 
Ex_!, apenas com muito jogo de_cintura e com habilidade, 
procura realmente tirar a Liderança do PDS, que busca 

-fazer algumas colocações acerca do discurso aqui profe­
rido por V. Ex• e vamos até fatos pitorescos, como o en­
contro do ex-Ministro Golbery do Couto e Silva com o 
GovernadOr de Minas Gerais, Tancredo Neves. 

O Sr. Fábio Lucena- No Amazonas houve um fato 
semelhante, nobre Senador. Eu ofereci um jantar ·a V. 
Ex'e não é por isso que o PMDB vai me expulsar da mi­
nha Bancada. 

O Sr. Alfredo Campos- E quando V. Ex• for a Minas 
Gerais nóS o receberemos muito bem e com muita cor~ 
dialidade, 

O Sr. Pedro Simon - No Rio Grande, V. Ex• pode 
sentir que tem urna casa às suas ordens, nessse Estado. 

O Sr. José Fragelli - Pode vir com o Golbery tam­
bém, 

O Sr. Alfredo Campos - E por que não? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, na verdade, nós aqui queremos colocar para 
que todos possa-m sentir que estamos aqui sentados e que 
pahicipãiitOs deste processo e que participamos, eviden­
temente, de um Governo aberto, e que não aceitamos, 
sob hipótese nenhuma, as acusações feitas pelo Senador 
Pedro Simon. 

Primeiro, Sr. Presidente, é preciso que se diga à Nação 
que a crise existe e estamos conscientes dela. Mas ela. 
que está nos corroendo, vem lâ de fora. A França tam­
bém estã em crise, regime so-cialista, Governo eleito pelo 
povo e que, também, atravessa momentos de dificulda­
des. O México, a Inglaterra, os Estados Unidos, o mun­
do inteiro está em crise, E nós, que aqui estamos, eviden­
temente, estamos também mergulhados nesta crise. 

Agora o Governo João Figueiredo, este Governo que 
aí está, qual o projeto, qual a obra faraónica que ele, 
com os seus auxiliares realizou na Nação para o endivi­
damento da mesma? 

Nós estamos, na verdade, pagando o tributo de sair de 
um subdesenvolvimento para um desenvolvimento, Mas 
ninguém contava com a crise _do petróleo na frente. 

O Sr. Pedro S-imon - Estava demorando ... 

O_SR. CARLOS ALBERTO- Todos os projetos fo~ 
ram feitos ... 

O Sr. Pedro Simon - Eu sabia que chegava lá. 

O SR. CARLOS ALBERTO - ... todos os grandes 
projetos foram feitos -mas, em momento algum nenhum 
País calculou ... 

O Sr. Pedro Simon- Levou 20 minutos pra chegar no 
petróleo. Faz 10 anos só Senador. Faz 10 anos que isso 
aconteceu. 

O SR. CARLOS ALBERTO - ... que, lá na frente, 
teria que enfrentar essa crise do petróleo. 

O Sr. Alfredo Campos - Argentina, México e Vene­
zuela são exportadores de petróleo e estão na mesma cri­
se. 
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O SR. CARLOS ALBERTO - Tódos os países im­
portadores de petróleo, Sr. Presidente, estão sofrendo e_ 
estão algemados. 

O Sr. Alfredo Campos - A Alemanha não está. 

O Sr. José Fragelli - O Japão não está. 

O SR. CARWS ALBERTO -O Japão porque, real­
mente, promoveu com medidas drásticas e duras uma 
verdadeira revolução. 

O Sr. Alfredo Campos ~A Itália tambêm não estã. 

O Sr. José Fragelli- O Japão sempre manteve o seu 
PIB alto. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Tomando posições 
duríssimas, enérgiCas. 

O Brasil, evidentemente; e o Senador Pedro Simon 
analiSou a questão dos juros bancários, e o Governo _é 
sempre levado para uma situação de dificuldades. Pede­
se a taxação de juros. O Governo atende, o Governo de­
creta. Mas, no outro dia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
e V. Ex~ colocou muito bem, o que foi que aconteceu no 
outro dia? Os pequenos e os médios empresários, alge­
mados numa camisa-de-força pelos banqueiros, não in­
ternacionais, mas os nacionais. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr. Senador, os 
banqueiros nacionais fizeram lockout. E não aconteceu 
nada com eles. Caiu a regulamentação. Os_ operãrios fa­
zem greve: o Governo de V. Ex~ intervém. Esse é que é o 
erro. _ 

O SR. CARLOS ALBERTO- E foram então as enti­
dades de classe, as entidades representativas do mundo 
empresarial que vieram então fazer o grande apelo ao 
GovernO para que liberasse os juros, porque senão a si­
tuação seria de extrema calamidade pública. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Qtempo de 
V. Ex• estã encerrado, nobre Senador. 

O SR. CARLOS ALBERTO -- V ârias pequenas e 
médias empresas anunciando que chegariam à falência se 
uma medida não fosse tomada urgentemente. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Porque os ban­
cos não obedecem ao. Governo. E podem! 

O SR. CARLOS ALBERTO - :E difícil! Sr. Presiden­
te, é difícil, Srs. Senadores, é muito difícil se atender ao 
pobre que lá está, ao pobre que hoje, aqui, Pedro Simon 
defende e que sempre defendeu e que nós também sem­
pre defendemos, os pobres trabalhadores desta Nação. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Temos visto! Te­
mos vi.~to! 

O SR. CARLOS ALBERTO - E é bom que se diga 
que quando ele aqui colocou também o Ministro Murilo 
Macedo, anunciando_ u_m_a_ bomba relógio, a convulsão 
social, e na verdade, nós entendemos e sabemos que esta­
mos passando também por esta convulsão social se nós 
não tomarmos jã o ci:uninho que devemos seguir; da 
união de todos, do desarmamento de todos, para supe­
rarmos a grande crise que estâ nos desafiando ... 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex• me permite um úriiCO 
aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Eu quero aqui colo­
car, eu sei perfeiülmt:iife ... 

O Sr. Pedro Simon - Um único aparte, Senador. 

O SR. CARWS ALBERTO - Sr. Presidente, _vou 
encerrar, peço apenas trinta segundos. 
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Eu sei, Sr. Presidente, que é importante que se grite, 
que se clame por melhores salários para os trabalhado­
res. E o Senador Pedro Simon, concordando com o Mi­
riisho Murilo Macedo; Senador, precisamos, na verda~ 
de, não de salários; precisamos sim é de empregos para 
aqueles que estão desempregados; precisamos sim ê de 
dar emprego àqueles que nada têm, precisã.m-os s-im é -de 
dar condição àqueles que não têm o pão de cada día para 
comer. 

O Sr. Pedro Simon - Sem salário ou com salârio? 

O SR. CARLOS ALBERTO -Sr. Presidente, agra­
deço a atenção de V. Ex' :1:: evidente que extrapolei o 
tempo. 

O Sr. Pedro Simon - E não deu o aparte! 

O _Sr. Fernando Henrique Cardoso - E não deu o 
aparte! 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço a atenção 
de V. Ex' Atendendo ao Regimento, amanhã, Sr. Presi­
dente, SrS. Senadores, eu aqui estarei para novamente, 
nesta Casa que é do povo, debater, dialogar com a Ban­
cada da Oposição. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILW (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Minha- intenção é oferecer meu apoio às reivin icações 
formalizadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Pre­
vidência e Assistência_Social, no dia {9 próximo passado, 
pelo Presidente da AssociaçãO Médica Brasileira, Dr. 
M ária Barreto Correia Lima. 

A Associação Médica Brasileira reivindica, com muita 
justiça, reajuste de 100% no valor das unidades de ser­
viço (US) por atos ou procedimentos clínicos e cirúrgicos 
e a criação de uma comissão paritária entre o Ministério 
çla Previdência e a classe médica, com a finalidade de re­
formular a atual tabela de salários pagos pelo INAMPS 
aos profissionais -médicos. 

A reivindicação é justa na medida em que existe gran­
de defasagem na remuneração dos médicos credenciados 
pelo INAMPS, há mais de seis meSes sem reajuste, tendo 
sido atualizado apenas o valor das consultas que passa­
ram de oito (8) para treze (13) US, restando desatualiza­
dos os demais procedimentos médicos. A medida solici­
tada ainda mais se justifica na medida em que os serviços 
hospitalares sofreram reajustamento na base de SQ% de 
seus valores anteriores. 

Junto meu apelo ao de toda classe médica brasileira, 
enc_arecendo ao Ministro Hélio Beltrão a necessidade ur­
gente desse reajuste. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - COncedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Pela unanimidade do Plenârio, a Câmara Municipal 
.da Estância Balneária de São Vicente, no Estado de São 
Paulo, aprovou requerimento subs_crito pelo vereador 
Horâcio Ramos, pedindo fosse oficiado aos Líderes dos 
Partidos Políticos no Congresso Nacional, "encarecendo 
a necessidade de estudos conjuntos visando a disciplinar 
a questão da arrecadação dos Direitos Autorais, motivo 
de inúmeras e justificadas controvérsias". 

Assinala a justificação desse requerimento que o Escri­
tório Central de Arrecadação e Distribuição de Direltos 
Autorais, quande se aproximam as festividades carnava­
Ies_cas, se mobiliza para a cobrança de vultosas taxas aos 
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clubes, a título de direitos autorais. Este a._no o ECAD 
não fugiu à regra e entrou em cena .. arbitrando taxas 
altíssimas que a maioria dos dirigentes de clubes concei­
tuou como absurdas". 

Houve protestos em São Vicente e _em Sã"ntos, corrio 
em todo o País, sendo que, naquela cidade, os clubes 
Sírio-Libanês, Internacional de Regatas, Caiçara, Rega~ 
tas Santista, Vasco da Gama, Saldanha da Gama e San~ 
tos Futebol Clube impetraram mandado de segurança na 
1' Vara Cível de Santos, ganhando a liminar, terminan­
do por pagar metade da taxa exigida, que ia de oitocen­
tos mil a um milhão e seiscentos mil cruzeiros. 

Entretanto, se o ECAD fizer o mesmo no próximo 
ano, a maioria absoluta dos clubes não darã restas cama:-. 
valescas, desde que aquelas exigências criam dificuldades 
até às maiores associações diversíonais. 

Se cumpre à ECAD proteger os autores, deve, igual­
mente, prestar contas das suas atividades, dizendo quan­
to arrecada, porque o faz e como e quanto gasta. Alegam 
os clubes que essa entidade .. não tem relação das músi­
cas que vêm sendo tocadas e não faltam gravações de 
bailes. Além disso, a taxação do ECAD é feita a priori, 
sem levar em conta a apuração do lucro direto ou indire­
to da promoção", 

Concluindo, argumenta o vereador Horãcio Ramos: 

~'Finalmente, se uma taxa ê arbitrada e depois re­
duzida pela metade, isso deixa dúvidas Sobre a siste­
mática da operação que envolve a taxa a ser cobra­
da." 

Aqui regi_stramos o justtficado protesto, solidário com 
a Câmara Municipal de São Vicente. 

_Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
.Qalavra ao nobre Senador Jorge Bornhausen. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PDS - SC. Pro­
nuncia o seguíille discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Nos dias 30 e 31 de julho a capital de meu Estado se­
diou o Jl9 Ericontro Nacional Parlamentaristã; que tivi a 
honra de presidir e que contou com a presença de inúme­
ros juristas, dentistas políticos e parlamentares. 

O conclave permitiu a cada um de seus assistentes, na 
grande maioria jovens, Ouvír as- palavras brilhantes do 
Professor -Pã:U.Io Bonavides, que dissertou sobre "O Par­
lamentarismo e a Decadência das Instituições", do Pro­
fessor César Saldanha, grande lutador da causa e as ex­
posições de autores de propostas de emenda à Consti­
tuição para a introdução do regime de Governo- Parla­
meritar no Brasil, eminentes Deputados Victor Faccioni 
e Hebert Levy, respectivamente. 

Como decisão maiõr do encontro foi aprovada moção 
criando a "Frente Nacional Parlamentarista", que, 
como um das seus subscritores passo a ler: 

"As instituições brasileiras acham-se em crise. Não é a 
primeira vez que a Nação atravessa um momento de de­
finições e retomada de rumos para alcançar uma socie­
dade justa, Iívre e democrática. No século passado houve 
exemplos célebres de intervenção do povo brasileiro, ge­
rando- as alternatívils que nos retiraram dB. crise. Assim 
foi na Abdicação, na Maioridade e na Abolição. Por que 
não serã também na República? 

Os desvios para as soluções de força ou compromissos 
instáveis fundados no oportunismo das medidas emer­
genciais, com que dantes intentamos debelar a crise das 
institUiÇoe-s lnóstfam-se de todo ineficazes prõduzindo 
mais _erros ~-retrocesso_ do que verdades e soluções. 

A fórmula presidencialista de governo tem sido um ce­
mitério de repúblicas e constituições, divorciando os Po­
deres do Estado dos compromissos e das responsabilida­
des com a representação política da Nação. 
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Esse divórcio persistirá -indefii1ii:iarilente enquanto rião 
transferirmos o c-entro de gravidade política da esfeài 
presidendal para a esfera parlamentar, abrindo à Socie­
dade brasileira via de participação mais eficaz na cêlíi­
dução do processo governativo. 

O Parlamentarismo será a reconciliação política da -­
Sociedade com o Estado, um passo gigantesco para en­
contrarmos amanhã, na paz do Estado Social e najurídi­
cidade dos valores constitucionais a consolidação da or­
dem democrática. 

Inspirados no Manifesto Parlamentarista de Porto 
Alegre convocamos todas as lideranças politica"s e sociais 
do País, sem distinção de filiaçãÕ partidária, a cerrarem 
fileiras com Frente Parlamentarista, que não se dissolve­
rá enquanto a Sociedade BfasHeira eStiver privada do ú­
nico instrumento idôneo, nas circunstâncias atuais, para 
remover a crise política, íazei1do legítima e democráticas 
as instituições representafivis, ou Seja, -o Pariãmentaris­
mo." 

Em hora tão difícil para a Nação julgo que o Pafla­
mento Nacional não pode deixar de meditar sobre a so­
lução proposta, à qual dou com inteira convicção meu 
integral ,apoio. (Muito bem!) -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS~- SE. Pronun­
cia o Seguinte discurso.)- Sr. PiCSldente, Srs. SeriadÕ­
res: 

O falecimento do pfOfeisor Severino Pessoa UChôa, 
ocorrido no dia 25 de ju[ho- passado, d_eixou Consterna­
dos os inúmeros amigos que o admiravam pelas suas ex­
cepxcionais qualidades como professor, advogad-o, poeta 
e jornalista de méritos- hlcontestãveis. 

Embora pernambucano de nascimento,- nascido aos 
16 de abril de 1909 -, o professor Severino Pessoa 
Uchôa se radicou em Sergipe, tendO sido nomeado, em 
1944, para o cargo de Diretor do Departamento de Im­
prensa e Propaganda do Estado. Exerceu o cargo de Di­
retor do Instituto de Educação "Rui Barbosa" (Escola 
Normal), e lecionou nã: Façuldade Católica de Filosofia 
e na Escola Técnica Federal de Comércio de Sergipe." De 
tal forma o professor Severino Uchôa se integrou na vida 
sergipana que, a 13 de nove-mbro de f964,- a Câmara de 
Vereadores de Aracaju concedeu-lhe o título de "Cida­
dão Sergjpano". 

Posteriormente, a Assembléia "legislativa de- Sef&YPe 
ampliou essa homenagem outorgando a esse ilustre inte­
lectual, a Cidadania Sergipana; em sessão Solene realiza~ 
da no dia 18 de maio de 1965. -

Dig-nO, hUmilde e sinceràrnente CStimado por todos 
quantos tiveram o privilégio de conhecê-lo pessoalmen­
te, o professor Severino U chôa_ se caracterizava, princi­
palmente, pela sua inexcedível probidade. 

Como escritor e poeta de iTiegâvel talent_o e inspiraÇã-o, 
deixou, no conjunto dos seus trabalhos, um livro- b~stán~ 
te conhecido e apreciado: "Brasil do Chapéu de Couro". -

Eram estas as breves considerações que desejava fazer 
neste momento como homenagem póstuma a um ho­
mem de bem, que muito trabalhou pelo desenvolvimento 
cultural de Sergipe. 

Membro da Academia Sergipana de Letras e de outras 
instituições culturais, o proTessor Severino Uchôa, pelâ 
sua exemplar existência, é digno- di::steregJstro especial, 
que faço comovido, em virtude dos laços de amizade que 
nos uniam. 

A sua digna esposa, Dona Inah Garcez Uchôa, e fami­
liares, desejo expressar as minhas sinceras condolências, 
associando-me à sua tristeza. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR- PRESID,ENTE (Moacyr Dalla) - Concedo_ a 
palavra ao nobre ~enador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Pronun­
- cia o segllint.C dfscurso.,)- Sr. Presidente e Srs. Seiuido~ 

res: - -
Não há dúvida que na estrutura política de um povo 

que pretende_ viver no regime democrático, a importân~ 
cia do Vereador é de inestimável valor. 

É ele, indiscutivelmente, a mola mestra de toda engre­
nagem política partidária, pois são éles, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que estão, permanentemente, nas bases 
partidárias, nas sedes, nos distritos, nas vilas municipais, 
em-cOntato direto com o povo. - -

Ai dos partidos potíticos, se não fossem os destemidos 
e saCrificadOs Vereadoies, normalmente, mal pagos, sem 
descanso, rrias sempre estão lutanto pelo povo, dedica­
dos servidores das comunidades em que vivem. 

Nossas semp-re renovadas homenagens ao Vereador. f: 
_ baseado nisso~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, que os Ve­

readores, seffi cor partidária, sãÕ merecedores da nossa 
permanente gratidão e decidido apoio. N-oticio a reali­
zação, em Cuiabá, nos dias 14 e 16 de julho último do "11 
J;.ncçmtro de Verea9-ores do Estado de Mato Grosso", 
bem como leio para _que conste dos An~is de~ta Casa a 
''Carta de Princípios", elaborada pelos Vereadores de 
Mato Grosso. 

Era o que tinha a dizer (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
~GASTÃO MVLLER EM SEU DISCURSO 

UENCONTRO DE VEREADORES DO ESTADO DE 
MATO GROSSO 

Cuiabá, de 14 a 16 de julho de 198~ 

Os Vereadores mato-grossenses reunidos em Cuíabã, 
em Assembléia Geral da União dos Vereadores do Esta­
do de Mato GroSso (UVEMAT), por decisão plenária, 
expedem o presente Documento Oficial ressaltando: 

1~>) A luta constante dos Srs. Vereadores pela Reforma 
Tributária como fórmula imediata da autonomia muni­
.cipal. 

29) O prestigiamento do Legislati~o Municipal da ela­
boração da própria Lei de OrganizaÇão Municipal (Lei 
Orgân!ca Municipal). 

~-~}_ta.s~Jstência ao Vereador através da sua Carteira 
PreVidenciária (velha aspiração dos Vereadores mato­
grossenses, iniciadas pelos Vereadores Roberto França e 
Maria Nazareth. 

-49) Apoio incondicional ao homem do campo, lutanto 
por melhores condições de vida e trabalho. 

5) Luta dos Vereadores para que suas iniciativas-sejam 
atendidas pelos Órgãos Públicos Mun-icipais, Estaduais e 
Federais, fortalecendo o Poder Legislativo Municipal. 

,---ót?TCiiüi-para que seja restabelecida a plenitude demo­
crática com eleições livres e diretas para Presidente da 
República, Prefeitos das Capitais, Estâncias Hidromine­
rais e Área~ de .S_egurança Nacional. 

79) Fortalecimento da UVENAT, a legítima represen­
tante dos interesses dos Vereadores Mato-grossenses. 

8t?) A urgente necessidade de se adotarem medidas que 
visem encontrar S· luções para a grave crise econômiCa 
por que passa o País. 

Isto posto, 
O 11 Encontro vem propugnar por uma luta pela valo­

rização do Vereador, que é o alicerce da grande pirâmide 
sócio-econômica do País. 

E neste momento histórico, em que vários dos Srs. Ve­
readores se deslocaram até Cuiabá para participarem da 
Assembléia Geral da UVEMA T, há de se fortalecer as 
Liderança~_ Políticas Municipais, com ampliação das 
prerrogativas constitucionais, ressaltando a imunidade 
parlamentar, dando-se-lhes o necessário respaldo para o 
fiel desempe-ci.ho de -tão nobre missão. 

CUiabá, 16 de julho de 1983. - Barboss. Caramuru, 
Preside:nte., 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
pálavra ao nobre Senador Odair Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
permiti -que a emoção cívica deste representante de Ron­
dôriia tranSborde para o augusto plenário dc!ste Senado 
da República numa hora de exultação e exaltação que, 
neste instante, está unindo - acima de todas as corren­
tes de pensamento, de ideologia e de partidos - todo o 
povo do nosso Estado~ t que, precisamente sábado, os 
representantes do povo rondoniense na Assembléia Le­
gislativa, livremente eleitos em poder constituinte, esta­
rão solenemente prOmulgando a primeira ConstitUição 
do Estado de Rondônia. 
-Quero - na véspera -deste acontecimento histórico, a 

que não poderei deixar de estar presente- fazer consig­
nado, nos excelsos anais desta Casa, o alto significado 
que este Ato de Históría assume para o povo do jovem e 
vigoroso Estado que tenho a honra de aqui representar. 
Este fato significa, antes de tudo, o próprio nascimento 
cívico do nosso Estado. Porque, nele, o povo de Rondô­
nia assume verdadeiramente o governo de sua terra e o 
governo de si mesmo. Ao dar forma e substânciajUddica 
às instituições republicanas e democráticas que na -sua 
Constituição se inscrevem, estará, assim, assumindo a 
responsabilidade de seu próprio destino. E nada mais 
imPOrtante~ para o destino a·e um povo, do que este ato 
de assunção de seu próprio destino. Só assim um povo é 
realmente liVre. Só assim um povo é ia! mente grande. E, 
na verdade, o grande e livre povo de Rondônia, hã de sa~ 
ber _mostrar-se digno da gr<_.mdeza desta hora. E há de, 
por certo, Conduzir o seu próprio destino - daqui por 
diante - com o sentimento de grandeza e de liberdade 
que nunca lhe faltou no passado-, antes mesmo de ha­
ver conquistado este supremo direito do governo de si 
niesrilo, que flOJe COn-qUista. 

Este, o significado primeiro que o acontecimento de 
sábado assume para o povo -do meu Estado. Porque este 
é o bem maior de_ um povo que possui a autêntica vo­
cação da liberdade: a conquista de instituições democrá­
ticas·, firmes e permanentes; que lhe asSegurem o definiti­
vo direito de governar-se a si mesmo,' através de seus de­
legadOs representantes nos trés __ poderes da melhor_ tra­
diçã-o republicana, livre, limpa e legitimamente eleitos, 
para que, asSim,- possa, este povo, caminhar soberana­
mente pelos caminhos por ele mesmo abertos e, desta 
forma, conquistar o seu próprio desenvolvimento econô­
mico, social e político, pelo mais sábio dos processos que 
o homem jamais concebeu mais perfeito: o do erro e 
acerto, um corrigindo o outro, mas ambos, erro e acerto, 
cometidos sempre por sua própria iniciativa e vontade, 
sob a responsabilidade e autoridade de si mesmo, o Po­
vo. 

Outros, porém, muitos outros, significados se podem e 
devem extrair e destacar, no acontecimento históricO qUe 
o Estiido de Rondônia vive neste momento. Tantos _e tão 
importantes que não caberiam, decerto, nas estreitas di­
mensões do modesto discurso deste seu representante no 

-Senado Federal. Seja-me lícito, entretanto, assinalar, 
com ênfase, nesta tribuna da Federação Brasileira, que é 
o Senado Federal, a siJJnilicação federal do acontecimen· 
to. Rondônia passa a ser a mais nova unidade politica­
mente autônoma a integrar a Federação nacional. ~o vi­
gésimo terceiro Estado. A vigésima terceira unidade fe­
derada da Federação braSileira. ~muito de propósito é 
que aqui repito e insisto na repetição -tanto substanti­
va quanto adjetiva- de uma idéia fundamental: a Fede­
ração. A Federação e todos os seus derivados - subs­
tantivos, adjetivos, verbais ou adverbiais. A Federação, 
com todas as suas causas e conseqUências. Porque, na 
verdade, esta é a hora - Senhor Presidente, Senhores 
Senadores - de institucionalizar e implementar ou me­
lhor de reinstitucionalizar e reimplantar a Federação no 
Brasil. 



3156 Sexta-feira 5 

A Federação é uma das mais .caras. mais sentidas, 
mais tradicionais e, contudo, das mais frustadas e distar~ 
cidas asp"ir3:Ções -do povo brasileiro. Ela enterra suas fun­
das raízes em camadas a_s mais profundas de nossa for­
mação histórica. Raízes que atingem as mais remotas ca­
madas da formação_demográfica deste País-Continente: 
o próprio processo original de povoamento cOlonial de 
Santa Cruz, de V era Cruz, do Brasil, através do sistema 
das capitania-s. Esse sistema, ao lango dos tempos e das 
ramificações que foi_ implantando nas realidades 
histórico-sociais de nossa gente, Crlõu--a magnífica e in­
visível estrutura, ao mesmo tempo dura e dúctil, ·do teci­
do humano-sócio-cultural da Nação brasileira que per­
mitiu o soberbo e solitário milagre histórico da unidade 
nacional deste imenso País- ilha de una nacionalidade 
cercada pela fragmentária multiplicidade de nações 
hispano-americano_s de todos os tamanhos, às quais nem 
mesmo a unidade do mesmo herói libertador- esse ge­
nial Botivar, cujo bicentenário_ ora celeb.ra_m_os- salvou 
da pulverização que as conve:rteu no amplo e tumul­
tuário quebra-cabeças geográfico em que hoje se divi­
dem, multiplicando os problemas e confiúos, seus e, já 
agora, de todo o continente americano. 

Foi esta vocação federal, federativa - direi, antes, 
pré-federal, pré-federativa - que marcou e conduziu 
todo o nosso destino histórico, brasileiro, da Colônia à 
República. E, quando, no Império, sob a longa vigência 
institucional da Constituição Imperial, adotou-se, aqui, 
o regime unitário, na verdade não se criou propriamente 
um sistema articulado e conseqüente de unitariSnlõ 
sócio-político-jurídicO, sf!rião que um simples rótulo de 
uma realidade sócio-eco_n_ômico-política bem diversa e, 
na verdade, bem diversificada em suas partes­
componentes. Com efeito, a iridefinição estrutural de 
uma incipiente sociedade ba::.eada em lineamentos sócio­
culturais remanescentes da herança medieval européia, 
que aqui se partriarcalizou nos feudos latifundiais dos 
senhores de engenho, a principio, e, depois, nas várias 
feições do senhorio rural, a explorar uma economia de 
pr-odutos primários, cOm base no braço escravo - per­
mitiu uma espécie de feudalizaçãO das províncias frilJ)e­
riaiS- e, dentro dessas, algo como que uma sub­
feudalização geradora da figura paradigmática do "co­
ronel" sertanejo - a grande realidade sócio-econQro_iça 
do País, por um período históriCo tão longo e sedimenta­
do que, até hoje, ainda convivem9s com algumas de suas 
remanescências em vârios pontos do território nacional. 
Foi, novamente, essa unidade, na multiplicidade, que ga­
rantiu a longa estabilidade instituçional do Império, me­
lhor dezendo, do Segundo Império, e, de certa forma, 
seu relativo prolongamento nos anos da Primeira Re­
pública. Essa unidade, na multiplicidade, que, no apa­
rente unitarismo político-instituciOnal, teoricamente vi­
gente no Império~ mascarou-a verdadeira realidade de 
um pré-federalismo na essência existente, atuante e exi­
gente nas peculiaridades parafeudais das províncias e 
subprovincias imperiaiS; fói ela- eSSa unidade na multi­
plicidade que poderíamos quafificar de pré-federalista­
que garantiu a longa sObrevivência das instituições 
jurídico- imperiais. Quando, porêm, os primeir-os sinais 
de crescente complexidade da incipiente estrutura sócio­
econômica nacional começaram a romper a casa de ovo 
de nossa História -principiando por atingir o escrav_a­
gismo - logo as inteligências mais lúcidas deste País, 
Rui Barbosa à frente, compreenderam, antes mesmo de 
aderir ao. ideal republicano, que a necessidade instituci_o­
nal mais urgente da Nação brasileira era o fideralismo. 

Era. b. Será. Porque só o federalismo atende, configu­
ra e canaliza as tendências mais profundas do nosso 
povo ao encontro das soluções mais autênticas de Seus­
mais sentidos problemas. E qualquer desvio anti­
histórico - provoC'ado por algum equívoco ideológico 
de circunstância, como o Ocorrido no chamado Estado 
Novo ~ não pode resistir Por muito tempo à pressão 
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corretora das veras realidades históricas do País. Daí, a 
extreiTJa importância de que a institucionãHzação demo­
crática que se vai implantando no Brasil dos nossos dias 
-graÇaS à fírmezã com que se vêm cumprindo as várias 

-etapas do compromisso do Presidente Figueiredo corn a 
abertura política- atribua prioridade essencial ao fede­
ralismo, à mais completa conversão em realidade institu­
cional daquilo que hoje constitui o próprio nome consti­
tuciona"l do nosso País: República fe~erativa_do Brasil. 
Cumpre, pois, partirmos, sem tardança, para uma refor­
ma da própria Constituição da República, que converta 
a aspiração federativa na realidade federal. E, na base de 
uma tal reforma constitucional, imperioso é que haja os 
firmes fundamentos de uma profunda reforma tribu­
tária. Não há Federação sem autonomia política esta­
dual e, mesmo, municipal, e autoilomia política do Esta~ 
do e do Município não haverá jamais sem que haja -
como condição mesma de pressuposto - autonomia 

. econômica e financeira das Unidades federadas. 

Poderá acaso parecer, senão esdrúxulo, ao menos in~ 
trigante, que o Estado de Rondônia - ·atê ontem um 
Território Federal e, portanto, até hoje, de finanças tão 
deperide·ntes das finanças da União --posSa aqui Põr~se 
a preconizar uma reforma da estrutura tributária do País 
que venha a destituí-lo dos vigentes, enganosos, favores 
orçamentários da União, transferindo-lhe a responsabili­
dade integral de seu próprio sustento. Nada mais equivo­
cado, porém, que esse raciocínio, baseado num assisten­
ciaHsm_o que, levado às suas últimas e verdadeiras conse­
qiiências, só pode conduúr à manutenção de um regime 
de permanente minoridade e dependência das Unidades 
da Federação a um poder central desfederaUzante;_o que, 
em instância derradeira, importa minoridade política e 
econômica do próprio povo. O que os Estados devem 
querer da União Federal não é assistenclªtismo nem do­
nativos-, mas apenas .:..... e, na verdade, muito mais- é a 
solução dos __ seus problemas de base, que lhes permita 
criarem e fortalecerem suas est_ruturas próprias e definiti­
vas de autonomia e viabilidade econômica e financeira, 
para que, todos juntos, tornem possível a gestão auto­
suficiente e solidária da prÓpria Federação, cOmO"i.1m to- -
do. 

Isto é o que quer e propugna a mais nova das 23 Uni­
dades Qa Federação brasileira. O Estado de Rondônia, 
nascido q.o pioneirismo da integração nacional, cujos ca­
minhos foram rasgados no mapa das terras ignotas pelos 

- passos heróicos da missão- a um s6 tempo int~gradora 
e apostolar do marechal Cândido Mariano da Silva Ron­
don; o Estado de Rondônia, que nasceu desse gesto de 
integrar, pelos fios do telégrafo, ao centro das decisões 
nacionais, as infinitas lonjuras perdidas nas selvas pri­
meiras que os bravos d'antanho, nossos duros, viris ante­
passados, haviam conquistado, além, muito além da Li­
-nha de Tordesilhas; o Estado de Rondônia, sentinela 

--avançada da Pátria no último reduto do território nacio-
nal, que tem no Forte do Príncipe da Beira o se11 símbolo 
e na gloriosa guarnição da nossa Força Armada de fron­
teira o_seu impertérrito baluarte; o Estado de Rondônia, 
cuja epopéia de sua gestação e nascimento está aí, diante 
de nós, à espera da nascença do grande poeta épico que 
cante a sua glória e grandeza em estrÕfes condoreiras 
como as de Castro Alves; o Estado de_Rondônia que te­
ve, entretanto, no anteberço de seu parto, o testemunho 
de um cientista-poeta, Roquete Pinto, cujo titulo da obra 
imortal lhe deu o próprio nome do_seu d_e_finitivo batis­
mo; o Estado de Rondônia, que hoje representa, em si 
mesmo, uma síntese demográfica e histórica da Nação 
hraSileiia, pois que, terra de animosos pion-eiros, cresce, 
hoje, de população, a uma taxa de 17 a I g: por cento de 
bra~ileiro_s que, a cada ano, vêm, de todo-S õs recantos do 
territóriO nacional, arrancar, da força de seu solo e da ri­
queza de seu subsolo, o sustento de suas famílias e o de­
senvolvimento da nova fronteira econômica do País; o 
_Estado de Ro~dônia, nesta hora inaugur~~ de seu dCstino 
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histórico, CjUef apenas Saudar fraternalmente os 22 ESta­
-dos qUe -aqui têm assento, nesta Casa maior da Fede­
ração b!-liSilelra;e--fhis dizer, pelo canto do poetã de to­
dos os pioneiros, Wali Whitman, que, há.quase século e 
meio, se fez pai~PiOneiro da poesia moderna universal: 

''Nós cortamos as florestas primitivas, Vence-
mos as correntezas dos -rios e abrimOs e mergulha­
mos no denso mistério das minas, 

\flsitamos as vastas superfícies e arrancamos a 
virgindade das terrãs profuridas, 

Pioneiros! ó pioneiros! 
NóS ViemOs das raças do Centro, -com o sangue 

do Continente correndo dentro de nôs coma força 
de seus grandes rios. 

- Apertamos as mãos de todos os camaradas, ca­
maradas do Sul e camaradas do Norte, 

Pioneiros! ú pioneiros!" 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ão nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB - SP. Pron"uriciã o seguinte diSCUrso.) - S_r. 
Presidente, Srs. Senadores, a grave crise política, econô­
mica e so_cial em que se acha_ imersa a nação impõe a to­
dos aqueles que, de um modo ou de outro, se encontram 
envolvidos em sua superação, um ônus redobrado. Ao 
mesmo tempo em que devemos ter os olhos fixos nos 
problenlas iminentes temos que ter o rumo apontado 
para o futuro. Somos forçados a trabalhar com çiois refe­
renCiaiS dinâmicos e algumas vezes contraditórios. -

A crise brasileira e sua causa, a política econômica e 
social do Governo, estão pondo em cheque o parque in-

--dustrfal brasileiro, essa tão recente e dura conquista de 
uma modernidade,_ por certo concentrada e injusta, mas 
nem por isso desimportante e indesejável. 

. Ao lado desta conjuntura, um futuro que nada tem de 
remoto:- o fenômeno da informatização da. sociedade, a 
revolução da informátiCa ou também como está sendo 
conhecido, a revolução tecnológica da mi_çroeletrónica. 

Que importância poderia ter tal assunto para uma 
nação que se debate com problemas tão distintos como a 
fome, doenças endêmicas, desemprego no campo e nas 
cidades e uma assustadora desesperança no futuro? 

O avanço da tecnologia de microeletrônica, eril espe­
cial as técnicas de miniaturização de componentes e o 
tratamento sistêmico de informações tem permitido, ao 
mesmo tempo, a manipulação de massas de informações 
cada vez maiores e uma redução fantástica nos custos. 
Para se ter uma idêia o custo da informação processada 
hoje é I/lO do que era hâ dez anos atrás e menos de 
1 J 1.000 do que há trinta anos: 

Mais do que isto, a sociedade tem observado que a mi­
croeletrônica tem mostrado características de convergên­
cia tecnológica. Esta convergênciá modifica as tendên­
cias e~oJutiVas de outros segmentos tecnológicos, aproxi-
1mando de modo irresistível as indústrias de informática e 
de telecomunicações, dandO origem ao que se chama te-
lemátka. -

Os exemplos das possibilidades de uso destas tecnolo­
gias .são inúmeros: robôs, aparelhos de medicina coinpu­
tarizada, máquinas-ferramentas sob controle de micro­
processadores, caixas bancárias automáticas, videotex­
tos, jogos eletrônicos, centrais telefônicas e uma infinida­
de de outras aplicações. 

As influências deste potencial são ainda maiores quan­
do visualizamos a possibilidade da veiculação maciça de 
informações por meio das linhas e terminais de comUni­
caçõeS que hoje já- possuímos-em nossas casas. 

Refiro-me não ao sonho apocalíptico de Orwell, mas à 
trivialidade de uma linha telefônica e de um aparelho de 

_ televisão, por onde começam a ser veiculados numa cor­
rente viva de inform-aç~. ou seja. d~ poder. 
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Poder de modificar hábitos, de descaracterizar cultu­
ras regionais e nacional, de controlar indivíduos,-de criar 
necessidades artificiais -gerando consumo inconscierite, 
de aumentar a desproporção entre aspirações de consu­
mo e recursos disponíveis. Mas também poderá ser o po­
der de aproximar os homens, de torná-los participantes 
dos processos de decisões políticas, de aumentar-lhes o 
tempo de lazer, de reforçar-lhes seus valores culturais. 

Em janeiro _de 1978, o Inspetor-Geral de Finanças da 
França, Dr. Simon Nora, escreveu seu conhecido rela­
tório sobre a informatiZaÇã.o da sociedade, salientando a 
nova tecnologia comq, .. um fator de transformação da 
organização econômica e social e do modo de vida" e 
ressaltando qu~. "a sociedade deverá estar em condições, 
ao mesmo tempo, de a promover e controlar para 
colocá-la a serviço da democracia e do desenvolvimento 
humano". 

No Brasil, como estamos absorvendo este complexo 
fenômeno, no dizer do Prof. José Ricardo Tauile? Mal 
montamos a base de nosso parque industrial - torna­
mo.s_.a insistir que a atual política econômica ó ameaça de 
pre'coce sucateamento- e já estamos frente a uma nova 
revolução, a da rnicroeletrônica. Imerso em uma econo­
mia fortemente internacionalizada, o Brasil tem sido Je'­
vado de roldão na escolha adequada de seu estilo de cres­
cimento. Se entendermos que o nível de" independência­
de uma nação depende de fatores relacionados a sua ca­
pacidade própria de prover os· _bens e serviços de que ne­
cessita, ao mesmo tempo em que possui poder de troca, 
no comércio internacional, com coiidições reais dC não 
ficai à mercê de -inteiesses dOs paíseS centrais, os novos 
tempos serão de dificuldades. 

Temos sérias dependências externas a nível de com­
bustíveis líquidos, mas também a temos de manufatura­
dos com alta densidade tecnológica. Nossa incipiente iil­
dústria de computadores navega no mar da recessão com 
os ventos fortes do interesse estrangeiro atrapalhando­
lhe o caminho_. 

Sem uma indústria nacional de compUtadores e equi­
pamentos afins não podemos almejar independê-nda- tec­
nológica neste e nos demais setores industriais influen­
ciados pela informática:O-país reclama uma poHtica in­
dustrial. Precisamos compatibilizar os vários interesses 
industriais- existentes para termos claro o rumo de nosso 
desenvolvimento. Mas a soberania nacional está 
ameaçada por todos os lados. Sem controle das infor­
mações geradas no País somos forçados a compactuar 
com as alternativas vindas do exterior sobre a melhor 
forma de conduzirmos nosso futuro. 

As redes de informações transfronteirãs dão, aos que 
dispõem do controle tecnológico sobre a informática e 
ãrea de telecomunicações, a-possibilidade de tomar deci~ 
sões com maior agilidade e um grau de correção maior 
do que aos que dependem tecnologicamente nestas áreas. 
Em termos práticos estas difi!renças se acentuam na 
competição desigual entre empresas transnacionais e o 
empresariado brasileiro, e, principalmente, na escolha 
do adequado nível de automação do processo produtivo. 

O desenvolvimento_ tecnológico, como bem reconhe­
ceu a diretoria do DIEESE, torna possível a substituição 
do trabalho humano nas etapas de projeto, controle e 
execução propriamente dita do processo produtivo, 
agravando significativamente o já crucial problema do 
emprego. Novamente neste aspecto a informatização_ 
crescente e irreversível da sociedade mostra seu aspecto 
revolucionário. 

com o advento dos microproceSsadores a memori­
zação de etapas da produção substitui definitivamente o 
trabalho humano, gerando, entretanto,lacunas de neces­
sidade de mão~de-obra irrecuperàveis. 

Srs. Senadores: 
O avanço tecnológico é conquista da humanidade. Foi 

o trabalho q.ue dominou as leis da natureza e colocou-as 
a serviço do homem. Foi a classe trabalhadora e o espíri­
to inovador, em última análise, que criaram este avançO 
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e, como no caso da revolução iildustrial, serão os assala­
riadOs que pagarão a parte mais cara d-a fatura do pro-: 
gresso, dada a inexistência de mecanismos sociais que os 
defendam. 

As máquinas não são mais do que engenhos do ho­
mem e seUs-benefícios devem ser absorvidos por toda a 
sociedade. Como discutir a informatização do processo 
produtivo sem falar de mecanismos de proteção à classe 
trabalhadora? 

O movimento sindical brasileiro discute hoje alguns 
aspectos deste problema, propostos pelo DIEESE: 
acompanhar o aumento de produtividade setorial com 
aumento de salários e reduÇão de preços; somente deslo­
car mão-de-obra dentro dos limites de uma política de 
pleno emprego; discutir a automação nas unidades fabris 
em conselhos com participação dos trabalhadores envol­
ver os sindicatos na discussão destas opções, em cada se­
tor, são algumas das idéias em voga. 

O essencial é que tais decisões sejam tomadas de ma­
neira democrática. E aí, precisamente neste ponto, colo­
cam<?s a posição de nosso partido, o PMDB. 

A __ generalização da democracia é a postura correta 
_para tr~tar d~ tão vasto tema e com tantas implicações 
econômicas e sociais. 
~ informjtic_a tra~scende o carâ_ter de um setor que 

precisa somente de agilidade de decisões para sua gestão 
em termos de política pública. Precisa da audiência da 
sociedade. 

E importante saber que opção a nação brasileira quer 
tomar: seremos eternamente dependentes ou ocupare­
mos nosso espaço no conjunto dos pafses desenvolvidos? 
Teremos_ nossa própria informática ci.dti.iral oU- Seremos 
ouvintes de reclamos de interesses externos e, por vezes, 
inconfessáVeis? 

O Congresso Nacional é o fórum ideal para que se es­
tabeleça o pacto da Nação em relação ao estilo de cresci­
mento desejado. É o Congresso_Naçional o ~rgão que 
tem a legitimidade necessâria para estabelecer Os padrões 
de convivência desejáveis entre os vários interesses exis­
tentes no setor. 

Se o processo de informatização da, sociedade é_ irre­
versível e contínuo, a democracia é o caminho possível 
para minorar seus problemas e promover a justa distri­
buição de seus benefícios. 

Neste sentido, peço que se transcreva nos Anais desta 
Casa as resoluções do I Simpósio de Informática do Se­
nado Federal, como um testemunho da procura demo­
crática de soluções para o setor, que todos participantes 
deste evento praticaram sob a égide desta Casa: 
.. nResolução do I Simpósio de Informâlica do Senado -

Federal: 
Considerando: 

I -a importância da informática que, em seus múlti­
plos e variados aspectos, permeia tõdã.S as atividades-so­
ciais, econômicas e políticas de qualquer, sociedade mo­
derna; 

2- que o desenvolvimento tecnológico e a crescente 
informatizaÇão da sociedade influem marcantemente em 
nossOS valores culturais, lastro da nacionalidade; · 

3 - que o Brasil tem dedicado expressivos esforços no 
sentido de orientar o seu desenvolvimento no campo da 
informáticiL, de modo a gerar o conhecimento, a compe­
tência e a capacitação tecnológica indispensável à nossa 
~utodeterminação; 

4- que a autonomia e o poder de competição de cada 
país no contextO iOtef-nacional é hoje determinada, entre 
outras condições, por um sólido setor de informática de­
senvOlvido internamente, cB.paz-.de reduzir Condiciona­
mentos externOs limitadores do exercício pleno da sobe­
rania nacional; 

5 - que a necessidade de preservar as conquistas tec~ 
nolÓgicas e econômicas que a polftica de informática do 
Brasil tem propiciado ao país; 
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Os participantes do 1 Simpósio de lnformãtica do Se­
nado Federal afirmam sua convicção de que: 

a) é furi.damentãl que o processo de informatização 
da sociedade seja conduzido democraticamente, com a 
participação de todos os segmentos sociais, através de 
seu foro mais legítimo - o Congresso Nacional -, de 
mOdo a assegurar que Os beneficios sociaís decorrentes 
sejam dirigidos ao homem brasileiro; 

b) a reserva de mercado a empresas genuinamente 
nacionais e compromissadas com o desenvolvimento 
próprio de tecnologia é o mecanismo mais efiCiente e 

_ ()portuno para assegurar condições de consolidação da 
capacitação nacional em todos os aspectos da informáti­
ca, sendo imperiosa a adoção de medidas legislativas que 
garantam o contínuo desenvolvimento do setor." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB - PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Esta Casa vive hoje sob a égide de aguda insatisfação 
nacional. AO lado das reiteradas medidas de sacrificio 
que nos impõem a nossa política ecoqômica e a política 
econômica lá de fora, cataclismos da natureza agravam 
as condições de vida da maior parte de nossa população. 
Em meio à prolongada seca do Nordeste e à estarrecedo­
ra enchente no Sul, centenas de milhares de pessoas pas­
.sam a depender não mais de seu próprio esforço para 
sobreviver, mas da ajuda direta do Governo e da solida­
riedade civil. 

E mais; dependerão ainda dos recursos gove-rnamen­
tais p"ãrii reconstituírem suas vidas, suas comunidades e, 
principalmente, para v_oltar a contribuir ativarite[üe para 
a geração da riqueza social. 

E a persistência, como sina irremovível, de uma estru­
tura econômica injusta~ ineficaz, que se refTete na discri­
minação das funções dos vários níveis de Governo e na 
renda com que opera cada um deles, impede que esta 
missão restauradora se realize de modo exitoso e pon­
tual. 

Referimo-nos, Senhores SenadOres, às delongas, às va­
cilações e à falta de precisão que jã se desenham na for­
mUlação e na execução de programas que devolvam, às 
regiões mais duramente castigadas, seus potenciais de 
crescimento e de bem-estar. Não se trata apenas das 
peias conjuntUrais que nos impõe a submissão aos dita­
mes do FMI e demais centros internacionais de decisão 
econômica, ao' determinarem uma suicida e- feroz con­
tenção de gastos públicos . 

Aliás, não pode caber no juízo de qualquer pessoa me­
na~ insensível, que valha para situações como as do Nor­
deste e do extremo Sul o mesmo argumento de que os 
gastos públicos - principalmente os que visam direta­
mente a assegurar a sobrevivência de grandes contingen­
tes humanos - sejam, a qualquer título, incitadores da 
inflação. E que quantias irrisórias- um, dois ou cinco 
bihões a mais - _sejam mesquinhamente barganhadas, 
porque não cabem no orçamento fiscal ou alteram um 
mastodôntico orçariiento monetário. 

Entretanto, as dramáticas condições de recuperação 
destas regiões põe a nu, com lastimado espanto de todos, 
algo de mais profundamente errado em nossa organi­
zação político-institucional; qual seja a impropriedade, a 
iniqífidade eª ineficácia da estrutura tribtitái'ia e da re-­
partição de encargos governamentais, que compõe ali­
cerces basilares das estruturas do Estado brasileiro. 

_Não _têm sido poucas as reclamações, os protestos e as 
pressões dos nordestinos para mudar -os mecanismos de 
combate aos efeitos das secas. Todos sabemos- e seus 
representantes ainda melhor -- que nem são minima­
men~e suficientes os surtos episódicos de programas 
emergenciais - qUe maiS ã.lim-entam a indústria da seca 

-do que minoram a fome real do sertanejo sacrificado-
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nem são eficazes as políticas centralizadas da União para 
o desenvolvimento region1;1l_- que mais consolidam seg~ 
mentes vorazes da econQmjª daquela região do que mi~ 
noram as insuficiências "estruturais e a vt,~.ln~rabilidade d~ 
população. 

Tampouco é menor a apreensão dos sulistas ao ver 
que, não obstante O$ heróicos e ingentes_ esforços da~ 
Forças Armadas e dos incontâveis órgãos públicos que 
mourçjam no socorro. às populações das áreas inunda-__ 
das, pouca esperança se pode aÜmentar quanto a ainda 
mais difícil tarefa de rec:onstituir o dinamismo, a vitali­
dade e os meios materiais e técnicos que fizeram daque­
Jas regiões os mais produtivos celeiros e núcleos indus­
triais do País. 

Apreensão _que amargamos ao constatar que, após 
construir, ao longo de décadas a fio de pioneirismo, de 
trabalho árduo, de auto-reprodução dos próprios meios, 
cidades, fábricas, estradas, fazendas, escolas, tudo enfim, 
se vejam ~s administraÇões estaduais e municipais quase 
impotentes e severamente manietadas, para reencetar 
suas funções normais, acrescidos dos encargos de recons­
trução e recuperação. 

Por toda parte, seja nas áreas reçet~!e_mente inundadas, 
seja naquelas outras ca~ti,s~~as! ao lo_ngo_ do ail.o pas~a­
do, com chuvas que ultrapassara:~ o __ dobro das médias 
de precipitação pluviomê-trica, aS preieiruras e os órgãos 
locais do Governo Estadual se vêm pressionados, de um 
lado, por solicitações exponencialmente acrescidas e ur­
gentes. E de outro, por orçamentos deteriorados e c_o_m 
escassas probabilidades de serem" apoiados, pronta e_ a"de-
quadamente, com recursos f~derais. _ 

E aí se revela, em sua aguda crise, aquela improprieda­
de de nossas estruturas de repartição de-meios e encargos 
governamentais. E se coloca em termos imperiosos uma 
profunda reforma tributária e fiscaL Porque, simples­
mente, ela já não mais é capaz de dar resposta eficaz às 
necessidades reais do país. 

Se não vejamos, Senhores Senadores, que ao mesmo 
tempo em que aumentou substancialmente a carga tribu­
tária e fiscal, iriais se concentraram os recursos financei­
ros em mãos do Governo Federal. Entre 1965 eJ980, a 
carga tributária bruta- o_nde não se incluem as receitas 
das chamadas estatais - elevou-se de .19% para 25% do 
PIB. Isto significou t,n'n -aumento dos_ impostos diretos, 
de 5,8% para 13% do PlB, enquanto os impostos diretos 
declinavam de 13% para 12% deste mesmo agregado. Os 
primeirOs são totalmente da União, que ainda pode con­
servar uma parcela substancial e controlar o restante dos 
impostos únicOs e das taxas mais dinâmicas. Enquanto 
os tributos indiretos são repartidos entre a União e os 
Estados, com parte vultosa para a primeira. Aos municí~ 
pios ... a eles coube o resí_d_yo, tributos pouco dinâmicos e 
uma acabrunhante dependência política e econômica em 
relação aos Estados e à União. 

E, no entanto, ê ao Município e aos Estados que se di­
rigem as demandas mais prementes de atendimento às 
necessidades básicas da população. São eles que, afinal, 
têm que operar programas alardeadamente federais, mas 
para cuja execução devem contribuir, não poucas v~. 
com re_cursos próprios vultosos, a título dç, "contraparti­
da". E muitas vezes sem poder dar-lhes um sentido_ efeti­
vamente local, para atender às imposições das diretrizes 
federais. 

Não se pode cometer a injustiça de negar que- vários 
investimentos em serviços básicos - telecomunicações, 
por exemplo- vêm sendo realizados com razoável mar­
gem de eficácia pela União. Mas mesmo aí é inegável o 
valor da cooperação estadual e local. Do mesmo modo 
que em outras áreas - habitação, por exemplo - a in­
ventiva e potencialidade dos programas federais forarri 
lamentavelmente desviados de seus fins mais legítimos, 
justamente no período de auge de recursos e dinamismo, 
porque dispensaram a determinação local e estadual de 
suas prioridades. 

Por isso não é de surpreender que das células básicas 
de nossa organização político-institucional, ali de onde 
se gestam as visões mais realistas da situação presente, 
pOrCJ.ue é ª_li_que se ferem os em_bates mais vitais da luta 
cotidiana Pelo progresso e pelo desenVolvimênto huma­
no, ou seja, dos municípios, provenham os pleitos e as 
reivindicações nials valiosas· para o desempenho de uma 
autêOüca e- efetiva refOrma das estruturas tributário­
fiscais. 

Quero dar aqui testemunho do enraizamento desta as­
piração- nacional, ao reproduzir as contribuições dos 
Mu-nicípios do Paraná a este movimento nacional. Re_u­
nidçs seus Prefeit~s, por quatro sessões, consecutivaK 
mente realizad~s em Cascavel, Londrina, Ponta Grossa e 
Curitiba, sob a coordenação da Associação dos Municí­
pios do Paraná, chegaram eles às seguintes recomen­
dações: 

Os Municípios do Estado -do Paraná, por seus 
Prefeitos Municipais, reunidos na cidade de Casca­
vel, Londrina, Ponta Gt:assa e Curitiba, Sob os 
auspícios de sua entidade representativa, a Asso­
ciação -~dos Municípios do Paraná, 

Considerando que a grande maioria dos Prefeitos 
que àssumiram seus: cargos, a J9 de fevereiro do cor­
rente ano, encontraram os erários Municipais em 
precária sitUação; --

Considerando que a atual crise econômica ~ 
que vive o País tem seosíveis refl~:x;os negativq~ na 
econ_omia municipal, mais sacrificada porque recebe 
em primeira instância o apelo pai-a o atendimento 
das reinvidicaÇões da poPülàçlio; 

Considerando que a descapitalização do Municí­
pio implica redução da oferta de emprego e, conse­
qüentemente, perda de capacidade tributáfia da po-
pulaÇão; -

ConSiderando que a reforma tributária de 1966 
objetjvou assegurar a autonomia financeira dosEs­

-iados e Municípios, mas, no entanto, foi desvirtuali­
zada-nós últimos dezoito anos pela ação normativa 
do Governo Federal {Atos Institucionais, Comple­
inenlares e Decreto-Leis); 

Considerando, por fim, que a penúria financeira 
e pOlítica dos Municípios decorre, em boa parcela, 
da posição institucional subalterna a que foram re­
legados os Legislativos dos três níveis de poder, nes­
tes últimos dezoito anos; 

ENCAMINHAM AS AUTORIDADES COM­
PETENTES AS REIVINDICAÇOES SEGUIN­
TES, ENCARECENDO O ATENDIMENTO 
COM A BREVIDADE QUE A SITUAÇÃO RE­
CLAMA; 

(01)- elevar o Fundo de Participação de 11% 
para 20%; 

(02) - toda a participação dos Estados no Im­
posto de Renda, Imposto de Produtos Industrializa­
dos e Impostos Únicos e também dos Municfpios, 
nestas mesmas espécies fiscais e ainda no Imposto 
Territorial Rural, deve ser classificada como receita 
tributária própria com entrega imediata, integral, 
direta e incondicionada das respectivas quotas-

-- partes, ou delegar aos Municípios a capacidade para 
arrecadar o Imposto Territorial Rural, podendo, in­
clusive se for o caso, o encargo de lançamento ser 
efetivado pelo INCRA; 

(03)- evitar-se que o Imposto de Circulação de 
Mercadorias .:.._- (ICM), neutro e com alíquota uni­
forme, continue sendo instrumento promotor de in-

- vestf~enfOs indu-striais ou de execução da política 
fiscal do Governo Federal, relativa à exportação de 
beils industrializados e até mesmo primários e de 
atenuante de pressão inflacionária, além de redistri­
buidor de renda; 

(4)- refonna constitucional no sentido de que 
seja dada nova redação ao parágrafo 89 do art. 23, 
objetivando-se elevar de 20 para 30% a participação 
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dos Municípios no Imposto de Circulação de Mer~ 
cadorias (ICM); 

-(Õ5f- corrigir a distorção de subtrair-se da baSe 
de cálculo do ICM a quota de contribuição sobre o 
café--eXPortado, também chamadQ. "confisco- cam~ 
bial", forma espúria de se aplicar o impostO de ex~ 
portação; 

(06)- exclusão dos Territórios Federais na dis~ 
- tribuiçã_9 dos fundos de participação dos ~stados e 

dos Municípios; 
(07)- correção das distorções no Imposto de 

Produtos Industrializados e Imposto de Renda, que 
formam a base_ dos fundos de participação dos Esta~ 
dos e Municípios. A União util_iza tais impostos (IPI 
e IR), como instrumento de política ecõnôrriica em 
diversos setores, mas, principalmente, no esforço 
para extroverter a economia brasileira - isentando 
a exportação de produtos industrializados, autori~ 
zando a utHíiaçào de créditos e criando créditos~ 
prêmio de exportação; 

(8)- reeSt-udar os incentivos fiScã.iS do ImpoSto 
de Renda das pesSoas físicas (Dec, lei 157), e das 
pessoas jurídicas (SUDENE, SUDAM, refloresta­
mento, pesca, turismo, etc.); sobre o incentivo das 

-pessoas jurídicas, estabelecer um corte de 50%.desti~ 
nado ao Projeto Integrado e PROTERRA: só que o 
recurso, IR, que era, retorna reciclado para os co­
fres da União, negati.dÕ-se a qúoia-parte dos Esta-

-- dos e Municípios; 
(09)- reexaminar as reduções do IR ligadas às 

cadernetas de_poupança e favorecimento a fundo de 
inveStimerltos o_u __ à_ EMBRAER e ao MOBRAL, 
além de programa de alimentação ao trabalhador e 
à força de mão-de-obra (Leis Federais n9s, 6.297/75 
e 6.5-42/78, bem assim de financiamento do BNDE 
(Dec. lei n9 1.452/76), sem que haja, pela União, 

-qualquer forma de compensação ao Fundo de Parti~ 
_ cipação dos Esta,dos e ao Fundo de Participação dos 

_ Muniçípios (FPE ao FPM), em favor dos Estados e 
Municípios; 

(lO)- regulamentar o dispositivo do art. 24, § 
29, da Constituição, afim de que possam os Munic[~ 
pios usufruir do IR incidente sobre rendimentos do 

-- trabalho e de título_ da dívida pública por eles pagos, 
quando obrigados a reter o tributo; 

(li)- reformular as subtributações. Exemplo: 
Imposto Territorial Rural e Imposto único sobre 
Minerais (ITR e IUM). No IUM é sintomático este 
fato. Sendo responsabilidade do Ministério das Mi~ 
nas e Energia se pronunciar sobre as alfquotas e a 
base de cálculo e sendo o principal contribuinte do 
imposto uma empresa estatal poderosa, vinculada a 
esse Ministério, destruiu-se o sentido desse imposto, 
fazendo-o irrisório; 

(12)- reestabelecer o critério inicial adotado 
pela RTI'l com relação ao fUCLG, que tinha a 
maior parte de sua arrecadação destinada aos Esta~ 
dos e Municípios; 

( 13) - elevação do percentual de participação 
dos Municípios na arrecadação de Taxa Rodoviária 
Onica (TRU); 

(14)- enquadramento dos Municípios, ãti"ã.vés 
da alteração da legislação pertinente, entre as enti­
dades obrigadas ao recolhimento apenas das contri­
buições previdenciárias devidas pelos empregados, 
desobrigando, assim, o Município da contribuição 
de empregador; 

( 15)- instituição de um mecanismo, por parte 
da -Caixa Econômica Federal, visando à retenção, 
no próprio local, de um percentual mínimo de 10% 
(dez por cento) pela Loteria Esportiva, pela Loto e 
pela ConVencional (bilhetes); 

(f6) --com referência à Legislação Federal sobre 
o ISS, que a lista de serviços prevaleça apenas àque-
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les que eventualmente possam gerar conflitos de 
competência tributária com a União ou o Estado; 

( 17) Que õ totãl dO Imposto de Transmissão 
Imobiliária inter-vivOs pertencentes ao Estado seja 
transferido aos MunicípioS; __ _ 

(18) Que aos Municípios Seja atribuído o mes­
mo beneficio concedido aos proprietáríOs-de táXis, 
quando da aquisição de veículos movidos à álcool 
(Decreto n~' 1.944, de 15-6-82), estendendo também 
o prazo de vigência desse decreto para mais 2 (dois) 
anos. Nas aquisições de caminhões e máquinas pe­
sadas (motoniveladoras, pás carregadeiras, tratores, 
etc ... ) bem como demais produtos, sejam concedi-_ 
das isenções_ do Imposto de Produtos IndustrialiZa­
dos e ICM; 

(19) Tratamento diferenciado aos Muriicípios, 
segundo suas peculiaridades. Cada Município tem 
problemas próprios e pedem soluções adequadas em 
termos de planejamento, administração, finanças e, 
sobretudo, bem-estar e convivência urbana saudá­
vel; 

(20) Requer-se definição clara das responsabili­
dades dos MunicíJ)íos, Estado e União sobre os di­
versos campos de atuação (síndrome da ambigíiida­
de), especialmente que todas as abras (escolas, pon­
tes, conservação de estradas), tanto de responsabili­
dade federal como estadual, sejam realizadas pelo 
Município; 

(21) Que o MOBR.AL seja revigorado e atenda 
com maior empenho o pré-escolar, não só com me­
lhor qualidade de ensino, mas também com melhor 
remuneração aos professores e melhor distribuiçãd 
de merenda escolar, e que as verbas efetuadas à me­
renda escolar sejam repassadas aos MunicípiOs; 

(22) Que sejam aprovados em ·regíme de urgên­
cia os Projetos de Lei na Câmara e no Senado sobi-e 
determinação de permanênCia de 50% (cinqüenta 
por cento) dos valores arrecadados ao FINSOCIAL 
em benefício -do Munictpro arri::cadadof; 

(23) Que seja aprovado eril regime de urgêriCia 
o Projeto de Lei de autoria do Deputado Federal 
Hélio Duque, que estabelece o pagamento de 

... Royalties" na proporção de _3% (três por cento)" e 
2% (dois por-cento) para os Estados e MuniCípios, 
respectivamente que tiverem suas áreas agricultáveis 
alagadas por usinas hidrelétricas; beni como a apre­
sentação de emendas, estendendo o beneficiO do 
projeto a áreas alagadas por represas destinadas a 
saneamento e as áreas cortadas pelas redes de trans­
missão de energia elétrica; 

(24) Que o Governo Fedeial, através de 
Decreto-lei, conceda anistia dos débitos da Previ­
dência Social ou liqüidados através de repasse de re­
cursos a fundo perdido; 

(25) Pede-se proibição ou prOgreSsiva dimi­
nuição de isenções tributãrias, principalmente as in­
cidentes sobre o milho, soja e café; 

(26) Pede-se o reestudo do Programa Plano Na­
cional de Saúde (PLANASA), para obtenção de re­
cursos do Governo Federal, através do BNH, para 
investimentos na melhoria do sistema de tratamento 
e abastecimento de água e rede de esgotos; 

(27) Destinação de um mínimo de 10% (dez por 
cento) do total arrecadado pelo FUNRURAL, para 
o Municfpio, com o objetivo de atender as obras de 
'natureza social; 

(28) Que os pequenos MunicípioS -Sejam tam­
bém beneficiados com o Fundo de Reserva do Fun­
do de Participação dos Municípios; 

(29) ( ... ) 
(30) Que a quota-parte~ do Estado d9 Imposto 

Único Sobre Mirierais, seja aTribuído 20% (vinte por 
cento) aos Municípíos; 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç.ão 11) 

(31) Devolução, pela União, da parte retida 
pelo lNCRA, do Imposto Territorial Rural, inde­
pendente de ação judicial; 

(32) Repasse aos Municípios de valores equiva­
lentes a 50% (cin_qiienta por cento), do pmduto das 
multas de_ trânsito, cobradas em cada Municfpio; 

(33) Que a União aplique a correção monetária 
nos Valores dos Fundos de Participãção dos Munic-í­
pios, quando o repas~e s~ efetivar CQm o atraso; 

(34) Que a restituição do Imposto único Sobre 
Ene-rgia ElétriCa sejã feita diretamente aos Municf­
pios,-'para a 'art'!pliação e mefho-r~a da rede de ilumi-
nação pública; _ 

(35) Que as t_ransferências sejam éreditadas di­
reta e im~iatamente aos M uniç!pios; 

(36) Decisão em favor do Município do confli­
to com o INCRA, na definição da zona urbana; 

(37) Incidir a tributação do ISS no Município 
em cujo território o serviço for prestado, e liberar a 
respectiva lista de serviços tributáveis; 

(38) Aperfeiçoamento da Legislação referente à 
contribuição de melhoria; 

(39) Que a participação -dos novos Munit:ípios 
no Fundo de Participação nos MunicípioS sejã. feita 
imediatamen~c_! após a sua in§talação; 

(40) Incidência do Imposto de Cii-CulaçâO de 
-Mercadorias sobre o cigarro pelo valor final de re­
venda; 

(41) Incidência do Imposto de Circulação de 
Mercadorias sobre os lubrificantes e Combustíveis, 
líquidos e gasosos; 

(42) Ampliação -dos limites e índic~ estabeleci­
dos pelo Banco Central parã perrrlitir Õ aumento da 
dívida municipal até a vigência da próXima reforma 
tribbulária nacional; 

- (43) Repasse aos_ Municípios de 1/3 do produto 
da arreCadação do- Salário-Educação; 

- (44) CaúCterizar, como especiais, as operaçõeS­
de crédito à Município, quã.ndo realizados Com re­
passe_ de recursos do FINAM E, liberaqdo às insti-

- -- ~ ~, uiições financeiras -os limites _que são fixados perio­
dicamente pelo Banco Central do Brasil; 

(45) Que nas restituições aos Municípios sejam 
incluídos os Percentuais relativos a juros e correção 
monetária, inclusive da cobrança da dívida ativa; 

(46) Revogação da Portªria n<> 94, de 13-4-83, 
do Ministério da Agricultura, que reduz em 90% 
(noventa por cento) o Imposto Territorlal Rural de 
imóveis situados em MunicíPios declarados em esta­
do de emergência, ouvidos os Prefeitos interessados. 

Curitiba, 30 de julho de 1983.- Nivaldo Passos 
Krüger, Presidente. 

Diante disso, Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
é de lastimarmos todos, que falte atribuição constitucio­
nal, para iniciarmos aqui no CongreSso a -dabofação le­
gislativa desta reforma. Como estas, têm havido valiosis~ 
simas contribuições por parte de outros ól'gãos de gover­
no e da sociedade civil para seu encaminha~ento. No 
entanto, caberia perguntar, até quando esperaremos que 

- o ExecUtivo -naturalmente encaStelado enl sua- própri::o 
concepção de Brasil e em seus prÓprios interesses como 
corporaÇão que domina bOa parte -dos recursos nacionais 
-.envie seu próprio projeto de reformã trib-utá-ria? 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Não há mais 
____ oradores inscr,itos. 

_A Presidência convoca sessão extiiordinári8 ·a 
realizar~se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

DiSCussão,-em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n<> 33, de 1980 (n<> 55/80, na Câmara dos Depu-
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tados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Argentina para o Desenvolvimento e 
a Aplicação dos Usos Pacfficos da Energia Nuclear, ce­
lebrado em Buenos Aires, a 17 de maio de 1980, tendo 

PARECERES, sob n<>s 611 a 614, de 198T,-das Co~!s_-__ 
. s,ões: 

-de Constituiçilo e Justiça (ouvido o MiniStério das 
Relaçõi::s Exteriores}~ pela constitUcionalidade e juridici­
dade; e 

. -de Relações Exteriores, 
-de Minas e Energia, e 
-de Segurança Nacional, Favoráveis. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo il<> 38, de 1981, (n~' 112/8[, na Câmara dos De­
putados), que aprova o texto do Tratado de Delimitação 
Marítima entre a República Federativa do Brasil e a Re­
pública Francesa, concluído em Paris, a 30 de janeiro de 
1981, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n•s 699,700 e 701, 
de !983, daS Comissões: 

-de Relações Exteriores; 
-de Constituição e Justiça; e 
- de Transporte, Comunicações e Obras Públicas. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n<> 9, de 1982, (n<> 129/82, na Câmara dos Depu~ 
tados), que aprova o texto do Acordo sobre Transporte 
Marítimo concluído entre o Governo da República Fe-­
derativa do Brasil e o Governo da República Federal da 
Alemanha, em Brasília, a 4 de abril de 1979, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n•s 692, e 693, de 
1983, das Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
-de Transporte, CõniunicaÇões e Obras Públicas. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estâ enccr­
-rada_ a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

Ata da 115• Sessão, 
em 4 de agosto de 1983 

I• Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47• Legislatura 

-"-EXTRAORDINÃRIA-

Presidência do Sr. Moacyr Dal/a 

Às 18 horas e 3Q minutos, acham-se presentes os_Srs. 
Senadores: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Eunice Michiles -
Fábio Lucena - Odacir Soares - Aloysio Chaves -
Alexandre Costa - Almir Pinto - Carlos Alberto -
Martins Filho - Humberto Lucena- Milton Cabral­
Guilherme Palmeira - João Lúcio - LUiz Cavalcante 
-Lourival Baptista- Passos Pôrto -João Calmon­
Josê Ignácio - Moacyr Dalla - Nelson Carneiro -
Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo Campos­
Amaral Furlan -Fernando Henrique Cardoso- Seve­
ro Goriles -Benedito Ferreira - Henrique Santillo - -
Gastão Miiller - Roberto Carripos - José Fragelli -
Marcelo Miranda - _ _Saldanha Derzi- AffárisO Cani.ar­
go- Alvaro Dias- Jorge Bornhausen- Carlos Chia­
relli- PC::dro Simon- Octavio Cardoso. 



3160 Sexta-feira 5 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 40 Srs. senadores., 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Snb a proteção de Deus iniCia_mos nossos ~rabalho§. 
Não hâ expediente a ser lido. 

O SR.- PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Passa-se à 

ORDEM D<YDIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Proj~to de Decre­
to Legislativo n~ 33, de 1980 (n9 5~/SO,_na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do AcordQ de 
Cooperação entre o Gov~mo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República Argentina 
para o Desenvolvimento e a Aplicação dos Usos 
Pacíficos da Energia Nuclear 1 celebrado em Buenos 
Aires, a 17 de maio de 1980, tendo 

PARECERES, sob n•s 611 a 614, de 1983; das 
Comiss_ôes: o _-- -

-de Constituição~ JUstiça (ouvido o Ministêrio 
das Relações exteriores), pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

- d~ Relações Exteriores 
- de Minas e Energia e 
de Segurança Nacional, favorãveis. 

Em discussão o projeto. (Paus_~J 
Não havendo quem quc;tra discuti~lo, decla_ro-a encer_:_ 

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (P_ausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PR.OJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 33, DE 1980 

(NP. 55/88, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o te:~eto do Acordo de Cooperação entre o 
Governo da República Federativa do Brasll e o Go­
verno da República Argentina para o Desenvolvimen~ 
to e a Aplicação dos Usos Pacíficos da Energia Nu­
clear, celebrado em Buenos Aires, a 17 d~ maio de 
I980, 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. JP. Fica aprovado o texto do Acordo de Coope-­

ração entre o Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da Rep_ública Argentina para o Desen~ 
volvimento e a Aplicação rlos Usos Pacíficos çla Energia 
Nuclear, celebrado em Buenos Aires, a 17 de maio de 
!980. 

Art. 2" Este decreto legis[ativo entrará erÍl. vígor na 
data de sua publicação. 

O SR.. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- ltem 2: 

Discussão, em turno único, do Proje~o de Decre­
to Legislativo n'i' 38, de 1981 (n'i' 112/81, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Tratado de 
Delimitação Marítima entre a República Federativa 
do Brasil e a República Francesa, concluído em Pa­
ris, a 30 de jane_iro de 1981, te.ndo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 699, 700 
e 701, de 1983, das Comissões: 
-de Relações Exteriores; 
-de Constituição e Justiça; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Em discussão o projeto. (Pa1.1sa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro~a encer~ 

. rada. 

DIÂRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção U) 

Em votação. 
Qs_Srs. Seõ.adores (rue o aprovam permaneçam senta­

~-o~_: (Pau~.) 
Aprovado. 
O _projeto vai à Comissão de RedaçãO'--

_t,_ o seguinte o projeto aprovado 

PR.OJETO DE DECR.ETO LEGISLATIVO 
N9 38, DE 1981 

(N<? 112/81, na Câmara -dos Deputados) 

-AproVa o texto do Tratado de DeUmitaçào Marftf. 
m4 entre as República Federativa do BrasH e a Re­
pública Franeesa, eoacluido em Paris, a 30 de janeiro 
de 1981, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Tratado de Delimi­

tação Marítima entre a República Federativa do Brasil e 
-a República Francesa, concluído em Paris, a 30 de janei­
ro de 1981. 

Art. 2'? Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 3: 

- --Discussão, em turno único, do projeto de decreto 
legislativo n'i' 9, de 1982 (n9 129J82, na Câmara dos 

-Deputados), que aproVa o texto do acordo sobre 
-Transporte Marítimo, concluído entre o Governo 

-da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Federal da Alemanha, em Brasília, a 4 de 
abril de 1979, tendo 

PARECERES FAVORA VEIS, sob n•s 692 e 
6_93, de 1983, das comissões: 

De RelaçOes Exteriores; e 
de Transportes, Comunicações e Obras Públicas 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queil-a discuti-lo, declaro~a encer­

rada.. 
Em votação. 
Os Srs. S"Cnãdores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pam;a.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

e o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 9, DE 1982 

(N<1 U9j82, DI\ Câmara dos Deputl\dos) 
Aprova o texto do Acordo sobre Transporte Marí­

timo, concluido entre o Governo da República Fede­
rl\tiva do Brasil e o Governo da República Federal da 
Alemanha, em Brasília, a 4 de abril de 1979. O Con-

gresso N acionai decreta: 
ArJ. 1"-- FJCa iaproVado o 'texto do Acordo sobre 

Transporte Marítimo, concluídO entre o Governo daRe-­
pública Federativa do Brasil e o Goyerno da República 
Federal. da Alemanha, em Brasília, a 4 de abril de 1979. 

ArL-2<? __ O presente Decreto Legislativo entra ern vi­
gor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Daila)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidên,cia vai encerrar a presente 

. _se&$ãç, designando para a Ordem-do Dia de amanhã as 
matêrias constantes da pauta da sessão ordinária de ho­
je, que não foram votilôas por falta de quorum assim 
constituída: 

Votação, em turno único, do projeto de Lei da Câma­
ra n~ ll, de 1983 (n'1 72j83, na casa de origem), que revo­
ga o Decreto-lei n<1 865, de 12 de setembro de 1969, resta~ 
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belecendo a autonomia do Município de Santos, no :&.. 
tado d-e: São Paulo, tendo 

PARECERES, sob n'i' 642, de 1983 e orais, FAVORÁ-
VEIS, das Comissões: -

:- de Consti_tuição e Justiça: 
- de Segurança N acionai; e 
-de Municípios. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<? 105, de 1981 -Complementar n" 60/75, na Casa 
de origem), que altera dispositivo da Lei Complementar 
n<? 1, de 9 de novembro de 1967, que restabelece requisi­
tos mínimos de população e renda pública e a forma de 
consulta prêvia às populações locais, para a criação de 
novos municípios tendo 

PARECER, sob n~' 1.362, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorâvel ao Projeto, com 

emendas de n9s I e 2-CCJ, que apresenta. 

3 

VotãÇãõ, em Segundo turno, do Projeto de Lei da ~~ 
mara J19 7, de 1983 (n" 80/83, na casa de_origem), de ini­
cíatíva do Senhor Presidente da República, que altera a 
compo-sição e a organização interna dos Tribunais Re­
gionais do Trabalho _que menciona, cria cargos, e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob n~' 619, de 1983, da Comissão 
-dE.' redação, oferecendo a redação do vencido. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<? 
161, de 19~1 (apresentado pela Comissão de Legislação 
Social como conclusão de seu Parecer n'i' 993, de 1981, 
com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara, e voto vericido do Senador Humberto Lu.ce­
na), que autoriza o Poder Executivo a alienar à Empresa 
Agropecuária Industrial e Colonizadora Rio Candeias 
Ltda., a área de 33.000 hectares, no Território de Rondô­
nia, para a implantação de projeto de bovinocultura, 
tendo 

PARECERES, sob n<?s 994 e 995, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridícidade; e 

-de Agricultura, favorável, com voto vencido do Se­
nador L_eite Chaves. 

5 

Votação, em turno ünico, do Projeto de Resolução n<? 
74, de 1983 (apreSentado pela Comissão de Legislação 
Social como conclusão de seu Parecer n<? 561, 4~ 1983), 
que autoriza o Governo do Estado do Pará a _alienar à 
empresa Maisa-Moju Agroindustrial S.A., uma área de 
terra-s- devolutas do Estado, ·com aproximadamente 
30.000 ha. (trinta mil hectares), tendo 
- PA"RECERES, sob n'i's 562 e 563, de 1983, das Comis­

sões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitudonalidade e 

juridicidãde, com emenda que apresenta de n<? 1-CCJ; e 
-de Agricultura, favorável. 

6 

Votação, em turno ünicQ, do Requerimento n<? 196, de 
1982, de autoria do Senador Murilo Badaró, solicitando, 
nos termos dos arts. 75, .. A", 76 e 77 do Regimento In­
terno, a criação de uma Comissão Especial Interna, com­
posta de 7 membros, para, no prazo de 180 dias) realizar 
estudos sobre reforma tributária. 

(Dependendo de parecer oral, da ComiSsão de Fi­
nanças, a ser proferido em plenário - arL 76, § 211, do 
Regimento Interno) . 
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DisCusSão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n'i' 280, de 1977, de autoria do Senador José Sar~ 
ney, que instituí o -voto distrital_e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n~' 182, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, quanfo -ão méf1fo, taVOrâVel, nos teimas 
de substitutivo _que oferece, cotn votO vencido dos Semi­
dores Pedro Simon, José Ignácio e Alfredo Campos. 

(Dependendo da votação do Requerimento n~' 718, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, de adiamento da 
discussão, nos termos do art. 310, alínea "c", Regimento 
Interno.) 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei dO 
Senado n<? 233, de 1979, de autoria do Senador íarso 
Dutra, que institui o sistema eleitoral misto e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n~' 182, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, nos termos 
de substitutivo que oferece, com voto vencido dos Sena­
dores Pedro Simon, José Ignácio e Alfredo Campos. 

(Dependendo da votação do Requerimento n~' 178, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, de adiamento da 
discussão, nos termos do art. 310, alínea "c", do Regi­
mento Interno.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Palia)- Está encer­
rada a sessão. 

( Le~·ama-se a sessão às 18 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 3-8-83 E 
QUE, ENTREGUE À. REVISÃO DO ORADOR; 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, já manifestei a V. Ex•, Sr. Presidente, 
como Líder do PMDB, nesta Casa, o meu inconformis­
mo com a decisão de V. Ex• agora pendente de delibe­
ração do Plenário, considerando prejudicado o Projeto 
de Lei nl' ll de 1983, oriundo da Câmara dos Deputados, 
que revoga o Decreto~Iei n~' 865, de 12 de setembro de 
1969, restabelecendo a autonomia do Município de San­
tos, Estado de São Paulo, com pareceres favoráveis de 
todas as comissões. 

1?. de estranhar, Sr. Presidente, que nem sequer a Mesa 
tenha a cortesia de comunicar-se com a Liderança da 
Minoria, que teve a iniciativa do requerimento_ de urgên­
cia, para lhe dizer da sua intenção de assim proceder na 
tarde de hoje. Portanto, fomos colhidos pelo elemento 
surpresa numa Casa política onde, pelo menos durante o 
atual ano legislativo, tem predominado uma tinha de en­
tendimento na votação das matérias. __ 

Não poderia, inicialmente, deixar de fazer este. regis­
tro. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho à tribuna, 
neste instante, para expressar a minha revolta, e a minha 
imensa decepção pelo fato de _o Senhor Presidente Aure­
liano Chaves ter assinado um decreto-lei no exato mo­
mento em que sobre a mesma matéria iria decidir, na tar­
de de hoje, o Senado FederaL Refiro-me ao restabeleci­
mento da autonomia de Santos. 

Esta foi uma batalha parlamentar iniciada na Câmara 
dos Deputados, por um Deputado que nã·o pertence aos 
quadros do meu Partido e nem sequer hoje aos quadros 
da Oposição, pois o PTB está, hoje, em lua-de-mel cop19 
Palácio do Planalto. O Deputado G"ãstfiOne Righi apre-
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sentou à Câmara dos Deputados este projeto de lei que 
obteve apoio unânime naquela Casa, não só dos seus ór­
gãos_ técnicos como do Plenário, inclusive do PDS, pela 
sua Hderança._Ali a votação foi simbóHca e eis que, de re­
pente, chegando ao Senado, quando se esperava que ti­
véssemos aqui o mesmo procedimento., fomos surpreen­
didos, porque se nas Comissões os pareceres também fo­
ram favoráveis, subscritos inclusive por todos os 
membros do PDS nesta Casa que compõem os órgãos 
técnicos qUe Opinaram sobre a matéria, no Plenário, ape­
sar de Liderança do PDS ter votado favoravelmente à 
urgência requerida pelo PMDB, pelo PDT e pelo PTB, 
entretanto na hora exata da apreciação do projeto, ao fi­
nal de junho próximo -passado, às vésperas do recesso 
parlamentar, numa manobra puramente obstrucionista, 
a Bancada do PDS se retirou do Plenário para não dar o 
seu apoio à proposição. 

Naquela ocasião, Sr. Presidente, Srs. Senadores, fize­
mos sentir a nossa estranheza e lavramos o nosso protes­
to, que repercutiu não apenas em Santos, na sua impren­
sa vigilante, no meio da sociedade civil daquela socieda­
de, mas em todo o Brasil. E então ficamos a esperar que 
o recesso terminasse para que prosseguisse a tramitação 
da matéria no Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ontem o Senhor.Presi­
-dente -da República, pressionado pelo seu Partido, pelo 
PDS, decidiu editar o Decreto-lei nl' 2.050, de 2 de agosto 
de 1983, que revoga o Decreto-lei n~' 865, de 12 de se­
tembro de 1969, que declarou o Município de santos, no 
Estado de São Paulo, de interesse da Segurança Nacio~ 
na! e dav.a outras providências. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por que_esse me­
nosprezo, esse desrespeito ao Congresso Nacional? Se 
esSa moda pega, onde vamos chegar? Se num assunto 
como este ocorre, de repente, a edição de um decreto-lei, 
da mesma maneira, amanhã, em outras matérias de or­
dem econômica ou de ordem social, no exato momento 
em que o Senado tenha que se pronunciar, em últíma ins­
tância, dentro do Congresso Nacional, virá o Senhor 
Presidente da República,., 

O Sr. Alexandre Costa- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ~ .. -e baixará, nova­
mente, mais um decreto-lei. 

Daí, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o meu estado de _ 
espírito, neste momento. 

O Sr. Alexandre Costa- Nobre senador, solicitariã 
que V. Ex• me conce~es~~_um aparte antes de concluir 

___ seu _pronunciamento, 

O SR. HUMBERTO LUCENA - E o que mais de­
ploro é que esse ato tenha sido assinado pelo Presidente 
Aureliano Chaves, por quem tenho o maior apreço, 
sobretudo por se tratar de um homem público de alta ca­
tegoria, egresso da Câmara dos Deputados, onde desem­
penhou vários mandatos. No momento em que tanto se 
fala em reconstruir a ordem constitucfoilal, em estabele­
cer as prerrogativas e atribuições do Poder Legislativo, 
então é justamente aí que o Legislativo fica tolhido no 
seu poder de decisão, porque V. Ex•, como Presidente da 
Casa, acaba de proferir a sentença final, e digo final por­
que sei que o nosso recurso serã, dentro de poucos dias, 
derrotado no Plenário, onde o PDS tem a maioria de 
dois terços. O Senado ficou privado de se pronunciar 
sobre o projeto de lei. 

E dizia eu, quando levantei a questão de ordem a V. 
Ex•, da impropriedade e do equívoco de sua decisão. E 
insisto neste POnto, Sr. Presidente, porque, mesmo que_ o 
decretÕ-lei tenha sido baixado, ele nem sequer foi lido, 
como manda o Regimento Comum, pela Mesa do Con­
gresso. Só daí é que fluiria o prazo de 60 dias, indicada a 
Comissão Mista para emitir parecer, a fim de que o CoÍl-
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gresso afinal pudesse se pronunciar sobre o assunto, em 
caráter definitlvo, aprovando ou rejeitando o decreto-lei. 

Enquanto isso, como argumentei, se o projeto de lei 
que aqui está fosse aprovado hoje, simbolicamente, pela 
decisão do nobre Líder da Maioria, ele, amanhã, poderia 
ser sancionado pelo Presidente da República. Portanto, 
em vez de esperarmos 20 dias pela decisão do Congresso 
sobre o decreto-lei, nós teriamos, imediatamente, uma lei 
saída do Congresso, restabelecendo a autonomia de San­
tos, pela sanção do senhor Presidente da República. 

Ouço o nobre Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa- Nobre Líder, eu estou intei­
ramente de acordo como que V. Ex• diz. Aliãs, não é a 
primeira. Toda vez que alguma iniciativa parte do Con­
gresso Nacional e o Executivo vê que serve, ê aqui rejei­
tada_e depois enviada, apenas trocada a linguagem como 
Mensagem do Poder Executivo. Apesar de estar de acor­
do com V, Ex•, eu acho que o atual Presidente daRe­
pública, nosso ex-colega na Câmara dos Deputados, fez 
isso porque aChou qU:e as Oposições concordaram com 
esse privilégiO- de dar autonomia somente a Santos, 
quando centenas de municípios brasileiros aí estão sem 
autonomia, sem nenhuma razão de ser e resolveu rejeitar 
a iniciativa do Congressõ e o fez através de decreto-lei, 
para satisfazer os compromissos com o PTB. Muito 
obrigado pela aterlção. 

O SR. HUMBERTO Ll.ICENA- Eu que agradeço a 
intervenção de V,_Ex~, nQbre Senador Alexandre Costa, 
e devo dizer_ a V. Exf que a posição do PMDB, como te­
nho certeza dos demais partidos da Oposição, é no senti­
do de restabelecer o mais rápido possfvel, em urgência­
urgentíssima,-lioje, se fosse possível, a autonomia de to­
dos os municípios brasileiros, porque nós não temos por-· 
que concordar com o que está aí. Até porque, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, "'~_nhuma das proposições que in­
cluiu municípios brasileiros em área de segurança nacio­
nal jamais justifiCou Suas fãzões. Até hoje, ninguém sabe 
qual a orientação que sobre o assunto teve o Conselho de 
Segurança Nacional ou o próprio Senhor Presidente da 
República, 

"-O Sr. :Nelson Carneiro- Perrriíte-me V. Ex~ um apar­
te? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Líder da Minoria, 
quero esclarecer .que são vários os projetos que visam a 

.. restabelecer autonomia dos municípios, hoje incluídos 
como área de segurança n_acional, não só na Câmara mas 
tamhém no Senado FederaL Aqui, há vãrios anos, venho 
lutando pela aprovação de um projeto que restabelece a 
autonomia dos MunicípiOs de Duque de Caxias, Angra 
dos Reis e Volta Redonda, no Estado do Rio de Janeiro. 
E até hoje, como V. Ex• bem acentua, não encontrei ain­
da uma razão para que se excluam as populações desses 
municípios considerados ~orno ãrea de segurança, do di­
reito-de elegei- os seus mandatários supremos, Se já-ele­
gem as suas CâmaraS Legislativas, por que somente os 
prefeitos riào poderil ser eleitos? E que tradição tiveram 
os prefeitos antigos que contrariassem a segurança na­
cional neste País? Se fosse comum a multipHcaçào de de­
sacertos dess.es prefeitos, então se justificaria uma medi­
da, aqui ou ali, excepcional; nã~ os 105 municípios sobre 
os quais pesa~ hoje esse grave, esse penoso, quase diria 
crime, de não poder eleger os seus próprios dirigentes. 
Santos é o primeiro. Deus permita que outros venham 
depressa e, em breve, já não haja ma:is no panorama mu­
nicipalista do País nenhuma das comunas submetida a 
essa restrição, a essa capitis diminutio, de não poder ele­
ger o seu prefeito, quando podem eleger as suas Câmaras 
Municipais. Estou certo de que esse é o primeiro passo. 
Mas outros passos devein ser dados, aceleradamente, 
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para que se extinga do quadro municipalista do Brasil 
esta figura do município de segurança nacional, quando 
não há nenhuma justificativa para a sua nláhutenção, 
quão não houve para a sua criação. 

O SR. HUMBERTO .. LUCENA - V. E<• diz lllUito 
bem, nobre Senador Nelson Carneiro: a única razão qüe 
há é a do arbitrio, porque, infelizmente, nós ainda nãó 
saímos, a partir de 1964, do estado autoritário. Estamos 
longe de recompor, na sua plenitude, o Estado de Direito 
no Brasil. E, por igual, nós também esperamos que o 
mesmo se faça em relação à autonomia das capitais, por­
que também não se explica que os municípios qué"Sâo cã­
pitais dos Estados continuerri tendo os seus prefeitos no­
meados pelos Governaapres de Estado. 

O Sr. ltamar Franco- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco- Nobre Senador Humberto Lu­
cena, V. Ex', mais uma vez, se posta em defesa do Legis­
lativo. E aqui cabe a pergunta, nobre Líder: por que este 
ato autoritário'? A. provado o projeto na Câmara dos De~ 
putados, vem ao Senado da República, o Senado da Re­
pública inicia a votação do projeto, e eis que o Governo 
resolve baixar um decreto-lei. E na argumentação de V. 
Ex•, há pouco, recordava o nobre Líder que este det:reto­
lei paderã ser inclusive rejeitado pelo Congresso N acio­
nai. E veja, Senador Humberto Lucena, que não apenas 
rejeitado. O Governo da República tem dado alguns 
exemplos, relativamente aos d~cretos-Ieis. Baixou _o 

Decreto-lei n'i'"2.0l2, modificando a política salarial, em 
seguida baixou o Decreto-lei n~> 2.024. Agora_ baixou o 
Decreto-lei n~> 2.045. Quem pode garantir que amanhã 
esse decreto-lei permanecerá'? E o mais sério ê que não se 
perrniÚ::, mais uma vez, ao Congresso Nacional, particu­
larmente ao Senado da Repúbtlca, a decisão de uma .ma­
téria da maior importância. É o autoritarismo presente, 
nobre Senador Humberto Lucena. Por isso, não me can­
so de dizer e repetir: consenso com quem, Excelência'? 
Consenso para manter o que aí está? Não é possível! 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a 
V. Ex• 

Dir-se-ia, Sr. Presidente e Srs._S~nadores, que a_inicia­
tiva de lei desta natureza só poderia ser do Senhor P_resi­
dente da RJ:pública, que a matéria seria inconstituCional, 
como certa feita me fez- senTir o nobre Líd_er Aloysio 
Chaves. 

Mas estão aí os pareceres das Comi_s_sões de Consti­
tuição e Justiça da Câmara e do Senado. Por unanimida­
de, consideraram o Projeto Gasthone Righi constitucio­
nal e jurídico. E não poderia deixar de ser assim,_ porque 
diz o art. 15 da Constituição Federal: 

"A autonomia municipal será assegurada: 

§ 111 Serão nomeados pelo Govern_ador, com 
prévia aprovação: 

....... ~ ..... ·~--·. -·- ~-~· ......... -·. ··- •""-•• .. -
b) do Presidente da República, os Prefeitos dos 

Municípios declarados de interesse da segurança na­
cional por lei de iniciativa do Poder :Executivo." 

Ai não se diz que para excluir mu._nicipio de área de se­
gurança nacional tenha também que ser a lei de in!cia~iva 
do Senhor Presidente da República. Dei;x.o_u-se, pOrtan­
to, ao Congresso, -o poder de legislar em torno do assun­
to e, por isso, esse projeto e não somen(e ~~te,_com_o bem 
acentuou o Senador Nelson Carneiro, rri·as-. dezenas de 
outros aí estão, com pareceres favoráveis da Comissão 
de Constituição e Justiça, a não ser que hós queiramoS"'" 
reconhecer a incompetência dos companheiros que inte­
gram as Comissões de Constituição e Justiça. da Câmara 
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e__do Senado, onde se assentam representantes de todos 
os partid~s. 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V.Ex• 

O Sr. José Fragelli- Há pouco V. Ex• disse que só o 
arbítrio justificava a manutenção desse estadQ de coisas, 
em relação aos prefeitos nomeados em área de segu­
ra_nça. Quero lembrar, também, o in~eresse partidário do 
PDS. Estou convencido de que o Pb_S faZ uma pressão 
permanente sobre o Senhor Presidente da República, 
para que não haja o reconhecirnento __ da autonomia dos 
municípios ditos de área de ~egurança. Posso dar inclusi­
ve o exemplo de Mato GroSso do Sul, onde, se não me 
engano, hã 13 municípios inCluídos em área de segu­
rança, e o fato da nomeação ser feita, agora, praticamen~ 
te e inconstitucionalmente, pelo Presidente da Repúbfi~ 
ca, foi usado como manobra política nas eleições de l 5 
de novembro, com o PDS prometendo a nomeação de 
futuros prefeitos nessas áreas, se determinado~ elemen~ 
tos políticos a ele aderissem ou dele não_ saíssem para 
apoiar a Oposição. É esse interesse partidário direto e 
permanente do PDS, talvez mais até do que o entendi~ 
inento do próprio Senhor Presidente da República, que 
mantêm a grande maioriã _.dos municípios sob o tacão 
das nomeaçQ~_ a~bitrã_ria,s de;> ExecUtivo Federal. 

O SR. f--IUMBERTO LUCENA - As palavras de V. 
Ex• devem ser meditadas, nobre Senador José Fra.gelli, 
pelo depoimento que representam no Senado Federal, 
no instante em que debatemos um assunto de tanta_im­
portância para a redemocratização do País. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Fernando Henri­
que Cardoso. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso ~ Queria apenas 
juntar miriha palavra às palavras de V. Ex• e, como Se­

__ nadár- por São .Paulo, transmitir- a V. Ex~ a mensagem 
_ q_lle me foi trazida pelo Vereador Edt.~.ardO Castifhci~ Pre­
sid-Cnte da Câma-ra Municipal de Santos, que está presen­
te, hoje, assistindo aos nossos debates, em sinal de soli­
dariedade ao Congresso Nacional. Ao invés de voltar a 
Santos, para o início das comemorações de uma possível 

- futura autonomia, o Vereador permaneceu aqui, e,--em 
nome dos seus companheiros, pois como sabe V. Ex', 
ontem, vários Deputados da região de Santos e a lide­
rança mais expressiva de Santos, o Deputado Lara, o 
Deputado Justo e uma enorme quantidade_ de_Yereadç­
res de Santos estiveram aqui presente, na expectativa de 
que pudessem comemorar junto conosço um_a vitória do 
Legislatívo no restabelecimento da Democracia. Como 
esta vitória, se houver, será pela metade, porque não terá 
sido feita pelos canais mais adequados para o encami­
nhamento de uma normalização democrática, o Verea­
dor Castilho achou que deveria ficar e expressar, assim, 

-não só a sua solidariedade a nôs, como a solidarieçiade 
de .todos os companheiros de Santos. Queria registra-r 
esSe fato-e dizer -que a:s palavras de V. Ex• traduzem per~ 
feitamente ci sentimento do PMDB de tO-do- o Brasil e, 
em -particular, do PMDB de São Pauto. Não vemos ne­
nhuma razão para; depois de ser concedida a autonomia 
de' santos, que não sejam con~didas autonomias a 1 os 
outros municípios brasileiros e, especialmente, no caso 

-de São Paulo, quando, ao lado de Santos, contíguo a 
Sant-os, sem nenhuma separaçãO de um mesmo contínuo 
urbano, está Cubatão. Santos, se aprovado o Decreto­
lei,- te"rá seU preféito- eleito; Cubatão continuará com o 
prefeito designado. Isto mostra que -o arbítrio pela meta­
de ê uma --monstruosidade. Nós, por sorte, jâ o ternos 
pela metãde. Falta-nos, agora, terminar de vez com ele, 
reStabelecendo. a autonomia para todas as ddades brasi­
leiras. Muito obrig~do a V. Ex~ 
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O SR. HUMBERTO LUCENA - A intervenção de 
V. ~~~ engrandece_ este pronunciamento, pelo que ela 
traz de altamente significativo. Em primeíi-o lugar, o re­
gistro da presença na Galeria de Honra do Senado Fede­
ral, nesta tarde, do Presidente da Câmara Municipal de 
Santos, a quem, neste instante, saudamos, solicitando 
que o fã to de ter perm-anec"ido em BrasHia e vir aqui as­
Sistir a sessão de hoje d(z bem do seu alto apreço pelo 
Con-gtessó Nacional que, neste instante, foi alvo de uma 
total afronta por pafte do Senhor Presidente da Repúbli­
ca. 

O Sr. José Fragelli - E do seu Partido, particular­
mente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - De outra parte, V. 
Ex•, nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, levan­
ta, com muita propriedade, a questão de Cubatão. Real­
mente, é injustificável, sob todos os pontos de vista, que 
esse município vizinho a Santos, continue incluído em 
área de segurança nacional, quando o Governo, pelo 
Con:s:elho de Segurança Nacional, resolveu restabeleCer a 
autonomia de Santos. 

O Sr. Marcelo Miranda- Permite V. Ex• um aparte'?. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Marcelo Miranda -Nobre Líder Humberto 
LUcena, V. Ex~ jã fala em nosso nome. Entretanto, gos­
taria de, acreScefitando ao·aparte do Senador José Frã­
gelli, dizer que eu, como um neófito aqui no Senado Fe­
deral, cada dia mais fico estarrecido, e o povo do meu 
Estado a perguntar qual é a força, quais os motivos', o 
que pode e o que determina a presença de um Senador 
aqui nesta Casa, qual é a força do Senado Federal, deste 
Poder que aprendi ser igual ao Poder Executivo e ao_Po­
dei- Judiciário. Vejo hoje um menosprezo, mais do que 
isso, com esse projeto que em regime de urgência·- iniciou 
a votação da emancipação de Santos, vejo mesmo que o 
Poder Executivo desmerec:e a presença desta Casa do Se­
nado Federal. Lembro que é uma cortesia, uma homeOa­
gem -d-ã Oposição não incluir nessa mensaieffi de Sariios 
outros municípios que, segundo o próprio Ministro da 
Justiça nos disse, foram levados à condição que Santos 
tinha, da não autonomia, como é o caso de uma cidade 
de meu Estado, Três Lagoas, idêntica à de Santos, e po- -
deríamos ter feito uma emenda a esse projeto em home­
nagem, em cortesia, para que esse projeto pudesse ser 
aprovado pelo Poder Legislativo. Ninguém fez uma 
emenda desse tipo. E, complementando o aparte do Se­
nador Fragelli, eri gostaria de antes dizer que um outro 
projeto nesse sentido, também, a respeito de Três La­
goas, tramita na Câmara Federal, de iniciativa- do Depu­
tado Ruben Figueiró, o Projeto nl' 283-A/83, ema{lci­
pando o Município de Três Lagoas, e está em segunda 
discussão. Deverá, naturaHnente, ter outra atitude do 
Poder ExecutÍY.O quando Vier ao Senado Federal para ser 
votada a emancipação de Três Lagoas, novamente, atra­
vés -de um decreto~Jei, restituindo a Três Lagoas a con- _ 
dição dã sua autonomia. Então, não se trata apenas d8. 
vontade do Governo Federal, mas, sim, do seu Partido, 
o PDS, uma vez que, forçando a permanência dos Prefei­
tos que estão nessa ãrea desde as eleições, antes mesmo 
das eleições, existindo hoje uma falta d_e _sintonia total 
entre os prefeitos dessa ârea e os Governos eleitos pela 
ÓposiÇão; porque- em muitos municípios a Oposição 
também ganhou, elegendo a maioria dos seus Vereado­
res. Nós temo~ um caso presep.te no ~osso Estado, Mato 
GrossO do Sul, oilde a Polícia Federal e a Secretaria de 
Segurança do nosso Estado fazem um severo policia­
mento de nossa frop.teira, e não existe a vontade, o dese­
jO dos Prefeitos nomeados pelo Governador passado e 
pe[_o_ Presidente da República em dar seqüência. Se eles 
não participam~ eles fazem vista grossa ao grande con-
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trabando que tem sido feito, principalmente da soja, em 
nosso Estado. t necessário então qu-e o Partido do Go· 
verno force mais o Presidente da República e coloque 
num decreto~lei, assim editado, neste País, cofttrã o PO­
der Legislativo, to_dos os municípios e, no nosso Estado, 
os treze municípios de Mato Grosso do Sul. Muito obri­
gado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Co laca bem V. Ex• 
o problema, nobre Senador Marcelo Miranda, porque, 
na verdade, se o Governo resolveu baixar um decreto-lei, 
restabelecendo a autonomia de Santos, quando o Senado 
iria decidir sobre a matéria na tarde de hoje, então que ti­
vesse incluído, naquela proposição, todos os muniCijjlos 
que a.í estão declarados de segurança nacional. Lembro~ 
me, por e:templo, da denúncia do Senador Mário- Maia, 
do Acre, dizendo que no seu -Éstado há uma situação sin~ 
guiar: temos um Governador eleito peto povo e munici~ 
pios, todos eles declarados de segurança nacional, com 
prefeitos nomeados, o que significa que nenhum municí­
pio do Estado do Acre tem autonomia política. 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex• um ~parte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com imenso pra­
zer. 

O Sr. Gastào Müller - Senador Humberto Lucena, 
meu caro Lfder, o Jornal de Brasflia de hoje tem uma 
notícia muito auspiciosa, em parte, pois ela diz que o Sr. 
Ministro lbrahim Abi-Ackel está preparando uma men­
sagem que será enviada ao CongfeSsó-NãciÕllal, e~cluirl­
do da área de segurança nacional 79 municípios brasilei­
ros, restando apenas, se não me engano, 19 municípios 
no País ainda considerados como área de segurança na~ 
cional. Esta notícia, não há dúvida, é_ auspiciOsa porque 
tíruria esse aspecto de piivilégio que se deu, que se está 
dando a Santos. Então, por que não dar a autonomia aos 
outros municípios, também? Como disse o Senador Hen· 
ríque Cardoso, Cubatão, geograficamente, é uma conti­
nuidade de Santos e, no entanto, continua como área de 
segurança nacional. Mas há também nessa J]otíCia um 
fato sui generis, não sei se é no meu Mato Grosso ou se 
no Mato Grosso do Sul, do Senador José Fragelli, que 
diz que outros municípios serãO-df:c!iirados área de segu­
rança nucional, para conter o tráfico de tóxiCos. EntãO,~é 
umu nova bossa, uma bossa nova que se vai instalar no 
País: transformar município em área de segurança para 
fazer a campanha contra o tráfico de drogas. Eu nunca vi 
isso! O tráfico de drogas é Um problema policial, e não 
de segurança nacional e tirar-Se a autonomia do -muníci­
pio por causa disso é Q. "fim _da picada"- como se diz 
na gíria, de modo que eu queria assinalar esse fato e, des­
de agora, protestar em nome das Bancadas de Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul, se alguns municípios dos 
nossos Estados forem declarados área de segurança na­
cional, com a desculpa de perseguição ao tráfico de en­
torpecentes. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Se V. Ex• for exa­
minar a fundo, nenhum desses munic1pios foi declarado 
de segurança nacional, senão por motivos de ordem 
político-partidária. Justamente porque se tratava de mu­
nicípios onde seguramente a Oposição ganharia as 
eleições. Esta é que é a verdade, e fora daí não há argu~ 
mentos. 

Concluo, Sf. Presidente e Srs.. Senadores, dizendo que 
insisto, ao terminar estas palavras, etp. que não há preju~ 
dicialidade do projeto de lei dO--Deputado GasthÕne 
Righi. E faço Um apelo, ao terminar este pronunciamen~ 
to, ao Líder da Maioria, para que entremos num enten­
dimento, no sentido de apoiar essa proposição em regi­
me de urgência no Senado, porque se assim o fizermos, 
como já o disse de iníciO, o Senhor--Presic;l_ente da Re~ 
pública, de acordo com suas atribuições constitucionais 
poderá, amanhã ou depois, sancionar o projeto de lei e 
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transformá-lo em lei definitiVãinente, ri::stabelece~do a 
autonomia de SantOs, eriquanto o_ decreto-lei ainda de­
_pende de 60 dias ~ara apreciação pelo Congresso Nacío­
nal. 

Encerro as minhas palavras, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, renovando mais uma vez a minha estranheza e a 
minha decepção pelo fato de o Senhor Presidente daRe­
pública haver assinado esse decreto-lei, que é afrontoso à 
dignidade política do Congrf:!sSo Nacional. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALO YS/0 CHAVES NA SESSÀO DE 3-8./33 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é evidente que não me compete, regimen­

-talmente, explicar o fato de V. Ex' haver declarado a pre­
judicialidade desse projeto de lei que pretendia dar auto­
nomia ao Município de Santos, porque V. Ex• jâ o fez 
como Presidente da Casa. E nem V. Ex• nem o Presiden­
te do Senado, Senador Nilo Coelho ou nenhum Membro 
da Mesa inovou a esse respeito. 

A Ordem do Dia estava constituída- a rigor consti~ 
tuída desde junho, quando sobreveio o recesso. Asma~ 
térias da Ordem do Dia n-ão haviam sido votadas por f ai~ 
ta de_quorum, fato que ocorreu também na sessão de on­
tem. Conseqüentemente, na fo"rma do Regimento, a Or­
dem do Dia estava automaticamente transferida, sem n~ 
nhum acrésCimo, sem nenhuma alÚ:ração, para ~ses-são 
de hoje. 

Chegando a mensagem que submete ao Congresso 
Nacional o Decreto-Lei nY 2.050, que concede autono­
mia a Santos, publicado no D~ário Oficial da União, ca­
bia a V. Ex~ na sessão de hoje, proclamar, como fez, com 
base no art. 369 do Regimento Interno do Senado, a pre­
judicialidade. Este fato é indiscutível, inquestionãvel. 

- - Portanto, não houve qualquer surpresa, e nem poderia 
haver, muito menos implícita, qualquer manifestação de 
desapreço ao eminente_ e ilustre Líder do PMDB e aos 
d-emais líderes do PTB -e do PDT, nesta Casa. 

Sr. Presidente, há um outro fato que, antes de abordar 
alguns aspectos de natureza juríco-consti_tucional, eu de­
sejava ressaltar:_em primeiro lugar, o PDS tem se mani­
festado- através de seus representantes nesta Casa e na 
Câmara dQs Deputados- invariavelmente, a favor de 

-uma revisão dos decretos-leis que declararam municf-
--_pios, no Brasil, de interesse para a Segurança Nacional. 

Este propósito também jâ foi manifestado pelo eminente 
Presidente João Figueiredo em pronunciamentos feitos 
ao Pafs e por seus auxiliares imediatos, entre eles o nobre 
Ministro da Justiça. E os estudos foram encetados no 
âmbito do Governo, no Conselho de Segurança Nacio­
nal, para que se fizesse essa revisão, Não podendo ter 
sido completada antes da eleição de 15 de novembro de 
19_82, e não podendo ser feita às vésperas desse pleito, 

---pela perturbação natural que iria ciar com relação a _es~es­
municípios:-o Goveino pross_eguiu nesse trabalhO de re­
visão, nesse estudo, e o tem, praticamente, ultimado e fa­
rá essa revisão, como acaba de anunciar mais uma vez o 
Sr. Ministro da Justiça, para o efeito de excluir dezenas 
~de municípios dessa categoria. Essa, portanto, ê uma po­
sição do PDS, é uma posição do Governo do eminente 
Presidente João Figueiredo. 

Registro, e também louvo, a presença na tribuna desta 
Casa do ilustre Presidente da Câmara Municipal de San­
tos, porque, como Líder do GoverDo e do PDS, tíve o 

~prazer de receber uma delegação suprapartidária dessa 
Câmara e tratar com eles o problema pertinente à trami­

-tação desse decreto-lei, colocando sempre, invariavel­
mente, a posição do meu Partido, embora minha po~ 
sição, como Líder do Governo, deva refletir sempre e ne~ 

Sexta-feira 5 3163 

cessariamente, a respeito de assunto dessa natureza, a 
posição adotada pelo Presidente da Re:pública. 

O Sr .. Murilo Badarô - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço V. Ex' com mui­
to prazer, nobre Senador Murilo Badaró. 

O Sr. M~rilo Badaró- V. Ex•, desde o primeiro mo­
mento, colocou esse problema nos seus estritos termos 
jurídicos, ou seja,_ a competência privativa para legislar 
sobre matêria de segurança nacional é do Pod~rExecuti­
vo. Mas, sem embargo; V. E:t• atuou de forma eficiente 
para que se buscasse uma solução poHtica que, neste mo­
mento, tornou-se mais importante que o próprio proble­
ma jurídico que está inserido nela. A decisão do Goyer­
no de restabelecer a autonomia de Santos e mais, a deci­
são do Governo, ora anunciada por V. Ex.~, de restabele­
cer a autonomia, talvez, de centenas de municípios brasi­
leiros, deve ser saudada como uma decisão política da 
IDaior importância, não cabendo, Desta hora, qualquer 
manifestação, senão outra que é o aplauso da Nação por 
um ato político, de significação evidente, sem que fique­
mos aqui a perder tempo com filigranas de natureza jurí­
dica que só servirão para empanar o brilho da conquista 
do Município de Santos e a repercussão favorável, na 
opinião pública, do ato do Go~erno. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Muri­
lo Badaró V. Ex• registra um fato e eu, naturalmente, 
não desejava tomar a iniciativa de fazê-lo pÕrque me co­
locava em causa própria. Mas, como Vice-Líder, como 
eminente Senador por Minas Gerais, V. Ex• tem conhe­
cimento de todas as providências que nós tomamos no 
sentido de que se chegasse a esse resultado, resultado, 
sim, expressivo, significafivo, histórico, de restituir a au­
tonomia do Município de Santos, que hoje o povo come­
mora nas ruas de Santos. Esta é uma decisão para a qual 
contribuiudecisivamente_o PDS e contribuiu, sobretudo, 
a sua Liderança no Senado Federal. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu desejava fazer 
uma digressão, ainda que rápida, a respeito dessa ma­
téria, porque está se atribuindo a designação de prefeitos 
para municípios de áreas de segurança nacional a uma 
decisão recente, engendrada pela Revolução, com o pro­
pósito e o objetivo de prejudicar áreas políticas dã. Opo­
sição. Na realidade, Sr. Presidente, tal não ocorre. Não 
precisamos remontar ao lmpêrio, durante o qual, em vir­
tude do sjstema unitário, todos os prefeitos eram nomea­
dos. Remontemos, apenas, à Constituição de 46, apre­
sentada como um padrão de Constituição liberal, tão li­
beral e desajustada da realidade nacional, porque feita 
apenas com a preocupação de ser uma reação contra a 
carta outorgada de 1937, que logo em seguida o próprio 
Congresso cuidava de reformá-la, e constituía, para esse 
fim, Comissão Especial, que propôs várias emendas ao 
texto de 1946, htclusive algumas relatadas por eminentes 
_figuras que hoje integram os quadras da Oposição, como 
o Professar Josaphat Marinho. 

O Sr. Murilo Badaró- Inclusive a figura do decurso 
de prazO. 

O SR. ALOYSIO CHAVES --Inclusive, acrescenta 
bem V. Ex~. sena9or M urilo Badaró, a figura do decurso 
de prazo. 

Mas, Sr. Presidente, a Constituição de 1946, dizia eu, 
já no art. 28 § 29, estabelecia que seriam nomeados pelos 
Governadores dos Estados ou dos Territórios, os prefei­
tos dos municípios que a Lei Federal, mediante parecer 
do Conselho N aciona! de Segurança declarar bases ou 
portos militares de e:tcepcional importância para a defe~ 
sa externa do País. 
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O emine_nte constitucionalista Pontes de M.lranda, co­
mentando esse dispositivo, escreveu: 

"O legislador Constituinte de 1967 atendeu, _no 
art. 16, § 1~. b, à crltica que fizemos ao texto de 
1946. 

Não mais se fala de bases ou portos militares de 
excepcional importância pOrqUe nãõ sO esses p-ontos 
são relevantes para a Segurança Nacional; a no­
meação passou a ser de-aprovaç~o do Presidente da 
República, uma vez que haja lei federal que declare 
de interesse para a Segurança Nacional o Municí­
pio. Exige-se, além disso, que a iniciativa da lei seja 
do Presidente da República. A solução foi acerta­
da." 

Aqui termina a citação de Pontes de Miranda, Sr. Pre­
sidente, E a ConStitúíção -de 1967 é que estatui, nO a"rL 
15, § 1~. letra "b", que: 

"Serão nomeados, pelo Governador, com prévia 
aprovação do PreSidente da República, os prefeitos 
dos municípios declarados de interesse para a Segu­
rança Nacional, por lei de iniCiativa d_o Pod~,::r Exe­
cutivo:& 

Mas, essa matéria não se esgota, não se exaure aí, s-r.­
Presidente t:. Srs. Senadores, porque o art. 89 da Consti­
tuição, declara: 

"Ao Conselho de Segurança Nacional compete: 
IH- indicar as áreas indispensáveis à Segurança 

Nacional e os Minicípios considerados de seu inte_­
resse." 

Aqui está o que se -chama a competência paralela. O 
Presidente da RepúbirCã não pode, por iniciativa dele, 
pessoal, declarar um município de interesse para a Segu­
rança Nacional sem audiência do Conselho de Segu­
rança Nacional. Essa audiênCia-é hldispensável, é uma 
exigência da Constíttiiçào. Dir-se-â: é para'-declarar: mas 
para excluir não existe a C"Ompetênciã. 

Aqui, Sr. Presidente, eu não comento o equívoco por­
que, juridicamente, ele é evidente, pois os atos j~r_í_çl_icos 
se desconstituem p-ela mesma forma como se consti­
tuíram. Se nós dissermos que é da competência exclusiva 
do Senhor Presidente da República, por exemplo, como 
estabelece o art. 57, fixar os efetivos da F orças Armadas, 
e se admitir que, amanhã, o Senado o_u a Câmara, por 
iniciativa de um Parlamentar, poderâ apresentar uma lei 
reduzindo esse efetivo, ou eliminando, ou tornando-o 
ineficiente ter-se-â, mediante esse artifíciO de exegese 
constitucional, elirriinada essa competência exclusiva. O 
Senhor Presidente da República, no uso dessa competên­
cia constitucional, submeteria a matéria ao CongressO, 
este aprovaria, transformada- em lei, e em seguida essa 
mesma matéria seria revogada por iniciativa de um Par­
lamentar. 

Sr. Presidente, isto não_ é possível, constitucionalmen­
te. Para se tirar essa matéria da competência do Presi­
dente da República, ter-se-á de alterar a Co_nstituição 
nesta parte, como em outros pontos onde ela configura 
não só competência exclusiva do Presidente, como tam­
bém a competência do Congresso exclusiva, a competên­
cia do Poder Judiciário. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Já darei 9 ap~rte_~ V, 
Ex' vou apenas concluir o meu raciocínio._ 

Então, Sr. Presidente, r:ão se trata de menosprezo ao 
Congresso, porque nem o Presidente João Figueiredo, 
nem o eminente Vice--Presidente da República, no exercí­
cio da Pres_idência; nem governo algum tem interesse de 
menosprezar o Congresso, mas sim o interesse de 
fortalecé-lo, principalmente um Governo que se propõe 

a fazer ab_ertura política no BrasiL O que se está cogitan­
do no momento, Sr. Presideine, é -cumprir a COnsti­
-t~ição. Se admitíssemos esse- projeto de lei e o vOtáSse­
_m_os, __ es_taríamos descumprindo, expressamente, a Cons­
tituição. É o Cumprimfi1to da Cotlstituição que está aci­
ma desses melindres que não existem e dessas questões 
que foram suscitadas sem nenhuma base con[titucionat. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex~ o aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES '- Ouço V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena- Veja bem, Senador Aloysio 
Chaves, como-a argumentação de V. Ex~ cai por terra. O 

-projeto de autoria do nobre Deputado Gasthone Righi 
foi votado na Câmara dos Deputados. AU, obteve opa­
recer unânime da Comissão de Constituição e Justiça, 
o.hde est_ão a_ssentados membrQs de todos os Partidos, in­
clusive e so_bretl,ldQ o de V. Ex•, que é maioria naquele 
órgão técnico. V. Ex'- não hâ de julgar que esses compa­
nheiros seja incompetentes, não entendam de matéria 
jurídica. Não somente isto, o projeto foi aprovado tran­
qUilamente_ no plenário com o voto, inclusive e sobretu­
do, da Liderança do PDS naquela Casa do Congresso 
Nacional. Então, já aí, eu colocaria uma contradiçãO en­
tre_a posição assumida na Câmara dos Deputados, pelo 
Líder Nelson Marchezan, que teria votado um projeto 
constitucional e a de V. Ex• que aqui se levante neste ins­
tante, para dii:er que o projeto Dão ·pode ser votado por­
que fere a Constitutção. Além do mats, nobre Senador, 

- tenho aqui em mãos o PareCer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça do Senado Federal. .. 

O SR. ALOYSIO _CHAVES - _Ett ia chegar a este 
ponto, nobre Senador; estava no discurso _de V. Ex•, e eu 
ouvi... 

O Sr. Humberto Lucena- Deixe eu terminar. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ocorre que, enquanto 
_-ouço o di~curso de V. Ex• durante 45 minutos, quando 
desenvolveu todo seu pensamento, mal começo a deduzir 
as razões do ato que o Governo praticou, V. Ex~ vem me 
repetir exatamente o que disse momentos antes. Vou 
chegar a este ponto. 

O Sr. Humberto Lucena- Não! E porque V. Ex~ está 
na disc~ssão jurídica, que é um dos cernes da questão. O 
Parecer da Comissão de Constituição e Justiça do Sena­
do, pela aprovação da matéria, está subscrita por quem? 
Murilo Badaró, Presidente; Amaral Furlan, Relator, 
PDS- SP; Odacyr Soares, Martins Filho, José Inácio, 
Helvídio Nunes, Guilherme Palmeira, Alfredo Campos. 
Á não ser quem só qUe enten-di de ma-iêria collStitucio­
nal, nesta Casa, seja V. Ex•, Líder Aloysio Chaves ... 
Acredito que todos esses companheirOs com diplomas de 
Bacharéis em Direito, entendam de Direito Constitucio­
nal. 1:. apenas Sr. Presidente, uma questão de interpre­
tação. V. Ex• sabe, V. Ex• foi Piesidente da ComisSão de 
Cõnstituição e Justiça. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - V. Ex~ pode se dirigir 
ao Presidente da Casa, e não a mim, porque V. Ex• na 
realidade está fazendo um discurso paralelo. V. Ex• está 
correto. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex• não desconhece 
como ex-Presidente da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, que" aquele órgão" técnico tem construído, ao longo 
do tempo, uma interpretação do textO-cõifStilUciOnal. In­
clusive, V. Ex• sabe que vários projetos que são dados na 
-Constihiição como de iniciativa eXCiusivã-do Senhor Pre-

- ______sidente da República, têm sido votados em caráter auto-
rizativo, g(aças ao Parecer da Comissão de -constituição 
e Justiça. E, Sr. Presidente, Sr. Líder, o que me admira ... 
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O SR. ALOYSIO CHAVES - Não, continue! V. 
Ex•, jâ qUe_ fala aO Presidente do Senado, _acho que deve 
continuar. 

O Sr. Humbe-rto Lucena- O que me admira na argu­
mentação de V. Ex• são esses pruridos de ordem consti­
tucional, justamente sobre essa matéria ... 

O-SR. ALOYSIO CHAVES- Os pruridos são âe V. 
Ex•, e não do PDS, Partido que apóia a autonomia de 
Santos, e que o povo comemora nas ruas, como os jor­
nais registram. 

O Sr. Humberto Lucena- ... Veja bem, V. Ex• O G_a-­
verno acaba de baixar um decreto-lei, instituindo um tri­
buto em pleno exerdcio financeiro_c .. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - V. Ex• está trazendo 
um assunto completamente diferente ... 

O Sr. Humberto Luce-na- ... ferindo o parágrafo 29 
do art. 153 da Constituição que estabelece a anuidade do 
tributo. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Peço a V. Ex• que me 
permita prosseguir no meu discurso. 

O Sr. Humberto Lucena- Portanto, quando o desres­
peito à Constituição é para criar tributo, o _ _Governo 
pode baixar decreto-lei inconstitucional. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Agora V. Ex• vai me 
permitir prosseguir . 

O Sr. Humberto Lucena- Mas quando é para resta­
belecer a autonomia de Santos, o Poder Legislativo não 
pode votar o proJeto de lei respeCtivo, apesar doS parece­
res favoráveis. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - t tão frágil a argu­
mentação, que V. Ex• trouxe um assunto completamente 
diferente, para alongar o aparte ... 

O Sr. Humberto Lucena - Absolutamente! 

O SR. ALOYSIO CHAVES - ... Mas não confunde 
nem ao Senado nem a quantos ouvem os debates, hoje, 
nesta Casa. Pruridos partem do PMDB que, inclusive, 
está levantando uma questão desnecessária, impedindo a 
apreciação de matéria importante da Ordem do Dia, 
procrastinando outras matérias importantes que estão 
em pauta, por uma filígrana jurídica que sabe inteira­
mente insubsistente~ porque o fato constitucional, o fato 
legal, inquestioná'.':el e incontestável é que foi baixado 
um decreto-lei .. matéria de segurança nacional, portanto 
absolutamente correta, pelo Senhor Presidente da Re­
pÚblica, e que este decreto-lei, por fórçâ da Constituição; 
-entra imediatamente em vigor, está em vigor, é lei, e a 
autonomia de Santos foi restituída. 

O PMDB, que não é autor do projeto, mas que está 
pensando que desta maneira vai conquistar mais alguns 
votos em Santos, entrou na garupa deste projeto, com 
esse requerimento de urgência ... 

O Sr~ Fernando Henricluc-C'anloso- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Concederei o aparte 
com muito prazer, nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso, desde que não seja, como o do nobre Líder do 
PMDB, um discurso paralelo ao meuL 

Entrou o i>MDB na garupa desse projeto com um re­
querimento de urgência (Não apoiado!) e eu concordei 
com o Uder para provocar o debate e exãine da matéria, 
embOra declarãsse a S. Ex•, naquela oportunidade, que a 
aprovação da urgência não significava nenhum compro­
misso quanto à aprovação do projeto, ao mérito dessa 
matéria. Vou responder a V. Ex•. 
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V. Ex~ sabe que, em virtude dessa urgência, esse proje-. 
to veio ao Plenáiio. Conseqtlentemt:nte ele recebe, como 
nos casos de urgência da letra "b~'. parecer em Plenãrio. 
Desse modo, o Parecer da ComtsSào de Segurança Na~ 
dona! e outros pareceres foram dados aqui, no dia ein 
que essa matéria foi apreciada. Na Câmara, também em 
regime de urgência, o procedimento foi idêntico·. 
O aspecto político predominante não permitiu às duas 
Casas, naquela oportunidade, o exame mais acurado 
deste assunto. Por isso mesmo, já que na legislatura pas­
sada, o ex-Senador Paulo Brossard, que tanto ilustrou os 
Anais desta Casa, suscitou uma questão de ordem a res­
peito da extensão dos efeitos desses pareceres, Tridusíve 
para _arquivamento da matéria, quando dado em Ple-­
nário, sem audiência completa da Comissão. Na Comis_­
são_de Constituição e Ju_s_tiÇa, rC!atado pelo nobre Sena­
dor MurHo Badaró, declarou_a__Co_missào que, nestes ca-­
sos, tal parecer está sempre sujeito a uma votação, e não 
determina, quando contrário, o ãrquivamentO imediato 
do projeto de lei. 

V. Ex• sabe que, proclamada a inconstitucionalidade, 
a matéria nem chega a ser apreciada pelo Plenário. Por­
tanto, há aspectos políticos, Sr.- Presidente, que muitas 
vezes nesta Casa, que é uma casa política, podem predo­
minar. 

O Sr. Murilo Badaró - Pennite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Primeiro, vou ouvir o 
nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

Mas há aspectos políticos que; às vezes, predominam 
nesta Casa, como a própria votação deste projeto na Câ­
mara foi simbólica. Agora, isSO-não impede que o Sena­
do, como casa revisora das decisões _da Câmara, faça o 
exame completo e coloque essa questão nos termos cons­
titucionais, nos termos jurídicos em que ela deve ser si­
tuada. 

Ouço o eminente Senador por São Paulo. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -Espero que eu 
realmente dê um aparte a V. Ex• E, de fato, aqui obedeço 
a orientação da Líderança corn o m_aior gosto em dar 
este aparte a V. Ex• Queria apenas dizer duas coisas. Pri­
meiro, o parecer aprovado pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça não foi um pavor oral, foi um parecer 
dado pelo Senador Amaral Furlan, aprovado pela Co­
missão de Constituição e Justiça. Em segundo lugar, 
queria dizer a V. Ex• que, de fato, vamos pegar a garupa 
do cavalo que foi montado pelo PTB. Mas nós ajudamos 
nessa garupa. Ajudamos e encilhamos melhor o animal, 
porque fomos nós que pedimos urgência. E esta urgência 
foi concedida com o voto do PDS. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Com o voto do PDS. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Do PDS tam­
bém. Aqui houve um momento, um desses raros e bri~ 
lhantes momentos da política brasileira em que foi possí­
vel, para o bem de todos a união dos partidos para um 
avanço democrático. E essa garupa nos parece boa, por­
que fez V,_ Ex• alusões a alguns votos que o PMDB vai 
ter lá embaixo, em Santos. Não quero nem fazer apostas 
com V. Ex•, mas esses alguns votos não são alguns, são 
milhares de votos. Seja qual venha a ser o parto da mon­
tanha da autonomia de Santos, provavelmente o PMDB 
está lã, estará na disparada na garupa do cavalo prepara­
do pelo PTB. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, eu disse a V. Ex~ que com es.ta 
hábil manobra política engendrada pelo Líder de V. Ex.', 
o PMDB estava tentando acres~ntar alguns votos, 
acrescentar, porque eu não seria ingênuo em dizer a V. 
Ex~ que o PMDB não será bem votado em Santos. Mas, 
sem dúvida alguma, como não havia tomado a iniciativa 
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desse projeto de lei, como esse projeto de lei estava tendo 
uma grande repercussão em Santos, como o PTB ia sair 
fortalecido dessa solução em Santos,_ requereu- uma ur­
gência, que só poderia ser aprovada pelo PDS, requereu 
uma urgência pará tirar proveito político desse fato. E, 
agora, está prejudicando tudo iSto com essas filigranas e 
esses problel'1Jas que está criando, porqu~l_evanta,sempre 
e coloca para Santos a suspeição a respeito da existência 
ou não, neste mom_ento, da autonomia desse Município. 

O Sr. Humberto Lucena- Se não fosse a urgência re­
querida pelo PMDB, não haveria -a autonomia de San~ 
tos. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Esta autono_mi~, na 
opinião do PMDB, existe ou não existe a partir do 
decreto-lei? 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - A partir da sua 
aprovação. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- A vigência é imediata; 
aprovação é outro fato. Entra em vigência. Existe ou não 
existe? Existe, mas as dúvidas, as dificuldades que o 
PMDB está opondo é de quem está hesitando e de quem, 
no fundo, não deseja que esta autonomia saia imediatã­
mente ou saia, como saiu, com a participação poHtlca do 
PTB e o apoio decisivo do PDS. 

O Sr. Humb-e-rto Lucena - Autono"niia ad referendum 
do Congresso. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Quer nesta Casa; quer 
fora daqui, Sr. Presidente, juntO ·aos Conselhos do Go­
verno. 

O Sr. Murilo Badaró- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço o nobre Senador 
Murilo Badaró. 

O Sr. Murilo Badaró- Nobre Líder, a minha inter­
venção é com relação à referência feita pelo nobre Lfder 
Humberto Lucena a respeitQ do parecer da Comissão de 
Justiça. A COmiSsão de Justiça, e tem sido essa a sua tra­
dição ao longo de vários anos, é um? Comissão que deci­
de, tanto quanto possível, tecnicamente, ou quase sem­
pre tecnicamente, Ocorre que os seus pareceres são, por 
força do Regimento, submetidos ao plenário, que é a ins­
tância final das decisões desta Casa. Tem sido, todavia, 
preocupação da Comissão e dessa discussão participou 
inclusive o nobre Senador Fernando Henrique Cardoso 
-a busca da_chamad~ interpretação construtiva, com o 
objetivo de eliminar, através da prãtica reiterada, através 
de julgamentos constantes daquela Comissão, a tentati­
va, repito, de diminuir a exclusividade que o Poder Exe­
cutivo tem na elaboração de matérias que são, pela 
Constituição, estritamente da sua competência. A mim 
me parece que essa é uma- aliás no_ dia em que V. Ex• 
presidiu a Comissão de Justiça, essa também era uma 
norma: a busca de caminhos que permitissem a quebra 
do monopólio legislativo do Executiv_o em determinadas 
matérias. Por exemplo, no caso de matéria finã.nceira e 
matéria econômica, não foram poucas as decisões da Co­
missão de Justiça que entenderam que o Poder Legislati­
vo poderia legislar de forma supletiva ou até concorren_~ 
te. Mas isso não invalida, primeiro, a colocação de V. 
Ex• do ponto de vista jurídico, que é absolutamente per­
feito, não merece nenhmn reparo. Em seg-undo lugar, 
como o Plenário é a instância final para o exame dos pa­
receres das Comissões, ele tem competência regimental 
para declarar como absolutamente sem pertinência aqui­
lo que as Comissões anteriormente decidiram. Era o es­
clarecimento ciue me parecia indispensável nesta hora. 

O Sr.ltamar Franco- Permite-me V. Ex~ um aparte? 
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O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouvirei V. Ex~ depois 
de acrescentar algumas considerações ao aparte do 
nobre Senador Murilo Badaró. 

Não tenho a rigor nada a acrescentar ao que V. Ex• 
declarou, porque realmente esta é uma orientação que 
vem há vários anos sendo adotada. Inclusive eu tive 
oportunidade de sustentá~la na Comissão de .Consti­
tuição e Justiça, porque essa diferença entre matéria tri­
butária e matéria financeira, às v_ezes, se perde numa 
área cinzenta, indefinida, tornando-se impossível traçar 

_um limite com toda a nitidez. Nesses casos, a Comissão 
sempre teve uma interpretação no sentido de facilitar 
essa construção constitucional tão comum, não só nos 
tribunais como nos parlamentos, a que V. Ex• se referiu. 
Pqrtanto, este fa~o é 1,1m fato inquestiçnável. Mas neste 
caso não há área cinzenta, não há indefinição. Há uma 
redação clara, linear, explfcita, expurgada de qualquer 
dúvida, a que se contém na letra B, do§ 1~', do art. 15. Se­
gundo há uma competência do Conselho de Segurança 
Nacional, expressa, no sentido de que não se pode incluir 
nem excluir sem ouvir o Conselho de Segurança Nacio­
nal. V. Ex• sabe. 

O SR. José Fragelli - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Primeiro eu vou ouvir 
o Senador Itamar Franco, que ja o solicitou reiterada­
mente. 

O Sr. José Fragelli - Mas, é justamente nesta parte 
jurídica, que peço o aparte a V. Ex~ 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nem incluir e nem ex­
cluir sem audíêncía- do Conselho de Segurança Nacional, 
porque se o Conselho de Segurança Nacional não for ou­
vido nessa matéria, que a Constituição manda que ele 
seja ouvido, é evidente que se estará retirando uma atri­
buição essencial e fundamental desse órgão. 

Ouço o eminente Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco- Nobre Líder, a tentativa de ar­
gumentação do Senador Murilo Badaró, relativamente à 
Comissão de Constituição e Justiça do senado, poderia 

-até ser válida, sobre o parecer da Comissão de Consti-
-t_uiçào e Justiça discutido pelo Plenário do Senado da 
República. Mas na Câmara dos Deputados, nobre Líder, 
é diferente. Na Câmara dos Deputados, de acordo com o 
seu Regimento Interno, quando a matéria é julgada in~ 
constitucional pela C~missão, ela não vai a Plenário. 
Veja V, Ex~ que lá na Câmara dos Deputados- e o Se­
nador Humberto Lucena lembrou bem a V. Ex.'- a ma­
té_ria foi a Plenário._ 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Foi em regime de ur­
gência, Ex•, não precisava ir a Plenário. 

O Sr. Itamar Franco - Sim. Mas o parecer foi dado 
em Plenário. A Câmara dos Deputados tem outra con­
ceituação que não a nossa aqui. Isso é que eu quero 
lembrar ao nobre Senador Mufilo Badaró. Agora, o que 
me custa a crer- V. Ex• me vai permitir que eu diga is­
so-, até respeftosameõ.te- é que o Líder do Governo, se­
cundado pelo Vice-Lider representante por Minas Ge­
rais, Senador Murilo Badarô, venha dcifender esse ato ar­
bitrário do Governo, no momento em que o_ Senado da 
República está votando um projeto em que V. Ex~s po­
deriam aprovar õu rejeitar a autonomía de Santos, por­
q!:l_e_!n_c[_u_siv~_!êm a lllai_?_r_ia_ de_~_l?is _t(!_~90~ ~~~-t~_Ç~~1}-_Q 
Senhor Presidente da República baixa um decreto-lei 
desrespeitoso ao Congresso Nacional, desrespeitando o 
Senado da República. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Não apoiado! 

O Sr. Itamar Franco- E a minha opinião, V. Ex• há 
de me permitir. 
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O SR. ALOYSIO CHAVES - Eu ouço a opinião de 
V. Ex•, mas tenho minhas divergências, com tOdo o res­
peito. 

O Sr. Itamar Franco- Ê a opinião que eu expresso 
com muito pesar. O Senhor Presidente da República, au­
toritariamente -já que havia um projeto em votação, 
numa das Casas do Congresso Nacional e, particular­
mente, no Senado da República- baixa um decreto-lei. 
Um decreto-lei, Ex•, que amanhã poderá, inclusive, ser 
modificado como aconteceu com o Decreto n9 2.012, 
com o 2.024; e agora se apresenta um Decreto 2.045. Era 
o aparte que eu queria dar a V. Ex!, lamentando que nes­
te momento, em que há uma esperança do povo brasilei­
ro, uma tênue esperança, para que o Parlamento brasilei­
ro se torne neste País o guardião das liberdades, se torne 
realmente um ponto representativo do poder democráti­
co no Brasil, o Líder do Governo venha a defender mais 
um ato autoritário do Senhor Presidente da República. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - O ato não- é atitOrl­
tãrio; tem inteiro apoio const1tucional, Sr. Presidente.~ 
de lamentar que exatamente no momento em que o Go­
verno, revendo atos que praticou numa outra conjUntura 
política, revogue agora o decreto-lei referente à cidade -de 
Santos e se proponha a fazer a revisão ampla em todos 
esses municípios, levante-se essa questão. Isto é que é de 
se lamentarl Está em contradição com todo esse proceS­
so de abertura democrática. Esse gesto, que estâ rePre---­
sentado nesse decreto-lei, é um gesto em que se reitera o 
processo de abertura democrática ... 

O Sr. Itamar Franco - Nobre Líder, o Senado está 
votando a matéria ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... é uma manifestaçãO 
de apreço do Presidente, em primeiro lugar, à Consti­
tuição- que deve ser cumprida- e, em segundo lugar, 
é mais um compromisso que se está resgatando dentro -
desse processo de abertura democrática, na medida em 
que dá autonomia a Santos e se propõe a fazer a revisão 
e a restituir a mesma ·autonOmia a dezenas e dezenas de 
municípios deste País ... 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex• já está desviando ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES .u o que é de lamentar é 
que esse fato, auspicioso;Sr. Presidi:nte, seja aquí obje­
to ... 

O Sr. Itamar Franco- Não desta forma, nobre Sena­
dor. 

O SR. ALOYSIO CHAVES ... de uma preliminar a 
respeito do quê? Da decisão, de que não cabia re-Curso a 
plenário, de V. Ex•, pedindo audiência da Comissão de 
Constituição e Justiça.~ 

O Sr. Itamar. Franco -Como não cabia recurso? 

O SR. ALOYSIO CHAVES ... V. Ex•, Sr. Presideilte,­
resolve pedir audiência da Co_missão de Constituição e 
Justiça; deste ato, que é uma faculdade do Presidente do 
Senado não cabe recurso ao Plenário. Ela imediatamente 
entra em vigor, ela opera todos os seus efeitos. Não cabe 
recurso dessa decisão de V. EX• ... O Reque-rimerito facul­
ta ao Presidente pedir a audiência: solicita e está encerra­
da a questão. Não cabia recurso. V. Ex• o admitiu~-
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O _Sr. lt~mar Franco- O art. 446 c!iz diferente, Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES - E, por isso, até este 
momento, nós estamos presos ainda a essa discussão. 
Veja, portanto, o paradoxo; esse fato tão importante, 
dentro do processo da abertura democrática, está nivela~ 
do a esta questiúncula regimental, porque não é uma 
questão, é uma questiúncula de natureza regimental. 

Mas, Sr. Presidente, eu desejo me congratular com o 
S-enado, com _o Estado de São Paulo, com a Câmara Mu­
nicipal de Santos. 

O Sr. Itamar Franco - Com o Seriado? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Com o Governo, cOrri 
o eminente Presidente João Figueiredo, que tantas vezes 
manifestou o desejo de chegar a este resultado, com o 
eminente Presidente em exercício, o Dr. Aureliano Cha~ 
ves, com os seus auxiliares e Ministros pela decisão acer­
tada tomada decisão que nós do PDS estávamos piei~ 

- teando hã bastante tempo. Digo, sem receio nenhum de 
qualquer incOerência ou contradição, que inclusive, com 
relação a municípios do meu Estado, não de agora, de hã 
muito tempo, desde 1982 sobretudo, venho pleiteando 
esta revisão, porque, se há alguns anos o decreto que os 
considerou de interesse da segurança nacional se justifi­
cava, hOje não pefduram mais essas razões, e esta revisão 
deve ser feita como em dezenas de outros municípios. 
Vamos é saudar este fato, vamos ê aplaudir este ato do 
Presidente, do Governo Federal, porque este ato ê mais 
uma demonstração da intenção firme e inabalável do Se­
nhor Presidente da República de resgatar a sua palavra e 
de restituir todas as prerrogativas desta Casa. 

O Sr. Itamar Franco - E de desmoralizar o Legislati­
vo! 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Era o que tinha a di­
zer, Sr. Presidente e _Srs. Senadores. (Muito beml) 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

Ata da 6"' Reunião (Ordlnârla), realliada 

no dia 28 de junho de 1983 

As nove horas e trinta minutos do dia vinte e oito de 
junho de mif riovecentos e oitenta e três, na Sala da Co~ 
missão, na ala Se"ri.ador Alexandre Costa, sob a presidên­
cia do Senhor Senador Gabriel Hermes, Presidente, 
reúne-se a Comissão de Minas e Energia, com á preSer:lça 
dos Senhores Senadores Hélio GueiroS, Alberto Silva e 
José Lins. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Luiz Cavalcante, Dinarte Mariz e 
Odacir Soares. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Prosseguindo,· o Senhor Presidente concede a palavra 
ao SenhOr Senador José Lins que eniiti pa.t'ecer contrário 
ao Projeto de Lei do Senado n9 76, de 1980, qu~ "dispõe 
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,;obre a natureza jurídica dos contratos de serviço com 
élãusulã de risco, a serem celebrados pela Petrobrás 
S.A., e dá outras providências". Em discussão o parecer, 
o Senhor Presidente atende solicitação do Senhor Sena­
dor Alberto Silva, e-rhe concede vista do projeto. A se~ 
guir, o Senhor Presidente, em virtude da ausência do Re­
lator, Senador Amaral Furlan, solicita ao Senhor Sena­
dor José Lins para relatar o item dois da pauta, o Projeto 
de Lei da Câmara n"' 129, de 1982, que;., "confere à usina 
da Companhia Energética de São Paulo - CESP, em 
construção no Porto Primavera, a denominação d~;. "Hi­
Greléti"ica Domingos Leonardo Cerãvolo". Com a pala­
vra, o Senhor Senador José Lins pondera ao Senhor Pre­
sidente para-que a apreciação da matéria seja adiada, o 
que é deferido pela presidência. Prosseguindo, o Senhor 
Presidente passa ao item três da pauta, relativo aos con­
vites a serem feitos aos Senhores Dârio Gomes e Eliezer 
Batista, Presidentes_ d_a Nuclebrás e Companhia Vale do 
Rio Doce, respectivamente, para prestarem esclareci­
mentos sobre assuntos pertinentes às atividades das em­
presas que dirigem. Não há objeções e o Senhor Presi­
dente comunica que no segundo período da sessão legis­
lativa tomará as providências para que Suas Senhorias 
compareçam à Comissão no menor espaço de tempo 
possível. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 

Ata da 11~ reunião (Extraordinária}, 
Realizada em 29 de junho de 1983. 

Ãs onze horas do dia vinte e nove de junho de mil no­
vecentos e oitenta e três, na Sala da Comissão, na Ala Se­
nador Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor Se­
nador Passos Pôrio, Presidente, reúne-se a Comissão de 
Municípios, com a presença dos Senhores Senadores 
Galvão Modesto, Carlos Lyra, Jutahy Magalhães, .AJfre­
do Campos, Benedito Ferreira, Jorge Kaluxpe, Eneas Fa­
ria e Nelson Carneiro. · 

Deixam de comparecer, por motivo jUstificado, os Se~ 
nhores Senadores Lomanto Júnior, Almir Pinto, Benedi­
to Canellas, João Lobo, Carlos Alberto, Jorge Bornhau­
Sen,-Mârío -Maia, -José Inâcio e Marcelo Mirailda. 

Havendo númetro regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
Reunião anterior,-que é dada como aprovada. 

A seguir, passa~se à apreciação das matérias constan­
tes da pauta e são relatados os Projetos de Resolução 
apresentados pela Comissão de Economia, às Seguintes 
Mensagens Presidenciais: I) Mensagem nt> 145, de 1982, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à a pro;. 
vação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autori:zada a Prefeitura Muni~ 
cipal de Jateí (MS) a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 22.82-9.700,00 (vinte e dois milhões, õítocen­
tos e vinte e nove mil e setecentos cruzeiros). Relator: Se­
nador Carlos Lyra. Parecer: favorâvel. Aprovado por 
unanimidade. 2) Mensagem nt> 143, de 1982, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen­

-da, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Iguatemi (MS) a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 132.784.000,00 (cento e trinta e dois milhões, sete­
ce~tos e oitenta e quatro mil cruzeiros). Relator: Sena­
dor Carlos Lyra. Parecer: favorável. Aprovado por una­
nimidade. 3) Mensagem n"' 182, de 1982, do Senhor Pre­

-si_Qente da -República, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal, proposta do Senhor Ministro d8 Fãzenda, 
para que seja: autorizada a Prefeitura Municipal de Ara­
poema (GO) a contratar operação de crédíto no valor 
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dse Cr$ 8.685.149,40 (oiiõ-:inilhões, seiscentos e oitenta e 
cinco mil, cento e quarenta e nove cruzeiros e quarenta 
centavos). Relator: Senador Benedito Ferreira. Parecer: 
favorável. Aprovado por unanirriídade. 4) Mensagem nY 
179, de 1982 do Senhor Presidente da República, subme~ 
teildo à aprovação do Senado Federal, proposta do Se­
nhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Taguatinga (GO) a contratar 
operação- de_ crédito no valor_de Cr$ 7.754.525,57 (sete 
milhões, setecentos e cinqüenta e quatro mil, quinhentos 
e vinte e cinco cruzeiros e cinqüenta e sete centavos). Re­
lator: Senador Benedito Ferreira. Parecer: favorável. 
Aprovado por unanimidade .. 5) Mensagem n9 50, de 
1983, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado_Federal, proposta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeifura 
Municipal de Mundo Novo (MS) a contratar operação 
de crédito no valor de CrS 108.118.851,47 (ceilto e oito 
milhões, cento e dezoito mil, oitocentos e cinqüenta e um 
cruzeiros e quarenta e sete ~ntavos). Relator: Senador 
CarlOs Lyra. Parecer: favorável. Aprovado por unanimi­
dade. 6) Projeto de Lei da Câmara n9 56, de 1983, que 
"dispõe sobre o parcelamento de débitos das Prefeituras 
Municipais perante o Instituto de Administração Finan­
ceira da Previdência Sociil.l-IAPAS, e dá outras provi­
dências". Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: 
favorável. Aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu_nião, la­
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão, apresenta Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
Ata da 10~ Reunião, Extraordinária, 
Realizada em 15 de Junho de 1983 

Ãs dez horas do dia quinze de junho de mil novecentos 
e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala 
Senador Alexandre Costa, sob a Presidência _do Senhor 
Senador Jutahy Magalhães, Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores João. Calmon,_ Gabriel_Hermes, Jorje 
Kalume, José Ignácio, Carlos Chiarelli, Hélio Gueiros e 
a Senhora Senadora _Eunice Michiles, refm~se a Comis­
são de Legislação Social. Registrando-se ainda, a pre­
sença dos Senhores Senadores Almir Pinto, Moacyr 
Dalla, Benedito Canellas, Benedito Ferreira, Severo Go­
mes, Passos Pôrto e Alfredo Campos. Deixam de compa­
recer, por motivo justificado, os Senhores Senad~res Al­
tevir Leal, Helvídio Nunes e Fernando Henrique Card_o­
so. Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos~ dispensando a leitur3: da 
Ata da reunião anteriQr, que é dada como ;iprovada. 
Prosseguindo, Sua Excelência com]Jnica_ qu~ a· presente 
reunião tem por finalidade ouvir o Senhor José Lopes de 
Oliveira, Presidente do Ba_oço_Nacional da Habí~ação, 
que comparece à Comissão, atendendo convite deste Ór­
gão para 'fazer uma exposição sobre a "Atual conjuntura 
habitacional e os critériOs qdotados para o próximo au~ 
menta das prestações devidas ao Sistema Financeiro de 
Habitação". Esclarecendo, que tão logo seja encerrada a 
exposição, s-erâ franqueada a palavra aos Senhores Sena­
dores; obedecendo a ordem de inscrição para indagações 
a Sua Senhoria. Dessa forma, coT_lcede a palavra ao Se­
nhor José Lopes de Oliveira, para que inicíe a sua fala. 
Encerrada a exposição, uSam da palavra os Senhores Se­
nadores Gabriel Hermes, Moacyr Dalla, João Calmon, 
Benedito Canellas, Carlos Chiarelli, Hélio Gueiros, Be­
nedito Ferreira, a Senhora Senadora Eunice Michiles, 
José Ignácio e Jutahy Magalhães, Presidente da Comis­
são. A seguir, o Senhor Presidente _agradece ao Senhor 
José Lopes de Oliveira pela colaboração prestada, em 
atender ao convite formulado, congratulando-se com 
SUa Senhoria e com a Corriissão, pelo alto nível dos de-
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bates. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Luiz Cláudio de Brito, Assistente da Co~ 
mi-ssão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente, indo a publicação juntamente 
com o apanhamento taquigráfico da exposição, por de­
terminação de Sua Senhoria. - Senador Jutahy Maga­
lhães 

ANEXO À ATA DA DECIMA REUNIÃO, EX­
TRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE LEGIS­
LAÇÃO SOCIAL, REALIZADA EM 15 DE JU­
NHO DE 1983, REFERENTE A PALESTRA 
PROFERIDA PELO SENHOR JOSE LOPES DE 
OLIVEIRA, PRESIDENTE DO BANCO NACIO­
NAL DA HABITAÇÃO, SOBRE A "ATUAL 
CONJUNTURA HABITACIONAL E OS CRI­
TER/OS ADOTADOS PARA O PROXIMO AU­
MENTO DAS PRESTAÇ(JES DEVIDAS AO SIS­
TEMA FINANCEIRO DE HABITAÇ:?O", QUE 
SE PUBLICA, DEVIDAMENTE AUTORIZADA 
PELO SENHOR PRESIDENTE, SENADOR JU­
TAHY MAGALHÃES. 

Presidente: Senador Jutahy Magalhães_ 
Vice-Presidente; Senador Fernando Henrique Cardo-

so 

Integra do apanhamento taquigráfico 
da reunião 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Tenho a 
satisfação de receber hoje aqui, na nossa Comissão, o 
Dr. José Lopes de Oliveira Presidente do Banco Nacio­
nal da Habitação. 

Convidado por esta Comissão, S. S• teve a gentileza de 
marcar imediatamente um horário para aqui compare­
cer. 

Nós, aqui no Senado, infelizmente, temos diversas 
reuniões na mesma hora, no mesmo dia. Hoje temos di­
verSos assuntos que estão sendo tratados nas diversas 
Comissões aqui, no Senado, e por isso, muitas vezes, a 
presença dos_ Senadores é muito reduzida. 

Mas, todos os trabalhos desenvolvidos aqui, nesta C::i-­
sa, são graváveis e servirão para exame dos Srs. Senado~ 
res para qualquer debate no Plenário da CaSa e, pelos 
Deputados, no Plenáiio da Câmara dos Deputados. 

PoYisso, -no desenvõlver da reunião também poderão 
comparecer a ·essa Sessão alguns outros Srs. Senadores, 
que poderão fazer indagações, como qualquer pessoa 
presente também estará em condições de argüir o Presi­
dente. 

Solicito ao Dr.José Lopes de Oliveira que dê início a 
sua exposiçâõ na expectativa do comparecimento de ou­
tros Srs. Senadores. 

EXPOSIÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DO 
BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO, A CONVI­

TE 
DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

DO SENADO FEDERAL. 

Brasília-DF, 15-6-83 

O SR. JOSJO LOPES DE OLIVEIRA (Presidente do 
Banco Nacional da Habitação) - Excelentíssimo Se­
nhor Senador Jutahy Magalhães, Presidente da Comis­
são de Ligisfaçào Social e demais membros desta Comis­
são: 

Peço a permiSsão dos presentes para citar dois conter­
râneos, os Senadores Moacyr DaUa e João Calmtm, este 
último a quem estou ligado por laços bastante estreitos. 

Srs. Senadores: 
Com muita honra para mim~ compareço a esta ilustre 

Casa Legislativa para prestar esclarecimentos neces­
sários à compreensão dos aspectos fundamentais da in­
dexaçã_Õ_ qUe Se -pratica no âmbito do SFH. 
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Sem pretender remontar à história monetária do Pais, 
não há como deixar de reconhecer que a inflação tem 
acompanhado persistentemente a história econômica do 
Brasil. 

De forma análoga _e bastante crônica têm sido a sua 
presença no cenáriO econômica do Continente Latino­
americano, em que, ressalvadas as diversidades de con~ 
d.ições em que se manlfeSta, algo há em comum quanto à 
origem do fenômenO, em que podemos identificar uma 
nítida tendência de agravamento da situação iriflacio­
nária nas últimas décadas; se tomarmos por referência a 
variação média anual dos índices mensais de preços ao 
consumidor, ocorrido na América Latina, no período de 
1961 a 1970, constatamos que a maioria dos países do 
Continente, mais corretamente, I? deles, apresentavam 
uma situação de preços relativamente estáveis, com uma 
variação em média de até 5% no período considerado. 
Seguindo-se~ países com uma inflação moderada de 5 a 
ll,l%, e outros 4 restantes com um nível bem_mais eleva­
do de inflação, entre 21 a 48%, dentre os quais se encon­
trava o nosso País., à época, com uma variação de 
46,2%. 

A partir do ano de 1961, já os países Latino­
americanos se_ agrupavam -em duas únicas classes, a pri­
meira apresentando variações médias entre 5 e 15%, en­
qu-antO a segunda C(úil.-Vãriação maior de 15% com ten­
dências a concentração e'in uma única classe com in­
flação desde- 15 a mais de l 00%. 

Tal fato nos permite perceber que estamos diante de 
condições de progressivo agravamento das taxas de in­
flação com todos os seus conhecidos e nocivos efeitos 
sobre a economia de todo o continente. 

Ao mesmo tempo que vimos sendo afetados pela crise 
instalada nos países hegemônicos, ficamos tambêm du~ 
piamente expostos, PQr um lado, petas condições pré­
existentes em nossas economias, e por outro lado, pelos 
efeitos que nos são propagados pelas condições de ajus­
taffiento às econonlias externas, retirando-nos, cãda vez 

·~mais-~ ~s possibilid~d~s _de convívio com~ re.~}idade em· 
que vivemos. 

Assim é qUe, no campo do bem-estar social, em quere­
sidem ãs ffialofes e maiS--urgentes carências do Continen­
te, a cada momento mais dificil se torna propor medidas 
e:fnanter em marcha programas que sejam capazes de 

-atender às crescentes necessidades populares. 
Os setores habitacionais, em especial, vêm sendo dura­

mente atingidos em cada um de nossos países pela dimi­
nuição das disponibilidades dos fundos existentes para a 
produção de habitaçõ_es, ao mesmo tempo qUe se vêem 
encarecer cada vez maiS os Preços dos insumoS, diStan­
ciando as possibilidades de a~esso à ~abitação. Tats pos­
sibilidades, por sua vez, também vêm sendo agravadas 
pela diminuição da renda disponível das famflias, assola­
d_~~- pela violenta compreenssão monetária exercida 
sobre a massa de salários. Verdade é que em qualquer la­
titude do Continente, os gastos- em alimentação, trans­
portes, saúde, educação, serviços públicos etc., vem one­
rando cada vez mais a cesta de conSumo dos traDàfhãdo­
res, para os quais, na atualidade, a oportunidade de tra­
balhar se vem convertendo em conquista social cada vez 
mais dificil. 

Desta forma nos cabe encontrar soluções para manter 
a c_ondução dos programas habitacionais, eqUalizando as 

_ condições de indução à poupança, como estabilidade dos 
créditos diante das condições mais perverras que se pos­
sa imaginar, ou seja, conseguir a remuneração real dos 
recursos com o aviltamento estrutural da renda, estando 
preSeilte-s -ainda condições de instabilidade de emprego e 
remuneração que afetam as receitas das famílias-. 

Nos diversos países -por onde temos andado temos ou­
vido de dirigentes--e especialiStas cr.e habitação- com os­
quais estivemos debatendo o impacto da presente crise 
no continente, a preocupação de com_o haveremos de 
preservar os programas e instituições, diante do quadro 
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difícil em que nos encontramos expostos na atualidade. 
Uma coisa é certa: algo hâ que ser feito a nível continen­
tal, e nada parece justific-ar o imobilismo transacional, se 
quisermos ir além das medidas de conveniência mom-en~-­
tânea e isolacionista, que provavelmente o tempo poderá 
até provar serem elas de todo ineficazes para defender as 
soberanias nacionais e a Integridade do que, afinal, com 
muito esforço e saci'ifício foi por todos até hoje conquis­
tado. 

Refiro-me, em partículãi', à liberdade de produzir e 
consumir, garantindo o padrão de vida de nossos povos 
e a segurança dos investimentos públicos e privados das 
autênticas inlciattvas nacionais que, nos momentos de 
incerteza de hoje, sentem-se ameaçados. Em circunstân­
cias, como as atuais, o resultado é sempre o ril.esmêi -
pagando o justo pelo indesejâvel pecador, perecendo o 
empregado, que por sua vez reduz o consumo, que re­
troatimenta a queda da produção, que reduz a renda de 
todos, deteriorando a moeda, inviabilizando o crédito e 
elevando os déficits. 

O encadeamento deste processo cíclico, merece ampla 
refleXão da sociedade latin_o_-ame_ricana quanto à necessi­
dade de revertê-lo. Se o dizemos nesta hora crucial de 
nossa história, nào é apenas pó r que se haja tornado difí­
cil a condução" coerente dos programas habitacionais que 
se lastreiam estrategicamente na indução de poupança e 
do emprego, para democratizar o acesso à habitação, 
solvendo a demanda à custa da compatibilização do sa­
lário com o crédito habitacíonal e a produção de habi­
tações com a captação de poupança e retorno dos respec­
tivos financiamentos, Fundamentalmente, enfatízamos a 
necessidade de reversão porque estamos convictos de 
que a superação das atuais __ dificuldades possam encon­
trar solução eficaz, se mobilizarmos solidariamente a ri­
queza de nQSsos recursos naturais com a capacidade pro­
dutiva de_nossos povos, o que certamente haverá de ser 
feito por nossos estadfstas, através de uma grande união 
para produzir e consumir, libertando-nos da desordem 
econômica iil"ternaciOnal que reina despoticamente nas 
relações Norte-Sul. 

De nenhuma forma podemos deixar de leinbriu que as 
instituições firlanceiras qüe atuam na área da habitação 
procuram c-onciliar ativos de longo prazo com a exig'ibili­
dade de passivos de curto e médio prazos, o que, depen­
dendo do nível da inflação existente, torna-se impossível 
de se conseguir sem o emprego de um mecanismo de cor­
reção monetária. 

Neste sentido, em conjuntura de recrudescimento ou 
agravamento da inflação, distingue-se o quadro confor­
me a existência ou nãO de mecanismo de ajustes financei­
ros. 

No primeiro caso, descapitalizam-se as instituições fi­
nanceiras que operam com financiamen-tos habitacionais 
e desestimulam-se as poupanças colocadas voluntária ou 
compulsoriamente no setor, transferindowse valor patri­
monial aos devedores em detrimento dos credores, afe­
tando progressivamente a atividade produtiva habitacio­
nal. 

No segundo caso, se mantida a compatibilidade entre 
os ganhos das famílias e as responsabilidades por elas as­
sumidas em moeda constante, fator primordial de viabi­
lidade dos sfstemaS; Conciliam-se -os fluxos das operações 
ativas e passivas, "gar-ililtíndo a corivfvêncfa de todos os 
seus intervenientes. E o que é por demais importante na 
hora que passa: mantêm-se as atividades econômicas ge­
radas no campo da construção habitacional, que propiw 
cia empregos, lucros, juros e aluguéis, gerando portanto 
rendas internas em cada país, com investimentos de baiw 
xa relação capital-prodüto, elevado multiplicador e me­
nor _comprometimento do balanço de pagamento, sem 
falar na melhoria das_ condições de vida das populações, 
que se pode propiciar através dos programas de habi­
tação e saneamento._ 
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No caso particular do Brasil, como é do conhecimento 
de Vossas Excelências, foram tentadas, até 1964, várias 
iniciativas isoladas de propiciar habitação, sem indexar 
no en~nto os recursos investidos. Essa estratégia não se 
mostrou capaz de atender aos objetivos pretendidos, 
como aliás expressamente se r_econhece na exposição de 
motivos da Lei n\> 4.380/64, ao dizer-se que a habitação, 
à época, se havia convertido em privilégio de poucos, 
chegando as instituições descapitatizadas a estado de 
completa imobilidade operacional. Optouwse desta for­
ma, pela necessidade de instrumentar a nível nacional e 
sistêmico a ação governamental, conjuntamente com ini­
ciativa privada, através de duas ordens de providências: 

a) "criação de condições legais para os contratos de 
venda, construção e financiamento ou aquisição de_ habi­
tações, c_om correção monetária, de forma a dar segu­
rança jurídica e disciplinar um tipo de operação que já 
vem sendo praticada embora de forma tímida e limita­
da". 

b) "instituição, dentro do Sistema Financeiro Nacio­
nal, do setor especializado de financiamento dos investi­
mentos em construção imobiliária". 

Ao assim fazê-lo, criavamwse pelo mesmo diploma le­
gal o BNH e o Sistema Financeiro da Habitação, para 
executarem a tarefa, em nada fácil, de conciliar um ativo 
social com um passivo capitalista. 

Pelo artigo 66 do mesmo ato verificamos que, para tal 
harmonização, havia o legislador previsto, com muita 
clarividência, a criação de um Fundo de Assistência Ha­
bitaciori.aJ, com o objetivo de possibilitar o atendimento 
às populações _de renda insuficiente. 

Inequivocamente, embora estivesse implícita na con­
cepção do Sistema o respectivo mecanismo de equilíbrio, 
realidade é que nunca chegou a ser regulamentado, ca­
bendo assim, na prâtica, ao próprio Banco, adotar na 
medida do possível diversas fórmulas financeiras quere­
percutiram no tempo como "artificiosismos" quando 
nada mais eram do que elemento de convívio com as va­
riáveis externas ao riiOdelo, como a correção monetária 
dos depósitos e das dívidas, a indexaçãO salarial e o po­
der aquisítívo dos salários. 

A estratégia intra-sistema, que possibilitava tais adew 
quações, consistia essencialmente na imposição d_e juros 
e prazos diferenciados por classe de renda, juntamente 
com alocações compensatóriaS de recursos disponíveis, 
capazes de propiciar um auto-equilíbrio do Sistema, já 
que a correção monetária era por si compatível com a in­
dexação salarial. 

Esta forma proporcionou ao SFH possibilidade de 
atender gradativamente à demanda de habitações de in­
teresse social e infra-estrutura, ainda que sacrificando 
sua lucratividade e rentabilidade. _ 

Em que pesem todos os aspectos restritivoS exíStentes 
em mercado e na distribuição estrutural da renda, por­
que não dizer também das vicissitudes decorrentes de 
conjuntura, foi possível concatenar os mecanismos do 
Decreto-lei n9 L358j74, com a utilização do saque do 
FGTS, para abatimento das prestações, tornando solvá­
vel a demanda, de forma condizente com os objetivos so­
ciais do Banco e do Sistema. Pois que, por força das dire~ 
trizes baixadas pelo Ministro do Interior, Mário An­
dreazza, conseguimos dar prioridade à construção de ha­
bitações populares, alocando recursos também priorita­
riamente às regiões de menor desenvolvimento relativo. 

Ao assumirmos, perante a sociedade brasileira, o desa­
ffO que nos friipôs o atual Governo, de promover o atenw 
dimento de carências habitaCionais, há longo tempo acu­
muladas, com prioridade às classes e comunidades d_es­
privilegiadas de capacidade econômica, estávamos dian­
te da necessidade de estruturar todo um elenco de medi­
das capaz de interferir sobre os vetores da oferta e da de­
manda do SF~. 
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Para melhorar o vetor da oferta foram criados ou rees­
trutyrados novos programas, como: 

PROSlNDI - Programa Nacional para o Trabalha­
dor Sindicalizado de Baixa Renda, com o objetivo de 
permhir ao trabalhador com renda familiar de até 6 saw 
lários mínimos a construção ou aquisição de sua casa 
própria; 

PROHASP- Programa Habitacional para os Servi­
dores Públicos Federais, Estaduais e Municipais, desti­
riado à construção de suas habitações, através de Coopew 
rat1vas Habitacionais para os referidos Servidores; 

_Programa Condomínio - Destinado a promover em­
preendimentos imobiliários desenvolvidos diretamente 
pelos beneficiários finais, congregados em regime condow 
minial, na forma da Lei n9 4.591/64, desde a aquisição_ 
do terreno até a construção residencial; 

PROHEMP- Programa Habitacional Empresa, ob­
jetivando promover a aplicação de recursos do SFH, 
atravéS- de Empresas ou entidades públicas ou privadas, 
urbanas ou rurais, para a produção ejoU comerciali~ 
zação de unidades habitacionais, destínadas a seus em­
prégados, servidores, associados ou contribuintes. 

Independentemente desses programas, promovemos a 
reestruturação de todas as demais linhas de crédito do 
Sistema, de forma a melhor identificá-los com as diretri­
zes de política habitacional estabelecidas pelo Governo 
através do Ministério do Interior. 

Simultaneamente, procurou-se estimular a reestrutu­
ração- do SFH, visando a atingir maior nível de produção 
e prodUtividade, induzindo o advento no Sistema de uma 
rede de Agentes mais fortes. Essa estratégia engloba, 
fl,!ndamentalmente, a transformação de Associações de 
Poupança e Empréstimo, por conglomeração voluntária 
e conseqüente transformação em Sociedades de Crédito 
Imobiliârio, incorporando ao capital das novas insti­
tuições os recursos auferidos com a negociação das res~ 
pectivas cartas patentes, então disponíveis, e propicianw 
do a constituição de Agentes de maior capacidade eco­
nômica. 

Além do mais, tivemos que promover corajosas medi­
das de saneamento do Sistema. Estamos resolvendo ca­
sos crônicos encontrados no âmbito das operações de 
curso anormal, tais como liquidações, intervenções, 
conjuntos-problemas, etc,, de forma que o tempo não os 
transformassem em grande espólio, libertando assim re­
cursos e capacidade operacional para ampliar outras ati­
vidades mais produtivas, Entre operações de reestrutu­
ração e saneamento, jâ realizamos cerca de 30 em todas 
às regiões do pais nos últimos 4 anos. 

Para atendimento das populações de escassos recurw 
sos, o Ministério do Interior instrumentou o PROMO­
RAR - Programa de Erradicação da Subabitação, que 
visa erradicar as más condições sanitárias e de moradia, 
reinantes em áreas- de precários assentãmentos, -üróani­
zando c edificando, no próprio local, novas habitações 
em condições compatíveis com a renda dessas fanúlías, 
das quais se cobra no máximo, por mês, 10% do salário 
mfnimo. 

_Vale dizer que, no PROMORAR, vimos atuando 
erhergencialmente em áreas alagadiças e de permanente 
insalubridade, nas quais se encontram improvisadas as 
mais precárias construções populares e a que tradicional­
mente chamamos de palafitas, mocambos, alagados, 
choças e favelas, cujas condições imperantes agridem 
dramaticamente a consciência de qualquer homem 
público brasileiro. 

Com a criação do FINSOCIAL- Fundo de Investi­
mento Social, por decisão do Presidente João Figueire­
do, passou o país a dispo~ de um poderoso instrumento 
estratégico destinado a apoiar a ação social do Governo, 
nas áreas de habitação, alimentação, saúde e educação, 
sob a forma ®_investimentos indispensáveis à redução 
da dívida social. 
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No que tange, especificamente, ao atendimento das 
carências habitacionáiS -das classes mãis- pobres, estamos 
seguros de que a conjugação dos recursos do FINSO­
CIAL às possibilidades operacionãis- do PRO~ORA){, 
poderá, além de atender aos mais elementares princ[pios 
de justiça social colocar o Banco, definitivamente, em 
sua função primordial de Agência de Desenvolvimerito 
Social. Nos dias de hoje, o BNH já é responsá_vel pela 
condução do maior programa habitacional, que se leva a 
cabo em toda América Latina, e que vem servindo de 
modelo a inúmeros países do Terceiro Mundo, pelos re­
sultados que já conseguiu alcançar. 

Para melhorar as condições do vetor da demanda pro­
curamos: 

Promover a adoção de diversas condições de paga­
mento, que fossem capazes de melhor se adequar ao 
atendimento da demanda, tais como a criação do Siste­
ma de Amortização com Prestações_ em -PrOgressão Arit­
mética, que consiste em uma média das condições de pa­
gamento vigentes _no SAC (Sistema_ de- Amorttzação~ -
Constante) e na Tabela Price (Sistema Francês de Amor­
tização), e que se popularizou~ entre .riós, -como SAM, ou 
seja Sistema de Amortiz:lção Misto; além do mais reesta­
belecemos, gradualmente, a volta da Tabela Price, propi­
ciando ao SFH a operação dos 3 sistemas de Amorti­
zação, aqui referidos._ 

Adotamos também a possibilidade de utilização dos 
recursos, existentes em conta, do mutuãrio-optante do 
Fundo de Garantia do Tempo de .Serviço- FGTS, pa-ra 
abatimento mensal de até 80% do_ valor de suas pres­
tações, conjugan9o assim a possibilidade de utilização de 
seus ativos no Fundo com as suas disponibilidades mo-
netárias. -

Procuramos promover, na oportunidade, a dilação 
dos_ prazos contratuais, para permitir a utilização dos 
mecanismos financeiros de pagamento em suas totais 
possibilidades, atendendo o ajustamento das conveniên­
cias recíprocas imp-erantes nas relações contratuais, 
diante das alternativas que se nos apres.entam no mo­
mento. 

Promovemos a revisão dos juros dos_ financiamentos 
de até 2.700 UPCs, procurando com isto atender as ne­
cessidades mais prementes dos estratos de classe média, 
sem abandonar a necessidade de equilfbrio econômico~ 
financeiro do Sisterria. 

Obtivemos também junto às autoridades fazendárias o 
restabelecimento da possibilidade de abatimento parcial 
dos juros pagos ao SFH, na sistemâtica de deduções ce­
dulares do Imposto de Renda, restabelecendo assim um 
beneficio fiscal que jâ tinha sido extinto. 

Adotamos condições especiais para os mutuários do 
Sistema que percebem até 3 salârios ffifnimos, procurao~ 
do com isto favorecer o redirecionãmento das aplicações 
às classes mais numerosas da população e nas quais efeti~­
vamente residem as maiores carências _de atendimento. 

O produto desses vetores refletiu-=-se na din-alnização 
do Sistema Financeiro de Habitação. Nestes quatro anos 
de Governo, as aplicações ascendem já a 1.1'82.650.000 
UPCs (eqUiv-alentes hoje a mais de 4,2 trilhões de cruzei~ 
ros), superando em moeda constante o valor de todas as 
operações anteriormente contratadas nos primeiros 15 
anos de existência do BNH, que se situava em 
1.110.627.000 UPCs. É necessário dizer, porém, que este 
ano, pela primeira vez na história do Sistema, chegamos 
a uma dificil situaçãO pelo descompasso surgido entre a 
forma de rea}ustamento das prestações e a fórmula ado­
tada para a indexação salarial. Dai, a necessidade de se 
buscar, através de critéiíCis-eillergfü1Ciais, alternativa 
mais adequada a -cada caso, pois temos irifelizmente que 
conviver com os reflexos sociais-da crise, quais sejam:-o 
desemprego, o subemprego, a sub-remuneração, a escas­
sez de recursos, instabilidade de poupança, entre muitos 
outros efeitos. Em outras pilavras, impõe-se que apli­
quemos condições para que quatro milhões de mutuários 

possam continuar a- saldar os seus financiamentos em 
conformidade com as suas disponibilidades salariais; e 
assim mamer sua-cas-á-pfópria. 

Mas, por outro lado, não podemos esquecer que deve~ 
mos honrar as condições de liquidez, garantia e rentabili­
da4e dos passívos representados por 45 (quarenta e cin­
co) milhões de depósitos de poupança voluntãria de bra­
~ilei_ros que nos cop_fiaram suas economias, bem como.de 
38 (tr!nta e oitO ffiilhões) de contas de poupança compul­
sófiãS, dos trabalhadores optantes do FGTS, cujos re­
cursOS emprestamos com juros e correção moOetária. 

O BNH, não sendo Banco de capital mas gestor de ca­
pital de terceiros, trasnfere efetivamente recursos cobra­
dos _em moeda constante de poupadores e mutuários, 
cumprindo-lhe o -imperíoso dever de restituí~los na mes­
ma moeda, devidamente acrescida de juros, a seus legíti­
mos possuidores- o trabalhador e o poupador brasilei­
ro. 

Atento ao problema da defasagem existente entre os 
·percentuais dos reajustes salariais e os fixados para a 
correçãõ"- monetária das ORTNs e, conseqdúntemente, 

--das UPCs, o Governo federal, através do Ministério do 
Interior, incumbiu o BNH de efetuar estudos que, evi­
tando provocar desequilíbrios substanciais na estrutura 
do Sistema Financeiro de Habitação, buscassem atenuar 
o impacto do reajuste da prestação sobre o sal~rio do ad­
quirente da casa própria, e considerassem todas as si­
tuações dos mutuários do Sistema, inclusive a dos fun­
cionários- públicos, sujeitos exclusivamenté a reajustes 
anuais. 

Esses estudos resultaram na expedição, pelo Banco de 
Circular recente, adotando várias providências, no âmhi- -

_:tQ 9e sua competência, com o objetivo de oferecer aos 
mutuãrios do SFH com;l.ições para que o comprometi~ 
menta de suas rendas familiares se mantivesSeirt" dentro 
de limites considerados suportáveis. 
'-- Recomeildava-se aos Agentes Financeiros do Sistema 

··à-adoção de novas condições de pagariientos aos mu­
-tuários que comprovassem que, com o reajustamento 
-das prestações referente a julho de 1983, ã"sua prestS.ção 
l!qu~da - jã considerado o abatimento do beneficio fis­
cal do Decreto-lei n9 1.35&/74 efou a utilizacão inensal 
do FGTS, se fosse o caso - provocasse a elevação do 
comprometimento da renda familiar acii:na de limites 
que iam de 20 a 35%. 

Essas novas condições se c-onsubstanciavam, em sínte­
se: 

- na possibilidade de alteração do sistema de 
an_:Jortização J:Ja di'iida. passando do Sistema ~e 
Amortização Constante - SAC, - onde a pres­
tação inicial é um pouco mais elevada - para o 
SAM ou a Tabela Price; Um esctarecimento: essa 
mo_dificacão proporciona uma redução de cerca de 
25% da prestação inicial do mutuário. 

- na ampliação do prazo de financiamento, 
conjugando-a com a alteração do sistema de amorti­
zação, sempre ·que esta fosse possível: 

- e, se essas hipóteses fossem insuficientes para 
resolver o problema da falta de capacidade de paga­
mento, resultante do reajustamento integral das pre­
tãÇões, aplicar-se-ia sobre o valor da prestação de 
junho de 1983 um índice de reajustamento de 98%, 
em lugar da correção monetária integral. Esse índice 
é inferior à evolução dos salários - ã.té 20 salários 
mínimos -, e inferior também ao reajuste dos alu~ 
guêis previstos para o mês de julho próximo. 

Com efeito, entre maio de 1982 e maio de-1983: o 
-maior salãrio mínimo vigente no País ele~ou-se de- Tõ99( 
os salários das pessoas que ganham até 15 salários míni­
mos cresceram em níveis superiores a 100%; e os salãrios 
dos que ganham cerca de 20 salários mínimos cresceram 
mais de 99%_-
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Como se espera que as prestações da casa própria, cor­
rigidas com base na variação da UPC- e, portanto, na 
variação das ORTN - cresçam, a partir de {9 de julho 
próximo, acima de 125%, a aplicação desse índice, sobre 
o valor das prestações de 1983, ensejaria a elevação da 
parcela da renda familiar comprometida a níveis, muitos 
casos, insuportáveis. 

A aplicação do índice previsto de 98%, se seguiria nos 
casos em que o mutuário desejasse permanecer com o 
reajustamentO anual de suas prestações, a compensação 
da diferença entre o índice e o do reajustamento do mês 
de julho, nos 12 meses subseqüentes, com uma carência 
de 6 meses para o inicio da operação. 

As recomendações contidas na Circular do BNH, aos 
Agentes Financeiros, que incluíram a previsão de um 
novo fluxo de prestações dos respectivos mutuários, de 
mOdo a melhor distribuir as épocas dos reajustamentos, 
em função das épocas de seus aumentos salariais, esta­
vam a requerer, não obstante, respaldo de_competência 
superior do Go_verno. 

fsto porque, medidas tais como a fixação de índices de 
reajustamento das prestações diferentes dos fixados para 
a variação das ORTN ou da UPC, sem dúvida compen­
sação diferenciais - sob qualquer forma, a maior ou a 
menor -bem como a dispensa de atos cartoriais de re­
gistro, averbação e arquivamento das alterações -contra­
tuais necessárías à implementação das novas condições, 
exlrapolavam à competência individual do Ministério do 
Interior e dO BNH. 

Assim, partindo das alternativas recomendadas na 
Circular anterior do Banco, o MINTER, o BNH e a 
ABECIP (Associação Bi-aSileira das Entidades de Crédi~ 
to lmobilíário e Poupança), cumprindo determinação do 
Ministro Márüj Andreazza, estudaram a fórmula que 
veio, afinal, a se substanciar no Decreto n9 88.371/83, 
baiXado pelo Presidente João Figueiredo no dia 7 do cor­
rente mês. Assegura esse Decreto condições para que os 
reajustes das prestações habitacionais sejam compatibili­
zadas com efeüva capacidade de pagamento dos mu­
tuários, sem que o Sistema Financeiro da Habitação- so­
fra solução de continuidade quanto ao fluxo de recursos 
destinados a novos financiamentos para a casa própria. 

Através do novQ Decreto, aperfeiçOaram-se as opções 
oferecidas aos mutuários do SFH para o estabelecimento 
do próximo reajustamento de suas prestações, no perlo~ 
do compreendido entre }9 de julho e 31 de d_ezembro de 
1983, com o objetivo de evitar o agravamento do atual 
nível de comprometimento da renda familiar· com os en­
cargos da casa própria. 

-A partir da regra geral de que, naquele período, o rea­
justamento das prestações mensais devidas pelos mu­
tuários do SFH, cujos contratos estabeleçam periodici­
dade de reajuste anual, não excederá o reajustamento 
nominal dos limites superiores das respectivas faixas sa­
lariais ocorrido- ilo período dos 12 meses anteriores ao 
mês estabelecido para o reajustamento de suas pres­
tações- a norma em vigor estabelece uma série de me­
didas que, segundo os casos concretos a que se aplicam, 
podem ser assim resumidas: 

I -os mutuários que ganham menos de 20 sa­
lários mínimos terão como limite máximo para o 
reajustamento de _sua prestação a 19 de julho o per­
centual de seus últimos aumentos salariais acumula­
dos. Assim, se um mutuário teve seu salário reajus­
tado em 92% nos ú_[tímos 12 meses, este será o au­
mento .de sua prestação. 

II -para os que ganham mais de 20 salários 
míniirioS o reajuste serâ de 98%. 

Impo-rta allõia·r-que,--e-m ambos- os casos, o mutuãrio 
deverá requerer a alteração ao _Agente Financeiro e, no 
mesmo ato, optar pela periodicidade semestral-das pres­
tações fUturas, ou sej~, aS que estiverem ainda por ven­
cer. 
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A vigência- àO- dC:crcto está restrita ao exercício de 
1983. Assim, regularizadaS as situações individuais de 
cada contrato, atê dezembro deste ano, os reajustamen­
tos das prestações, a partir de janeiro de 1984, voltam a 
ser determinados pelo índice de variação das ORTN ou 
da UPC. 

111- Nos casos em que o mutuáríci omitir-se ou 
preferir não beneficiar-se das mi::didas oferei:TaãS 
pelo decreto, as condições de seu contrato permarie­
c_erão inalteradas. Não obstante, poderá ele, ainda 
assim, optar pelo aumento das prestações em 98%, 
ficando obrigado, entrefanto, a saldar, entre janeir_o 
e junho de 1984, o resfduo existente entre o reajusta­
mento aplicado e o devido a partir de 19 de julho de 
1983, mantida a periodiciDade anual de reajuste das 
suas prestações. 

IV- t facultado a todos os mutuárioS--optarem 
pela adoção, isolada ou cumulativamente, seja da 
conversão do sistema de amotização contratado 
para o da Tabele Price, seja da ampliação do prazo 
contratual de financiamento até o limite previsto 
em h~i para a constituição -ae fiíPOfe<:as (30 anos). 
Tudo isto reduzindo a prestação sem a necessidade 
de recorrer aos outros mecanismos. 

V- Os funcionários públicos da União, dos Es­
tados e dos Municípios terão o reajuSte de suas pres­
tações limitãdo a 82%, desde que optem pela utili­
zação da Tabela Price a a extensão do prazo _de fi­
nanciamento até 30 anoS, permanecendo a períodi­
cidade anual para o reajustamento das ·prestações 
futuras. 

Visando a não onerar o mutuário com novos encargos 
cart.orários, o Decreto acaba por dispensar do registro, 
averbação e arquivamento, nos Cartórios de Registro de 
Imóveis e de Títulos e Documentos, as alterações contra­
tuais decorrentes das medidas aprovadas. 

O Decreto prevê, tambêm, que a União libere os resul­
tados financeiros abtidas pelo BNH, para destinação ex­
clusiva ao Fundo de Compensação de Variações Salarias 
(FCVSf- hoje orçado em cerca de CrS 180 bilhões-, 
de modo a assim cobrir os eventuais encargos financeiros 
adicionais .decorrentes da aplicação de suas disposições. 

Além da delegação, ao· BNH, da competência para 
baixar as normas e instruções complementares neces­
sárias à implementação de seus dispositivos, outra medi­
da estipulada pelo Decreto foi a criação de um grupo de 
trabalho interministerial, composto por representantes 
da Secretaria do Planejamento da Presidência da Re~ 
pública, dos Ministérios do Interior e da Fazenda, bem 
como da ABECIP, com a finalidade de examinar, em 90 
dias, as repercussões das novas medidas e de propor so­
luções de caráter permanente. 

Em realidade, esse conjunto de providências não eli­
mina as dificuldades estruturais associadas aos reajustes 
períodicos das prestações, que deverão repertir-se no fu­
turo, caso persista a defasagem a que nos referimos, en­
tre os percentuais dos reajustes salariais e-os fixados para 
a correção monetária do valor das ORTN e, conseqüen­
temente, das UPC~ SitU.aildO-sC oS primeiros muito abai­
xo desses últimos. 

Paralelamente aos mecanismos ora em vigor, merece 
destacar que, em 1983, será mantido nos mesmOs níveis 
percentuais o benefício fiscal estabelecido pelo Decreto­
lei n'~ 1.358/74, para os finanCiamentos de até 2.000. 
UPC, com recursos fiscais eslimados em Cr$ 37,7 bi­
lhões. 

Esse beneficio consiste na devolução, pelo Governo, 
de até 12% do valor das prestações mensais pagas pelos 
mutuários em 1982, correspondendo, a partir de }9 de ju­
lho próximo, 'à devolução mínima de CrS 16.224,00 e 
máxima de Cr$ 19.536,00 para cada mutuário, Mais da 
metade dos beneficiários Situa---se na faiXà de financia~ 

menta de até 650 UPC, caracterizado_s, na verdade, 
como mutuários de baixa renda. 

Serâ também mantida, com aprefeiçoamentos, a facul­
dade de utilização do FGTS para o abatimento nas pres­
tações habitacionais, bem como para a redução ou liqui­
dação dt? __ ~aJdo devedor dos financiamentos para aqui­
sição da moradia. 

Por outro lado, com o objetivo de facilitar ainda mais 
o aces.s.o à casa própria, o BNH, atravês da ReSolução ll<~ 
182/83, já autorizou a adoção da Tabelça Price como sis­
tema de amortização para os financiamentos a tê 5.000 
UPC, quando, até então, o critério somente era aplicãvd 
nos fioanci!:!mentos até 2.700 UPC. Como _é sabido, este 
sistema red~z a· prest~ção inici~r em até- 25%. 

Em verdade, com adoção das medidas agora estabele­
cidas p~lo Decreto n'~ 88.371/83, deverão ter fim as con­
trovérsias_ existentes em torno da reajuste das prestações 
da casa própria, até porque põe termo ao clima de inse­
gurança que reinava entre os próprios mutuários. A ade­
quação de seus contratos de financiamento a índices de 
reajustamento das prestações maís pr6xíffi9s d~ realida­
de salarial, dará a todos, certamente, a tranquilidade ne­
cessária ao próprio bem-estar soda!. 

O conjunto de medidas que vem sendo adotado no 
_âmbito do SFH, em prol de seus mutuários, numa cabal 
demonstração da sensibilidade do Governo para com os 
problemas do setor, contou com o esforço e a partici­
pação, a nível técnico, das lideranças empresariais atuan­
tes no Sistemã, evidenciando, assim, meritória inte~ 

graçção entre o Governo e o setor privado. 
Com escusas pelas falhas e muitas limitações, aCrediiÕ 

ter trazido aOs ·srs. Senadores, meffibro.S dessa ilustre 
Comissão! os esclarecimentos relativos à polítiça vjgente 
quanto ao reajustamento das prestações dos mutuários 
d~. Siste1pa Financeiro de Habitação. 

Volto a dizer, como em outras oportunidades em que 
tive a honra de comparecer às Casas do Congresso Na­
cional, que o BNH não está, nem nunca esteve, infenso a 
críticas e sugestões. Muito pelo contrário. Sempre esteve -
ao alcance de todos os brasileiros, principalmente dos 
mutuários dos siStemas sob sua gestão. 

Agradeço a todos Pela honra de sua atenção e coloco­
me à disposição dos Srs. Senadores para os esclareçirnen· 
tOs adicionais que porventurijulguem nec_essârios. Mui­
to obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Srs. Se­
nadores, enquanto S. S•, o Presidente do -BNH, fazia sua 
exposição, o IBOP da Comissão foi aumentando, então 
foram chegando mais alguns Srs. Senadores e eu vou pe­
dir p'al-i fil.zcir passâr novamente-a iista aos Srs. Senado­
res, para ver se mais alguém deseja se inscrever. O pri· 
meiro Senador inscrito é o nobre Senador Gabriel Her­
mes, a quem concedo a palavra. 

O SR. GABRIEL HERMES- Nobre Presidente do 
BNH e ilustres colegas desta Comissão. A exposição deu 
muitos detalhes que estão dentro, exatamente, dos obje­
tivos do convite ao Dr. José Lopes de Oliveira para falar 
sobre ''A Atual Conjuntura Habitacional e os Critérios 
Adotados para o Próximo Aumento das Prestações De· 
vidas ao Sistema_Fir:tanceiro de Habitação". 

V. S•--procurou,--n!:almente, na sua exposição dar o 
quadro geral, mas suponhamos que estivesse aqui, não 
apenas nós Senadores, alguns companheiros que conhe­
cem ou estudam esses processos, digamos, técnicos das 
UPCs e dessa sistemática geral que foi exposta aqui, mas 
que estivessem alguém do povo, da grande_ maioria do 
povo brasileiro, que está preocupado com os aumentos 
das prestações, está preocupado não, está assustado, é o 
que constatamos do contato permanente que nós temos. 
Há pouco recebi um telefonema do Pará e também car­
tas do Sindicato de Construção Civil do Pará e do Ama­
zonas. Qual a respost~ que o Sr. daria a um cidadão co~ 
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mum, ao mais modesto ou ao muito ocupado que às ve­
zes, "não tem tempo de fazer esses cálculos? 

A outra parte é saber como o sisteffiã vai se manter, 
que é uma das preocupações que nós também temos. A 
preocupação do povo, a preocupação do mutuário, de 
quem comprou uma casa pelo sistema, realmente bem 
pensado, bem idealizado, ao qual nós temos o dever de 
dar conttnuidade e, sobretudo, dar estabilidade, que é o 
do BNH. . 

A pergunta é a seguinte: "Estou pagandO CRi 
15.000,00 de prestação." Outro diz: .. Estou pagando CrS 
50.000,00." Devo Dizer ao Sr. que sou Contador, sou até 
Presidente da Ordem dos Contadores do Brasil, devo en­
te)j,der--diSso, sOu também Economista e estudei Direito, 
mas estou me colocando na posição do popular, daquele 
que está longe, lá no Acre, no Pará, ou no interior do 
Rio Gi"ande do Sul. Um- está" pagando CrS 15.000,00 de 
prestaçãO hoje, outfo está pagando Cr$ 50.000,00, e Um 

- ClU.lro, vamos dizer, Cr$ 150.000,00, pela casa que com­
proU há um, ou há dois, ou há cinco anos passados. 
Qúãnt_o--e cjue" realmente vão pagar? 

Está é a primeira pergunta rápida que o Sr. vai respon­
der a essas pessoas. 

O SR. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA- Devo esclare­
cer, em resposta, Sr. Senador, que o Decreto baixado 
pelo Presidente da República conjuga, compatibiliza o 

-reajustamento das respectivas faixas salariais do mu­
tuáriO colrúl reajustamento da prestação, -de modo que a 

- prestação não supere, no seu reajustamento, o reajusta-
mento salarial do mutuário. Então, vamos supor que o 
indivíduo q_!.le esteja incluído na classe de renda de 5 sa­
lários míniri.i:os, ão_ irivés de pagar uma prestação reajus­
tada, digamos, em l30%, se for essa a prestção de julho, 
ou 128%, como se prevé, ele pagará no máximo 113%, 
porque ess_e foi o reajustamento do seu salário nos últi~ 
mos 12 meses. 

O SR. GABRIEL HERMES- Enfim, vamos dar um 
preço prático, objetivo ao salário, se o salárío desse mu­
tuário fosse 5 salários mínimos, CrS 83.ooo,ou: IsSO pis- -
saria para quanto? 

O SR. JOSE LOPES DE OLIVEIRA --Vamos dizçr, 
em julho de 1982, ele teve uma prestação de Cr$ 
25.000,00. 

O SR. GABRlEL HERMES - E vai passar para'? 

O SR. JOSE LOPES DE OLIVEIRA- O salário dele 
passou para Cri 177.000,00, a sua prestação seria de Cri 
57.000,00, correspondendo a 113% de aumento. Mas hâ 
um es-clarecimento muito importante para que tenhamos 
o universo da situação dele. Em geral, esse mutuário de 5 
salários mínimos tem outras vantagens garantidas, por 
exemplo, o beneilcio fiscal do Decreto-lei n'~ 1.358, que 
abate a sua prestação, ele tem - agora está estendida a 
todos, mas antes só ele que tinha - a tabela price, ele 
tem a faculdade de usar o Fundo de Garantia por Tempo 
de ServiÇo, de modo que ele, na verdade, paga uma pres­
tação muito baixa. 

Queria também dar um esclarecimento muito impor­
tante, como uma preliminar para os Srs. Senadores: é 
que as prestações do sistema, no âmbito das operações 
do. BNH, pelo nível em que elas_estào, não creio, sincera­
mente, que venham a constituir problemas nesta virada 
de trimestre. O problema, no meu entender, residirá nas 
operações contratadas com os recursos da poupança pri~ 
vada no âmbito dos agentes financeiros da habitação 
sem repasse para o BNH, isto é, os cOntra-tos firmados 
pela classe média baixa e pela classe média média. Aí, 
nesta faixa, no meu entender, residirá a dificuldade, por­

_ que tetlho feito levantamento em todas as COHABs e 
cooperativas habitacionais, as prestações, de um modo 
geral, em todo o País, estão bem abaixo, mas em torno 
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de 20, 30 a 40% no máximo do aluguel cobrado nas áreas 
dessas entidades. 

Agora, os contratos entre 3.500 a 5.000 UPCs, vamos 
dizer assim, 11 mil, aí vai ser problCma. O Decreto vai 
ser utilizado mais, no meu entender, pof-esses mutuários. 
Então, eles terão a possibilidade de pagar 98%, em geral 
esses mutuários têm um saláriO COrresp-Ondente a mais 
do que 20 salários mínimos e poderão oPtar pelos 98%, 
porque o aumento máximo foi de 99%, poderão optar 
pela dilatação do prazo e pela aplicação da tabele price, 
nas condições atuais, isto é, no momento o BNH está 
procurando resolver o problema sem recorrer a qualquer 
subsídio do Tesouro Nacional. O mecanismo montado 
visa a atender o universo dos mutuários sem recursos de 
subsfdios oficiais e sem comprometer o equilibrio do Sis­
tema, o que é muito importante. 

O SR. GABRIEL HERMES - O probfema, meu 
caro Presidente, é o s_eguinte: na minha fábrica, por 
exemplo - ouço essa pergunta e devo ouvi-la natural­
mente dentro de 3 dias, quando chegar a Belém, tenho 
muitos empregados e eu mesmo entusiasmei a comprar a 
sua casinha e estão pagando há 4, 5, 6 anos. Um homem 
que está pagando, hoje, CrS IO.Ooo~ocrOu Cr-i 20.000,00, 
esse hornerri tem um salário baixo, recebe entre 1, 2, 3, 4 
salários mínimos, não vai inais do que"isso, esTe é qUe -es­
tú me preocupando, porque geralmente aquele que com­
prou uma casa e paga Cr$ 100.000,00, Cri 150.000,00 
por mês, é porque tem renda. 

O SR. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA- Eu faço uma 
ressalva, pela minha experiência, há um grande proble­
ma concentrado nesta faixa ... 

O SR. GABRIEL HERMES- Também, mas eu pen­
so mais no pequeno, porque o graride sempre tem muito 
mais faCilidade de fugir ao problema, mas esse que ganha 
um, dois, três, salários mínirriOs . ., 

O SR. JOSE LOPES DE OLIVEIRA- Ele teve um 
aúmento, não teve? Ele teve um aumento de 113%, va­
mos dizer assim'? 

O SR. GABRIEL HERMES -Sim. 

O SR. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA- Aquele que 
ganha até três salários míriíniõ-s -feve--um aumento do 
115%. A prestação não será reajustada, no caso dele, 
além disto, não será. 

O SR. GABRIEL HERMES - Não será, mas este 
ano a prestação dobra. O homem jâ está aSsustado, por-; 
que a prestação será o dobro, e no próxinio ano o dobro­
do dobro. O homem que pagava hoje por uma casa 15 
mil cruzeiros de prestação, pula para 30, ele já e.stâ pen­
sando que no outro vai dar 60. 

O SR. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA- Mas o salário 
dele foi ampliado na mesma proporção, não é'? 

O SR. GABRIEL HERMES - -Estou- apenas 
lembrando ao meu amigo, e fiz apenas este paraleio, que 
é um assunto que estou mandando estudar. A minha im­
pressão é que o BNH, as cooperativas habitacionais vão 
receber muitas casas de devolução; este é um primeiro 
problema. O segundo é que muita gente vai ficar em casa 
morando, enquanto puder, começando a deixar de pa~ 
gar. O Senhor jâ pensou nesse problema'? 

O SR. JOSÉ LOPES DEÕÜVEIRA- V, Ex• verifi­
ca, pelo mecanismo nós temOs fido essa Cxperiência nos 
últimos dois anos. Felizmente não- ocorreu por medidas 
semelhantes aplicadas em 8 I e 82, não ocorreu o fenôme~ 
no que V. Ex• teme e é o nosso temor. Este ano hâ um f a~ 
tora mais, este sim, grave no meu entender, que é odes~ 
compasso entre a correção salarial e i:i Correção mone· 
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f ária. Eu quero dízer a V. Ex• que quando o BNH fixa 
128% a correção monetária, não é um ato de arbítrio de­
le, não é- senão uma forma trimestral de corrigir a 
ORTN. Apenas cumpro a ORTN dentro do meu âmbi~ 
to, eu recebo na bandeja a UPC e, com ela, remunero as 
poupançãs compulsórias do Fundo de Garantia do Tem­
·po de s-erVICo;-e os aSentes remuneram aS poupanças vo­
. luntárias das cadernetas, quer dizer, o BNH não fica 
com os resultados da correção, o que ele colhe de um la­
do, ele espalha do o_utro .. E_!]tão, o que nós estamos ten­
tando fazer aqui é chupar cana e assobiar ao mesmo tem­
po, reduzir a prestação, não recorrer ao Tesouro Nacio­
nal em busca de subsídios e não comprometer o sistema. 
Agora, creio que dessas classes, em que houve aumento 
da remuneração acima da classe média, vai haver proble­

_ma nliíor, porque o beneficio fiscal vai reduzir bastante 
essa prestação, essa que tem de três a cinco salários míni­
mos, sete salários mínimos, o benefício fiscal reduz subs-­
tancialmente a prestação, além da faculdade de usar o 
FGTS. 

O SR. GABRJEL HERMES- O problema, Presi­
dente, é o seguinte: quando se fez o processo pa:ra entre­
gãfá~C3Sii ão mutuário, considerou-se o salário-família, 
o Conjunto dos familiares. Mas, neste intervalo, I}Ormal­
mente,. ou casaram ou se separaram, mas eles não têm 
esse conjunto, um é que é o responsável, o chefe de 

--ramnra:, ou o filho mais velho que tomou conta dares~ 
ponsabilidade. Ele, para conseguir aquela casa, somou, 
às vezes, a renda dele com a do filho, a do pai, a da irmã, 
e hoje não tem mais isso. É um problema que estou 
lembrando que vai ocorrer, e este hoinem istá preocupa­
-do. 

Eu verifiquei, dentro da minha fábrica, que muitos 
qUe torilaram empréstimos para a aquisiÇão âe casãs 
consideraram, na ocasião, que a mulher poderia ganhar 
tanto, o filho tanto, e fizeram aquele salário-fatriília que 
deu aquele direito e que, agora, não vão ter. Isto vai ser 
talvez 60 a 70% dos que tomaram casas por este sistema 
no Brasil e que agora vão ficar sozinhOs com a responsa­
bilidade deste aumento. Neste problema é que nós todos 
devemos começar a pensar, porque vai criar um impacto, 
jª está criando um ímpacto emociOnal entre estes pais de 
família, estas mães de família, que assumiram essa res­
ponsabilidade, Mas o problema fica para o Senhor pen­
sar. 

o' O' SR. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA- Gostacia de 
prestar a V. Ex' mais um esclarecimento. Nesses quatro 
am::;s de BNH, gostaria de dar um depoimento: nós pro­
CUi--amos humanizar ao mâximo, reduzindo os juros ao 
mínimo pOSsível, o Banco traba!ha Com juros tabelados, 
-os nossos juros não podem ir além de 10%, fizemos L!-ma 
escala que vai de zero a 8% de juros do sistema, amplia­
trios prazos, facultamos o uso do fundo de garantia, rein­
t;-Õduzimos a Tabela Price, enfim, procuramos tornar o 
sis~ma ~ mais acessível possível ao maio-r número de 
brasileiros. 

Agora, esse fenômeno que está ocorrend~ este ano, é 
preciso- que falemos com franqueza, esse fenômeno é 
realmente de colocar todos nós de sobreaviso. Porque o 

.reajuste sal:iríal e o reajuste da corr~º monetária, a se 
-repetir, -~aqui por diante, inviabilizará o sistema. 

O SR. GABRIEL HERMES- Era exatamente a esta 
conClusão que eu estava chegando. Nós vamos inviabili­
zar o sistema. Mas é um problema para que o Presidente 
do BNH e nós aqui, do Congresso, comecemos a pensar. 
EU sinto que nós vamos invlabilizar o sistema e criar 
uma inquietação entre milhões de brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - O tem­
po de V. Ex• já está exgotado. 

9 SR. GABRIEL HERMES-:- Vou conClUir, Sr. Pre­
sidente. 
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Só uma pergunta rápida para não ter que voltar. O 
Sindicato da Indústria de Construção Civil do Estado do 
Pará e outras entidades oficiaram ao Sr. e- ao Ministro do 
Interior sobre as construções de casas pré-fabricadas em 
alguns municípios do meu Estado. Eu cito, por exemplo, 
dois grandes: Santarém e Altamira. Pensou o BNH e o 
Ministério do Interior- não sei se através de que órgão 
- mandar essas casas pré--fabricada do Sul para o Esta­
do do Pará. Tenho a impressão de que o Sr. deve ter re­
_cebido esta carta coin esta manifestação de franco desâ­
nimo, de des_encanto daquela gente do meu Estado, não 
só dos vários presidentes, como de t_odas as construtoras, 
mostrando a necessidade de se aproveitar o know-how 
que tem lá, a madeira, e a mão-de-obra. ta resposta que 
eu gosta_ria de dar ... 

O SR. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA- Eu posso dar 
_a resposta a V. Ex! agora. Tomei _conhecimento desse 
memoríalejâ tomamos as providências no BNH. A con­
corrência será feita com as firmas do Estado do Pará, das 
regiões, e não será privativa de nenhuina indústria de 
fabricação não convencional de casas. o que o Sr. se refe­

_rejá foi alterado, nós vamos democratizar, de modo que 
cada um leve o seu método de construção. 

O SR. __ GABRIEL HERMES- Eu apenas pedi ao Sr. 
para que não acontecesse o que aconteceu com a Mari­
nha e a PORTOBRÁS, obrigando-me tomar providên­
cias e eles me atenderam. Quando se fazem essas concor­
rências, há uma certa exigência do capital da empresa e 
do know-how._ E isso foi feito de tal maneira que no caso 
de pistas e de outras construções da Marinha, que invia­
bilizou todas as empresas ou, praticamente, grande parte 
delas do Nordeste, e quase todas do Norte, ficando ape­
nas frês em condições de poderem concorrer assim mes­
mo até um pequeno liinite. Fui à Marinha expus o 
prOblema, mostrei ci inconveniente como também fui a 
PQRTOBRÂS e a concorrência foi modificada. Vou 
procurar saber que exigência foi feita, que de tal maneira 
só veitha a atingir algumas grandes empresas, no caso, 
praticamente as concorrências seriam limitadas a meus 
amigos, companheiros da Confederação das Indústrias, 
ói'gãos do qtial sou Vice-Presidente, como, por exemplo, 
Camargo Correa, Andrade Gutierrez e outras, porque 
com a ·exigência daquele imenso capital, eliminavam 
q~ase todas as pequenas. Eu queria, apenas, que o meu 
caro Presidente anotasse esse cuidado- porque nó"s pre­
cisamos dar uma certa força à pequena e média empresas 
neste P:iís. 

. O SR. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA- Apenas gos­
taria de dar mais uma resposta a V. Ex~ A concorrência 
dos Portos, a que V. Ex~ se refere, foi suspensa num en­
tendimento pessoal meu com o Dr. Arno Markos. Ele 
vai rever inte;iramente o critério. 

Com relação à democratização do sistema, eu quero 
informar a V. Ex• que dentro do nosso sistema, nós não 
temos nenhuma firma de grande porte operando dentro 
do sistema financeiro de habitação. Ela é bastante disse­
minad_a. E há uma instrução da minha administração 
dando prioridade às firmas locais para entrarem na con­
corrência.. 

O SR. GABRIEL HERMES- Felicito o Sr. e lamen­
tÕ s-õ nós terffios qlle concordar num ponto: se não tiver­
mos cuidado, o sistema de habitação vai ficar inviabiliza­
do ou o banco yai sofrer grandes_ dificuldades. Temos to­
dos que pensar ni~so. 

Muito obrigado pela atenção. Desculpe, Sr. Presiden­
te, a demora. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Srs. Se­
nadores, existem onze inscritos, fica a critério de V. Ex•s 
fazerem as indagações o mais" breve possfvel, sem maio­
res djãlogos. Mas, se o Sr. Senador desejar dialogar, não 
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podemos impedir. Apenas anuncio que há onze Senado­
res inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Moacyr Dalla. 

O SR. MOACYR DALLA- Sr. Presidente, Jutahy 
Magalhães desta Comi"ssão, meu preclaro conterrâneo, 
Presidente do BNH, Dr. José Lopes de OUveira: 

Preliminarmente, Sr. Presidente, eu quero felicitáwlo 
pela magnífica expoSição feita, que- não deixa nada a de­
sejar. V. Ex• espancou em número, gênero e grau, todas 
as nossas indagações. Mas, corno conterrâneo, peço, ex­
celsa venia, a V. Ex• para bancar o advogado do diabo. 
Eu tenho umas dúvidas. Então, fOrmulei duas ou três 
perguntas. Eu queria que V. Ex• expusesse, para que a 
Casa tomasse conhecimento, qual a relação entre o sa­
lário e a-prestação -do BNH. 

O SR. JOS~ LOPE~DE OLIVEIRA- Meu caro Se­
nador, Moacyr Dalla, meu conterrâneo, amigo, riniito 
obrigado pelas suas generosas palavras. 

Ao longo dos últimos dez anos, os salários vêm sendo 
aumentados, em todas as classes, numa proporção sem­
pre maior do que o reajuste da prestação do sistema fi­
nanceiro de habitação. Por exemplo, um dado que eu te­
nho aqui em mãos. Tenho aqui um gráfico que demons­
tra que desde 1972, se não me engano, os salários aumen­
taram em bases percentuais superiores ao- aumentO da 
prestação. Só em- 1983 esse fenômeno se iriverteu. Foi 
este o priffielro anO que -o fenôm-ená-se iilVerteu----:- Mas, 
mesmo assim em 1979, por exemplo, para quem possuía 
como renda vinte saláriOS ri1ínirilos~3-pfesfilção compro­
metia 40% desses salários. Em 1980, esses vinte salários 
mínimos --p-aSsarãfrfa Ter um valor real de 18.6 salários 
mínimOs, -e a prestação comprorrietida 35% desses sa­
lários. Em 1981, a -prestação comprometia 30% desses_sa­
lários. Em 1982, 29%; em 1983, 32%; quer dizer, começa 
a curva a voltar, ainda não está como era em 1979, mas 
já evoluiu, decrescendo o poder real de pagamento da 
prestação, ag-ora, em 1983, subiu para 32%.3 9 

O SR. MOACYR DALLA- Seria até bom que se di­
vulgasse isto, porque nós temos mantido, no Senado Fe­
deral e no Congresso, às vezes, parlamento com colegas, 
que dizem que está sendo um aumento assustador. E 
pelo visto, pelo que V. Ex• acaba de expor. está havendo 
uma obrigatoriedade menor no pagamento das pres­
tações, do que efetivamente um aumento salarial dado 
pelo Governo. 

A segunda pergunta é a seguinte: o que fará o BNH 
para cobrir o diferencial entre 128% entre 98% para os 
funcionários públicos que pagarão 82%. Quid será a me­
dida adotada pelo BNH para satisfazer esse diferencial? 

O SR. JOSE LOPES DE OLIVEIRA- Esta é uma 
pergunta muito importante. Evidentemente que o reaJus­
te de 98% para uma cOrreção de 128, não haveria mágica 
capaz de acertar essa conta. Mas, dentro do mecanismo 
adotado_ pelo Decreto do Presidente da República, há a 
necessidade de se impor a semestralidade para quem ti­
ver a redução da sua prestação. Porque a semestralidade 
corríge, no curso médio de todos os contratos do siste­
ma, esse subsídio que está sendo dado este ano. A anteci­
pação de seis meses, equaliza, reordena as prestações, de 
modo que antes do vencimento do contrato, esse subs-í­
dio é corrigido sem necessidade de recursos para que a 
União subsidiar a diferença. 

O SR. MOACYR DALLA - E uma beleza! 
A última pergunta, Sr. Presidente, porque quero ser 

rápido. Com o advento do Decreto n9 88.371, de 9 do 
corrente, os agentes financeiros estão em condições d~ 
atender a massa de mutuários e as suas dependências em 
tempo hábil? 

O SR. JOSÉ LOPES DE OLIVJ;:IRA- Atender, sim, 
dentro dessas moQjficações'? 
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O SR. MOACYR DALLA - Sim. 

O SR. JOSE LOPES DE OLIVEIRA- Bom, os car­
nês vão ser expedidos com alternativas de que o mu­
tuário escolherá. Devemos expedir esses carnés, de hoje 
até no fim da semana. Os agentes distribuirão aos mu­
tuários com opções. E. junto com o carnê, irã uma carti­
lha, uma espécie de mariual de insúuções, paia orientar 
o mutuário na escolha de sua alternativa. 

O SR.--MOACYR DALLA - Sr. Presidente, agra­
deço, estou satisfeito e quero renovar e ratificar as mi­
nhas felicitações e as minhas homenagens como capixa­
ba que V. Ex• é. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Conce­
do a palavra a outro capixaba, SenadOr João Calmon. 

O SR. JOÁO CALMON- Aliás a Bancada Capixa­
ba está completa, porque chegou agora à Comissão o Se­
nador José Ignácio, também capixaba. 

Não vejo, hoje, ao sentar ao lado do n()sso Presid_ente, 
Senador Jutahy Magalhães, apenas o Presidente do 
BNH. O Sr. José Lopes de Oliveira, nos seus vCrdes 
anos, recebeu uma delegação, uma missão secreta que 
lhe foi confiada pelo Presidente da República, para esta­
belecer um contacto com o General De Gaul!e. E, nego­
ciou com êxito um acordo que a maioria dos brasileir_os 
ignora. Mas ele ainda era um jovem servidor desta 
Nação, quando mereceu esta honra do Presidente daRe­
pública, para ser responsável por esse diálogo em nome 
do Governo Brasileiro, diretamente com o General De 
Gaulle. Além disso, o nosso conterrâneo- desculpe-me 
isso não é bairrismo capixã.ba - mas o nosso conterrâ­
neo foi cogitado, por mais de uma vez, para ser Ministro 
da Fazenda da República Federativa do Brasil, de ma­
neira que não me dirijo apenas ao Presidente do BNH, 
dirijo-me a um dos mais notáveis homens públicos deste 
País, um homem de Estado, que há de encarar com a sua 
ampla visão esse problema extremamente delicado do 
BNH nos dias de hoje. 

Li, recentemente, um levantamento da Confederação 
Nacional do Comércio que mostra que, quem neste País, 
num período de cinco anos, estivesse ganhando cinqüen­
ta salários mínimos depois do quinto ano, estaria com o 
seu salário reduzido a 18 salários mínimos. Este é um 
quadro realmente impressionante. 

Tenho dúvidas, Sr. Presidente, sobre a possibilidade 
da coexistência do Sistema Financeiro de Habitação com 
a atual política salarial do nosso País, que _penaliza, e pe­
naliza gravemente_a classe mêdia. Não só a classe média 
baixa, como a classe média média e a classe média alta. 
Serâ extremamente difícil essa coexistência, isso me 
preocupada, essa é a minha primeira indagação. 

Segunda i~dagação é a seguinte: 
Como V, s~ visualiza o futuro do BNH, se persistirem 

os fenômenos ·que já aparecem de maneira extremamente 
ameaçadora, o (enômerlo do desemprego? 

O futuro do BNH nos interessa vitalmente, porque, na 
página 14• da sua exposição, V. S• acentua que o BNH 
hoje representa um total de 45 milhões de depósitos de 
poupança voluntária de brasileiros, que confiaram suas 
econOmias ao B-ilnco do qual V. S• é Presiderlte: bom 
como 38 milhões de contas de poupança compulsória 
dos tr3.balhadores optantes pelO Fundo de Gar3ritia. 
Portanto, a responsabilidade de V. s~ realment~ é imen­
sa, porque o destino de milhões de brasileiros está depen­
dendo do BNH. 

O que temo também, me permita acentuar, é que estou 
detectando cada vez mais em segmentos diversos da so­
ciedade brasileira, de uma certa tendência de seguir o 

-exemplo do Brasil e, decretar, por iniCiativa própria", 
uma moratória, suspender pagamentos. Tenho ouvido a 
crescente intranqCiilidade, por exemplo, empresários- e 
ouvi, outro dia, um depoimento de um empresário que 
ia, da Rahia para Vitória, e com vários empresários, di-
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ziam; ''vamos -deixar de pagar os nossos compromissos e 
que os bancos executem, tomem as garantias que demos. 

Então, temo ainda, Sr. Presidente, que essa expressão 
que V. sfusou, muito feliz, em certo momento de sua ex­
posição, que o BNH estaria obrigado a chupar cana e as­
sobiar ao mesmo tempo, gravei bem essa expressão. E, 
disse: o BNH terá de recorrer ao Tesouro Nacion-al? Foi 
a indagação feita. Mas pergunto: Não será melhor, num 
certo momento, recorrer ao Tesouro Nacional, do que 
termos de ver, não na base de arauto de catástrofes, ter­
mos de ver, dentro de pouco tempo, uma explosão so­
cial, uma convulsão social neste Pais'? Há quem tenha 
dúvida sobre a possibilidade de sobrevivência do BNH 
se essa política salarial, que considero desumana, que es­
tá castigando, está penalizando a classe média, ela conti­
nuar. Mas, a explosão pode começar em vários setores, 
pode começar no setor da habitação, pode começar no 
setor da previdência social, porque, quando a previdên­
cia social foi implantada neste País a média da vida hu­
mana, a médi_a da vida dos brasileiros girava em torno de 
40 anos. Hoje, a média da vida dos brasileiros já gira em 
tor~9 de 60-anos. P9rtanto, também, pode explodir o sís­
tema de previdência social. 

Como -não estou falando apenas ao Presidente do 
BNH, mas estou falando ao eminente homem público, 
coloco essas indagações para os seus esclarecimentos. 

O SR. JOSE LOPES DE OLIVEIRA - Meu caro 
conterrâneO, Senador João Calmon. 

Agora, esta questão de Ministro da Fazenda, posso 
declarar aquí? Isto é por conta do sangue, sofremos, não 
é? 

O SR. JOAO CALMON - Modéstia, modéstia do 
orador. 

O SR. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA- A propósito 
dessa aventura de."capa e espada" realizada junto ao 
General De Gaul!e, ela foi necessária para evitar um fe­
nômeno que realmente, na época, poderia comprometer 
muito o País, que era uma moratória da divida brasileira 
em praça pública. 

Queria fazer só uma ressalva. Entrei no Ministério de 
Finanças da França para negociar com os credoes da é­
poca, com a cabeça baixa, isso é a única mágoa que te­
nho, por causa de 3 bilhões e 500 milhões de dólares. 

Mas, indo a sua pergunta: o Sistema Financeiro de 
Habitação foi criado sobre 3 pilares: Fundo de Garantia; 
a poupança da caderneta e o retorno dos empréstimos. 

V. S• focalizou o problema do desemprego. A intensi­
dade e a permanência desse fenômeno quebrará, fatal­
mente, um pilar, que é o do FGTS. Pela primeira vez na 
história do sistema financeiro de habitação, este ano, em 
abríl, os saques, por desemprego, superaram a arreca­
dação do sistema. 

O SR. JOAO CALMON - Ê grave! 

O SR. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA - E pelo mês 
de maio, que é um mês neutro, que é um mês de meio de 
trimestre, porque em geral o trabalhador espera a virada 
do trimestre para além de receber o capital, receber os ju­
ros e a correção monetáfía, eles prendem as liberações 
para os primeiros dias da virada do trimestre, no mês de 
ffiaío, que não sei-ia um mês normalmente crítico, os sa­
qUeS C-õrresponderam a 80%. 

Então, acho que é de meU dever, comÕPresident~ do 
BNH, representando um Banco que administra cerca de 
5 trilhões de cruzeiros e que regula um universo de cerca 
de 13 trilhões de cruzeiros o quarto maior ativo habita­
cional do Mundo, hoje é o quarto do Mundo; primeiro é 
o americano, o segundo é o alemão, o terceiro é O inglês, 
o _quarto é o brasileiro. 

Acho do meu dever declarar que, a permanecer o fenô­
meno do desemprego, uma perna do tripé quebra. Isto 
fatalmente quebra. 
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Mas, se este quebrar, ele estã fora de uma ação exclusi­
va do BNH ou do Ministêrio do Interior, ele é um fenô­
meno de conjuntura. Não depeilde só de uma decisão ... 

O SR. JOÁO CALMON - A1êm do desemprego, hâ 
o subemprego. 

O SR. JOSE LOPES DE OLIVEIRA- ... que é uma 
forma de desemprego. 

A segunda questão é a da caderneta de poupança. O 
nosso sistema trabalha com juro tabelado. A caderneta 
pode pagar, no máximo, 6% de juros, ao ano. Juro e cor­
reção monetária têm dado à caderneta um juro mensal 
da ordem que varia entre 7 ,8, 10, a 11%. Este dado, este 
juro real hoje é decorrente dessa última medida do Go­
verno, isentando de 1m posto de Renda os juros das ca­
dernetas até 2 mil UPCs, estabelecida a alíquota de 18% 
para as cadernetas acima de 2.00ó V PCs. 

Bom, o segundo pé, no meu entender, a prevalecer a 
inflação alta, ele vai agüentando em função destas medi­
das de emergência, mas a competição com pap~ís; que 

·oscila em função do livre jogo de mercado, vai fiCando 
difícil. Por exemplo, o Conselho Monetário criou, há 
pouco, o Fundo Mútuo de Renda Fixa. Se este fundo 
prevalecesse,_ a caderneta estaria destruída, mas foi sus­
pensa a vigência. 

O terceirO pé é o retorno dOs capitais. Porque o BNH 
empresta, o empréstimo retoma, reempresta, porque tem 
6 milhões de brasileiros na fila dO siStemã:. Além dos 4 
milhões já aten-didos, temos mais 6 milhões na fila·. En­
tão, o retorno e o fluxo do Fundo de Gilraniia são iil.dis­
pensáveis para atender a expectativa de direito desses 
brasileiros. Este terceiro item estarã comprometi"&) se a 
inadimplência crescer~ Quando cheguei ao BNH, eD.con­
trei inadimplência em torno de 25 a 30% do sistema dos 
mutuários. Cheguei a baixá-la para 12%, e este ano vol­
tou para 18%. Então, o fenOmeõO e5tá recrudescendo. 

Na verdade, o BNH foi instituído, ou constituído 
sobre um tripé, que só funciona com a ecoriomia normal. 
A ec-onomia em crise, porque os banco_s podem recorrer 
a outros instrumentos, mas estes são 3 pilares institucio­
nais. E, realmente, para esse universo de 13 trilhões de 
recursos, equivalentes a mais ou menos a 26 bilhões de 
dólares, e mais o número de mutuários, de deposítantes, 
de brasileiros envolvidos, porque atribuo a essa manifes­
tação atual sobre a prestação à importância que o siste­
ma ganhou. Em 1979, eram 2 milhões de mutuários, hoje 
são 4 milhões, atendendo, portanto, a 20 milhões de bra­
sileiros. Então, é um sistema que tem importância vital 
para o equilíbrio sociãl -do País. 

Então, a sua colocação, Senador, é importantíssima, e 
devo responder com essa franqueza de brasileiro, não 
como Presidente do BNH. Tenho o dever de achar, de 
divulgar e declarar, que, se não houver uma medida to­
mada tempestivamente, o sistema poderâ ruir. 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado, Sr. Pre­
sidente, José Lopes de Oliveira, V. S• lembra-me uma 
lição, que aprendi numa academia política da ReP-ública 
Federal da Alemanha;, "O primeiro dever de um homem 
público é ficar em paz com a sua cori.sciência. O segundo 
dever de um homem público é defender os interesses do 
seu país. O terceiro dever de um homem público é seguir 
as diretrizes do seu partido". V._Ex• aprendeu, sem ter 
ido lá, essa lição admirável. 

O SR. JOSE LOPES DE OLIVEIRA- Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (J~tahy Magalhães)- Não es­
tando presente o Senador Jorge Kalume, concedo a pala­
vra ao nobre Senador Benedito Canelas. 

O SR. BENEDITO CANELAS- Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, satisfeito coin Õs conterrâneos de V. Ex•: 
o nobre Senador Moacyr Dalla e o nobre Senador João 

DIÃR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Calmon. Agora_, vem um humilde representante de Mato 
Grosso para testemunhar, com muito orgulho e com 
muíta honra, o trabalho de V. S• à frente ao BNH. 

Rapidamente, Srs. $enadores, meu ilustre Presidente 
desta Comissão, lembro que o BNH era um tanto aca­
nhado, quando o Presidente José Lopes de Oliveira, 
numa política dinâmica e agressiva, na reunião de sCus 
diretores, exigiu que cada um deles comparecesse a cada 
Estado e desse vida às COHABs que eram 6rgãos relati­
vamente mortos. Aí mudou, graças à ação de V. S,, o sis­
tema financeiro nacional. Porque se estruturou não só a 
classe empresarial como os dependentes dela, os produ­
tores de tijolos, de telhas, as olarias, as pequenas indús­
trias nos pequenos Estados, principalmente eril Mato 
Grosso~ Aí o grande crescimento do BNH. Hoje sou tes­
temunho do quanto amarga V. S' com a crise que atra­
vessamos, talvez seja um dos que mais sofrem. 

Sr. Presidente, o Decreto n9 88.371, de 1983, embora 
com ·a divulgação, já aqui, exposta por V. S•, acho que 
ele necessitaria ainda de uma grande divulgação, para 
que todo mutuário possa recorrer a ele. Na realidade da 
classe média, aquele que está exatamente na pirâmide so­
cial, furando, para pertencer a outro nível, esse é que se 
encontra em situação mais- desesperadora. Dificilmente 
ele irá à procura de qualquer agente financeiro pará rece­
ber qualquer benefício. Então, acho necessário uma 
grande campanha, através dos meios de comunicações 
do Pais, para que um trabalho, onde a particlpação de V. 
St Toi tão grande, seja utilizado pelos brasileiros que dele 
necessitam. 

Para finalizar, Sr. Presidente, se não houver uma di­
vulgação, veremos terminar o ano de 1983, e mutuários 
que necessitam utilizar deste beneficio, e por desconheci­
mento, não chegar até ele. 

Terceiro, Sr. Presiderite, a outra parte, com a parali­
sação que vemCls hoje, a classe empfesarial da. qual de­
pende a geração de empregos, pela construção de con­
juntos habitacionais, gerados cOffi- recursos do BNH, 
acredito que mais de 90% desses. empregos são criados 
pela pequena e média empresa da construção civil nacio­
nal. Se continuar na crise em que se encontra o BNH, 
com seus programas de investimentos sendo reduzidos, e 
em certas horas, com perspectivas sombrias, veremos, 
pelo enfraquecimento do Banco Nacional da Habitação, 
a falência de mais de 50% da pequena e média emPresa 
da construção civil do País. Este é um dado importantís­
simo que não representa apenas a situação de Mato 
Grosso, mas também representa a situação a nível nacio­
nal. Há um verdadeiro desespero do pequeno e médio 
empresário, que tem no seu planejamento, na sua evo­
lução, como base --principal, a prestação de serviços, a 
construção de conjuntos habitacionais, fiiui.nciados e re­
passados pelo Banco Nacional da Habitação. De modo 
que, não gostaria jamais de ter nos ombros 30% da res­
ponsabilidade que tem V. Ex~. num momento tão decisi­
vo para a vida nacional. 
. Quarto, Sr. Presidente, rapidamente, é a adequação 

ecológica da construção na Amazônia. Aqui está presen­
te a Senadora Eunice Michiles, ilustre representante do 
Estado do Amazonas. Conversei, há pouco tempo, com 
um empresário de grupos madeireiros do Pará, Mato 
Grosso e Amazonas, que estão um pouco temerosos, an­
siosos, com um estudo mandado realizar pelo Banco Na­
cional da Habitação, ao IPT, em Sãõ Paulo, já em fase fi­
nal de conclusão. Estes grupos estão desejosos de se 
transferirem para o Pará, Maranhão, Mato Grosso, 
Amazonas Acfe e Porto Velho, utilizando matéria-primã. 
barata e abundante, nesses nossos Estados, que é a ma­
deira, na construção de reSidências, de casa- popUlares. 

-Apenas há um certo receio, Sr. Presidente, de exatamen­
te realizarmos esta união de esforços, de grupos madei­
reiros, de grupos construtores, existentes já em nossos 
Estados, nos Estados da Amázónia: e no trátamento da 

-Q1ãdeira, _de que são mestres oS grupos madeireirOs do 

Sexta-feira 5 3173 
"~..:; . . 

Sul do País. Mas vejo isso, Sr. Presidente, com uma 
emergência, embora, num momento de crise, que ora 
atravessamoS, que possamos usar nos nossos Estados, 
nos f:stados amazônicos, o máximo aproveitamento que 
se puder fazer da madeira, dando ocupação a uma mão­
de-obra muito grande existente em nossos Estados. 

FinaliZando, Sr. Presidente, querO, como um dever de 
justiça, deixar aqui! como representante do Estado de 
-Mato Grosso, os ~gradecimentos a V. S•_e ~o Sr. Minis­
tro Mário Andreazza, e que, para a felicidade de grande 
parte do povo brasileiro, encontrem uma saída, a curto 
prazo, para evitarmos uma crise no Banco Nacional da 
Habitação. 

O SR. JOSF. LOPES DE OLIVEIRA- Muito obri­
gado, Sr. Senador. 

Respondendo aos pontos que V. Ex~ focaliZa, devo 
primeiro, fazer um esclarecimento. Temos uma circular 
já minutada, praticamente na última versão, para distri­
buição aos agentes e depois, transformando-a em ma­
nual do mutuário, esclarecendo todas as opções, todos 
os mecanismos que ele possa dispor para ·enquadrar o 
seu caso no seu contrato, a sua prestação nos aumento~ 

·-·que -São permitidos aqui. 

Durante a minha exposição, fiz- referência a reajustes 
que poderiam ir de 115 até 98%. Na verdade, essa circu­
lar estabelece como reajuste_ máximo, para quem percebe 
até 7 salários mínimos, t09%; mais de 7 até 15 salários 
mínimos, 104%. Mais de 15 até -20 salários mínimos, 
101%, e mais de 20 salários mínimos, 98%. Então, isto es­
tá inclusive, abaixo dos reajustes máximos dos salários. 

A resolução atende ao caso dos funcionários públicos, 
que é o que contl:l, com maiores dific_uldades para Sl en­
quadramentQ no ajustamento da prestação com o seu sa­
lário, devido ao fato de que eles têm um reajustamento 
anual dos seus salários. Depois, o reajuste deles foi, 110 

máximo, de 82%, se não me engano. Se houve reajuste 
mais alto, foi exceção. Neste caso, a solução será a extenw 
são do prazo e a tabela price, sem exigir a semestra!ida­
de. Portanto, esta é uma divulgação que faremos, de uma 
maneira ampla, pela imprensa e pelos órgãos de publici­
dade. 

O segundo, é quanto à participação do empre...:;ário da 
construção civil no campo habitacional. Hoje, nôs temos 
centenas de empresas, médias e pequenas, operando no 
nosso sistema. Temos estimulado a aplicaç~o de méto­
dos novos, buscando a redução dos custos. Temos impe­
dido - esse ~ o termo: temos desestimulado, vamos di­
zer .assim, o ingresso de empresas que pudessem realizar 
empreendimentos em detrimento dessas empresas de me­
nor porte. Há empresas, médias e pequenas, especializa­
das, exclusivamente, em habitações ou _obras de sanea­
mento do Sistema Financeiro de Habitação. Então, 
qualquer redução do ritmo de produção das atividades 
desse sistema afeta, diretamente, essas empresas. Então, 
comungo com V. Ex~ que temos que buscar todos os 
meios e modos para evitar o alongamento dessa fase por 
que estamos passando. 

Queria dar um testemunho aqui- não é pelo fato de 
ser o seu subordinado, o seu colaborador- mas o Sr. 
Ministro Mário Andreazza tem sido incansável. Eu a:>­
sisto a sua preocupação, o seu estado de espírito com 
esta situação. S. Ex• futa, dia e noite, para que a pou­
pança não perca a sua competitividade. S. Ex• luta, dia e 
noite, para que o benefício fiscal não seja reduzido. S. 
Ex• convocou o BNH, inúmeras vezes, para se encontrar 
essa fórmula que, afinal, foi consagrada no Decreto Pre-

_ _sidencfaL Enfim, chega a ser emocionante a preocupaÇão 
diuturna do Sr. Ministro Mário Andreazza para com 
_este problema porque S. Ex~ sabe, perfeitamente, da im­
portância que todos aqui proclamam desse sistema no 
universo econômico e social do País. Mui to Q_brigado, 
Sr. Senador. 
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O SR. PK.t:SIDENTE (Jutahy Magalhães)--:- Conce­
do a palavra ao nobr_e Senador Carlos_ Chiar~_Hi. 

O SR. CARLOS -CHIARELLI - Sr. Presidente, 
nobre Senador Jutahy Ma_galhães, Sr. Presidente do 
BNH, Dr. José Lopes, pedindo vêoja para parttCiP-ãr do 
debate, malgrado não sendo capixaba, e prestando uma 
homenagem a tantos quantos o sejam, eu até recolho 
uma outra informação, um outro ensinamento além da­
queles tantos quanto V. S' nos enseja, nesta oportunida­
de, sobre o tema específico que deu origem a sua ilustre 
presença nesta nossa Comissão, que é o de saber um 
emérito negociador internacional em tempos pré­
moratória, sabê--lo vencedor da Batalha da Gália, certa­
mente ganhou a Cruz de Lo rena e até fico pensando, se 
não é o caso de credenciá-lo a novos cometimentos que 
se encontram em pauta. 

Mas, o que mais nos satisfaz, neste momento, prezado 
Presidente, é _o _ _fa,_tp de que nós estamoS, efetivamente, 
tratando com um maior critério de um tema da maior 
sigriificação, neste morrientb, da vida econômico-social 
deste País e saber que, a nível do Poder Executivo, a con­
dução dessa matéria, desse compartimento largo da vida 
do País, encontra-se sob o comando de um homem com 
a garra, empenho e a sensibilidade social do s·r. Ministro 
Mário Andreazza e com a participação da sua seriedade, 
da sua preocupação e da sua qualificação. Isto nos dá, de 
certa maneira, e nos assegura pré-requisitos de que se faz 
o máximo possível com vistas a superar os obstáculos 
exJstentes. Isto me estimula a lhe formular algumas ques­
tões e a levantar algumas indagações; naturalmente pre­
mido pelo tempo previamente enxugado pelas admoes­
tações simpáticas do Sr. E.residente. 

Em primeíro lugar, Sr. Presidente, V. S• dizta e dizia 
com grande segurança, que sempre cresceu mais o sa­
lário que o percentual da prestação para o abatimento 
do débíto habitaci"onãl, fato que é absolutamente verda­
deiro, no decurso das séries históricas do_ nosso Ba.nço __ 
Nacional da Habitação, e isto dava certo. Isto, de certa 
maneira, assegurava a higidez e a sanidade de uma das 
três pernas nas quais se assentou e se assenta, afinal de 
contas, toda a sistemáti~a habitacipna\ brasileira. Ocorre 
que, neste momento, o que nós estamos, realmente, 
constantando, de maneira clara e ínsofismável, é que não 
mais cresce de maneira majoritória o salário do que a 
prestação; em termos de regra geral e é por isto que lhe 
pergunto, considerando que a nossa atual lei salarial, 
aquela que vige, neste momento, estabelecida ou refor­
mulada pelo Decreto~ lei n~" 2_.024 de 25 de maio, que esta­
belece a integralidade do INPC, apenas para aqUeles que 
percebem até 7 vezes o valor do salário mínimo e, evi­
dentemente, estipula para os que mais ganhem, um valor 
menor do que o índice, sem contar os que ganham aCima 
de 4 vezes o salário mínimo, face à correção postergada 
do salário, tambêm estão abaixo, na matemática real do 
que o própriO JNPC, a Piíffieiia questão que lhe formulo 
ê esta: mantido esse critério salarial, existe viabilidade de 
preservação da segurança financeira do sistema habita­
cional? b esta a primeira questão. 

A segunda questão: 

O SR. JOSI:: LOPES DE OLIVEIRA- V. Ex• me 
permite? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - V. S• gostarí,Cde 
responder a primeira pergunta? Tenho uma série de per­
guntas, mas ouço a responta de V._ s~_ 

O SR. JOSI:: LOPES DE OLIVEIRA - Procurarei 
ser resumido na resposta. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Só um adendo, Sr. 
Presidente, Eu complementaria uma preocupação a 
mais. É que, ante a perspectiva, alguns anúncios e até 
mesmo alguns alertas um pouco preocupantes de que até 
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mesmo a esta sistemática salarial, hoje, corrigida e me­
lhorada pelo Decreto-lei n~> 2.024, com relação ao 2.012, 
está de· certa fOrma correndo um certo risco e que po­
deríamos não ter mais essa sistemáttca com esse reajuste 
que já tt:m essa deficiência, se, ainda, a Perspectiva nao 
se tornaria mais gravosa e mais preocupante? 

O SR. JOSI:: LOPES DE OLIVEIRA- Sr. Senador 
Cirlos Chiarelli, V, Ex• nos honra coin a sua presença e 
com suas perguntas, eu s_ou um homem de banco. Não 
conheço nenhuma contabilidade bancária que possa re­
tratar o equilíbrio patrilnonial, se V. Ex• tem o tratamen­
to do passivo diferente do tratamento do ativo. Isto é 
como débitos e créditos em contabiHdade. 

Ê eviâente que a indexação da correção dos depóSitos, 
quer voluntáriOs quer compulsórios, sobre um critério 
superior àquele que s_e obtém na indexação da prestação, 
isto é, das amortizações, leva a um desequilíbrio, e nin­
guém preciSa s-ei-sábio para concluir, elementarmente, 
que o desequilíbrio é fatal. Este ano ocorreu o fenômeno 
que V. Ex• apontou. V. Ex~ aponta o fenômeno que sur~ 
ge pela primeira vez na série estatística. Se for apenas 
es.te ano, os mecanismos, as hipóteses do Decreto permi­
tem superar o problema transitoriamente. Se esse desa­
juste permanecer, não tenho resposta, não tenho como 
dizer ou afirmar que o sistema se sustenta - não tenho 
como. É como uma questão de contabilidade bancária. 
Agora, talvez devido a esses desajustes, a esses índices, 
hoje, se fale tanto em desindexação da economia. Agora, 
no meu entender, tem que ser global, porque eu não pos­
so ter uma fórmula, um critério de expurgo da correção 
monetária Oii do índice salarial, se não tiver o mesmo 
nos demais papéis do mercado, potque a economia fora 
do sistema irá procurar esses papéis, dólar, CDBs e ou­
tros papéis que não estão propriamente sujeitos à ação 
desses índices. 

Então, é uma pergunta que, no meu entender, fotogra­
fa todo o drama que está se vivendo no momento. Mo­
mentaneamente, o Decreto corrige, ago-ra, não é solução 
definitiva e tanto não é solução definitiva que o Presi­
dente criou um Grupo de Tn1balho para, num prazo de 
90 dias, apontar soluções permanentes para o -problema. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Exatamente dentro 
da linha da sua reSposta, Sr. Pr~sidente, tomava p~r refe­
rência a sua exposição ao final da página f7, onde se diz 
que o "Decreto assegura condições para que os reajUstes 
das prestações habitacionais sejam compatibilizados 
com a efetiva capacid<lde de pagamento dos-mutuários". 

Se nós consultarmos o artigo j9 do Decreto vamos ver 
que ele fixa a filoso"fia do ato normativo, isto é, que haja 
uma correlação entre o ganho de quem tem que pagar e o 
montante acrescido do débito referente à habitação. Mas 
Se estabelece também, ali, uma temporariedade de vigên­
cia, porque, ao mesmo tempO que se diz que quem adota 
a sistemática de limitação do acréscimo-do percentual de 
habitação, em decorrência do montante, acrescido dosa~ 
lário, se diz que essa opção determina um sistema de pa­
gamento corrigido, semestralmente. Estabelece uma es­

. pêCie de isonomia de tratamento; vale o s-alário para fi­
xar o- teto percentual de crescimento de habitação, vale o 

_ salário, que é reajustado semestralmente, para também 
estabelecer o limite de temporariedade da correção. 

Mas, o decreto diz mais, díz que esse tipo de opção es­
tabeleCe tão-somente um período de vigência para 0 

exercício atual. E esta é a questão, digamos assim, conse­
<iUeiite à pergurita anterior, e em parte já colocada no de­
b_ate. E daí, quer dizer, adotamos um sistema,' ele compa­
_tibiliza ganho de quem paga, com obrigação de Pagar, 
prazo de quem recebe, prazo de pagar. Mas estabelece 
que essa sistemática, essa espécie de canaiS, eles têrifvi­
gência só limitada; isto significa uma p"osiçãõ otimista 
com relação à nossa eConomia e ao qUadro social e eco­
nômico do País, ou significa que tomamos uma medida 
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eminentemente ambulatorial para, de certa forma, tam­
ponar o sangramento c: buscar, no decurso do tempo, al­
ternativas, ou pelo menos, esperar uma nova postura da 
própria situãção eco_nómica e social do Pais? 

O SR. JOSÊ LOPES DE OLIVEIRA- Sr. Senador, 
quando o Governo, se não me engano, foi no Governo 
Médici, estabeleceu o sistema de equivalência salarial no 
Sistema Financeiro de Habitação e estabeleceu a periodi­
cid,ad_e an_ual do reajuste das prestações, ocorreu o se­
guinte fenômeno dentro do sistema; as prestações per­
maneciam estáveis por doze meses1 o saldo devedor era 
_reajustado trimestralmente. Evidentemente, que a veloci­
dade de reajuste trimestral criava um- GAP em relação à 
velocidá.de· ~nua( da preStlição. Para comp-eilSar-esse pre­
ju!zo em potencial, o <;Joverno criou, no deferimento dos 
contratos de financiamentos, um coeficiente de equipa­
ração salarial cobrado, calculado à época, pai'.a compen­
sar esse GAP. No ano em que isso foí calculado, a in­
flação no Brasil andava em torno de 20% ao ano, 
imaginou-se que ela chegasse, no máximo, a40%. Os ma­
temáticos calcularam que esse coeficienfe, que alimenta 
o fundo de_ compensação de variações salariais, que é 
aquele que absorve o saldo final do contrato, ele poderia 
ser, no máximo, aquele percentual estabelecido ou per­
centuais estabelecidos à base de uma inflação de 40%. A 
inflação evoluiu, vamos dizer, para IOO%, nós já fizemos 
algumas correções nos contratos novos, estabelecemos 
que, na transação iffio biliária do original para um suces­
sor, ~e __ ~ucessor não herda o subsidio do contrato origi­
nal para preservar a filosofia de que a casa nãO- deve s.er 
especulativa; nós temos, por estatística, a demonstração 
de que a casa, a cada financiamento, gira duas vezes, dá 
uma média de oito anos, e a base disso, recalculamos 
qual o montante do prejuízo para trás que estai'ia preS­
sionando esse fundo de compensação de variações sala­
riais, que hoje está em torno de 200 bilhões de cruzeiros. 
Verificamos que esse saldo está totalmente tomado, só 
em relação às operações passadas. Em relação às ope­
rações futuras, contratos existentes, com relação não às 
operações futuras, com relação às prestações vincendas, 
os contratos em curso, isto poderá chegar, em extrapo­
lações a quatro trilhões de cruzeiros, absorvido no tem­
po. Então, nós não poderíamos comprometer esse fun­
do, estabelecendo uma prestação inferior ao reajuste da 
correção monetária, sob pena de elevar esse prejuízo po~ 
tencial ao nível que, em relação ao qual, no futuro, iriam 
apontar o atual Presidente do BNH como responsável 
por um rombo no sistema, além de outros que poderiam 
estar existindo i_ntriosecamente no seu comportamento. 

Então, a semestralidade foi um mecanismo idealizado 
para corrigir essa diferença de agora de julho, entr~_lOª, 
109, 101 e o 128, a semestralidade corrige, pelo giro dela 
essa diferença. Como"- não Contei, como não contamos 
com qualquer subsídio da União, que, no momento, en~ 
frenta outros problemas para poder deferir os subsídios, 
como nós não contamos com isso, tivemos que recorrer 
ao cálculo, à re_ordenação das prestações, de modo que o 
mutuário; agora, possa honrá-las e, no futuro, porque te­
mos que ter esperanças no Brasil, na sua economia o 
comportamento das prestações iria corrigir- essa dife­
rença. Há uma perda de recurso momentânea com a cor­
reção do tempo dentro do contrato. V. Ex• poderá dizer 
assim: "se capitalizar a intermediária, no fundo, ele vai 
pagar mais do que o 128%, nO decorrer de 12 meses", 
mas ocorre que também, ele passou - vamos dizer as~ 
sim, pagando 98% e aplicando a diferença na caderneta 
de poupanç~a;-nós calculamos i.tma pequena Vantagem a 
favor do mutuário. 

O SR. CARLOS CHIARELLI -Sem entrar nesse 
detalhe, eu entendo que V. S•, ao dar essa informação e 
es~e esclareci~ento tão exato, admite que a solução é 
emergencial e que poderíamos ter, dentro de um prãzo 
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de seis, oito ou dez meses, a necessidade de novamente 
termos de recorrer a uma sistemática de uma correção 
dessa natureza. 

O SR. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA- O grupo de 
trabalho foi criado pafã ipõntar uma solução permanen­
te. 

O SR. CARLOS CHIARELLI _::-·v. S• pondera que 
no Fundo de Compensação das Variações Salariais esta­
mos com uma defasagem considerãvel e que não há ne-­
nhuma participação nos cálculos estabelecidos para 
equilibrar a situação de participação-do subsídio p-Ób!í­
co, subsídio do Governo. 

Agora, aqui se diz que o decreto prevê que não libere 
os resultados financeiros obtidoS Pelo BNH para desti­
nação exclusiva do FCVS, hoje orçado em 180 bilhões. 
Esse orçamento de 180 bilhões do FCVS é tanto qUanto 
seu valor real, que no caso é insuficiente para cobrir os 4 
trilhões ... 

O SR. JOSE LOPES DE OLIVEIRA -No futuro. 
Cobre o passado. 

O que significa esse art. 61' do decretO-é simPlesmente o 
seguinte: o BNH não terá lucros mais ... 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Serã tudo recolhidp 
ao FCVS. Mas nos termos atuais, ele é substancialmente 
insatisfatório para coberturi dOS ffiOntantes da defasa­
gem entre o estimado e o realizado? 

O SR. JOSE LOPES DE OLIVEIRA- Eu creio que 
com essa medida, aHada ao fato de que a generalização 
das semestralidades, mais a não transferência dos subsí­
dios para o novo comprador, intermediãrio, acho que es­
sas medidas irão dando tempo -ao sistema, me"ios de cor­
rigir e atendendo a evolução desses quatro trilhões, pois 
esses quatro trilhões foram calculados em 15 anos. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Sr. Presidente, algu­
mas perguntas mais objetivas: V. S' falou que o montan­
te da inadimplência estãva em 25% no inicio da sua ges­
tão, em 1979, que foi esse índice redUZido a U% e que· 
agora apresenta uma ascensão para 18%. O fato que nos 
leva a uma pergunta é que, no montante inicial de 25%, 
nós nos encontrávamos numa situação- digamos assim 
- conjuntural e global da defasagem atual em que nos 
encontramos, em 1979 não tínhamos esse_desnível entre 
valor de salário e valor de prestação. As razões seriam de 
outra natureza. 

O SR. JOSE LOPES DEUUVEIRA - Essa é uma 
pergunta importante. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - E a segunda pÚ­
gunta, para facilitar, jâ que é o mesmO asSUnto: Desde­
quando vem sendo ·observado o acréscimo subsüinc1al; 
que de 12% foi para 18% a inadimplência, ou seja, quaré 
a velocidade de crescimento dessa inadimplência, em ca­
pacidade de pagamento de parte do mutuário e efetiva­
mente, porque eu acho que esse índice é fundamental 
para saber como estã sendo respondida a situação peran­
te o mutuário? 

O SR. JOSE LOPES DE OLIVEIRA- Vou começar 
pela segunda pergunta. Esse fenômeno vem sendo obser­
vado nos últimos I O meses. 

O -SR. CARLOS- CHIARELLI .....:.:.. Os 6.% cresceram 
em 10 meses. Crescimento de 50%, dC-i2 Pa·ra-cs-emto 
meses. É uma média de 0.6% ao mêS. E O conceito de ina­
dimplêncíã, é o conc((ito dO atraso de mais de 3 pres­
tações? Interrompido ou não, porque tem aquele jogo 
malandro de se atrasar 2 e paga apenas 1. 

O SR. JOSIO LOPES DE OLIVEIRA- Esse está ex­
cluído do cálculo. 
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O SR. CARLOS CHIAR-ELLI- Isso não é-conside­
rado inadimplência? 

O SR. JOSE LOPES DE OLIVEIRA- Não. porque 
é contratual essa tolerância. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Porque tem que ser 
3 sucessivas ... 

O SR. JOSÉ LQP.ES DE OLIVEIRA- Quando ha­
via a inadimplência de 25%, nobre Senador, não existia a 
faculdade de utilizar o Fundo de Garantia para pagar a 
prestação, ao tempo desse índice de 25%, nós ainda não 
possuíamos em vigor a alternativa, a faculdade de utili-. 
zar o Fundo de Garantia, nós não havíamos reduzido os· 
juros dos financiamentos, nós não havíamos permitido a 
opção pela tabela price, enfim, concentramos o benefici_o 
fiscal ·naS-Classes mais carentes. Então, esse conjulgado 
de medidas melhorou sensivelmente a adimplência do 
sistema. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Qual é a relaçãO-­
- atual, Sr. Presidente, entre a média de prestação habita­

cional e o valor do aluguel? 

O SR. JOSÊ LOPES DE OLIVEIRA- Houve uma 
mudança no sistema de reajuste do aluguel de correção 
monetãria para INPC. Mas até então, o aluguel crescia 
numa proporção superior ao da prestação. Este ano não. 
Este ano, na renovação dos contratos de aluguel já presi­
de o INPC. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Hoje há um 
equilíbrio de valores? 

O SR.JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA- No momento 
favorecido para o aluguel. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- O FIEL, já que es­
tamos falando reiteradamente do problema do desem­
prego, talvez esteja ri.um dos pontos de origem do pró­
prio crescimento da inadimplência. Qual é a efetiva ca­
pacidade de ele fazer frente a um acréscimo efetivo, que 
estâ havendo um índice de desemprego, a ponto de nós 
termos chegado em abril a 8,5 de média de çiesemprego 
no Brasil, que foi o mais alto índice estatíStiCo, oficial­
mente reconhecido, e sendo o FIEL instrumento que se 
teria para fazer frente a- essa Situação, em r-elação a 
desempregado-mutuãrio-BNH. Qual é a capacidade real 
que ele teria de fazer frente a um desemprego crescente? 

O-SR. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA- Antes deres­
ponder a pergunta, V. Ex~ me permite um esclarecimento 
adicional em relação ao anterior, onde eu me refiro a 
índicçs brutos. -Porque a prestação do mutuãrio do BNH 
tem o beneficio fiscal que o aluguel não tem. O mutuãrio 

_tem direito tambéin a utilizar o Fundo_ de Garantia, o 
que_ não pode fazer em relação ao aluguel. Agora o 
FIEL, esse Fundo não foi criado, nõ meu eiltf:nâer, pai-a 
uma situação de desemprego de massa, ele foi criado 
para uma situaçãO de desemprego eventual, uma per~a 
de renda ffiom(mtáflea, o mutuãrio tem direito de sacar 
neste fundo até 12 meses da sua prestação com períodos 
separados de 6 meses. E também no caso de invalidez 
temporária. Ele não-é um remédio, ele não foilltíliZã.dO 
pelo banco para um problema como esse que nós enfren­
talnõs. Ele foi Utilizado em casos êVerituãiS,"eie não tein 

- estrutura financeira para enfrentar um problema dessa 
- grandeza, com a qual hoje nós nos defrontamos. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sr. Presidente,- 0-
FINSOCML, entre as suas destinações, pelo menos pre­
vistas, tem uma que é contribuir, subsidiar e estimUlar os 
progrl!mas habitac;_:iomiis sobretudo os de baixa renda. Q 
que tem ocorrido na relação FINSOCIAL-BNH, 
FlbiSOCIAL-Programa de Habitação? A Pergunta me 
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Yem nesta -hon~, ~m que o Sistema Financeiro de Habi­
tação passa por t()da essa crise, por todas as dificuldades 
que, afinal de contas, estão nos preocupando e preocu­
pando o Brasil inteiro. 

O SR. JOSE LOPES DE OLIVEIRA- V. Ex• vai me 
pennitif faiei' um pequeno histórico: quando nós fomos 
designados para o BNH, nós apresentamos um relatório, 
um estudo ao Ministro Mário Andreazza, procurando 
demonstrar que o BNH teria que dispor de um recurso 
não remunerado, não exTgível em última anãlise, para 
poder desenvolver programas em benefício das classes 
sociais mais carentes, isto é, aquelas de renda indefinida 
ou Cjtie pe"rCebam de I a 3 saiãrios mínimos. Sugerimos, 
'ita ocasião, a criação de um Fundo Nacional de Habi­
tação para criar essa mescla com os recursos corrigidos. 
Não tívemos sucesso imediato, mas a idéia veio sendo 
desenvolvida e creio que ela tenha contribuído na mente 
dos criado~es do FINSOCIAL para o destaque de uma 
substancial verba do FINSOCIAL para o BNH. Porque 
eu -entendo que o PROMORAR só poderá resOlver o 
problema das favelas, da subabitucão, o que a ONU cha­
ma de não casa, s_e houver realmente um recurso deste ti­
po. O FINSOCIAL é de criação recente. No <~'10 pa!>S<t­
do, o BNH recebeu uma verb;t na ordem de 20 bilhões de 
cruzeiros, neste ano já está a:-.:-.~.:gurada a verh:1 dL· 4-l bi­
lhões de cruzeiros, eu tenho pr,h;mado demothL ar que 
ela é insuficierite para que esse prugrama continw: com a 
mesma intensidade em todos os l.JW.l.Jrantes Jo 1\li~. Pl)r­
que nós temos cerca de 2 milhões e meio Jt.: .wbhubi­
tações, ~isso com problema de insalubridade.~. <k inf'ra­
estrt~:tura, problemas de toda a sorte como cquipamcn1os 
comunitários. Nós estamos com o PROMOHAR IC1 em 
Mato Grosso, lá em Manaus, estamos em t<Jdo o P<ti:-.. 
Mas não na intensidade que o assunto mereceria, se f'o:-.sc 
enfrentado ... E o FINSOCIAL é que \'cio viabili;;tr c:-.~e 
maior raio de ação d() BNH n~te campo, e sem cumpro­
meter a própria est<tbilidade do próprio banco. Estamos 
recebendo, este ano, as primeiras verbas mais exprcs.'iiY<ts 
que são deferidas através_ do BNDS. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - O FINSOCIAL 
não teria portanto, em termos de contribuição que asse­
gura o BNH, de ser o instrumento de garantir o 
equilíbrio em função da defasagem entre a prestação e a 
obrigação de correção da poupança voluntária. Os seus 
recursos seriam todos canalizados para esses programas, 
tipo PROMORAR que absorve por si só as verbas. 

O SR. JOSE LOPES DE OLIVEIRA - Se a parte 
não exigível do FINSOCIAL pudesse ser aplicada Com 
giros, com retornos, mesmo que fosse um retorno bas­
tante subsidiado, vamos dizer assim, porque é um recur­
sos gratuito do ponto de vista de remuneração, ele sim, 
poderia ajudar a equilibrar esse gap do FCVS. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Só vou fazer mais 2 
perguntas para não incomodar em .demasia. Duas coisas: 
nós todos sabemos que é fundamental para o equilíbrio 
do emprego no País, evidentemente para fortalecer essas 
pequeitas e médias empresas nacionais, que são pratica­
mente a totalidade das empresas que operam no ramos 
da construção civil, e que asseguram quase 30% dos em­
pregos urbanos de forma direta, ou assegurar recursos, 
para que o BNH possa, cada vez mais, crescentemente, 
não apenas para atender aqueles 6 milhões de pessoas 
que esperam o direito de morar na casa própria, que são 
cerca -de 30 milhões de brasileiros, considerando os de­
Pendentes;--mas também para a geração de empregos. 
Nós esiamos o-Uvindo noticias de que estão sendo feitos 
ajustamentos nos orçamentos das empresas estatais, e in­
cfusive, ciiSuaJlriC:-nte, participei, hoje de manhã, de um 
programa de televisão, onde esteve presente a pessoa res­
ponsãvel, a nível da SEPLAN, pela supervisão das em­
presas estatais, o s&:iC:tário N eison M ortada, da SEST 
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não me lembro bem o que quer dizer esta sigla, mas quer 
dizer isso em última análise. E ele falava que se definiu 
uma redução aproxiniã.dà--a-e-25%; entre investimentos e 
custeios, mas a partir da ponderação por ele feito, que o 
custeio não feriu de maneira significativa os direitos ad­
quiridos, situações c_ontratuais definidas, e que na verda­
de preservar-se-iam, a não ser certos cOrteS em teriiü5s de 
exemplaridade, posto que situações de privilégios e de re­
gaiiás; há de se entender que, na verdade, óbvio, ou corta 
no custeio ou corta no lnvestimento. Não haveria uma 
incompatibilidade flagrante entre essa redução nos re­
cursos para i~ vestimentas e uma necessidade de natureza 
social, econômica, política, de estabilídade, de preser­
vação até da estabilidade política do País, de geração de 
empregos para evitar o quadro de dificuldades imedia­
tas, de que esses investimentos fossem assegurados e que 
não tívésserilOs cortes nesta área, porque está havendo 
um alarido_nacional, um pouco incontrolável que parece 
que as estatais são_ como a "Girii" da música de ChicO 
Buarque de Holanda, todo mundo está atirando pedra 
nas empresas estatais, como se elas fossem culpadas por 
todos os problemas existentes e por existir. Quando me 
parece que, no caso, aqui em pauta, fora outros que não 
estão em análise neste momento, qualquer corte vai ter 
uma significação direta no quadro social, no quadro de 
emprego, e sobretudo, no quadro até mesmo da ativida­
de privada. Porque, uma vez, se ouve um dirigente em­
presarial privado criticar as estatais, quando um corte de 
investimento estatal vai significar um reflexo fundamen­
tal na vida das próprias empresas, da própria atividade 
concorrencial de livre mercado. 

Então, a pergunta que se faz é esta: o BNH, tem con­
dições de suportar corte nas parcelas de_seu investimen­
to? É uma questão e vou fazer a outra para encerrar. Em 
segundo lugar, à folha 6 da sua Exposição há uma refe­
rência expressa sobre um tema extremamente atual, o de­
bate presente de uma palavra nova que se incorporou ao 
léxico brasileiro, em que se discute atê a pureza dessa pa­
lavra, que é a indexação. Onde diz.:. "0 caso particular do 
Brasil ~·como é do conhecimento de V. Ex•- for_am 
tentadas até 1964, várias iniciativas isoladas de propiciar 
habitação, sem indexar, no entanto os recursos investi­
dos. Essa estr-atégia não se mostrou capãz de atender aos 
objetivos pretendidos, como aliás expressamente se reco­
nhece na Exposição de Motivos da Lei n9 4.380/64. A 
pergunta é essa: sem indexação não há habitação popu­
lar. 

O SR. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA- Da primeira 
parte da sua exposição, V. Ex• se refere a essa notícia que 
corre de corte dos investimentos e no custeio das entida­
des, nas empresas públicas estatais. Eu não conheço o 
teor desse trabalho, nem o teor desse decreto que está 
para sair. No caso do BNH, como no caso do Branco do 
Brasil, como no caso do Banco Central e de outros ban­
cos oficiais, do BNDS, o tratamento não pode ser nivela­
do. O Branco d_o_ Brasil pode operar em 70 dias, estabele­
cer um giro e não repeti-lo. Mas o giro dos investimentos 
do BNH, por exemplo, é de um ano, um ano e meio em 
média. Então, quando eu entro em !983, executando um 
orçamento, eu já herdo contratos com compromissos de 
desembolso, que consomem grande parte desse orçamen­
to. E de janeiro aj_unho, que é o período em que nós es_ta~ 
mos, nós contratamos outras operações que consomem o 
restante do orçamento. De modo que, no meu entender, 
no caso do BNH, a não ser que se tire a ordem jurídica, 
porque eu estaria descumprindo o contrato, eu posso ter 
posse dos investimentos. E quando o Conselho Mone­
tário aprovou o orçamento do BNH, como aprovou o da 
Caixa Econômica no campo de habitação, não estabele­
ceu limites, porque s3.bia do fato de que o nosso giro é 
um giro longo, nós não somos um banco de investimento 
de longa faturação. No campo de custeio, aí sim, eu tam=-­
bêm desconheço as bases de suporte, mas é uma despesa 
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mensal. Mas, no campo do investimento, dadas as suas 
caractel'isticas, eu acho muito dtfícil, a esta altura do 
ano, se fosse estabelecido_ agora, fazendo valer 83, seria 
diferente agora durante, o próprio ano, eu acho muito 
difícil. Eu não encontro como cortar investimentos con­
tratados~_De modo que isso seria, como V. Ex• bem 
ac~nt_ua, uma recessão muito_grande na atividade habita~ 
cional. Os empresários teriam que ainda perder mais a 
oportunidade de trabalho e investimentos. Eu não co~ 
nheco esse decreto, mas eu não creio que ele possa impor 
um absurdo ao banco. 

O SR. CARLOS Cli!ARELLI - E a questão da in­
dexação? 

O SR. JOSE LOPES DE OLIVEIRA- Bom, a inde­
xaÇão, eu creio que, se ela for genérica e bem conduzida 
num país com inOação, ela é indispensável. Agora, se 
houver vários índices, e querer como nós estamos inten~ 
tando no momenio,-os desequilíbrios- são tiimbém fatais 
como nós estamos vivendo. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros: 

O SR. HtLIO GUEIROS- Sr. Presidente da Comis­
são, Sr. Presidente do BNH, eu tenho dificuldades de se­
guir o modelo introdutório a revelar afinidades entre 
quem fala e quem está me ouvindo, aí da Mesa, mas em 
socorro de um paraense ilustre, que ê o seu Chefe de Ga· 
binete, a Azevedo, pertencente a uma tradicional família 
da minha terra, de modo que ·eu acho que ele é uma pre­
se-n~a permanente junto a V. Ex• para lembrar os interes~ 
ses e os direitos também do meu Estado do Pará, 

Sr. Presidente do BNH, eu também participo das 
sérias apreensões do Senador João Calmon, quando ad­
mite uma próxima inviabilidade do mecanismo do siste~ 
ma do BNH. Tenho a impressão de que, até agora, estâ 
apenas se empurrando um pouco o problema para fren­
te, à espera que aconteça, talvez, algum._irillagre, porque, 
vamos ao caso atual, essa correção da prestação de 130% 
é insuportável, isso todo brasileiro sabe. O decreto do 
BNH, do Ministério do Interior, airanja uma modalida­
de mas, no fundo, não altera o fato, vai ter que pagar os 
130%. Não inter"essa se deu um prazo de seis meses, faça 
um outro arranjo, mas acertado é que existe a obrigação 
desse_ pagamento desses 130%. 

V. Ex• se declarou um homem de banco,ede fato é um 
homem de banco, e é claro-que se não pode deixar de se 
ater a isso, mas é evidente que a função social do Banco 
Nacional da Habitação suplanta a sua característica 
bancária. De modo que eu achava, Sr. Presidente, que já 
estaria na hora de se pensar ou imaginar um plano mais 
exeqüível para o BNH. Eu sei que V. Ex• cita aqui o art. 
99 do recente decreto. Mas eu_ não vejo, pelo seu texto, 
que ele seja tão abrangente, porque o art. 911 diz apenas 
que essa Comissão vai examinar as repercuções futuras 
do presente decreto sobre o Sistema Financeiro da Habi­
tação e propor, no prazo de 90 dias, as medidas adicio­
nais julgadas necessárias. Portanto, o Que parece, aqui 
não estâ entre a atribuição dessa Comissão, a imagi­
nação de um novo plano ou de um novo menanismo 
para o BNH; de modo que eu achava que já seria oportu­
no que se pensasse numa alteração substancial, extrutu­
ral, desseS planos dO BNH. 

V. Ex~ também tranqüilizou o nobre Senador Moacyr 
Dalla, com a inform-aÇão de que o mecanismo de alte­
ração dos atuais planos para os mutuários seria facil~ 
mente realizado com a entrega de um carnê, agora den­
tro de uns lO dias como V. Ex• informou. Mas eu per­
gunto a V. Ex•: no decorrer desse prazo, entre a preferên­
cia_do mutuário e a solução por parte do agente fmancei­
ro do BNH, qual é a prestação que vai vingar? ta pres~ 

_ tgção corrigida, já dos 9-8% ou dos 130%, ou ele vai ter 
tempo "ainãa de trabalhar um pouco à espera da SolUÇão 
do problema? 
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O SR. JOSÊ LOPES DE OLIVEIRA- Responden­
do ao nobre Senador, eu dida o segUinte: ele receberá, de 
alguns agentes, car-,-oês ait(!Útativos que se enquadram, 
conforme o seu cãso, acompanhado de um manual de 
instruções, para que ele, orientado pela COHAB, ou pela 

_ Cpoperativa, ou pelO próprio agente, ele possa esclarecer 
em que hipótese ele se enquadra. 

O SR. HELIO G_UEIROS - Mas ele passa a ter a 
obrigação de pagar Jogo a prestação acrescida'? 

O SR. JOSE t:_OPES DE OLIVEIRA- Não, ele vai 
pagar a prestação estabelecida para a faixa salarial dele, 
e não a de 130%. E, concomitantemente, o agente refor­
mula o seu contrato. 

O SR. HELIO GUEIROS- E: isso af, só que eu te­
nho as minhas dúvid_as a respeivo da velocidade dessa te­
formulação, e aí é que pode haver muita inadimplência, 
muita execução ... 

O SR. JOSE LOPES DE OLIVEIRA -Não haverâ 
essa hipótese, nós estamos em entendimentos com a 
ABEÓP, par~ que isso-não ocorra, e com ABC, que é 
Associação Brasileira de COHABs, porque nós estamos 
vivendo um momento inteiraJl!ente atípico, para usar a 
expressão são aí, de modo que não haverá essa preocu­
pação de executar ninguém e_ nem tem sido essa a t~nica 
da nossa política. 

O SR. HELIO GUEIROS- Muito obrigado a V. Ex• 

Aínda, dentro desse esquema que eu estava imaginan­
do, de uma solução mais amj)la, V. Ex• não acha que tenl 
muito atravessador ganhando no preço final da unidade 
vendida? Será que não está acontecendo com a casa po­
pular a mesma coisa que acontece no abastecimento nor­
mal da fainilia? Porque o BNH, não se mete no proble­
ma de incorporação de construção, nem mesmo do agen­
te finançeiro. _Mas, essas pessoas, essas entidades estão 
ganhando diÔheiro à custã, afinal, de quem mÚ10s ieria -
possibilidade de pagar. Então, me parece qUe há muito 
atravessador ganhando dinheiro em cima da prestação 
Cfo mutuário. Eu não sei até que ponto o BNH tem con­
dições de fiscalizar a justiça dos preços _das unidades ofe­
recidas. 

Mas, Sr. P'residente, eu quero dizer, com a minha ex­
periência no Estado do Parâ, que a não ser os casos da 
COHAB, os preços das unidades vendidas pelo plano do 
BNH, são muito elevados quase inacess1veis, e o que 
acontece é que há sempre necessidade de truques para o 
estabelecimento de uma renda familiar, que vai corres­
ponder àquela faixa da unidade vendida. Então, o que 
acontece por causa desse truque, que isso não é na minha 
opinião, pode ser que eu esteja fazendo um julgamento 
precipitado, não é uma coisa esporádica, mas ê quase 
uma constante, na declaração de quase toda renda fami­
liar, uma certa falsificação nessa renda, com o detalhe de 
que essa falsificação é estimulada pelo corretor que está 
vendendo aquela unidade do BNH. 

O pobre do futUro usuário é advertido que não tem a 
menor importând~. "isso é só burocracia, não tem gran­
de importância", mas depois que ele assina, que investe 
um pouquinho é que ele vai ver que tem muita importân­
cia. Então, esse truque dessa falsificação da renda fami­
liar, eu creio que também ê responsável por grande parte 
da inadimplência hoje do BNH. 

Quanto, Sr. Presidente, à concessão especial para os 
funcionários públicos. eu teria só uma restrição a razer. 
Ê que V, Ex• no seu decreto do Ministério do Interior, 
baseia-se unicaniente no funcionário federal: 82%, só 
quem teve esse aumento foi o funcionário federal. O fun­
cionário estadual e o funcionário municipal, que são em 
maior número, não tiveram esse aumento. Então, vai ha­
ver grande deftculdade, especialmente, talvez, em vários 
Estados, por exemplo, do Nordeste, em que esses funcio­
nários estaduais e muniCipais possam atender essa bitola 
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dos 82%. Eu acho que o_ modelo federal não é extensiVo a 
todas as categorias de servidores públicos do País. 

Por último, Sr. Presidente, e declarando que eu tam­
bém me .senti satisfeito com a exposição de V. Ex•, até 
porque V. Ex~ inspira confiabilidade, porque tem sido 
muito sincero nas respostas às perguntas formuladas, in­
clusive naquela que talvez possa até entrar em choque 
com a orientação do próprio GOverno. Eu volto apenas 
a, não digo reforçar, mas digo -endos_sar o apelo do nobre 
Senador Gabriel Hermes e também do senador Benedito 
Canelas a respeito de umas concorrências para cons­
trução de casas populares na área amazônica. 

O Senador Gabriel Hermes leu um trecho para V. Ex• 
da ComuniCação do SindiCato dOSConstnúorf:s do Pará. 
Eles se sentem ameaçados com a possibilidade di empre­
sas poderosas do Sul ganharem uma concorrência de ca­
sas pré--fabricadas em Altamira e Santarém, importando, 
portanto, matéría-prima caracteristicamente da Amazô­
nia. Não vai deixar de ser irõilico--; -sr. Presidente do 
BNH, que no meio da maior mata do Brasil, se vai im:. 
portar madeira do Paraná, por exemplo, ou do Rio 
Grande do Sul"" do Senador C&Euem;· para se construir 
residências ou casas populares no coração da Amazônia, 
como é o caso de Altamira e Santarém. De modo que, 
além daquela observação do Senador Gabriel Hermes, 
que não se devem fazer exigériciou -com relação a capital e 
outras exigências de Know Hi:iW,-que talvez eliminassem 
a partiCipação do empresário paraense, eu sugeriria que 
se, por acaso, o edital tivesse de conter alguma exigência 
especial, que essa exigência fosse para atender aos irite­
resses do_s empresários e da gente da minha terra. Então, 
seria obrigação- de usar material e mão-de-obra da re­
gião. A firma, a empresa poderia ser de fora, mas obriga­
toriamente teria que uSar tanto miis ·qüailtO deve ter, 
agora, uma disponibilidade enorme de madeira, até do 
IBDF, com a aquisição que o IBDF feZ de duzentos mil 
ou trezentos mil metros cúbicos de madeira, Eram essas, 
Sr. Presidente, as rápidas observações que eu desejav2 
fazer a V. Ex•, e me congratulando sinceramente com a 
honesta exposição de V. Ex• a esta Casa. Muito obriga­
do. 

O SR. JOSE LOPESJ)E OLIVEIRA- Muito obri­
gado, Senador. 

Quanto aos três pontos principais- que o Sr. -focaliza 
em suas considerações, as características do Sistema Fi­
nanceiro da Habitação e do Banco Nacional da Habi­
tação; o funcionário público e o cãso da concorrência, eu 
quero dar a seguinte informação: o BNH nasceu como 
banco de primeira linha, mas imediatamente foi alterado 
para banco de segunda linha, observando o sistema 
norte-americano de crédito imobiliário. Lá nos Estados 
Unidos existe o Banco Nacional da Habitação _de 
Washington, existem mais doze bancos regionais de ha­
bitação, porque os Estados Unidos é dividido em doze 
estados financeiros, que são os verdadeiros estados ame­
ricanos. Muita gente faz referência-aos estados polítícos, 
mas o peso da divisão americana· são de doze estados fi­
nanceiros. O Sistema Federal de Reserva, ele tem o Ban­
co Federal de Reserva de Washington, que é o princiPal 
e tem mais doze bancos de reservas em cada um desses 
Distritos Financeiros, fazendo com que oS Estados U oi­
dos funcionem como num-SiStema Coril}:lensatório, impe­
dindo que o crédito e a moeda de uma região opere em 
detrimento de outra. De modo que as transferências ban­
cárias e a polítiCa de crêdito é dividida em .. "doze 
nações", estabelecidas pela Lei de 1913. 

Eu, particularmente, não sou simpático a C-óp-iãr- riada 
de outros países, mas me atrai muito esse sistema ilõrte­
americano, em relação à realidade brasileira. Gostada de 
um dia, pelo menos, as autoridades brasileiras estudas­
sem esse mecanismo, que me parece, constituiu um me­
canismo que eliminou as desigualdade regionais d_os Es­
tados Unidos e acabou com a Gtierr·a da Secessão. Mas, 
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portanto, o BNH foi criadó à imagem e semelhança dO 
Federal Homelow Sistem dos Estados Unidos. 

Realmente como banco de segunda linha, ele ficou dis­
tanciado das pontas _e entre ele e as pontas, que são os 
mutuários, críOU-se a cadeia dos agentes financeiros; dos 
agentes promotores, dos agentes acessares, as COHABs, 
as Cooperativas enfim. Como, então, preservar o interes­
se final dos mutuários? O mecanism-o idealizado foi o de 
fixai pãra cada natureza de mutuário, se de COHAB, se 
de Cooperativa ou se de agente, limites máximos de fi­
nanciamentos. De modo que, por exemplo, se numa casa 
de COHAB, nenhum financiamento de COHAB deve 
superar o valor correspondente até 650 UPCs. Em re­
giões como Ri-o e São Paulo pode ir excepcionalmente a 
800 UPCs. 

No caso de Cooperativas, que é uma classe de renda 
um pouco mais alta, o mutuário pertence a uma faixa 
maiS alta de renda, esse valor oscila até entre 1.250 
VPÇs, podendo ir excepcionalmente até t .800 UPCs e 
daí para cima são os financiamentos dos agentes. 

Quando eu assumi o BNH, me preocupou muito a 
campanhª_que existia e existe até hoje, em relação à qua­

___ lldade das obras. Então, em função disso, nós criamos 
uma diretoria de terras e de acompanhamento de obras, 
com dois objetivos: 

Um, o de só liberar as faturas, no caso de financia­
mentos do BNH, após a vistoria da etapa construída, se 
ela realmente correspondia às especificações do projeto. 

Dois, com relação à atuação dos agentes, já que eles é 
cjú:e correm o risco da sua aplicação, nós criamos, em re­
lação a eles, um corpo bastante ampliad_o _de inspetores, 
convocando para isso vários inspetores do Banco Cen-­
tral e Banco do Brasil, que têm grande experiência na 
área de inspeção de agentes. 

Este foi o trabalho feito; quer dizer, ver o comporta­
mento do agente e acompanhar a qualidade da obra, a 

_fim -âe- que a garantia hipotecária pelo menos resistisse 
àO tempo da: dívida. E af o mutuário ficasse satisfeito 
com o patrimônio que recebeu. 

Essa fiscalização de obras- que tem três anos talvez 
- tem dado bons frutos, porque se a fiscalização de 
obras aponta uma falha de responsabilidade da empresa 
cbnStfutõ"t~ __ e ela não corrige no prazo estabelecido, to­
mamos uma terceira medida, ela é incluída no rol das 
empresas que não podem operar no Sistema Financeiro 
de Habitação. Parece-me que essa medida é bem recente, 
só tem um ano e meio. 

Como o Sistema só tem 18 anos de idade, e estâ_em 
- fase de sedimentação - porque o Banco do Brasil tem 

130 anos, e ainda está aprendendo, como estamos vendo 
no problema da dívida externa e de operações externas 
-quanto mais o BNH com 18 anos, mas eu creio que a 
minha administração, as passadas e as futuras, irão 
criando condições sempre melhores de preservar os inte­
resses dos mutuários. Mas o valor da moradia, especial­
mente no caso das operações do BNH, são .controladas 
pelo limite máximo, e o sistema é limitado em operações 
de até 5.000 UPC. Agora, não estou enaltecendo as_ qua­
lidades do Sistema. Ele tem erros, hâ todos esses proble­
mas que V. Ex• acusa, mas estamos estudando e tentan­
do _combatê-los e corrigi-los, porque a virtude completa 
não existe. 

Quanto ao funcionário público, nos casos em que ele 
tenha tido um reajuste inferior aos 82%, nessas ---ins­
truções esses mutuários terão um tratamento específico, 
nós daremos instruções para verificar cada casó particu­
larmente. 

Com relação aos concorrentes lá das cidades de Alta~ 
mira e de Santarém, V. Ex• pode ficar tranqíiilo que isso 
não vai ocorrer. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 
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O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Dr. José Lopes de Oliveira, Sena-dora 
Eunice Michiles, é realmente gratificante, para ri6s-que 
pertencemos -à ProvínCia de Goiás, verificarmos que, 
pelo menos em matéria de dinheiro, o Espírito Santo vai 
bem, e que os nossos quase conterrâneos são bons gesto~ 
res das finanças, realmente, e o Dr. José Lopes, de quem 
eu me ufano em dizer que sou um velho admirador, des­
de o tempo do Instituto de Resseguros do Brasil, tem 
dado demonstração sobeja que aqui foram demonstra­
das pelos Senadores Já da boa terra. 

Mas, Dr. José Lopes, eu queria consignar, antes de 
mais nada, a minha alegria, e verifiCar mais uma vez o 
quanto nós somos gratificados pelo criativo da nossa 
gente. A sua equipe, sob sua maestria, criou a saída para 
esse impasse que já vinha angustiando a todos nós, que é 
o desequilíbrio entre a capacidade de pagar e os salários 
auferidos pelos mutuários do BNH. Essa semestralidade 
- como jâ ficou demonstrada na sua exposição - teve 
duplo efeito, acudiu o BNH de forma indireta, para aju­
dar a solucionar o problema, e, de certa forma, vem em 
socorro também do mutuário, porque nós sabemos, por 
experiência própria, como assalariado que fui e empre­
gador que sou, que lamentavelmente no Brasil, e princi­
palmente, de certo tempo a esta parte, nós temos estado 
como que despossuídos daquela preocupação de legar 
aos filhos, estamos quase que voluntariamente preocu­

-pados até em deixar dívidas para os filhos do que em dei~ 
xar patrimônio, e sobretudo agora com essa ameaça de 
tributar herança, que vai contribuir mais ainda para esse 
gasto absurdo que a nossa população vai sendo comina­
da pelos meios de comunicação, pelo avanço extraordi­
nário da tecnologia, colocando cada vez mais bens de 
consumo à disposição do homem, de sorte que se vê aí, 
brasileiros que geralmente não podem comprar bicicletas 
comprando automóveis. E os que não podem comprar 
rádios a pilha comprando televisão, já não em preto e 
branco, mas em _cores, e daí por que não é surpresa pro­
curar transferir responsabilidades aos agentes que esta­
riam induzindo os compradores de imóveis a falsificar a 
poupança. Eu creio mesmo que, em realidade, a culpa é 
recíproca, porque ninguém compra uma casa, ninguém 
assina um contrato sem ser adulto, sem ser maior de ida· 
de, mas a verdade é que muita gente que deveria comprar 
uma casa modesta, nessa ânsia de gastar, tem-se quase 
que vergonha de ser pobre, isso está possuindo o brasilei­
ro, que leva, muitas vezes, a pessoa a comprar coisas que 
não pode pagar. 

Mas, de qualquer forma, essa solução da semestralida­
de veio permitir -quase que um aviso àqueles que têm rea­
juste salarial semestral, e hoje ê a composição de todos 
os empregados, de realmente deixar de comprometer, 
como de fato é nosso hábito- uma vez que a prestação, 
sendo reajustada semestralmente, de conformidade com 
o reajuste salarial, eu penso que essa solução também foi 
boa para os empregados, no caso também mutuários. 

Mas, realmente tem me preocupado muito, Dr. José 
Lopes, esse desenvolvimento desordenado do setor ter­
ciárío no Br;1sil. Nós saímos de um estágio primário, de 
um primário primaríSsimo, e passamos, de repente, a ser 
a Nação dos bacharéis, todo mundo é doutor, mesmo 
para ser desempregado, mesmo que seja para passar fo­
me, mas todo mundo quer ser bacharel, daí esse empre­
guismo parasitante que temos criado e fomentado na 
área urbana, consciente ou inconsciente, e essa interme­
diação avassaladora que ai está; para tudo tem despa­
chante, para tudo tem um intermediário. E essa preocu­
pação do senador Hélio Gueiros, quanto aos custos, 
quanto ao encareciriiento desnecessário, em virtude da 
intermediação, eu não diria qUe fosse culpa do BNH e 
nem do Governo, eu diria que seria culpa de todos nós, 
porque é uma contradição realmente nossa, haja vista o 
nosso. "happy end" e escapismos, quando nós não pode­
mos botar a culpa no GoVerno, nós jogamos a Culpa em 
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Deus, dizendo que foi o destino que ele nos deu, esse -é-o 
escapismo bem comum no nosso comportamento. 

Mas na realidade eu verifiquei, em Goiatuba, interior 
de Goiâs, uma expedêridã extraordinária do BNH, na­
quela modalidade de dar o recurso diretamente, para que 
o indivíduo pudesse ele mesmo adquirir o material, evi­
tando a intermediação do comércio convencional, espe­
cializado, ele mesmo contratando a mão-de-obra, e às 
vezes conseguindo, até no sistema de mutirão, casas que, 
em condições diferentes, em obras mais tradicionais 
como vinha ocorrendo em Goiatuba, que teriam custado 
o dobro, tranqüilamente, foram con-sti'Uídas com recur­
sos bastante limitados. Eu pude ver uma vila, lá em 
Goiatuba, e fiquei realmente gratificado, por essa expe­
riência que lâ foi feita. 

De sorte que acredito que se o BNH atentasse mais­
eu não sei se o BNH tem essa atividade ~talvez fosse 
essa a minha primeíra -peiglitita,--se o BNH tem um 
acompanhamento dos preços dos materiais de cons­
trução e da própria construção em si. Eu ando assusta­
do, Dr. José Lopes, porque todo mundo realmente está 
apostando na inflação; e o Governo, quando fala que 
quer abaixar o juro continua aquecendo o merCado de 
dinheiro com a emissão de seus papêis, e de nossa paftC:­
todo mundo apostando na inflação. 

Estive investigando ontem, hoje de manhã, com a de­
cisão do CIP, uma decisão de alto nível, de voltar o con­
trole e conceder aumentos só de 3 em 3 meses. 

Mas é aquela velha história, quase que sempre depois 
de roubados é que vamos fechar as portas. Eu pude cons­
tatar nesse último aumento de medicamentos, por exem­
plo, que de maio de 82 a junho de 83, houve itens, e para 
desgraça e tristeza nossa, aqueles mais solicitados, aque­
les que levam o indivíduo à farmácia de maneira rriais 
premente, por exemplo, um reidratante atíngir creSci­
mento, nes~e período de 3 meses, um índice de 7.900%, 
Dr. José Lopes! 

Aqui tem um exemplo, de uma pastilha vick, era 28 
cruzeiros, e hoje custa 200 cruzeiros. Mas eu achei casos 
isolados de 12,000% de aumento, no período de 1 ano. 

Eu verifiquei, em um trabalho que pude trazer ao co­
nhecimento do Senado, para tristeza minha, porque em­
presário, que muitos dos nossos chamados empresários, 
eu me reporto aos empresários entre aspas, aos empre­
sários de coquetel, aos empresários de coluna social, que 
não estão muito ocupados para olhar os seus negóciOs, 
entregues aos executivos caros, porque eles estão muito 
ocupados, atendendo a_os coquetéis, e às colunas sociais. 
Mas, esse chamado. "empresário" fez com que no Brasil, 
e aí entra o problema do BNH outra vez, por seme­
lhança. 

Tomando dinheiro subsidiado para a agricultura, no 
período de 1974 a 1978, eu constatei que, para cada 105 
cruzeiros emprestados de maneira subsidiada, em 1978, 
nós geramos 100 cruzeiros no produto interno bruto 
agropastoril no Brasil. 

Mas, não é isso que épiõfiloperíodo examinado, a in­
flação acumulada não atingiu 10%? A terra nua valori­
zou no Estado de São Paulo 378%. Ora, Dr. José Lopes, 
como é que pode o prinCipal fator de produção de uma 
atividade, que vive, como nós da agriCultura e pecuária 
vivemos gritando, que precisamos de ajuda, precisamos 
de subsídios, como é que o prinêijjã.J fatc,-r de produção 
dessa atividade pode subir a níveis de quase 4 vezes ao 
índice de inflação registrada no período examinad_o? Se­
não pela faCilidade do crédito, pelas malandragens ad­
vindas dos desvios desses créditos, para outras mais re­
munerativas, e que não corresponde aos objetivos do te­
souro quando se decidiu esses recursos. 

Então, essas minhas preocupações, justifiCando a mi­
nha indagação, estaria havendo por parte do BNH ,esse 
acompanhaillento? Estaria o BNH, por falta até de uma 
atuação mais enérgica; e até por instrumentação jurídica 
e legal, deixando de fazer esse acompanhamento para 
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impedir esse tiPo de especulaÇão no caso, especulação 
imobiliária, graças ao crédito farto propiciado pelo Sis­
tema FinanCeiro de Habitação? Então a minha pergunta 
sobre o tema n9 2 é se esse sistema, evitando a interme­
diação não tem assegurado, se o BNH já pode recolher 
essas informações, e se esse sistema, realmente não asse­
gura retorno mais tranqiiilo ao BNH, uma vez que o in­
vestimento, sem dúvida alguma, é mais consentâneo, é 
mais coõl-patível com as disponibilidades do tomador do 
dinheiro, porque, realmente, os custos sãO -menores do 
que se adquirisse de um intermediário. 

E, finalmente, a sua exposição que atendeu, à sacieda­
de, quase total da nossa curiosidade V. S' demonstra que 
nos últimos 4 anos foram aplicados mais recursos que 
nos f5 ã:nos anteriores, isso de maneira efetiva. Mas, ob­
jet_iyamente, colocaria as seguintes indagações: qual o 
montante aplicado na sua gestão à frente do BNH'? 2~ in­
dagação: qual o volume de novas moradias construídas 
também na sua gestão, e qual o montante construído que 
atendeu às famílias de menor renda? Eram essas as colo­
cações que eu deixaria com V. S• 

O SR. JOS~ LOPES DE OLJVEIRA ~Sr. Sonodor, 
-meu caro amigo, a sua primeira colocação com relação à 
experiênCia que V. Ex' verificou em Goiatuba, Estado de 
Goiás, ela vem crescendo em vários Estados do País. b 
construído sob a modalidade conhecida de mutirão. Nós 
temos tido várias experiências em torno dessa modalida­
de. Escolhemos uma ârea, loteamos a área e colocamos 
na boca do loteamento um armazém com material de 
construção, e as famflias então recebem o limite de crédi­
to, vamos dizer, 650 UPCs, já compreendendo o terreno 
aí dentro, deduzido o terreno, e saca o material nesse ar­
ma~m, por conta desse crédito aberto. Nos fins_ de se­
mana ou durante a semana mesmo, a própria famflia, 
seus amigos, vão construindo a casa com a assistência 
técnica de um engenheiro do BNH ou da COHAB. Te­
mos essa experiência em vários Estados e de um certo 
moda, o PROFILURBEL, o programa incluído dentro 
do PROMORAR, que é para classe bem baixa, ele é de­
senvolvido dentro dessa técnica de proporcionar o me­
nor custo possível para o mutuário. 

Mas de um modo geral, quando o BNH examina os 
projetos que ele financia, ele dá uma atenção especial ao 
peso de cada um dos insumos básicos que geram o custo 
final da moradia, isto é, terrenOs, infra-estrutura, urbani­
zação, construção, despesas financeiras e o preço final da 
moradia. Dessa composição de custos, os índices que en­
tram estão compatíveis com a proporcionalidade deles 
no componente final do preço. 

Um dado que o BNH não controlava, e era um dos 
mais especulados, era o custo do terreno. Por essa razão 
foi criado, no atual Governo, a diretoria de terras, que 
promove uma política de verificação, de negociaçãO de_ 
áreas, não só para efeitos de estocage"rn, mas também 
para certificar qUe o custo incluído no projeto estã com­
·patível com a finalidade daquele emPreendimento. 

Com relação aos demais insumos, o BNH acompanha, 
ãtravês da fiscalização de obras, que pertence a mesma 
diretoria. 

Essa é úmá tentativa de preservar, tanto quanto possí­
Vel, os financiamentos habitacionais de natureza social 
de qualquer caráter especulativo. A estocagem de terre­
nos, por exemplo, nós compramos hoje, um terreno 
numa área periférica na cidade e repassamos, um ano ou 
dois para a COHAB, meramente corrigido. Então, o 
BNH não especula ao transferir o terreno, mesmo que 
tenha havido nas redondezas, uma valorização, o BNH 
não opera em função da valorização, ele transfere pela 
correção apenas da UPC. Isso gera um custo razoável 
para aquele empreendimento de natureza social. Então, 
agora mesmo, ontem eu tive uma informação, eu vou ci­
tar o fato, foge a natureza social do Banco mas para que 
os Srs. entendam bem a posição do BNH. 
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Entre esses terrenos que o BNH houve da Delfin, em 
pagameritO- da dívida, nós contratamos 8 projeções para 
demonstrar a viabilidade econômica do custo do terreno. 
Foi mais cõm esse objetivo, que o BNH não tem objetivo 
de operar a Barra da Tijuca. E cada unidade vai sair por 
2.700 UPCs. Ontem um empresário, muito meu amigo, 
que tem grandes terras na Barra, vou citar o nome Car­
los Carvalho Osken, demonstrou-me que nas imediações 
-ali, com a valorização do que ocorreu no País, nos últi­
mos 8 meses, a cota final por metro quadrado dos apar­
tamentos que estão sendo entregues, da mesma natureza 
ê- da ordem de_450 mil cruzeiros; e esse qUe-o BNH está 
construindo ali ê de Cr$ 153.000,00, reavendo inteira­
mente o valor da operação global. 

E se o BNH prendesse esse terreno, e além de corrigir 
pela UPC, jogasse a valorização, ele tiraria dessa ope­
ração um lucro fantástico. Então, esse é o caráter d_o 
banco, no sentido de preservar o interesse do mutuário. 
E essa política de terras, que é algo novo, nós estamos 
ainda em desenvolvimento. 

Então, primeiro com relação ao mutirão eu considero 
um tipo de construção ideal para a classe pobre. Se eu 
pudesse, eu generalizaria o mutirão em todo o País._ Essa 

-é realmente uma experiência notável. Com relação ao 
controle de custo, o que eu posso oferecer de novidade 
são essas medidas tomadas recentemente. E com relação 
ao dado estatístico que o Sr. me pede, com relação à per­
formance do banco nos últimos quatro anos, o que eu te­
nho a dizer a V. Ex• é o seguinte: nós contratamos de 
1964 a março de 1979, um bilhão e cem milhões de 
UPCs, equivalente a quatro trilhões de cruzeiros, estou 
arredOndando aqui. De abril de 1979 a dezembro de 
1982, nós contratamos um bilhão e duzentos milhões de 
UPCs, isto é 4.3 trilhões de cruzeiros. Isto tudo em valor 
corrigido, valor atual. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Isto na gestão de 
v. s• 

OSR. JOSÉ LOPES DEOLIVE1RA- Atémorçode 
1979, todo o sistema tinha contratado dois milhões de 
habitações, eu estou arredondando os números, porque 
tem quebrados que não interessam, e nesse período, nós 
contratamos outros dois milhões de habitações. Então, 
são quatro milhões de habitações contratadas, e já mui­
tas entregues. 

No Nordeste do País, até 1979, nós aplicávamos 16% 
do volume geral das operações e dos financiamentos do 
banco. Hoje nós estamos aplicando 30% Já. Para cada 
cruzeiro de FGTS, recolhido no Nordeste, nós estamos 
aplicando, lã, três cruzeiros. Eritão está havendo uma re­
distribuição de renda dentro do País. 

Não financiamos- mais hotéis, não financiamos mais 
metrôs, não financiamos nada mais que possa fugir do 
saneamento, do desenvolvimento urbano e da habitação. 
São os trêS pontos básicos. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Verifica-se então, 
que o incremento de 16 para 3% de habitação no Nordes­
te~ Mas, me parece que escapou a V. s~ a minha inda­
gação, quanto ao montante construído, e nesse montan­
te, nesses dois milhões de habitações, se V. St- poderia 
nos informar qual o percentual destinado aos segmentos 
menos favorecidos da população. 

O SR. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA- O BNH pra­
ticamente não financia além de 1.800 UPCs. De modo 
que é da classe pobre até a classe média inferior. De 
modo que, o número basicamente é todo voltado para a 
área social. 

Posso dar os _seguintes dados; de um bilhão e duzentos 
milhões de UPCs, aplicados nos quatro anos, oitocentos 
milhões de UPCs, foram para moradia. E para sanea­
-mento e desenvolvimento urbano quatrocentos milhões. 

Uma informação importante: hoje, no Brasil, existe 
mais de três mil, cerca de três mil Municípios atendidos 
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com âgua, não esgoto, porque o esgoto tem que ser de· 
pois, porque o sistema de esgoto só funciona tendo âgU.a. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Perfeito, muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Concedo a palavra a Senadora Eunice Michiles. 

A SR. EUNICE MICHILES- Sr. Presidente da Co· 
missão, Sr, Presidente do BN H, em primeiro lug3.r eu­
gostaria de manifestar os meus agradecimentos por ter 
aceito vir a essa Comissão, nos trazeildo dados assim-tãO 
especificas e que realrriente nos habilitam a uma tarefa 
muito difícil, que é chegar ao nosso Estado e repassares· 
sas informações àquelas pessoas que confiam em nós e 
que buscam, através de nós, as expliciÇõ-es para as riledi· 
das que estão sendo tomadas, e que vem de certo- modo, 
gerando muita apreensão~ Eu recolhi do pronunciamen· 
to de v. s~ alguma coisa que foi muito importante, foi a 
manifestação da sua preocupação, para que neste mo~ 
mento de economia cinzenta, esse País entre imediata~ 
mente de volta aos seus trilhos, sem o que, até aquela 
grande conquista social do povo brasileiro, que é a sua 
condição de adquirir a sua casa própria, estará compro~ 
metida. Isto faz com que todos nós passemos até, neste 
momento, a invocar poderes superiores, para que, no 
mínimo, V. s~, o Ministr"o AndreazZa, o Presidente Fi­
gueiredo e toda essa Nação, para que nós não vejamos, 

~~--~-~~-~-~I'_~ p~_!'a __ Q!!t~~·-~11~raX_~~- C()_J!l_~l!st_~o_ tg<;f_a ~~a 
dificuldade social, e que o BNH tem tido uma ação mui­
to importante em neutralizar. Porque a grande expectati­
va de todo mundo é ter a sua casa própria. Haja vísta 
que, apesar dos defeitos que se aCusa o BNH, tem seis 
mil a esperc1. Quer dizer, é ruim; mas todO mUndo quer: 

De maneira que me associo >0. V. S•, neste moffiento, 
no sentido de que nós tentemos de todas as formas, e de 
todos os lados, e de todos os ângulos, fazer alguma coisa, 
para que não se comprometa essa maravilhosa aquisição 
que o povo brasileiro já teve. Mas apenas uma indagação 
até de caráter político. 

Quando foi anuncia-ãõ-llm aumento das prestações da 
cusa própria de 130%, 136%, houve assim como disse o 
Senlldor Chiarelli, um alarido na Nação inteira, uma re~ 
volta, enfim uma grande apreensão. Depois, graças à 
criatividade da sua equipe, se _criarain fórmutãs de ate~ 
nua r um pouco isso. Agora eu pergunto: por que não foi 
feito isso antes? Por que a coisa fá não veio atenUada? 
Por que se comprometer, não diríã -Corriprometer, mas 
por que se arranhou a imagem de todo o sistema? Quer 
dizer, de repente, toda a Nação começa a pensar que 
tudo vai falir, tudo vai ruir, porque dentro de um ano ou 
dois ninguém mais suPortará p-ãgar a casa próptia. Por 
que já não veio isso noS1erin-os em que eifâo hoje, já ate­
nuados, já abrandados. Porque não se dourou um pouco 
a pílula, porque foi realmente uma coisa mU.itri-difícíl. 
Era só essa a indagução que eu tinha a fazer, e__ muito' 
obrigada a V. Ex•. 

O SR. JOSt LOPES DE OLIVEIRA- Muito o~bri~ 
gado à Senadora pelas palavras, e conheço bem a sua 
preocupação com o assunto. Apenas devo dar a infor­
mação: Nos anos de 1981, 1982, o BNH enfrentou esse 
mesmo problema, evidentemente numa escala menor, de 
menor intensidade. E nós expedlmõ"S-dllas Cfrculares se­
melhantes, nas duas oportunidades, semelhantes a esta 
circular que antecedeu ao i:fec-reto, e consCiuimos con~ 
tornar os problemas dos 72% de 81 e 89% de 82, e vimos 
com essa circular atentos ao problema. Mas até janeiro, 
fevereiro, os percentuais vinham num nível, que não es­
tavam preocupando o próprio BNH, até aquele momen-
to nós não conhecíamos os percentuais de abril, maio, -­
junho que ditam a correção de julho, que se apliCa sobre 
prestação vencida em junho. 

De modo que se nós observarmos a evolução da 
ORTN, elil -sUbiu mais a partir de abril, fOI quando o 
problema surgiu na opinião pública. De modo que tam­
bém nós fomos, vamos dizer assim apanhados, sur­
preendidos, pela subida rápida da correção. Foi quando 
os prevenidos já extrapolaram embora desconhecendo a 
ORTN de maio e de junho, e de julho, extrapolaram o 
valor da prestação para julho. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Concedo palavra ao último oradOr inscrito e também o 
último capixaba, Senador José Ignácio. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO - Senador Jutahy Maga-
lhães, Srs. Senadores, Sr. Presidente do BNH, Dr. José 

--Lopes de Oliveira. 
·---Afiás-a8of"i aqui há mais um capixaba, o Deputado 
Federal Stélio Dias, que veio também viver conosco esta 
atmosfera, bastante agradável, inclusive essa oportuni­
dade de ouvirrrios de viva voz o esforço que V. s~ está fa­
zendo, à testa do BNH, no meio de uma crise multiface­
tada. Eu aliás, até de certo modo embora me felicite 
como capixaba, eu, de alguma maneira, lamento tam­
bém que nós tenhamos um capixaba vivendo uma difi­
culdade dessa, no meio de uma crise dessa. Eu realmente 
não invejo V, S! Os- esforços que tem feito dão bem a 
conta da sua estatura, da dimensão da sua competência 
e, eu realmente não o invejo, de certo modo se há alguma 
coisa que se conflita comigo é essa felicitação [ntima e 
esse lamento, porque eu imagino as horas_de sono que V. 

S' tem perdido à testa do BNH, no meio desse cipoal de 
crises que o País está vivendo e_c_onvencido de que o es-

- forço que pode desenvolver e a geração de soluções que 
v. s~ pode oferecer é bastante_diminuta. v. s• trabalha 
sob efeitos de certo modo e, naquilo que pode produzir 
de causa, sãq causas apenas que minoram um pouco o 
quadro que está aí. 

Eu quase já não tenho mais nada a perguntar, inclusi~ 
ve pelo adiantado da hora, mas .com relação ao mutirão, 
eu quero _çlizer a V._ S; que lá, no Espífíio Santo, -a 
COHAB está estimulando isso. Em vários municfpios já 
se tem notícia de~ não sei bem qual a participação das­
prefeituras -agora mesmo estive no Município" de Cas­
telo e lá o Prefeito Municipal me deu conta de que está 
fazendo, com recursos da COHAB, 100 casas, inicial­
mente, no sistema de mutirão. Ele yai construindo e de­
_pois _sort~ia a casa - digamos- 20 casas por mês. E o 
que é mais interessante é que elas estão saindo por menos 
da metade do custo. 

Então, o sistema de mutirão além de estimular a parti­
cipação da comunidade, a criatividade_ da comunidade, 
além de despertar sentimentos comunais, ainda contribui 
para baixar enormemente o custo, Eu tenho a impressão 
de que, a partir desta visão, parece importante que se 
·elasteça mais esse trabalho, mesmo a partir do que já vai 
sendo feito, mas que se elasteça mais porque há várias 
conseqüências muito al~m da própria conseqüência ma­
teriaL E a participação da comunidade é Uma delas. Isso 
é uma notícia. Uma pergunta e depois um pleito. A per­
gunta é a seguinte: V. S• disse que o BNH só finail_cia até 

-C8Q(nJPCs, mas falando sobre a operação do sisi~ma, 
V. S• disse que nos contratos de mútuo entre 3.500 e 
5.000 UPCs, é aí que vai haver o problema. Então, a mi­
nha pergunta é a seguinte: o sistema financeiro opera 
com duas presilhas, o mutuário está entre duas presilhas, 
na ponta está um contrato de adesão a que cle.adere, cla­
usulas unilateralmente dispostas, elencadas ali, e o mu­
tuário comparece e, evidentemente com liberdade con­
tratual, mas ele pactua Ou não, mas ele não altera as cla­
usulas, então há uma imposição na origem da- pactuação. 
EJe pactuou livremente mas num pacto de adesão. Lá na 
outra ponta está uma outra questão que ele sofre- quer 
diZer·- o intervencioJlismo estatal, limitando o salário 

_ dele, quer dizer, controlando o salário que ele vai rece­
ber. Então ele está num pacto de adesão aqui, onde ele 
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apresenta uma renda familiar e pactua, e se ele não apre­
sentar naquele límite, teoricamente ele não pactua, nem 
se lhe permite pactuar, e do outro lado está a limitação 
do seu salário. Quer dizer, então, pelo aspecto moral que 
embasa uma medida jurídica, ele teria até condições de 
judicialmente- inclusive contraria até os princfpios ge­
rais do direito - condições até de dizer que não pago. 
Eu lastimo que num País se esteja ainda ... eu vejo os De­
putados Federais, os Deputados estaduais é evidente que 
buscando a justiça, mas eu temo que essa busca funcione 
como estímulo para inadimplência cada vez maior e até 
me preocupo e me faço perguntas, também, como se vai 
solUcionar os -problemas que jâ eStão existíndo, quer diM 
zer, as inadimplências aumentando, e como é que se so­
luciona isso agora, quer dizer, não aquilo que pode vir, 
que aí seria a falência do sistema todo, mas, hoje, qual a 
solução de__emergência que s_e está tomando? 

Então a pergunta minha que, agora, se dividiria em 
duas seria: o que é que vai ocorrer, qual o problema que 
vai_ haver para os tomadoresde empréstimos entre 3.500 
e 5.000 UPCs e qual a solução que não foi buscada para 
eles? São esses de classe média, média ou mais- uns pou­
cos que estão com os seus apartamentos e que, de repen­
te, não têm condições de pagar; são profissíonais liberais 
que, a partir de uma reridâ demonstrada, pactuaram 
-num pacto de adesão e, de repente, não têm condições 
mais, por limitações da economia, e agora não têm con­
dições de pagar a prestação, estão atrasando e_ tal. Então, 
essas duas perguntas: qual a solução para esse problema 
das 3.500 e 5.000 UPCs e qual a solução que, hoje, já vai 
sendo encontrada pelo BNH e gestores do sistema todo 
para essas -inadimplências que já estão ocorrendo? 

O pleito ê com relação ao meu Estado, jã que aqui hã 
tantos capixabas a bancada toda do Senado e um capixa­
ba, o mais novo Deputado Federal, Stélio Dias, para que 
v. s• - e para isso eu o procurei, há poucos dias, como 
temos procufadó iãffibém o Ministro Mário Andreazza 
que; inclusive, despachou na hora o expediente enviado a 
V. S• Desde a década de 70 nós vivemos aq·uela situação 
que V, S• bem conhece, o Espírito Santo tem se transfor­
mado num eldorado do emprego, quer dizer, grandes 
projetos lá se implantaram, tudo isso é do conhecimento 
demasiado de V. Sf- ARACRUZ CELULOSE, o Por­
to da ARA CRUZ, as várias usinas de pelotização de Tu­
barão, a siderúrgica de Tubarão, o Porto de Tubarão, o 
Terffiinal de -Exportação de Goiás, Minas, Espírito San­
to, então tudo aquilo fez do Espírito Santo - peculiar~ 

mente, embora a crise até nem houvesse- um eldorado 
para o emprego que era buscado ali, a mão-de-obra não 
quaiifiCadi: Essa mão-de-obra foi sendo absorvida e, 
a&ora, a ARÃCRÜ'Z, o porto, o terminal, Tubarão vão 
liberar 15.000 empregos, vão ser, desmobilizados desco­
lados de uma realidade que está ali. E, agora, há outra, a 

- co"nStrução ciVil, ísso realmente" nos preocupa. A parTir 
de agora, no começo-de agosto, nós vamos ter uma des­
mobilização violentíssima, porque os últimos prédios a 
serem construídos, as últimas construções estão sendo 
ultimadas, e nós vamos ter uma desmobilização ainda 
maior e a frãgillnfra-estrutura nossa - contínua frágil 
- centenária que era, está abrigando esses grandes pro­
jetos, a situação V. S• sabe bem, é peculiarfssíma, é sin­
gularíssima. Quer dizer, no meio da crise nacional, nós 
estamos vivendo a nossa crisezinha lã, que existiria mes­
mo talvez se a economia nacional não estivesse vivendo 
os dias que está viVendo. 

De maneira qUe- esta última colocação vai em forma de 
pleito porque RóS- estamos precisando desesperadall).en­
te; os problemas de combustão social estão lá pipOCando 
e nós estimas realmente assustadfssimos. A construção 
Civif está iã pafãndo, precisando urgentemente de recur­
sos, vel!~_am de onde vierem. De maneira que esSe é o 
pleito nosso, que tenho a c"erteza, ser~ encampado por 
toda Bancada, no sentido de que alguma coisa se faça, 
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porque nós estamos realmente numa situação de pânico 
no Espírito Santo. 

O SR. JOSi;;LOPES DE OLlY.E!RA- Muito obri­
gado, SenadQr. Embora conterrâneo, estou vendo mais 
um conterrâneo aqui, e só agora tive o prazer de 
conhecê-lo. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO - Muito-oorigado. 

O SR. JOSf: LOPES DE OLIVEIRA - Quer dizer 
que não foi a conspiração da qual eu participei ... Foi 
uma coincidência, tanto capixaba aqui dentro. Para mim 
é uma honra. 

Mas, respondendo às suas considerações, realmente o 
mutirão, que é uma parte do PROMORAR, que, por 
sua vez é um programa do Banco em toda a sua e_xten­
são, que abrange todos os mutuários de até 3 salários 
mínimos, desde o possuidor de uma renda indefinida, 
como biscateiro ãté 3 saláríõs mínimos. Abrange o muti­
rão, abrange o PROFILURBE, que é o nome da casa~ 
embrião Ç:m que se constrói-u-ma unidade e depois b com~ 
prador a desenvolve. Tem o FICAN, que pode ser tarn~ 
bém sob a forma de mutirão- e aí eu gostaria deres~ 
ponder aos outros Sen_a_dQres - nesse programa o BNH 
atua em primeira linha; eles podem atuar diretamente_ 
com a Prefeitura e coiTf isso ek_e:HmJna todos aqudes 
custo e proporciona esse fenômeriO que V. S• apontOu de 
uma casa sair pela metade do custo. Ela foi introduzida 
na administração do Ministro Mário Andrcazza. No 
PRO MORAR, o Banco opera em primeira linha, pode 
operar em primeira linha e não operar, conforme a con­
veniência. Mas ele tem a faculdade de operar em primei­
ra linha, daí o custo. R~lmente é um programa excep­
cional: estimula a criatividade, cria o hábito do trabalho 
para a famllia. E. dentro desses programas, nós temos fei­
to o chamado Projeto Operário; criando a formação de 
futuros obreiros, ajudantes de pedreiro, pedreiro-mestre, 
·enfim, toda aquela especificação--que está dentro da 
obra. 

Para o problema dos mutuários que se situam na falúi 
de 3.500 e 5.000 UPCs- _e eu digo retificando talvez o 
meu esclarecimento impróprio - mutuários abaixo de 
3.500 UPCs também terão problema. Há um de_creto que 
prevê para esses, a opção de uma prestação de 98% córil 
adoção da semestralidade ou se preferirem os 9"8%, man­
tida a validade ou anuidade e entre agora, julho e d~­
zembro, ele escolhe o mês da preferência dele, que hou­
ver aumento salarial, para pagar o diferencial entre 98% 
e 128%_e volta a ter a anualidade a partir de julho do ano 
que vem, se a agenda dele permitir essa opção. Do con­
trário, é 98% com a semestraltdade. Então, como eles ti­
veram aumento salarial de no mínimo 99% e, acima dis_-_ 
so, por livre negociação, pressupõe-se que eles terão ren­
da para atender os 98%. Essa é a tônica do decreto. 

Com reJação_ao seu pleito, que aliás devo confessar", é 
o pleito de todo o País, de que as atividades empresariais 
do campo habitacional sejam mantidas, nós estamos, 
como todos sabem, vivendo uma crise financeira. Então 
temos que pôr engenho e arte em funcionamento para 
criar alternativas: nós estamos mobilizando os empre­
sários e estamos, entre outras hipóteses, negociando a as­
sinatura de contratos, desde já, com desembolsos deferi­
dos e garantidos, a partir de certo mês: janeiro, no­
vembro deste ano, ou março do ano que vem, conforme 
o porte do empresário, de modo que ele tenha na mão o 
contrato de obras para que ele possa levantar dinheiro 
em banco, se for o caso dele, ou ele próprio, mais do que 
a obra, até para receber o reembolso do BNH. Isso é 
para impedir a- queda violenta no ritmo das obras. Na 
maioria dos Estados os empreendimentos habitacionais 
do BNH serão entregues até outubro. 

Mas nós estamos atendendo aqui - temos alguns 
amigos, aqui, que são testemunha disso, que acompa­
nham mais de perto o BNH - porque o orçamento do 
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BNH, para 1984, não está quase comprometido, devido 
ao" rãto de que as obras vão terminar ainda este ano. Mas 
nós vamos ter que fazer um sacrifício, vámos dizer de 
uns 6 meses, para depoiS deslanchar de novo, se Deus 
quiser. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -Sr. Pre­
sidente, José Lopes de Oliveira, pensei que os capixabas 
todos já tivessem falado, mas o Senador João Calmon 
lembra aqui que eu também tenho vínculo com capixa­
ba, tenho um filho que andou invadindo as fronteiraS ca­
pixabas, casando-se com uma delas. 

Mas, Sr. Presidente, talvez com essa condição de 
me-io-capixaba permita-me que eu lhe faça umas poucas 
perguntas apesar do adiantadíssímo da hora, mas serei 
breve, sem nenhuma questão expositiva. Farei apertas a 
indagação para complementar assuntos que V. Ex• já 
tratou praticamente aqui. 

O Sr. Antônio Candat, Diretor Financeiro do BNH, 
declarou que o Banco trabalha com a hipótese de uma 
inflação decfinante e que, se isso não ocorrer, o Sistema 
FihártCeiro -d~ Habitação poderá sofrer novos problemas 
no futuro. Seria razoável, no momento atual, racioCinar 
em função do declínio da inflação? 

O SR. JOSt LOPES DE OLIVEIRA - O Diretor 
Antônio Luiz Candal Fonseca quando fez essa assertiva, 
nós estávamos elaborando um esquema que abrangesse 
não só o caso deste ano como o caso do ano qu~ vem. 
Então ele imaginava que, ao invés de um reajuste de 
128%, nós teriamos no máximo um reajuste, em julho do 
iilo que vem de 120%. Esse é um esquema um pouco 
mais longo que tlós estávamos elaborando para atender 
també_m, desde lá, o que poderia acontecer em 84. Como 
no Brasil é muito difícil fazer previsões desse tipo, nós 
preferimos ficar só com o perfodo relativo ao reajuste 
deste ano. De modo que foi essa a razão da_ as_sertiva do 
Diretor Candal. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Então, 
quanto à minha indagação, embora V. S• já tivesse_ trata­
do desse assunto, apenas quero fazer uma especulação 
rápída, que é sobre a questão daquela nota que saiu no 
Jornal do Brasil de domingo último, em que uma pessoa 
faria os cálculos de quem fizera a opção pela semestrali­
dade, e a partir de I"' de julho ele iria pagar mais que 
aquele que fizesse opção pelo pagamento dos 130% ime­
diatos. 

V. S• já deu a explicação de que isso realmente p~~eriã 
ocorrer, mas feito um cálculo de que aquele que fizesse a 
opção pela semestratidade, aplicando a diferença na ca­
derneta de poupança, teria então as vantagens para isso. 
Então eu perguntaria a V. S•: se o mutuário que optasse 
pela semestralidade teria dinheiro para depositar na ca­
derneta_ de poupança? 

O SR. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA - E§sa real­
mente me encurralou. Realmente, nós estamos traba­
lhando sob hipótese. Então eu tomaria como hipótese de 
que o mutuário teria como aplicar na caderneta de pou­
pança. 

O SR. PR.ESIDENTE (Jutahy Magalhães)- A Lei n' 
4.380, de 1964, que inSiiiui o Sistema FinancCiio=de Ha­
bitação, diz que a poHtica nacional de habitação e plane­
jamento territorial visa a estimular a construção de habi­
tação de interesses social e financiamentos-de aquiSição 
da casa própria, especialmente pelas classes da popu-
lação de menor renda, -

Pergunto o seguinte: não teria havido um gigantisrrlo 
desenfreado do sistema pelo desvirtuamento de sua fina­
lidade original especial? Tem sido respeitado os limites 
de aplicação dos recursos, na forma prevista do art. 12, 
da Lei n~' 4.380, ou seja, de no_ mínimo 60% em habi­
tações de valor unitário -inferior a 300- vezes o maior sa-
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!ária mínimo e de no máximo 20% em habitação_de_valor 
unitário superiofã- 400 vezes o salário mín(mo mas nun­
ca acima de 500 vezes o salário-família? 

O SR. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA- Bom, Sena­
dor, eu posso informar pelo meu feeling,lidando com to­
dos os dados do BNH, posso afirmar que, hoje, o BNH 
aplica no campo habitacio-nal praticamente 90% dos seus 
investimentos habitaçionais para aqueles que tenham 
renda até 10 salá_rio mínimos. Portanto, a classe de renda 
indefinida_ até 10 salários mínimos, sendo que até 5 sa­
lários mínimos_ em COHABS e acima disso, até 10, errt 
cooperativas e programas semelhantes como: PROEMP, 
que ê o Programa de Empresa, e o Programa do Traba­
lhador Sindicalizado, PROSINDI e O PROASP, que é o 
do servidor público. Eu posso afirmar com segurança 
que o BNH está exatamente, hoj~, dentro d~ lei que_p 
criou. O que há é que ele, realmente, em 18 anos, passou 

·a gerir um sistema de treze trilhões de cruzeiros. teria ha­
vida uma inchação de recursos, mas não um gigantismo 
de necessidades, porque eu tenho 6 milhões na fi{a, pelo 
menos já inscritos. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Eu fiz 
essa indagação porque ontem, se eu não me engano, nós 
lemos nos jornais que as imobiliárias estavam agora pre­
vendo a aplicação de recursos maiores em apartamentos 
para as pessoas de alta renda. Então, daí a indagação 
que eu faria. O sistema financeiro não estaria também 
entrãndo com rec_ursos. para estes apartamentos de mais 
alta renda? 

O SR. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA- Eu posso es­
clarecer para V. Ex• que, entre os agentes do sistema, 
existem as caixas econômicas, de um modo geral, que 
tem_uma carteira que é extra-sistema financeiro da habi­
tação, qUe é chama~a carteira hipotecária, porque tam­
bém essas atiVidades dos apartamentos de maior inver­
gadura, de maior luxo, vamos dizer, se for uma classe 
mais al_ta, há também necessidade de construção deles, 
nós não podemos cercear essa atividade. Mas, deniro do 
Sistema Financeiro de Habitação, nós vamos até 5 mil 
UPCs. Essa é uma regra da qual nem o BNH, nem os 
agentes têm fugido, porque eles também não podem re­
descontar as cédulas hipotecárias, se estiverem fora dos 
limites. Então pa"ra mobilizar o capital deles, eles preci­
sam ficar dentro do limite do BNH. 

O SR. PRESIDENTE {Jutahy Magalhães) - A mi~ 
-rlha última Indagação, ãpenas para matar uma curiosida­
de, porque V. S• fala muito no problema· da tabela price-, 
principalmente para os funcionários. Então a minha in­
dagação seria, em que aspecto o problema da tabela pri­
ce )?ode ser mais ou menos benéfica aos mutuários, por­
que V. S• falou que, inicialmente, as prestações poderiam 
ser reduzidas afé 25%, mas no decorre-r do tempo, essa 
_tahela price seria_ mais benéfica do que o sistema atual? 

O SR. JOSE LOPES DE OLIVEIRA- Eu vou lhe 
dar uma resposta filosófica. A tabela price, ou chamado 
sistema francês de amortização, é um sistema bem bola­
do e foi um francês que o criou. Ele pressupõe que o in­
divíduo comece sem menos recursos no início da vida e 
termine com mais recursos. De forma que, na primeira 
fase da amortização, ele resgata mais juros do que capi­
tal, e no final, mais capital do que juros. 

Mas eu não considero o sistema ideal, o sistema ló_gi­
co. O sistema SAC, Que é o sistema de uma amortização 
constante, ele é o inverso, ele pressupõe que o indivíduo 
tenha mais dinheiro no início da vida e menos dinheiro 
no final. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- O Sena­
dor Carlos Chiarelli vai concordar muito especialmente 
com o problema da lei salarial. 
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Mas, Sr. Presidente, cu quero agradecer a presença de 
V. S• na nossa Comissão e dizer, mais uma vez, que os 
trabalhos das ComisSões i1o Senado propicianl. um deba­
te como nós assistimos-hoje, um debate sem emocionalis­
mos, um debate com parlamentares do Governo e da 
Oposição, em que V. S• tCve oportunidade de, franca­
mente, responder às indagações que aqui foram coloca­
das. V. S• concede ao Senado a oportunidade de, exami­
nando os trabalhos aqui hoje realizados, podermos dis- · 
cutir esse problema dos sistemas financeiros de habi-
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tação. Por isso, eu quero congratular-me com V. S• e 
com os Srs. Senadores, que aqui compareceram, pela al­
tura do debate de hoje. E congratular-me com V. S•, es­
pecificamiútte_;pelo trabalho que vem realizand-o à frente 
do BNH. 

O SR. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA- Sr. Presiden­
te, só mais essa palavrinha: 

Sr. Senador Jutahy Magalhães, Presidente desta Co­
missão, Srs. Senadores, eu quero consignar que para 
mim,_ para o BNH, para toda a equipe nossa, foi uma 
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grande honra e uma oportunidade ímpar esta de prestar 
esses esclarecimentos. E quero me colocar à disposição 
~empre do ~~nado para qualquer informação, qualquer 
debate_que possa contribuir para que nós todos brasilei­
ros encontremos s-olução para os problemas. 

Muito agradecido a todos pela atenção. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Nada 
mais havendo que tratar está encerrada a nossa reunião. 

( L(!l.•anta-se a reunião às 19 horas e 30 minutos.) 


